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Dólar vai a R$ 5,40 após fala de Lula sobre 
fiscal e percepção de Haddad mais isolado 


Avaliação de que contas públicas se deterioram faz juros futuros 
dispararem; Ibovespa fica abaixo dos 120 mil pontos, ao fechar em queda de 1,4% 


Do Rio e de São Paulo 


Os ativos domésticos tiveram mais um 
dia negativo com uma nova rodada de pio- 
rana percepção de risco fiscal no Brasil. De- 
clarações do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva que apontaram para queda dos juros 
— algo sobre o qual não tem controle — e 
aumento da arrecadação, sem mencionar 
redução de gastos, azedaram um mercado 
já estressado. O dólar teve alta de 0,86%, ne- 
gociado a R$5,4066, maior nível desde 4 de 
janeiro de 2023. Ao longo do dia, chegou a 
ultrapassar R$ 5,42. Os juros futuros volta- 
ram a disparar. A deterioração do cenário 


Brasile Arábia 
Saudita focam 
investimento 


Do Rio 


Em um cenário de piora da percepção de 
risco no Brasil, autoridades do governo fe- 
deral e lideranças empresariais aproveita- 
ram a abertura do FI Priority Summit, en- 
contro promovido pela Arábia Saudita que 
começou na terça-feira e termina hoje no 
Rio, para dar ênfase à agenda de investi- 
mentos no país. Uma das principais opor- 
tunidades na relação bilateral refere-se ao 
Fundo de Investimento Público da Arábia 
Saudita (PIF), que tem portfólio de cerca de 
US$1 trilhão em investimentos. 

O governador do PIF, Yasir Al-Ru- 
mayyan, afirmou que o país tem inte- 
resse em ampliar investimentos em 
áreas estratégicas no Brasil. Página A12 


STF define que 
FGTS deve render 
ao menos a inflação 


Beatriz Olivon e Flávia Maia 
De Brasília 


O Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu alterar a forma de cálculo da 
correção dos recursos do Fundo de Ga- 
rantia do Tempo de Serviço (FGTS). Fi- 
cou decidido que a remuneração do 
FGTS deverá garantir ao menos a infla- 
ção medida pelo IPCA. A fórmula de 
correção atual é de 3% ao ano mais TR 
(Taxa Referencial, que está quase zera- 
da). O uso da inflação como corretor 
segue solicitação feita pela União à 
Corte, a partir de acordo firmado en- 
tre a Advocacia-Geral da União (AGU) 
e centrais sindicais. Página E1 


Ibovespa 2/jun/24 -140% R$58,6bi 
Selic (meta) 2/jun/24 10,50% ao ano 
Selic (taxa efetiva) 2/jun/24 10,40% ao ano 
Dólar comercial (BC) 2/jun/24 53885/5,3891 


Dólar comercial (mercado) 12/jun/24 
Dólar turismo (mercado) 2/jun/24 


54060/5,4066 
54092/5,5892 


Euro comercial (BC) 2/jun/24 5,8411/5,8439 
Euro comercial (mercado)  12/jun/24 5,8416/5,8422 
Euro turismo (mercado) 2/jun/24 5,8875/6,0675 
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levou o mercado a embutir nas taxas futu- 
ras uma retomada agressiva de elevações 
na Selic até o fim do ano. Já o Ibovespa ficou 
abaixo dos 120 mil pontos, ao cair 1,40%, 
para encerrar o pregão a 119.936 pontos. 
Em declarações dadas no FII Priority 
Summit, encontro internacional de líde- 
res e executivos para debater oportunida- 
des de investimento capazes de propiciar 
crescimento sustentável aos países, Lula 
afirmou que seu governo está “arruman- 
do a casa” e colocando as contas públicas 
em ordem. “O aumento da arrecadação e 
a queda da taxa de juros permitirão a re- 
dução do déficit sem comprometer a ca- 


pacidade de investimento público”, disse. 
As afirmações intensificaram aleitura de 
que o ministro Fernando Haddad (Fazen- 
da) perdeu força. Para analistas, essa avalia- 
ção se acentuou após a devolução da medi- 
da provisória (MP) que limitava créditos de 
PIS/Cofins. A medida que previa aumento 
de arrecadação foi devolvida pelo presi- 
dente do Senado, Rodrigo Pacheco. “Vimos 
o presidente falando que o país vai crescer e 
que, com isso, haverá mais arrecadação e, 
portanto, não será necessário cortar gastos. 
É o contrário do que se esperava”, disse Luis 
Garcia, da SulAmérica Investimentos. 
Aindicação de que o Fed vai fazer só uma 


redução de juro neste ano tomou o quadro 
mais nublado. Mas o desempenho dos ati- 
vos locais contrasta com os mercados glo- 
bais. A inflação abaixo do esperado nos 
EUA deixou a decisão do Fed em segundo 
plano. As ações americanas subiram, en- 
quanto dólar e juros dos títulos dos EUA 
caíram. “Precisamos fazer algum dever de 
casa e remar na direção correta para voltar 
a desempenhar em linha com os mercados 
globais”, disse Luiz Eduardo Portella, da 
Novus Capital. Páginas Al3 e C1 


€ Petróleo Lula diz que é questão de tempo 
exploração de Margem Equatorial Pág. A13 


Recuperação 


A Embraer tem ganhado crescente fôlego 
nos últimos tempos, com suas entregas de 
avião cada vez mais próximas do período 
pré-pandêmico no segmento comercial. “Um 
bom indicador de onde estamos é a carteira 


de pedidos de US$ 21,1 bilhões, a maior em 
sete anos”, disse o presidente da companhia, 
Arjan Meijer, ao repórter Cristian Favaro. 
Segundo o executivo, o grupo conseguiu dar 
uma virada depois dos momentos mais 


difíceis enfrentados nos últimos anos. A 
ação da empresa, hoje na casa dos R$ 40, 
acumula alta de mais de 100% em 12 meses. 
No pregão de ontem, alcançou valor de 
mercado recorde de R$ 29,6 bilhões. Pág. B3 
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DE HOJE A SÁBADO, 
SEUS DIAS PODEM GANHAR 
UM SABOR MUITO ESPECIAL. 


Saiba como nas páginas HEHI 


Fed decide 
manter a 
taxa de juros 


Gabriel Caldeira, Victor Rezende, 
Roberta Costa e Eduardo Magossi 
De São Paulo 


O Federal Reserve (Fed) manteve os juros 
inalterados e sinalizou que deve haver ape- 
nas um corte de 0,25 ponto percentual em 
2024. No maior patamar em 23 anos, as ta- 
xas referenciais dos EUA estão na faixa de 
5,25% a 5,5% anuais. Segundo o comunica- 
do do Fed, a decisão pela manutenção dos 
juros pela sétima vez consecutiva se deu 
porque a atividade econômica continua 
em expansão e o mercado de trabalho se- 
gue aquecido, com baixo desemprego. “Se 
a economia continuar sólida e a inflação 
persistir, estaremos preparados para man- 
ter os juros onde estão pelo tempo que for 
necessário”, disse o presidente da autorida- 
de monetária, Jerome Powell. Página C2 


Tebet defende 
revisão das 
vinculações 


Jéssica Sant'Ana e Anais Fernandes 
De Brasília e São Paulo 


Aministra do Planejamento e Orçamen- 
to, Simone Tebet, defendeu a revisão das 
vinculações orçamentárias, mas descartou 
alteração no reajuste de aposentadorias da 
política de valorização do salário mínimo. 
“Não passa pela cabeça do presidente Lula, 
nem da equipe econômica” Para ela, o que 
se deve é discutir a “modernização” da vin- 
culação de outros benefícios previdenciá- 
rios e das políticas de seguro-desemprego e 
Benefício de Prestação Continuada (BPC). 
Para Carlos Kawall, da Oriz Partners, o tema 
é inevitável de ser equacionado. “Está claro 
que a barra para subir adicionalmente as 
receitas é cada vez mais alta.” Página A6 


Suzano compra 
uma fatia da 
austriaca Lenzing 


Stella Fontes 
De São Paulo 


A Suzano, maior produtora de celulose 
de eucalipto do mundo, acertou a compra 
de 15% da austríaca Lenzing, que produz 
celulose solúvel (“dissolving pulp”) e teci- 
dos, marcando sua estreia efetiva nessa in- 
dústria. O acordo prevê o pagamento de 
€ 229,9 milhões no fechamento do negó- 
cio, esperado para o último trimestre do 
ano, após as aprovações necessárias. A Su- 
zano usará recursos próprios. “A Suzano 
sempre acreditou nessa vertical, mas ainda 
não tinha presença”, disse o diretor de fi- 
nanças, relações com investidores e jurídi- 
co da companhia, Marcelo Bacci. Página B1 


PF indicia ministro das Comunicações 
APolícia Federal (PF) decidiu indiciar o mi- 
nistro das Comunicações, Juscelino Filho 
(União), por organização criminosa e cor- 
rupção passiva em um inquérito que apu- 
ra suspeitas de desvio de emendas parla- 
mentares direcionadas à Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francis- 
co edo Parnaíba (Codevasf). As irregulari- 
dades aconteceram em obras de pavimen- 
tação de ruas de Vitorino Freire, no interior 
do Maranhão, enquanto Juscelino ocupa- 
va mandato de deputado federal. A15 
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COMEÇOU! GARANTA SEU , 
INGRESSO E PREPARE-SE A 


PARA FAZER MUITOS BRINDES. 


Começa hoje a 11? edição do Vinhos de Portugal. 
Com uma programação cheia de atrações, o evento 
traz a São Paulo dezenas de produtores portugueses, 
centenas de rótulos para degustação, bate-papos 
e provas guiadas por grandes especialistas, 
muito conteúdo bacana, além de gastronomia 
e loja de vinhos em uma charmosa área de 
convivência. Não fique de fora! 


SALÃO DE DEGUSTAÇÃO 
Sessões de 2h de duração e quase 800 rótulos 
de 95 produtores de diversas regiões vinícolas portuguesas 


PROVAS GUIADAS ÁREA DE CONVIVÊNCIA 
Grandes nomes, como Cecília Aldaz, Entrada gratuita, estandes com 
Manuel Carvalho, Dirceu Vianna Junior atividades interativas, wine bar, 
e Jorge Lucki, com duração de 1h gastronomia e loja de vinhos 
S D 15 a 15 parceria 
JUNHO 
Vinhos a 
Pavilhão Ciccillo Matarazzo 

(Pavilhão da Bienal) portugal 


Parque Ibirapuera 


COMPRE AQUI 


Para mais informações: 
vinhosdeportugal.oglobo.com.br 
O) (Yinhosdeportugal 
(ovinhosdeportugalbr . 
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13 JUNHO 
SALÃO DE DEGUSTAÇÃO 
17H ÀS 19H |19H30H AS 21H30 


SALA DE PROVAS 

e PROVA ESPECIAL - LUÍS SOTTOMAYOR, 
O ENÓLOGO DO BARCA VELHA 

COM JORGE LUCKI - 14H ÀS 15H 


e UM GUIA DE ENOTURISMO DE PORTUGAL 
COM LUÍS LOPES - 15H30 ÀS 16H30 


* GRANDES VINHOS DO DOURO 
COM MANUEL CARVALHO - 17H ÀS 18H £ 


* PROVA ESPECIAL - VINHOS ESCONDIDOS, 
RAROS E FORA DA CAIXA 
DIRCEU VIANNA JUNIOR - 18H30 ÀS 19H30 


COM 


* HARMONIZAÇÃO DE VINHOS DE LISBOA 
COM CECÍLIA ALDAZ - 20H30 ÀS 21H30 


14 JUNHO 
SALÃO DE DEGUSTAÇÃO 


14H30 ÀS 16H30 | 17H ÀS 19H | 19H30 ÀS 21H30 


SALA DE PROVAS 
* ALENTEJO: PARAÍSO DOS VINHOS SUSTENTÁVEIS 
COM JORGE LUCKI - 13H30 ÀS 14H30 
e O SEGREDO DAS VINHAS VELHAS 
COM LUÍS LOPES - 15H ÀS 16H 
* VINHOS VERDES, FRESCOS E INTENSOS 
COM MANUEL CARVALHO E JORGE LUCK! - 16H30 ÀS 17H30 


* PROVA ESPECIAL - GRANDES VINHOS DO TEJO 
E SUAS HISTÓRIAS 
DIRCEU VIANNA JUNIOR - 18H ÀS 19H 


* ALENTEJO: UM GUIA DE ENOTURISMO 
COM LUÍS LOPES - 19H30 ÀS 20H30 


COM 


zm- ocoso P valor 


cidade anfitriã 


15 JUNHO 
SALÃO DE DEGUSTAÇÃO 
12H ÀS 14H | 15H ÀS 17H | 17H30 ÀS 19H30 | 20H ÀS 22H 


SALA DE PROVAS 

e LAGAR, A TRADIÇÃO DE PISAR 
NAS UVAS COM OS PÉS 
COM LUÍS LOPES - 12H ÀS 13H 


* PROVA ESPECIAL - JOVENS ENÓLOGOS, 
GRANDES VINHOS 
DIRCEU VIANNA JUNIOR - 14H ÀS 15H : 


COM 


* SETÚBAL, VINHOS DE AREIA E MAR 
COM MANUEL CARVALHO E ALEXANDRA PRADO 
COELHO - 16H ÀS 17H 
* BEIRA INTERIOR: UMA REGIÃO A DESCOBRIR 
COM LUÍS LOPES E JORGE LUCKI - 17H30 ÀS 18H30 


* PORTO, AS SEDUÇÕES DE UM VINHO CLÁSSICO 
COM MANUEL CARVALHO- 19H ÀS 20H 


e HARMONIZAÇÃO DE VINHOS DO DÃO 
COM CECÍLIA ALDAZ E MANUEL CARVALHO - 21H ÀS 22H 
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Conjuntura Aquecimento do setor deve refrear redução do juro pelo BC, 
ao mesmo tempo que tragédia no RS tende a trazer impacto negativo 


Serviços crescem 0,5% em abril, 
mas deixam riscos no horizonte 


Rafael Vazquez e 
Alessandra Saraiva 
De São Paulo e Rio 


O volume de serviços prestados 
no país subiu 0,5% em abril ante 
março, segundo os dados da Pes- 
quisa Mensal de Serviços (PMS) di- 
vulgados ontem pelo IBGE. O re- 
sultado veio acima da alta de 0,3% 
apontada pelo Valor Data a partir 
da mediana das projeções coleta- 
das com economista do mercado. 
Segundo analistas, o resultado é 
bom pela perspectiva da atividade 
econômica, principalmente por- 
que nos meses seguintes é prová- 
vel que o levantamento mostre im- 
pacto negativo da tragédia no Rio 
Grande do Sul. Por outro lado, gera 
a preocupação de que o Banco 
Central interrompa o ciclo atual de 
corte de juros no Brasil. 

Na comparação com abril de 
2023, o indicador teve alta de 
5,6%. Já o acumulado no primei- 
ro quadrimestre de 2024 é de 
crescimento de 2,3%, o que de 
acordo com os economistas ou- 
vidos pelo Valor mostra um se- 
tor ainda aquecido. 

No resultado acumulado em 
12 meses até abril, houve aumen- 
to de 1,6%, indicando uma acele- 
ração em relação ao número de 
1,4% registrado em março. Esse 
trajeto em 12 meses é o que é 
mais observado, pois o Banco 
Central tem acompanhado de 
perto a performance de serviços 


e sinais de que a desaceleração na 
inflação do setor pode ser rever- 
tida geram a possibilidade de 
afetar a política monetária. 

“Com exceção da indústria, os 
dados de atividade têm vindo 
fortes. É uma PMS que conversa 
com o contexto de estímulo fis- 
cal, inadimplência em queda, o 
[programa] Desenrole, melho- 
rias nas condições financeiras e 
aumento da renda por conta do 
mercado de trabalho aquecido”, 
comenta a economista Helena 
Veronese, da B.Side Investimen- 
tos. “Dado que a discussão do 
momento é juros, junto com o 
IPCA desta semana, é uma PMS 
que, na minha leitura, dá uma 
consolidada no fim do ciclo de 
queda juros”, acrescenta. 

Veronese pontuou que, se o Fe- 
deral Reserve, o banco central 
dos EUA, tivesse reduzido a taxa 
de juros na reunião de ontem, a 
aposta seria pela continuidade 
dos cortes da Selic no Brasil. Po- 
rém, como os juros americanos 
foram mantidos no mesmo pata- 
mar, entre 5,25% e 5,50% (ver pá- 
gina C2), ela agora acredita que o 
BC brasileiro interromperá o ci- 
clo de cortes em 10,50% e voltará 
a cortar 0,25 ponto percentual 
(p.p.) ou 0,5 ponto percentual. 
somente quando o Fed fizer um 
corte nos EUA. 

“Eu achava que teria mais cor- 
te de juros no Brasil. Mas veio o 
IPCA e agora com essa PMS estou 


“Setor inicia O 
segundo trimestre 
com bom 
desempenho” 
Luis Otávio Leal 


bem desconfiada de que não vai 
ter corte de juros até que o Fed 
comece a cortar a taxa america- 
na”, diz Veronese. 

A economista pondera que a 
próxima leitura da PMS muito 
provavelmente será pressionada 
para baixo devido à tragédia no 
Rio Grande do Sul, mas ela indica 
que depois deve haver um rea- 
quecimento em meio ao proces- 
so de reconstrução do Estado, o 


CELSO DONI/VALOR 


que é outro ponto de alerta para 
o Banco Central. 

Na leitura de abril, três das cin- 
co atividades acompanhadas pe- 
lo IBGE tiveram alta em relação a 
março. Os crescimentos vieram 
de transportes (1,7%) e “outros 
serviços” (5,0%), ambos crescen- 
do pelo segundo mês consecuti- 
vo, além de informação e comu- 
nicação (0,4%), que atingiu maior 
patamar da série histórica. Em 
contrapartida, caíram serviços 
profissionais, administrativos e 
complementares (-1,1%) e presta- 
dos às famílias (-1,8%), ambos 
após registrarem alta em março. 

“Após um primeiro trimestre 
positivo, com crescimento de 
0,6% na comparação com o tri- 
mestre imediatamente anterior, 
o setor de serviços também inicia 


Surpresa 


Serviços têm desempenho melhor que o esperado antes do impacto do RS 


Volume e receita mês a mês* - em % 


(O Volume de serviços @ Receita de serviços 


2,50 


1,25 


Abr Jul 
2023 


Volume e receita nos últimos 12 meses 


O Volume de serviços @ Receita de serviços 


Out 
2023 


- em % 


15 


12 


36 


Abr Jul 
2023 2023 


Out 
2023 


Abr 
2024 


Jan 
2024 


Fonte: IBGE. Elaboração: Valor Data. * Obs.: com ajuste sazonal 


o segundo trimestre de 2024 
com um bom desempenho”, co- 
menta o economista-chefe da G5 
Partners, Luis Otávio Leal. “De to- 
do modo, o cenário para os pró- 
ximos dois meses é mais incerto. 
Como o desastre ambiental que 
atingiu o Rio Grande do Sul ocor- 
reu na passagem de abril para 
maio, a pesquisa do IBGE de abril 
não foi impactada pelo evento. 
Dito isso, os dados de maio e ju- 
nho devem, provavelmente, 
apresentar algum reflexo negati- 
vo do desastre”, acrescentou. 
Conforme pontua Leal, o nú- 
mero positivo em abril marcou a 
segunda expansão na margem 
para o setor, considerando o 
crescimento de 0,7% verificado 
em março (revisado para cima de 
0,4% anteriormente). “Nos pri- 


meiros quatro meses de 2024, na 
comparação com a mesmajanela 
do ano anterior, a receita real do 
setor de serviços na apresenta ex- 
pansão de 2,3%”, observa. 

Na visão de Gabriel Couto, eco- 
nomista do Santander, no geral, 
o resultado do setor foi positivo, 
mas há riscos a serem monitora- 
dos. “Embora a maioria dos seg- 
mentos tenha registado aumen- 
tos, os serviços às famílias caí- 
ram, o que poderá constituir um 
risco para o consumo das famí- 
lias no futuro. Em nossa visão, o 
resultado reforça a perspectiva 
de desaceleração do PIB no se- 
gundo trimestre, especialmente 
considerando o impacto das en- 
chentes no Rio Grande do Sul, 
que deverá ser refletido nos re- 
sultados de maio”, afirma. 


Varejo tem terceiro mês de queda, aponta Indicador 


Rafael Rosas 
Do Rio 


O Índice de Atividade Econô- 
mica Stone Varejo mostrou que- 
da de 0,3% do volume de vendas 
em maio frente ao mês anterior. 
Foi o terceiro recuo seguido do 
indicador o que mostra um viés 
de baixa mais claro para o setor. 
Entre os seis segmentos que 
compõe o indicador, apenas hi- 
permercados, supermercados, 
produtos alimentícios, bebidas e 
fumo apresentou alta ao avançar 
5,6% frente ao mês anterior. 

Para o pesquisador econômico 
e cientista de dados da Stone, res- 
ponsável pelo levantamento, Ma- 
theus Calvelli, o Rio Grande do Sul 
explica grande parte da variação 


positiva do setor, uma vez que as 
vendas deste grupo tiveram forte 
recuperação no Estado depois das 
fortes chuvas. Além da necessida- 
de de consumir produtos de pri- 
meira necessidade perdidos com 
as enchentes, os gaúchos também 
fizeram estoques, uma vez que 
não se sabiam se o Estado voltaria 
a sofrer com as chuvas. 

“Não é só o que você deixou de 
consumir. É também a popula- 
ção estocando para se preparar 
caso voltasse a acontecer alguma 
coisa”, diz Calvelli ao Valor. 

Ele destaca que o setor de arti- 
gos farmacêuticos, médicos, orto- 
pédicos, perfumaria e cosméticos 
também teve bom desempenho 
no Rio Grande do Sul, apesar deter 
recuado no país como um todo. 


Segundo ele, em um determinado 
momento do mês passado, o volu- 
me de vendas desses dois segmen- 
tos no Estado chegou a avançar 
30% acima da média histórica para 
maio, num claro movimento de 
recomposição de estoques de pro- 
dutos de primeira necessidade. 

O especialista alerta que a que- 
da de 1,1% no volume de vendas 
do varejo gaúcho em maio em re- 
lação a igual período do ano pas- 
sado faz parecer que o setor não 
está tão ruim devido à tragédia 
das chuvas. “Isso não é verdade”, 
diz, lembrando que o desempe- 
nho acima da média de hipermer- 
cados, supermercados, produtos 
alimentícios, bebidas e fumo e ar- 
tigos farmacêuticos, médicos, or- 
topédicos, perfumaria e cosméti- 


cos mascarou as quedas pronun- 
ciadas dos demais segmentos. 
Outros nove Estados tiveram 
quedas no volume de vendas fren- 
te a igual mês do ano passado. Os 
maiores recuos foram de Rondô- 
nia(-12,2%), Alagoas (-4,9%), Ama- 
pá(-4,2%), Espírito Santo (-2%) e 
Tocantins (-1,8%). Dezesseis Esta- 
dos registraram alta nesta compa- 
ração, com destaque para Mara- 
nhão (5,8%), Amazonas (5,0%), 
Mato Grosso do Sul (4,8%), Pará 


0,3% 


foi a queda do 
indicador 


(4,7%), Roraima (4,3%), Piauí 
(3,6%) e Goiás (2,5%). 

No índice como um todo, e na 
comparação com abril, material 
de construção caiu 6,2%, en- 
quanto os artigos farmacêuticos 
recuaram 4,3%, os móveis e ele- 
trodomésticos retrocederam 
2,2%, os tecidos, vestuários e cal- 
çados caíram 1,9% e livros, jor- 
nais, revistas e papelaria recua- 
ram 1,5%. 

Para Calvelli, o resultado na- 
cional mostra um esfriamento 
do varejo no segundo trimestre. 
“Diante desses resultados, so- 
bretudo no comparativo men- 
sal, o viés de baixa se torna mais 
claro no nosso relatório, com o 
terceiro mês consecutivo de pe- 
quenas quedas. Mesmo assim, 


quando olhamos para o cenário 
regional e segmentado, com re- 
sultados oscilando entre altas e 
baixas nos últimos meses, há 
maior incerteza nesta trajetória. 
Portanto, o panorama geral se- 
gue sem tendência clara”, diz o 
especialista. 

O Índice de Atividade Econômi- 
ca Stone Varejo é uma iniciativa da 
Stone, empresa de tecnologia e 
serviços financeiros, com o Institu- 
to Propague. O indicador tem co- 
mo base a metodologia proposta 
pelo time de Consumer Finance 
do Federal Reserve Board (Fed, BC 
dos EUA), que idealizou um mo- 
delo de indicador econômico si- 
milar nos EUA. São consideradas 
as operações via cartões, voucher e 
Pix dentro do grupo StoneCo. 


Um Só Planeta estreia podcast sobre adaptação climática 


De São Paulo 


A tragédia climática que atin- 
ge o Rio Grande do Sul, que cau- 
sou mais de 170 mortes e afetou 
quase 2,4 milhões de pessoas em 
475 municípios, deixando mais 
de 580 mil desalojados, chama 
atenção para a necessidade de re- 
forço no orçamento e nas políti- 
cas públicas voltadas para a pre- 
venção e a recuperação de desas- 
tres. Mas trabalhar para prevenir 
esses problemas, como se sabe, é 
o maior desafio. À medida que a 
crise climática fica mais intensa e 
visível, é cada vez mais urgente 
que as cidades e comunidades se 
adaptem a essa realidade. E isso 


não significa olhar apenas para o 
retrovisor. 

É justamente sobre o tema da 
adaptação climática que o Um Só 
Planeta estreia, nesta quinta-fei- 
ra (13), uma temporada inédita 
de seu podcast Entre no Clima 
com sete episódios focados em 
soluções para a construção de re- 
siliência urbana. 

As conversas vão tratar dos 
principais desafios das cidades 
brasileiras, tais como prevenção 
de enchentes e deslizamentos, 
aumento das temperaturas, ris- 
cos de escassez hídrica e energéti- 
ca, poluição e saúde pública e au- 
mento do nível do mar, entre ou- 
tros assuntos. O objetivo, porém, 


não é apenas apontar os proble- 
mas, mas, principalmente, inspi- 
rar a mudança com soluções já 
testadas e aplicáveis às cidades. 

O primeiro episódio, que es- 
treia nesta quinta, tem como te- 
ma “Desafios e soluções de adap- 
tação climática nas cidades bra- 
sileiras” e conta com Inamara 
Melo, coordenadora-geral de 
Adaptação na Secretaria Nacio- 
nal de Mudança do Clima, vincu- 
lada ao Ministério do Meio Am- 
biente e Mudança do Clima, co- 
mo convidada. A pasta, liderada 
pela ministra Marina Silva, está 
sob pressão para preparar um 
programa mais robusto para 
emergências climáticas. Na en- 


trevista, ela explica as atribuições 
da pasta, comenta avanços e re- 
trocessos na política ambiental 
brasileira e aponta caminhos pa- 
ra melhorar a prevenção aos efei- 
tos da crise do clima no país. 

Nos episódios seguintes, have- 
rá ainda entrevistas com os espe- 
cialistas Henrique Evers, gerente 
de Desenvolvimento Urbano do 
WRI Brasil; Luiz César de Queiroz 
Ribeiro, coordenador do Obser- 
vatório das Metrópoles e profes- 
sor do Instituto de Pesquisa e Pla- 
nejamento Urbano e Regional da 
UFRJ; Samuel Barreto, gerente 
nacional de Água da TNC Brasil, 
Evangelina Araújo Vormittag, 
médica idealizadora e diretora 


do Instituto Ar e uma das ideali- 
zadoras da iniciativa Médicos pe- 
lo Ar Limpo; Suzana Kahn, enge- 
nheira e presidente do Comitê 
Científico do Painel Brasileiro de 
Mudanças Climáticas; e Alexan- 
der Turra, professor titular do 
Instituto Oceanográfico da Uni- 
versidade de São Paulo (IOUSP) e 
coordenador da Cátedra Unesco 
para a Sustentabilidade do Ocea- 
no. Serão apresentados projetos 
de ONGs, startups, iniciativas do 
setor público e privado. 

Os episódios vão ao ar às quin- 
tas-feiras a partir deste dia 13 de 
junho. Os interessados podem ou- 
vir o programa Entre no Clima no 
site Um Só Planeta ou no Spotify. 


O Um Só Planeta, projeto da 
Editora Globo, publica diaria- 
mente reportagens sobre solu- 
ções para a emergência climá- 
tica mundial. 

Desde 2021, o Um Só Planeta 
já produziu mais de 130 episó- 
dios distribuídos entre os pod- 
casts “Entre no Clima” e“Vi- 
dasemCarne”. 


https://umsoplaneta.globo.com/ 
podcast/ 
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Contas públicas Medida teria como objetivo conter o avanço das despesas públicas, 
reduzir a pressão sobre gastos discricionários e cumprir as regra do arcabouço fiscal 


Governo pode rever vinculação de 
benefícios ao mínimo, afirma Tebet 


Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


A ministra do Planejamento e 
Orçamento, Simone Tebet, afir- 
mou ontem a parlamentares que 
se discute no governo a possibili- 
dade de rever a vinculação da po- 
lítica de valorização do salário 
mínimo de alguns benefícios, co- 
mo abono salarial, seguro-de- 
semprego e Benefício de Presta- 
ção Continuada (BPC), como for- 
ma de conter o avanço das despe- 
sas públicas e diminuir a pressão 
sobre gastos discricionários (não 
obrigatórios) no Orçamento. Ela 
descartou, no entanto, desvincu- 
lar o reajuste das aposentadorias 
da regra do piso nacional: “Não 
passa pela cabeça do presidente 
Lula, nem da equipe econômica”. 

Tebet participou nesta quarta- 
feia, 12, de audiência pública na 
Comissão Mista de Orçamento 
(CMO) do Congresso Nacional, em 
meio à desconfiança do mercado 
sobre a política fiscal do governo e 
da cobrança para que a equipe 
econômica avance com a agenda 
de corte de gastos. Uma ação nesse 
sentido é considerada importan- 
te para garantir à sustentabilia- 
dade do novo arcabouço fiscal. 

A discussão ocorre enquanto o 
governo lida com outro proble- 
ma na área fiscal, este de curto 
prazo: a compensação da desone- 
ração da folha salarial de 17 seto- 
res intensivos em mão de obra e 
dos municípios. Após a devolu- 
ção da medida provisória (MP) do 


PIS/Cofins pelo Congresso, origi- 
nalmente editada para cobrir os 
valores, o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, deve apresen- 
taralternativas de aumento dere- 
ceita ao presidente Lula. 

Tebet também aproveitou a au- 
diência para dar um recado ao 
mercado. Disse que o governo está 
mirando o déficit zero este ano, e 
não a banda de tolerância inferior 
que permite rombo de até R$ 28 bi- 
lhões. “Não estamos trabalhando 
em cima da banda, nem para cima 
nem para baixo. Nossa meta é zero 
e estamos trabalhando nela.” 

Questionada sobre os planos 
para avinculação de benefícios, a 
ministra afirmou que sua equipe 
tem trabalhado em proposta de 
“modernização” das vinculações 
desses benefícios, sem especifi- 
car qual seria essa mudança. 

A ministra comentou que não 
poderia adiantar qual seria essa 
proposta, porque ainda não há 
decisão política tomada. Essa 
decisão será tomada pela Junta 
de Execução Orçamenta (JEO) 
do governo federal, formada 
pelos ministérios da Fazenda, 
Planejamento, Gestão e Casa Ci- 
vil, e pelo presidente Luiz Iná- 
cio Lula da Silva, frisou Tebet. 

“[Estamos olhando] como está 
o BPC, como está o abono sala- 
rial, como está o seguro-desem- 
prego, como é que estão essas po- 
líticas públicas para modernizar, 
para aperfeiçoar. Essa é uma dis- 
cussão que está sendo feita inter- 
namente. Não há nenhuma deci- 


são política. Meu papel é apre- 
sentar números”, afirmou. 

Ela disse que não há como negar 
o impacto da vinculação dos bene- 
fícios à política de valorização do 
salário mínimo. Citou um custo de 
R$ 1,3 trilhão nos próximos dez 
anos, sendo pouco mais de R$ 1 tri- 
lhão relacionado somente aos be- 


Contas serão 
apresentadas e 
levadas para 
discussão interna 
do governo 


Simone Tebet: “Não estamos trabalhando em cima da banda, nem para cima nem para baixo. Nossa meta é zero” 


nefícios previdenciários. “Precisa- 
mos discutir a desvinculação de 
benefícios. (...) Estamos analisan- 
do uma modernização dessas vin- 
culações, mas não posso anunciar 
aqui, porque isso está em estudo.” 

Sobre a questão das aposentado- 
rias, Tebet disse que seria um “equi- 
voco” desvincular da política de va- 
lorização do salário mínimo, porque 
seria “tirar com uma mão e dar com 
a outra”, ao diminuir o poder de 
compra dos aposentados e ter que 
repor com algum auxílio. Mas ela 
disse que todos os números serão 
apresentados e levados para decisão 
política do governo. “Vamos apre- 
sentar diagnóstico em relação a to- 
das as vinculações”, garantiu. 


BRENNO CARVALHO/AGÊNCIA O GLOBO 
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Ela também sinalizou, após a 
audiência, que a questão das vin- 
culações deve ser enfrentada para 
os orçamentos de 2026 ou 2027. 

Durante a audiência, a ministra 
mostrou números para comprovar 
o tamanho da compressão das 
despesas discricionárias do Orça- 
mento, caso mantidas as vincula- 
ções dos benefícios ao mínimo e 
dos pisos de saúde e educação à re- 
ceita. Sobraria apenas R$ 45,4 bi- 
lhões para as chamadas despesas 
discricionárias livres em 2027 e 
R$ 11,8 bilhões em 2028, o que, 
conforme já mostrou o Valor, pa- 
ralisaria a máquina pública. 


Ver também página C1 


Com alerta sobre renúncias, TCU 
aprova contas do 1 2ano de Lula 


Guilherme Pimenta 
De Brasília 


Com alerta para o aumento 
das renúncias fiscais, o Tribunal 
de Contas da União (TCU) deu 
ontem parecer prévio favorável, 
com ressalvas, às contas do pri- 
meiro ano do governo Luiz Iná- 
cio Lula da Silva (PT). Os minis- 
tros da corte, por unanimidade, 
acompanharam o voto do mi- 
nistro Vital do Rêgo pela apro- 
vação com observações. 

Com a análise do TCU, as con- 
tas de governo seguem para a de- 
liberação final do Congresso Na- 
cional. Tem sido praxe do tribu- 
nal aprovar as contas de governo 
com ressalvas, sendo que a últi- 
ma gestão que conseguiu obter 
um aval para aprovação sem res- 
salvas foi Fernando Henrique 
Cardoso, em 1999. Dilma Rous- 
seff, por sua vez, foi a única a ter 
contas rejeitadas: 2014e 2015. 

O parecer prévio apresentado 
hoje referente à gestão de 2023 
do governo aponta para a neces- 
sidade de o governo e o Congres- 
so reduzirem as renúncias fiscais, 
também chamadas de gasto tri- 
butário, que estão no alvo do Mi- 
nistério da Fazenda desde o iní- 
cio do ano passado. Mais recente- 


mente, no entanto, a pasta tem 
sofrido derrotas nesse sentido no 
Congresso, como a devolução de 
trechos da medida provisória do 
PIS/Cofins nesta semana. 

Além de apontarem para uma 
alta dos gastos tributários, é rela- 
cionado a este tema que consta a 
única irregularidade no parecer 
das contas: a criação de renún- 
cias fiscais sem observância de 
medidas compensatórias, como 
exige a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF). Também foi consta- 
do descumprimento do disposi- 
tivo constitucional que exige es- 
timativa de impacto em medida 
que diminua receitas. 

Em 2023, segundo o balanço 
apresentado pelo TCU, foram 
instituídas novas 32 desonera- 
ções tributárias, com impacto 
negativo de R$ 68 bilhões na ar- 
recadação. No final do exercício, 
o volume de gastos tributários 
chegou a R$ 519 bilhões, acrésci- 
mo anual de 8%. Assim, o tribu- 
nal sugeriu que o Congresso e o 
Executivo coloquem freio nessas 
concessões, que representaram 
4,78% do Produto Interno Bruto 
(PIB) em 2023, segundo a corte. 

“A multiplicação dos benefi- 
cios fiscais se tornou um desafio, 
diante da dificuldade de aferição 


dos seus resultados, da constan- 
te condição deficitária do Orça- 
mento da União e do nosso cres- 
cente endividamento”, afirmou o 
ministro-relator em seu voto. 

Com os mesmos R$ 519 bi- 
lhões em renúncia de receita, 
apontou o TCU, “seria possível 
neutralizar a expansão da dívida 
pública federal ocorrida em 
2023, ou ampliar mais de três ve- 
zes o programa Bolsa Família, ou 
ainda cobrir com folga o déficit 
de todos os sistemas previden- 
ciários do ano passado”. 

O TCU também sugeriu a ado- 
ção de um limite prudencial pa- 
ra os gastos tributários, que seria 
baseado em percentual do mon- 
tante das renúncias sobre a pre- 
visão de arrecadação de receitas 
tributárias, consignada no Orça- 
mento, na intenção de cumprir o 
dispositivo constitucional de re- 
dução das renúncias fiscais em 
até 2% do PIB em 2029. 

“Assim, Poder Executivo e Con- 
gresso Nacional podem juntar 
esforços para definir uma desa- 
celeração desses benefícios, ten- 
do como parâmetro a arrecada- 
ção de receitas tributárias”, suge- 
riu o ministro Vital do Rêgo. 

Ainda no âmbito das renúncias, 
o relator citou que na lista das 


Os gastos tributários da União 
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maiores empresas beneficiadas es- 
tá a Petrobras, que tem R$ 29 bi- 
lhões em benefícios tributários. 

“É um caso digno de nota”, 
criticou o ministro. “A Petrobras 
é a maior companhia brasileira, 
registrou R$ 125 bilhões de lu- 
cro em 2023. A estatal distri- 
buiu, no ano, R$ 98 bilhões em 
dividendos aos acionistas, a 
maior parte deles sendo investi- 
dores privados, considerando o 
total de ações ordinárias e prefe- 
renciais”, escreveu em seu voto. 

Segundo ele, é “no mínimo de 
se questionar até que ponto exis- 
te legitimidade nesse modelo 
que, no fim das contas, acaba por 
transferir uma fração de recursos 
públicos, obtidos mediante re- 
núncias fiscais, ao patrimônio de 
particulares”. Procurada, a em- 
presa não se manifestou. 

Os auditores do tribunal tam- 


2020 2021 2022 2023 


bém jogaram luz no déficit pre- 
videnciário de R$ 428 bilhões, 
9% maior que o de 2022. “Ne- 
nhum dos sistemas previdenciá- 
rios tem sido capaz de prover a 
cobertura dos respectivos bene- 
fícios”, afirmou o ministro Vital 
do Rêgo em seu voto. 

O principal ponto de crítica 
dos ministros foi o Sistema de 
Proteção dos Militares, cuja rela- 
ção entre receitas e despesas, em 
2023, foi de 15%, tendo arrecada- 
do R$9 bilhões em contraponto 
a uma despesa de R$59 bilhões. 

Na análise técnica, o TCU tam- 
bém encontrou algumas distor- 
ções contábeis no Balanço Ge- 
ral da União e quatro impro- 
priedades fiscais, como ausên- 
cia de justificativa para a não 
execução de emendas parla- 
mentares e aplicação de recur- 
sos em projetos específicos. 


Appy diz 


Gabriela Pereira 
De Brasília 


O secretário extraordinário da 
Reforma Tributária, Bernard Ap- 
py, afirmou nesta quarta-feira 
(12) que o modelo de “split pay- 
ment” (base operacional da re- 
forma tributária) proposto pelo 
governo é diferente do usado na 
Europa e foi pensado para ser 
“inteligente”. E avaliou que o no- 
vo método será uma grande sim- 
plificação para as empresas com 
relação ao modelo atual. 

Em audiência pública na Câ- 
mara, Appy destacou que todo o 
modelo do split payment foi 
construído para que não exista 
duplo pagamento de tributo e é 


que ‘split payment" será inteligente” 


uma forma de garantir que os 
impostos serão pagos. O secretá- 
rio também afirmou que o prazo 
de ressarcimento, que deve ser 
instantâneo, do imposto recolhi- 
do, viabiliza a implementação 
plena da não cumulatividade. “A 
ideia é fazer [o ressarcimento] 
em tempo real, na pior das hipó- 
teses em três dias úteis”, disse. 

O secretário avaliou que a im- 
plementação da medida vai exigir 
ajustes, uma vez que pode gerar 
alguns custos para a manutenção 
do fluxo de caixa das empresas, 
mas que a equipe está aberta a dis- 
cutir formas de compensação. 

“Se a gente olhar só pelos cus- 
tos, vai pensar que não vale a pe- 
na [...] Não estamos jogando os 


custos para baixo do tapete, mas 
os benefícios são maiores”, afir- 
mou o secretário. 

De acordo com o vice-presi- 
dente da Confederação das Asso- 
ciações Comerciais e Empresa- 
riais do Brasil (CACB), Anderson 
Trautman Cardoso, algumas par- 
tes do segundo projeto de lei que 
regulamenta a reforma tributá- 
ria prejudicam a formação de ca- 
pital de giro das empresas. 

Cardoso também sugeriu uma 
alteração na medida ao que se re- 
fere ao Simples Nacional, com a 
justificativa de que o texto como 
está hoje pode desestimular em- 
presas a optarem pelo programa. 

A diretora jurídica da Confede- 
ração Nacional Das Instituições Fi- 


nanceiras, Cristiane Coelho, desta- 
cou que existem preocupações 
com relação ao texto. “Que fique 
claro a ausência de responsabili- 
dade do setor, seja direta pelo tri- 
buto, sejano contexto de mera- 
mente responsável, o que a insti- 
tuição financeira estará fazendo 
é fornecer um serviço ao sistema 
de arrecadação”, disse. 

Para ela, é necessário pensar 
em como as instituições finan- 
ceiras serão remuneradas pelo 
investimento que farão para a 
viabilização do CBS e IBS. “Todo 
investimento massivo em tec- 
nologia requer recursos e uma 
questão de caixa bastante rele- 
vante”, apontou. 

Já o gerente jurídico da Fede- 


ração Brasileira de Bancos (Fe- 
braban), Eduardo Freitas, ava- 
liou que o prazo de implementa- 
ção, dia 1º de janeiro de 2026, 
pode não ser o suficiente para o 
desenvolvimento das ferramen- 
tas para o uso do split payment. 
“Óbvio que vamos nos esforçar, 
mas existem várias questões que 
precisam ser evoluídas.” 

“Vale a pena a gente ter período 
de testes, que é importante para 
qualquer desenvolvimento de sis- 
tema, tem que chamar todo mun- 
do, os entes federados, os contri- 
buintes, quem vai operar, porque 
se botar no ar do dia para a noite, 
certamente há chances de não dar 
certo”, disse Freitas ao tratar sobre 
as compensações on-line. 


Medidas são 
essenciais, 
defendem 
analistas 


Anais Fernandes 
De São Paulo 


Economistas afirmam ser essen- 
cial o debate sobre limitações e 
desvinculações de despesas, mas 
dizem ver pouca possibilidade de 
avanços concretos neste governo. 

“Sem dúvida, é um tema que é 
inevitável de ser equacionado, na 
medida em que está claro que a 
barra para subir adicionalmente 
as receitas é cada vez mais alta”, diz 
Carlos Kawall, sócio da Oriz Part- 
ners e ex-secretário do Tesouro. 

Marcos Mendes, pesquisador 
associado do Insper e ex-assessor 
especial do Ministério da Fazenda, 
diz que o próprio governo Lula 3 
“causou esse mal”. “O governo que 
reindexou saúde e educação, que 
já estavam pela inflação, à receita e 
voltou a criar a política de valori- 
zação do salário mínimo”, afirma. 

Pelos seus cálculos, se essas 
políticas não tivessem sido rein- 
troduzidas, a despesa primária 
seria, hoje, R$ 80 bilhões mais 
baixa. “É algo como 0,7% do PIB, 
suficiente para resolver o proble- 
ma do desequilíbrio fiscal”, diz. 

As discussões propostas são 
necessárias para a sustentação do 
novo arcabouço fiscal, afirma 
Tiago Sbardelotto, economista 
da XP. Sem isso, estima, muito 
provavelmente, a regra não se 
manterá funcional em 2026 ou 
2027.“Já teríamos despesas dis- 
cricionárias [não obrigatórias] 
muito baixas e o governo teria de 
fazer alguma mudança”, afirma. 

Para evitar que isso ocorra, diz, é 
fundamental uma revisão dos gas- 
tos dentro do limite, e o primeiro 
passo é revisar os mínimos consti- 
tucionais de saúde e educação 
que, pela regra atual, crescem de 
acordo com medidas de receita. 

A Warren Investimentos com- 
parou os dispêndios nessas áreas 
com um cenário contrafactual 
em que elas seguissem o limite de 
gastos do arcabouço. Embora, 
em alguns casos, possa haver gas- 
tos adicionais no cenário contra- 
factual no primeiro ano, até 2030 
o ganho de espaço fiscal poderia 
chegar a R$ 83,2 bilhões. 

“Da forma como saiu na im- 
prensa, ainda está confuso o que 
o governo pretende fazer. Seria 
importante que ele apresentasse 
a proposta com clareza. Mas é po- 
sitivo que se comece a colocar a 
colher nessa cumbuca dos gas- 
tos”, afirma Felipe Salto, econo- 
mista-chefe e sócio da Warren e 
ex-secretário da Fazenda e Plane- 
jamento do Estado de São Paulo. 

Só isso, no entanto, não é sufi- 
ciente, segundo Sbardelotto. Pa- 
ra avançar, diz, é preciso rever ou- 
tras despesas que devem conti- 
nuar crescendo acima do limite 
da regra, sobretudo os benefícios 
previdenciários e assistenciais. 

Desvincular essas despesas do 
reajuste do salário mínimo é uma 
opção, diz Sbardelotto. Outra, 
aponta, seria ter uma regra de rea- 
juste do mínimo diferente da 
atual, que considera a inflação e 
também variações do PIB. 

“Se você fizesse a correção da 
Previdência, do BPC/Loas [Benefi- 
cio de Prestação Continuada] e 
outros benefícios indexados ape- 
nas pela inflação, o ganho anuali- 
zado poderia ser de algo como R$ 
20 bilhões”, estima Salto. 

Vilma Pinto, diretora da Insti- 
tuição Fiscal Independente (IFI), 
vinculada ao Senado, pondera 
que a revisão das vinculações 
precisa ser feita com cuidado. 
“Não adianta desvincular de um 
lado e vincular de outro, ou fazer 
sem uma análise mais completa 
das repercussões gerais”, afirma. 

Há, porém, um “problema pol- 
tico” com essas medidas, diz Men- 
des, já que elas vão de encontro à 
plataforma do governo do PT. “É 
um problema sério o governo dar 
um cavalo de pau” no seu discurso. 
Agora, do ponto de vista matemá- 
tico e fiscal é essencial”, afirma. 

Kawall diz ver como “impossí- 
vel” que mudanças ocorram neste 
governo. “A disposição de cortar 
gasto é zero. Do jeito que é o Brasil, 
essa agenda só vai andar depois da 
próxima crise fiscal” (colaborou 
Jessica Sant'Anna, de Brasília) 
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Ambiente Falta de coordenação interna também é 
obstáculo para que Brasil se beneficie de potencial de 
fornecedor de energia e alimentos, diz economista 


Protecionismo de países 


ricos ameaça economia 
verde, afirma Arbache 


Lu Aiko Otta 
De Brasília 


Falta de coordenação interna e 
protecionismo por parte das eco- 
nomias desenvolvidas são os dois 
maiores obstáculos a serem su- 
perados para que o Brasil possa 
se beneficiar do potencial que 
possui como fornecedor de ener- 
gia sustentável e alimentos para 
o mundo. A avaliação é do econo- 
mista Jorge Arbache, que em 
maio concluiu um período de 
quase seis anos à frente da vice- 
presidência do Setor Privado no 
Banco de Desenvolvimento da 
América Latina e Caribe (CAF). 

Daquele ponto de observação, 
no qual aprovava anualmente 
projetos da ordem de US$ 8,5 bi- 
lhões, Arbache se convenceu de 
que a região está diante de uma 
oportunidade única de desen- 
volvimento, graças à abundância 
de água fresca, minerais críticos e 
elementos para a produção de 
energia sustentável. Além disso, 
está distante das áreas de confli- 
to geopolítico. 

Na sua visão, as vantagens 
comparativas de América Latina 
e Caribe podem ajudar a contra- 
balançar o custo de capital ainda 
elevado e a falta de recursos pú- 
blicos para conceder subsídios. 
Com isso, é possível à região tor- 
nar-se atrativa a novos negócios, 
a despeito dos massivos incenti- 
vos que estão sendo despejados 
na transição energética pelas 
economias centrais. 

Para isso, no entanto, é preciso 
avançar mais rapidamente na 
construção de um ambiente re- 
gulatório favorável e fortalecer a 
articulação dentro do governo e 
do setor público com as empre- 
sas. As visões são coincidentes, 
mas falta velocidade, avaliou. 

No atual cenário, há retrocesso 
na agenda da sustentabilidade, 
disse. O custo elevado da descar- 
bonização tem levado empresas 
a abandonar metas e gera indis- 
posição entre consumidores, por 
causa da “inflação verde”. O de- 
bate também tem sido captura- 
do por campanhas eleitorais. 
Abaixo, os principais trechos da 
entrevista concedida ao Valor. 


Valor: O sr. ficou cinco anos e no- 
ve meses na vice-presidência da 
CAF e dedicou especial atenção à 
transição energética. Que avaliação 
faz do atual momento na região? 

Jorge Arbache: Temos muitos 
grandes desafios: baixa produti- 
vidade, pobreza, desigualdade, 
de contas públicas sob pressão. 
Mas, ao mesmo tempo, há uma 
oportunidade crescente, com a 
economia da sustentabilidade. 
Eu acho que a geografia vai voltar 
a ser determinante da decisão de 
investimento. 

Valor: Por quê? 

Arbache: Temos as mudanças 
climáticas, os temas geopolíticos, 
os fenômenos climáticos extre- 
mos, que, no seu conjunto, fazem 
com que a geografia se torne 
muito mais relevante do que era. 
Estamos fisicamente distantes de 
questões geopolíticas intensas. 
Além disso, há na região fontes de 
água fresca, condições de produ- 
zir energia verde em muita quan- 
tidade, muita biodiversidade, flo- 
restas, minerais críticos para 
transição, um grande potencial 
para o mercado de carbono, e ain- 
da terras que podem ser utiliza- 
das para expansão agrícola. Tudo 
isso está se tornando, e vai se tor- 
nar ainda mais, fonte crítica ao 


longo das próximas décadas. 
Valor: Sempre tivemos isso. Por que 
agora essas coisas são valorizadas? 
Arbache: Os preços relativos de 
tudo isso que eu falei vão aumen- 
tar muito. Produtos intensivos 
em energia, que terá de ser verde. 
Tudo aquilo que é intensivo em 
água para a sua produção. A bio- 
diversidade, da mesma forma. Te- 
mos um crescente problema de 
segurança alimentar em nível 
global, que vai se intensificar ao 
longo dos próximos anos e déca- 
das. Então, é como se a região ti- 
vesse colocada para ser parte da 
solução dos problemas globais. 
Valor: O que fazer para não per- 
der mais essa oportunidade? 
Arbache: Ter uma visão estraté- 
gica e se organizar para poder ca- 
pitalizar todas essas oportunida- 
des na forma de negócios que 
atendam aos interesses da região, 
mas também aos interesses do 
mundo. Esta será seguramente a 
grande oportunidade para resol- 
vermos problemas de desigual- 
dade, de pobreza, de crescimento 
lento, de baixa produtividade. Is- 
so é possível, já que temos uma 
vantagem comparativa que pode 
se tornar competitiva também. 


“Eu acho que a 
geografia vai voltar 
aser determinante 
da decisão de 
investimento” 


Valor: O que é a expressão que 
cunhou, o powershoring? 

Arbache: Há produtos manu- 
faturados que precisam muito de 
energia verde. Estar perto das 
fontes é economicamente muito 
mais viável do que transportar 
essas coisas para outro lugar. Isso 
cria um poder de barganha, uma 
condição que nunca tivemos, 
que é industrializar as vantagens 
comparativas. E daí nasce a tese 
do powershoring, que é a conver- 
são da energia de que dispomos, 
e da água, em instrumentos de 
atração de investimento em di- 
reitos dos estrangeiros. 

Valor: Qual o papel dos bancos 
multilaterais, como o CAE o BID e o 
Banco Mundial nesse processo? 

Arbache: Esses bancos são cada 
vez mais importantes, porque po- 
dem fazer três coisas que nenhu- 
ma outra instituição financeira 
ou do mercado de capitais pode. 
A primeira é coordenar agendas. 
Eles têm uma capacidade de mo- 
bilização de atenções que ne- 
nhum outro agente privado tem. 
A segunda é produzir uma agen- 
da de conhecimento que seja de 
interesse de todos. E a terceira 
agenda é a mobilização de recur- 
sos. Muito mais do que colocar 
crédito, eles têm uma função ain- 
da mais nobre, que é a de mobili- 
zar recursos de terceiras partes. 

Valor: Como isso funciona? 

Arbache: Os bancos se colo- 
cam na condição de serem coor- 
denadores de processos de finan- 
ciamento. Isso reduz o custo mais 
visível, para que o setor privado 
entre em negócios que, de outra 
forma, não entraria. 

Valor: Para onde os recursos 
devem ser direcionados, priorita- 
riamente? 

Arbache: Naquilo que mais 
aponta para o futuro. Passam pe- 
la agenda verde. E, coincidência 
ou não, as sub-regiões que mais 


têm condições de explorar as 
agendas do futuro, as agendas de 
sustentabilidade, são as mais po- 
bres da região. Este é o caso na 
Colômbia, o caso do Brasil com 
as regiões Nordeste e Norte, é o 
caso do Paraguai, do Chaco. 

Valor: Olhamos para esse quadro 
e pensamos: “agora, vai”. Mas não 
vai. Esse cenário do qual o sr. fala já 
foiidentificado há alguns anos. Teria 
algum exemplo de algo que já esteja 
aproveitando todo esse potência? 

Arbache: Eu acho que você tem 
razão. Essa visão do “agora, vai”, 
ela está sempre perto da gente. E, 
na verdade, nunca vai. Às vezes 
vai até para trás. Dito isso, eu 
acho que esse momento que a vi- 
vemos na região tem uma coisa 
que salta aos olhos. Tem uma vi- 
são convergente para a megao- 
portunidade única que esta re- 
gião tem. A mesma visão no Chi- 
le, na Colômbia, no Uruguai, no 
Paraguai, aqui no Brasil. O que 
talvez faça falta é melhor coorde- 
nação dentro dos governos e en- 
tre o governo e o setor privado. 

Valor: No Brasil também? 

Arbache: No Brasil, não há co- 
mo não reconhecer as muitas im- 
portantes iniciativas: o Plano de 
Transformação Ecológica do Mi- 
nistério da Fazenda ou no plano 
de neoindustrialização do Mdic 
[Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços]. 
Há agendas também no Ministé- 
rio de Minas e Energia, no do 
Meio Ambiente, no Itamaraty, no 
BNDES, no BNB [Banco do Nor- 
deste], no Banco do Brasil. O Con- 
gresso está discutindo essas ma- 
térias: combustível do futuro, 
produção de energia eólica 
offshore e por aí vai. Há essa visão. 
O que talvez falte aqui, como em 
outros países da região, é uma 
maior coordenação dentro do 
governo, nas suas várias áreas, pa- 
ra escalar os impactos e reduzir os 
tempos. Não existe antagonismo 
nas teses. É o contrário. Elas apon- 
tam para o mesmo caminho. 

Valor: Quer dizer que a bola está 
conosco mesmo? 

Arbache: Existe um outro pon- 
to que funciona como obstáculo: 
os muitos subsídios, o protecio- 
nismo e a discriminação que es- 
tão sendo implementados por 
China, União Europeia, Estados 
Unidos, Japão. De tal forma que 
países ou regiões como América 
Latina encontram obstáculos pa- 
ra levar adiante e realizar todo 
seu potencial. 

Valor: Aí, complicou. 

Arbache: É um tema impor- 
tantíssimo. Esse protecionismo e 
esses subsídios que são muito 
grandes e podem comprometer 
o potencial que a gente tem na 
região. O que a gente vê, na ver- 
dade, é uma mercantilização da 
agenda do clima. É um processo 
que aumenta custos e explica, ao 
menos em parte, a inflação verde 
que vemos. 

Valor: Como é isso? 

Arbache: Há aumento dos im- 
postos em muitos países desen- 
volvidos e, portanto, há insatisfa- 
ção. A mercantilização da agen- 
da do clima tem causado endivi- 
damento público crescente. Ve- 
mos isso claramente nos EUA. Há 
crescente desconforto das popu- 
lações nos Estados Unidos e na 
Europa, especialmente com rela- 
ção à agenda do clima. 

Valor: Insatisfação porque as coi- 
sas ficam mais caras? 

Arbache: Caras e burocratiza- 
das. Ao mesmo tempo, existe 
uma região como a América Lati- 


Sara 


DIVULGAÇÃO 


Jorge Arbache: “O que a gente vê, na verdade, é uma mercantilização da agenda do clima” 


na que pode oferecer produtos e 
serviços verdes, a preços mais 
baixos e em um prazo muito 
mais curto. Eu acho que isso posi- 
ciona a América Latina nesse 
grande debate que tem que ser 
feito, sobre como o comércio e o 
investimento têm que ser vistos 
como ferramentas da descarbo- 
nização da economia global. 

Valor: Estou entendendo que os 
países ricos não querem a opção 
que a América Latina oferece. Que- 
rem fazer o deles, ainda que seja 
mais caro. É isso? 

Arbache: Querem fazer o de- 
les, porque entendem que é uma 
agenda de negócios. Ainda que 
isso seja feito a um custo muito 
alto, muito mais lentamente e 
tendo que voltar para trás com os 
compromissos da agenda do cli- 
ma. Grandes empresas estão 
abrindo mão de compromissos 
autoimpostos para a descarboni- 
zação e a agenda ESG. Há uma 
crescente tensão contra a agenda 
do clima. Isso é muito ruim. O 
desconforto está sendo politiza- 
do na Europa e nos Estados Uni- 
dos. Isto não pode acontecer. 

Valor: Ou seja, estamos retroce- 
dendo na agenda do clima. 

Arbache: Saiu recentemente 
um índice internacional que 
mostra o nível do engajamento 
dos países com algumas agendas 
econômicas associadas ao clima. 
Mostra que os países desenvolvi- 
dos entraram no campo verme- 
lho, do retrocesso. Mas são eles os 
que mais emitem. Aí, complica 
demais. E não vai terminar a cur- 
to prazo, pelo contrário. É tema 
de campanha eleitoral. Então, 
aqui entra o papel dos países em 
desenvolvimento, da América La- 
tina com certeza, como parte da 
solução para esse tipo de tensão 
em nível global. 

Valor: A perspectiva de eleição de 
Donald Trump é um complicador? 

Arbache: Eu não tenho dúvida. 
Vemos uma narrativa de que o 
IRA, o Inflation Reduction Act, 
que criou esses protecionismos e 
subsídios, é favorável ao clima. 
Mas também é contra o clima, na 
medida em que se anulam o co- 
mércio e o investimento como 
agendas da descarbonização. Já vi 
em jornais menções de que uma 
das primeiras medidas do Trump, 
caso eleito, seria sair de novo do 
Acordo de Paris. Sei lá se isso vai 
acontecer, mas é o que circula. 


Valor: A América Latina está se 
colocando como alternativa viável? 
Aqui no Brasil, ainda estamos dis- 
cutindo marcos regulatórios do 
mercado de carbono, do combustí- 
vel do futuro. 

Arbache: Esses sistemas nor- 
mativos e regulatórios, e até de 
políticas públicas mais ofensivas, 
estão na mesa. Só que não no rit- 
mo que deveria. Estamos segura- 
mente atrasados. Não tem aqui a 
visão do bosque, tem a visão da 
árvore. Discutem-se temas isola- 
dos. A visão do bosque tem que 
estar no Congresso, no governo 
federal, nas agências regulado- 
ras, nos bancos. Eu acho que isso 
pode ser importante para acele- 
rar essa discussão. 


"Alguns subsídios 
terão de ser dados, 
especialmente 
para setores 
emergentes” 


Valor: Há muitos anos, o Brasil 
tem uma matriz energética limpa. 
Por que os produtos brasileiros não 
são chamados de “verdes” no mer- 
cado global? 

Arbache: Não temos sabido 
transformar isso numa bandeira, 
não temos trabalhado numa ta- 
xonomia, não temos criado um 
rótulo para capitalizar o produto 
verde. Seria preciso sair mundo 
afora vendendo esses padrões e 
as nossas certificações. Mas aqui 
entra um campo supercomple- 
xo. O que os outros países fazem, 
especialmente os europeus, é 
criar ou desenvolver padrões 
que, na verdade, não reconhe- 
cem as nossas condições. 

Valor: A velha barreira não-tari- 
fária. Como sair dessa armadilha? 

Arbache: Eu acho que a saída 
está especialmente na maior e 
melhor coordenação dos gover- 
nos da região e entre os governos 
eo setor privado. Eu acho que fal- 
ta também uma maior integra- 
ção com o capital estrangeiro. 
Eles têm muito a contribuir nessa 
agenda. E seguir buscando uma 
atuação para o setor público que 
seja condizente com a sua capa- 
cidade fiscal. 

Valor: Mas, com tantas vanta- 


gens naturais, vai precisar de im- 
pulso fiscal? 

Arbache: Não podemos nos 
ancorar essa agenda em subsí- 
dios e incentivos, porque não te- 
mos condição fiscal para isso. 
Mas alguns subsídios terão que 
ser dados, especialmente para se- 
tores emergentes. Teriam que ser 
subsídios transitórios com prazo 
definido e condições definidas. 

Valor: Para quê? 

Arbache: Por exemplo, no caso 
do hidrogênio. É possível que se 
precise de algum tipo de apoiono 
financiamento, de apoio de 
BNDES e outras fontes, como o 
BNB. De forma a reduzir ao me- 
nos parcialmente o custo do capi- 
tal. Os grandes empecilhos a se 
produzir aqui são: custo do capi- 
tal, número um e, número dois, a 
parte regulatória. Número três, 
os obstáculos internacionais que 
desviam investimentos que po- 
deriam vir para cá. O custo de ca- 
pital elevado tem que ser com- 
pensado pelas demais vantagens 
que oferecemos. E essas deveriam 
ser geográficas e regulatórias. 

Valor: O sr. falou do papel dos 
bancos de desenvolvimento como 
chamarizes de investimento priva- 
do. Pode dar alguns exemplos de ne- 
gócios desse tipo que fez no CAF? 

Arbache: Vou te dar alguns 
exemplos. Uma planta de celulo- 
se verde no centro do Uruguai, 
que foi o maior negócio da histó- 
ria do país, precisava de uma fer- 
rovia para que se pudesse escoar 
a produção até o porto de Monte- 
vidéu. Entramos para botar de pé 
essa ferrovia, que foi inaugurada 
há um mês e meio. A produção 
está em vento e popa. No Para- 
guai, a CAF está trabalhando em 
uma agenda também múltipla 
de plantas de hidrogênio verde, 
plantas de fertilizantes, plantas 
de papel e celulose e outras. To- 
mando como base a disponibili- 
dade de água e de energia verde. 
Isso já está acontecendo, não é 
que vai acontecer no futuro. 

Valor: E no Brasil? 

Arbache: A produção da Ace- 
len, que vai fazer diesel verde e 
SAF [Sustainable Aviation Fuel, 
“combustível do futuro”) em 
grande escala. A produção de fer- 
tilizantes em Uberaba [Minas Ge- 
rais], que vai precisar de uma 
planta de hidrogênio. 


Ver também página A20 


Valor 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 
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Políticas públicas Estratégia usada 
no RS seria incorporada ao Minha 
Casa, Minha Vida em todo o país 


Compra de 
imóvel pela 
Caixa pode ser 
ampliada, diz 
Jader Filho 


Murillo Camarotto e Edna Simão 
De Brasília 


O governo avalia estender para 
todo o país a inclusão, no progra- 
ma Minha Casa, Minha Vida, de 
imóveis usados adquiridos pela 
Caixa Econômica Federal. No Rio 
Grande do Sul, onde a estratégia 
foi adotada para atender às víti- 
mas das inundações, o banco já 
mapeou e cadastrou pouco mais 
de 3 mil imóveis que serão com- 
prados e repassados à população 
tão logo os beneficiários sejam de- 
vidamente identificados, disse o 
ministro das Cidades, Jader Filho. 

A aquisição direta surgiu como 
alternativa mais ágil para atender 
o grande número de pessoas que 
tiveram casas destruídas ou con- 
denadas pelo desastre. “É um nú- 
mero significativo. E este número 
vai aumentar porque no último sá- 
bado [8] abrimos o site para o ca- 
dastramento dos imóveis usados. 
Então, imobiliárias e particulares 
vão poder também apresentar os 
seus imóveis”, afirmou ao Valor. 

Para viabilizar a operação, o va- 
lor máximo de cada unidade teve 
que ser ampliado de R$ 170 mil 
para R$ 200 mil. “Não quer dizer 
que vai pagar R$ 200 mil para to- 
do mundo. Na verdade, a Caixa 
vai fazer uma avaliação para sa- 
ber se aquele imóvel, de fato, va- 
le”, completou Jader Filho. Ele res- 
saltou que a efetivação da com- 


pra e o repasse das unidades de- 
pende da demanda, que aos pou- 
cos está sendo apresentada pelos 
prefeitos das cidades afetadas. 
“Qual é o número real? Que famí- 
lias são essas? Como falar de qual- 
quer tipo de atraso se a gente não 
tem nem sequer o laudo das defesas 
civis?”, reforçou Jader Filho, ao ser 
perguntado sobre algumas críticas 
que a pasta recebeu de prefeitos. 
“Quero deixar claro que eu não es- 
tou fazendo cobrança de absoluta- 
mente nada nem de ninguém”, 
disse, ao reconhecer a complexi- 
dade da situação dos municípios. 
As aquisições da Caixa pode- 
rão ocorrer em todo o Estado, in- 
clusive em regiões onde a água 
não causou estragos. Isso aconte- 
ce porque o governo já identifi- 
cou que muitas pessoas que per- 
deram casas manifestaram o de- 
sejo de mudar. “Esse fenômeno 
aconteceu, por exemplo, em No- 
va Orleans [atingida em 2005 pe- 
lo furacão Katrina], onde uma 
parte significativa dos habitan- 
tes se mudou de cidade. Saiu de 
lá porque, enfim, não queria 
mais vivenciar aquilo”, disse. 
Segundo o ministro, as cida- 
des de Porto Alegre, Canoas, No- 
vo Hamburgo e Santa Maria são 
as que estão mais adiantadas no 
fornecimento das informações 
para a conclusão da compra das 
moradias pelo governo federal. 
A evacuação de regiões susce- 
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RAFA NEDDERMEYER/AGÊNCIA BRASIL 


Ministro Jader Filho: muitas pessoas que perderam casas na enchente no Rio Grande do Sul manifestaram o desejo de mudar de cidade 


tíveis a novas enchentes é outro 
tema prioritário no planejamen- 
to do ministério. Ao anunciar as 
primeiras medidas de socorro ao 
Rio Grande do Sul, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva reforçou 
que a reconstrução teria que evi- 
tarregiões que estejam no cami- 
nho das águas e, portanto, sus- 
cetíveis a novas tragédias. 

“Nós estamos discutindo com 
o governo do Estado, com as 
prefeituras e com os órgãos do 
governo federal para fazer uma 
mancha, que são essas manchas 
que não poderão mais ter unida- 
des construídas. A partir desta 
mancha, a partir da informação 
desses órgãos técnicos, é que 
nós vamos decidir onde pode e 
onde não pode mais construir”, 
informou o ministro. “O vale do 
Taquari, por exemplo, é enxurra- 
da. Desculpa, mas não pode 
construir na beira dos rios. Mas 


“Não ouvi nenhuma 
fala [de ministros 
ou de Lula] sobre 
contingenciamento” 
Jader Filho 


no caso de Porto Alegre, você 
vai mudar a cidade de lugar?” 

O ministério aguarda a libera- 
ção de um crédito extraordinário 
de R$ 2,1 bilhões para viabilizar a 
construção de 12 mil moradias, 
sendo 10 milurbanas e 2 mil, ru- 
rais. Além dos imóveis que serão 
construídos e os que serão com- 
prados pela Caixa, o aluguel so- 
cial é outra alternativa em análi- 
se para atender o déficit habita- 
cional agravado pela tragédia, 
cujo tamanho ainda é incerto. 

“Existe uma discussão dentro 
do governo, o presidente Lula 
tem falado em relação à possibi- 
lidade de discutir o aluguel so- 
cial. Acho que, neste momento, 
a gente não está fechando ne- 
nhuma das alternativas”, expli- 
cou. Estamos discutindo tam- 
bém a alternativa de constru- 
ções mais rápidas”, completou, 
mencionando, por exemplo, es- 
truturas pré-moldadas. 

O ministro aproveitou para fa- 
zer um balanço do Minha Casa, 
Minha Vida. De acordo com ele, 
em 18 meses de governo Lula, já 
foi atingida 50% da meta de con- 
tratação do programa, de 2 mi- 
lhões de moradias em quatro 
anos. Considerando apenas as 
contratações via FGTS, no acu- 


mulado do ano até 31 de maio, 
foram 252 mil moradias, sendo 
240 mil no MCMV. “Chegamos à 
metade da meta. Então, isso mos- 
tra a força que nós temos em rela- 
ção à questão do financiamento 
e isso gerando emprego, geran- 
do renda, realizando o sonho da 
casa própria”, contou o ministro. 

Sobre a promessa de Lula de 
criar a “faixa 4” para o Minha Casa, 
Minha Vida — para que o progra- 
ma contemple famílias com renda 
de até R$ 12 mil —, Jader Filho disse 
que atualmente a classe média 
vem sendo atendida pelo Progra- 
ma Especial de Crédito Habitacio- 
nal ao Cotista (Pró-Cotista), linha 
de financiamento que oferece ju- 
ros reduzidos para trabalhadores 
titulares de contas vinculadas do 
FGTS que atende famílias com 
renda acima de R$ 8 mil e que 
contratou 12 mil moradias nos 
cinco primeiros meses deste ano. 

O FGTS tem sido uma das prin- 
cipais fontes de financiamento 
do MCMV, já que o Orçamento 
público é restrito. Jader Filho re- 
forçou a preocupação do gover- 
no com o julgamento do Supre- 
mo Tribunal Federal (STF) que al- 
tera a correção do FGTS aos tra- 
balhadores, o que reduziria os re- 
cursos do fundo para habitação e 


saneamento básico. O tema tam- 
bém é uma preocupação da Cai- 
xa, que tem reclamado da falta 
de recursos e tem pedido umare- 
dução dos compulsórios para ter 
mais dinheiro em caixa para ala- 
vancar o crédito imobiliário. 

Mesmo num cenário de escas- 
sez de recursos e cobranças para 
que o governo reduza gastos, o 
ministro não acredita em contin- 
genciamento no PAC. “Eu não 
ouvi até hoje nenhuma fala, nem 
do ministro Fernando Haddad 
[Fazenda], nem do ministro Rui 
[Costa da Casa Civil], nem do pre- 
sidente Lula, nada relacionado a 
isso [contingenciamento]. Pelo 
contrário, [dizem] para tocar”. 

Durante a entrevista, concedi- 
da um dia após o presidente do 
Congresso Nacional, Rodrigo Pa- 
checo (PSD-MG), devolver a Me- 
dida Provisória do PIS/Cofins, 
que foi proposta para compensar 
a desoneração da folha de paga- 
mento, Jader Filho minimizou a 
derrota do governo. “Como toda 
democracia, é importante que se 
tenha esse processo de negocia- 
ção. Eu acho que todas as pautas, 
que foram caras ao governo, pau- 
tas que foram importantes no 
processo, todas essas pautas fo- 
ram aprovadas”, afirmou. 


Greve de universidades não era 
necessária, defende Camilo Santana 


Mariana Assis 
De Brasília 


Pressionado pela greve de servi- 
dores em universidades e institu- 
tos federais, o ministro da Educa- 
ção, Camilo Santana, afirmou que 
defende paralisações com instru- 
mento de negociação em situa- 
ções em que se chega ao “limite de 
não ter diálogo”. Ele negou, no en- 
tanto, que este seja o cenário das 
tratativas com a categoria. 

“Eu não via a necessidade des- 
sa greve porque esse é um gover- 
no de diálogo. Este foi um gover- 
no que reabriu todas as mesas de 
negociação com todas as catego- 
rias. Eu acho que a greve é quan- 
do não há mais diálogo”, afir- 
mou Camilo em audiência pú- 


Curta 


Receita e despesa federal 

Puxadas pelos pagamentos de 
precatórios e pela antecipação 
do 13º dos aposentados, as des- 
pesas do governo central regis- 
traram aumento real de R$ 106 
bilhões de janeiro a maio deste 
ano, mostra levantamento reali- 
zado pelo Ipea. As receitas avan- 
çaram R$75,4 bilhões em termos 
reais. Em maio, as contas do go- 
verno central apresentaram défi- 
cit de R$ 59 bilhões, resultado 
26,1% pior do que o de maio de 
2023, na prévia calculada pelo 
Ipea com base em dados do Siste- 
ma Integrado de Administração 
Financeira (Siafi), do governo fe- 
deral. O resultado oficial será di- 
vulgado pela Secretaria do Tesou- 
ro Nacional no fim deste mês. 


blica na Comissão de Educação 
da Câmara dos Deputados. 

O ministro atendeu a um con- 
vite protocolado pelos deputa- 
dos Pedro Uczai (PT-SC), Delega- 
do Paulo Bilynskyj (PL-SP), An- 
dré Fernandes (PL-CE) e Adriana 
Ventura (Novo-SP). A greve em 
institutos federais iniciada em 
15 de abril foi um dos temas da 
oitiva, além de cortes de verbas 
e obras paradas no setor. 

Segundo o ministro, a suspen- 
são das aulas em virtude das 
greves é um ponto de preocupa- 
ção para ele e para o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. “Eu 
queria fazer um apelo que a pro- 
posta que o governo fez, depois 
de amplas reuniões realizadas, 
não existe na história dos gover- 


nos nenhuma proposta como 
essa que o governo federal está 
apresentando às categorias”, de- 
fendeu Camilo Santana. 

Nas últimas semanas, o Minis- 
tério da Gestão fechou um acor- 
do com um dos sindicatos de 
professores das universidades e 
institutos técnicos federais, o 
Proifes. A entidade, no entanto, 
representa apenas 15% do total 
de universidades e institutos. 
Um dos pontos de resistência 
para o avanço mais amplo das 
negociações é a ausência de 
reajuste ainda em 2024. 

Na audiência, Camilo reco- 
nheceu que o histórico de rea- 
justes acima da inflação em 
gestões do presidente Luiz Iná- 
cio Lula da Silva gera “expecta- 


Ministro Camilo Santana: “Não podemos recompor todo processo históric 


tiva”, mas afirmou ser necessá- 
rio “entender os limites”. 
“Precisamos ter responsabili- 
dade de entender os limites, 
mas a proposta que está sendo 


Ê 
o de anos de defasagem salarial” 


feita historicamente mexe nas 
estruturadas das carreiras e ga- 
rante um reajuste considerável 
para os nossos servidores”, de- 
fendeu o chefe da Educação. 


MARCELO CAMARGO/AGÊNCIA BRASIL 


Durante a audiência, Camilo foi 
criticado por integrantes de enti- 
dades e sindicatos de professores 
universitários, que gritaram pala- 
vras de ordem contra o ministro. 


Governo desiste de auxílio a motorista de aplicativo 


Renan Truffi e 
Guilherme Pimenta 
De Brasília 


O governo Luiz Inácio Lula da 
Silva voltou atrás e não deve 
mais criar um auxílio voltado 
aos motoristas de aplicativo do 
Rio Grande do Sul que foram 
afetados pelas chuvas. Esta pos- 
sibilidade estava sendo estuda- 
da pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, comandado pelo mi- 
nistro Luiz Marinho (PT), em ra- 
zão da quantidade significativa 
de motoristas que estão sem 
renda desde que as cidades gaú- 
chas ficaram inundadas. 

O Valor apurou que, nas últi- 


mas semanas, os técnicos da 
pasta passaram a pedir dados 
para os principais aplicativos 
de transporte que atuam no 
Rio Grande do Sul justamente 
para entender qual o universo 
de pessoas que trabalham efeti- 
vamente com essas ferramen- 
tas. Foram consultadas empre- 
sas como Uber, Lalamove e 99. 

O governo desistiu da ideia ao 
perceber que seria muito com- 
plexo confirmar a base de dados 
fornecida pelas empresas. 

“Foi levantada a possibilida- 
de, mas descartada. Até o levan- 
tamento dos dados é complica- 
do pois o cadastro é das empre- 
sas e não tem como validar. Daí 


a importância da regulamenta- 
ção [dos aplicativos de trans- 
porte)”, defendeu um técnico 
do Ministério do Trabalho. 

O recuo do governo acontece 
num momento de incerteza em 
relação ao equilíbrio das contas 
públicas. Como mostrou o Valor 
nos últimos dias, a área econômi- 
ca já projeta uma possível queda 
de até 10% na arrecadação fede- 
ral, em relação ao projetado an- 
teriormente. Um dos motivos 
seria justamente a dificuldade 
de voltar a girar o mercado in- 
terno no Estado, que segue afe- 
tado pela tragédia climática. 

Apesar de a crise no Rio Grande 
do Sul ter passado do seu ápice, o 


tema continua colocando o presi- 
dente Lula e o governador Eduar- 
do Leite (PSDB) em polos opostos. 
Na terça-feira, por exemplo, Lula 
criticou a construção de casas 
provisórias para pessoas que es- 
tão sem moradia Estado. A afir- 
mação foi feita apenas pouco dias 
depois de o governador Eduardo 
Leite (PSDB) anunciar a constru- 
ção de 500 casas temporárias para 
famílias que tiveram seus lares 
destruídos pelas enchentes. 
Sobre isso, Lula defendeu que 
não se pode colocar os afetados 
pelas enchentes em lugares 
“jnóspitos” e “inseguros” mais 
uma vez. “É melhor dizer a verda- 
de para o povo. É melhor dizer 


ja 


que destruir é muito rápido, 
construir é muito demorado, mas 
a gente vai ter que encontrar ter- 
reno sólido, vai ter que fazer casa 
com rua, com esgoto, com água, 
com energia elétrica, com área de 
lazer para as crianças, com escola, 
porque a gente não pode fazer o 
pessoal, depois do que passaram 
no Rio Grande do Sul, voltar a 
morar em lugar inóspito, em lu- 
gar inseguro”, defendeu Lula. 

As 500 moradias temporárias 
custarão, segundo o governo do 
Rio Grande do Sul, R$ 66,7 mi- 
lhões. Na mesma ocasião, o go- 
vernador anunciou outros 
R$ 20 milhões para a construção 
de 250 moradias definitivas. 
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Com a Expansão, o ParkShoppingBarigúi vai somar mais de 400 lojas, 14 âncoras, 18 restaurantes 
e um Centro Médico com 25 clínicas médicas em mais de 67.000 m? de ABL (Área Bruta Locável). 


O terceiro piso traz 75 novas lojas com marcas nacionais e internacionais de moda, gastronomia 
diversificada, entretenimento com a incrível HotZone e seus brinquedos inéditos, diversão o ano todo com 
o FunPark, além de mais vagas de estacionamento e o Viva Barigui, que conecta o shopping ao Parque 
Barigui. Um sucesso completo, resultado de um investimento de R$400 milhões da Multiplan em Curitiba. 
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Especial 


Encontro de líderes FII Priority Summit, realizado 
pela primeira vez na América Latina, discute 
oportunidades no país e relações bilaterais 


Cúpula Brasile Arábia 
Saudita foca em 
ampliar investimento 


Camila Zarur, Kariny Leal, 
Lucianne Carneiro, Paula Martini, 
Rafael Rosas, Victoria Netto e 
Francisco Góes 

Do Rio 


As oportunidades de investi- 
mento estiveram no centro da ses- 
são de abertura da reunião de cú- 
pula entre Brasil e Arábia Saudita, 
que começou na terça-feira (11) e 
termina nesta quinta-feira (13), no 
Rio. Ontem, no primeiro dia de pa- 
lestras, autoridades do governo fe- 
derale lideranças empresariais de- 
ram ênfase a formas de ampliar a 
relação bilateral. Uma das priori- 
dades refere-se a potenciais parce- 
rias com o Fundo de Investimento 
Público da Arábia Saudita (PIF), 
que tem portfólio de cerca de US$ 
1 trilhão em investimentos. As 
discussões no FII Priority Sum- 
mit, encontro promovido pela 
primeira vez pelos sauditas na 
América Latina, coincidem com 
momento em que há uma piora 
da percepção de risco no Brasil. 

O governador do PIF, Yasir Al- 
Rumayyan, afirmou que o país 
tem interesse em ampliar investi- 
mentos em áreas estratégicas no 
Brasil: “Começamos os investi- 
mentos em 2016 por uma de nos- 
sas subsidiárias. Agora estamos 
interessados em tecnologia, ener- 
gias renováveis, mineração e, se 
tudo der certo, em futebol” 

Presente ao evento, o ministro 
de Minas e Energia, Alexandre Sil- 
veira, disse que o PIF estuda reali- 
zar investimentos da ordem de 
US$ 15 bilhões no Brasil. “Eles [os 
sauditas] falam em investir US$ 
15 bilhões no Brasil”, afirmou o 
ministro. Segundo Silveira, há 
convergência entre as ambições 
do fundo e os projetos que o go- 
verno brasileiro considera im- 
portantes para o país. O ministro 
destacou o interesse dos árabes 
de investir em infraestrutura e na 
cadeia de energia renovável. 

No ano passado, a Manara Mine- 
rals, uma joint venture entre o PIF e 
a companhia de mineração estatal 
doreino Ma'aden, comprou 10% do 
negócio de metais básicos da Vale. 
Um fundo da Califórnia, nos EUA, 
ficou com outros 3%. O valor total 
da transação foi de US$ 3,4 bilhões 
(R$ 16,1 bilhões à época). A opera- 
ção demonstrou o interesse dos 
sauditas em mineração, mas o le- 
que vai muito além, como ficou 
demonstrado ontem no FI. 

O presidente do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), Aloizio Mercadan- 


te, presente ao evento, confirmou 
que o banco mantém discussões 
com o fundo soberano saudita: 
“Estão [o PIF] muito interessados 
no Brasil, querem parceria com o 
BNDES” Mercadante prosseguiu: 
“Podemos fazer um fundo bilate- 
ral, fazer investimentos e co-inves- 
timento em empresas, podemos 
alavancar fundos existentes, tem 
um leque de oportunidades. Eles 
[os sauditas] estão interessados, 
estão definido áreas prioritárias e 
nós estamos apresentando opções 
para fechar os investimentos”, dis- 
se o presidente do BNDES. 

Silveira, do MME, acrescentou 
que os sauditas poderiam investir 
em várias áreas, em especial a pro- 
dução de hidrogênio verde, ener- 
gia eólica e solar. “Também que- 
rem conhecer os projetos de agri- 
cultura de baixo carbono, além 
de infraestrutura”, afirmou. 


“Investimos 
internacionalmente 
cerca de 

US$ 200 bilhões” 


Yasir Al-Rumayyan 


Antes, na abertura do evento, o 
presidente Luiz Inácio Lula da Sil- 
va fez um discurso no qual desta- 
cou o Brasil como um dos maio- 
res destinos de investimento es- 
trangeiro direto desde 2023: “Vejo 
no relacionamento com a Arábia 
Saudita grande potencial de ga- 
nhos recíprocos e quero que seja 
exemplo modelar para as relações 
Sul-Sul que almejamos promover. 
Há claros pontos de convergência 
entre nossos projetos de desen- 
volvimento”, afirmou. 

Apesar do otimismo que Lula 
e ministros de Estado presentes 
no evento tentaram passar, nos 
corredores do FI, realizado no 
hotel Copacabana Palace, na 
zona Sul do Rio, o clima era de 
preocupação com a piora de 
humor nos mercados. 

As falas de Lula, na abertura, di- 
zendo que o aumento da arrecada- 
ção e a queda da taxa de juros per- 
mitirão a redução do déficit sem 
comprometer a capacidade de in- 
vestimento público foi interpreta- 
da como um sinal de que o minis- 
tro da Fazenda, Fernando Haddad, 
está cada vez mais isolado, uma vez 
que Lula não mencionou corte de 
gastos (ver mais na página A13). 


Yasir Al-Rumayyan, do PIF, indi- 
cou que o fundo ainda tem muito 
espaço para investir no exterior. O 
executivo, que é chairman do con- 
selho da petrolífera estatal Aram- 
coe presidente do Instituto FI, que 
promove o encontro de cúpula, 
disse que 80% dos investimentos 
do PIF são domésticos. “O que esta- 
mos investindo internacional- 
mente é cerca de 20%, ou US$ 200 
bilhões”, salientou o executivo na 
abertura do evento, que conta com 
o Valor como parceiro de mídia. 

Al-Rumayyan também destacou 
que a Arábia Saudita é um dos paí- 
ses mais avançados no tema ener- 
gias renováveis e sustentabilidade. 
Observou que os combustíveis fós- 
seis não podem mais ser a base dos 
negócios e que, por essa razão, a 
Aramco quer reduzir a produção 
diária de petróleo, ao passo que 
amplia os investimentos em fon- 
tes renováveis de energia. 

Ao mesmo tempo que Al-Ru- 
mayyan incorporou a transição 
energética ao discurso no evento 
— sendo que a Arábia Saudita é 
um dos maiores produtores 
mundiais de petróleo —, Lula 
aproveitou a cúpula bilateral pa- 
ra uma defesa enfática da Mar- 
gem Equatorial, nova fronteira 
exploratória na região amazôni- 
ca que o atual governo tenta via- 
bilizar desde o começo da gestão. 

“É importante ter em conta 
que nós, na hora que começar- 
mos a explorar a chamada Mar- 
gem Equatorial, eu acho que a 
gente vai dar um salto de quali- 
dade extraordinário. Queremos 
fazer tudo legal, respeitando o 
meio ambiente, respeitando tu- 
do. Mas nós não vamos jogar 
fora nenhuma oportunidade 
de fazer esse país crescer, de fa- 
zer com que esse país, junto 
com a Arábia Saudita nos Brics, 
possa criar uma nova forma de 
investimento”, disse Lula. 


“PIF estuda aplicar 
US$ 15 bilhões 

no Brasil” 
Alexandre Silveira 


A presidente da Petrobras, 
Magda Chambriard, presente 
ao evento, foi na mesma linha 
de Lula ao defender a explora- 
ção da Margem Equatorial (ver 
matéria na página A13). 
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Yasir Al-Rumayyan, do PIF: “Estamos interessados em tecnologia, energias renováveis, mineração e em futebol” 


Ao defender investimentos no 
Brasil, o presidente do BNDES 
ressaltou que o país fez a transi- 
ção energética “muito antes” de 
outros países, ainda que tenha 
produção de combustível fóssil. 

Mercadante citou as vanta- 
gens do Brasil em segurança ali- 
mentar e no cenário geopolítico, 
mas ressaltou a importância da 
matriz energética brasileira e o 
desejo de o país liderar a transi- 
ção energética no mundo. 

“Nesse mundo com desastres 
naturais mais frequentes, somos 
o país de energia mais limpa do 
G20 e grande produtor de ener- 
gia fóssil, com Petrobras, ainda 
com reservas a serem desenvolvi- 
das. [Somos um país] que fez 
uma transição energética muito 
antes. Essa vantagem competiti- 
va é fundamental para descarbo- 
nizar a economia”, afirmou. 

O ministro Carlos Fávaro, da 
Agricultura, Pecuária e Abasteci- 
mento, também presente ao FI, 
disse que é determinação do 
presidente Lula o restabeleci- 
mento das boas relações diplo- 
máticas e de mercado [com a 
Arábia Saudita]. “A Arábia Sau- 
dita é um parceiro preferencial. 
Só eu estive lá três vezes em 500 
dias. Temos a oferecer a segu- 
rança alimentar, a produção 
sustentável, as oportunidades 
econômicas”, afirmou. 


O presidente do conselho de 
administração do BTG Pactual, 
André Esteves, procurou desta- 
car as qualidades do país. Afir- 
mou que o Brasil tem “inflação 
baixa, balança de pagamentos 
forte e democracia consolidada”. 
Ao participar do FII Priority Sum- 
mit, ressaltou as oportunidades 
de investimentos entre a Arábia 
Saudita e o Brasil e entre o Orien- 
te Médio e a América Latina. 


“[Os sauditas] 
estão interessados 
em investir” 
Aloizio 
Mercadante 


“[No Brasil] Temos inflação 
baixa, balanço de pagamentos 
forte, [...] grandes investimentos, 
Estado de Direito. É uma demo- 
cracia consolidada. Nesse mun- 
do de transição, em que segu- 
rança alimentar é uma palavra- 
chave, o Brasil é um dos líderes, 
com escala. E em uma região 
geopolítica calma e um país pa- 
cificador”, disse. Em sua partici- 
pação, Esteves apontou que 
muitos falam que há um proces- 
so de “desglobalização”, mas de- 


fendeu que existem diferentes 
formas de olhar para a questão e 
citou aspectos que, na visão de- 
le, indicam outro caminho. 

O ministro dos Transportes, 
Renan Filho, também presente 
ao encontro, afirmou que o Brasil 
é um celeiro de investimentos, 
com três características para o in- 
vestidor: rentabilidade, garantia 
e fortalecimento da segurança 
alimentar e segurança ambien- 
tal. “O Brasil é um celeiro para 
oportunidades de investimento, 
com pipeline de projetos arroja- 
dos e com complementaridade 
com a Arábia Saudita”, disse ele. 

Aos investidores presentes no 
encontro, Renan Filho apresen- 
tou as vantagens de destinar re- 
cursos ao país: “O Brasil defende 
e oferece investimentos susten- 
táveis e tem projetos rentáveis. 
Aqueles que vierem ao Brasil pa- 
ra fazer investimentos terão re- 
torno e vão garantir segurança 
alimentar para o planeta. Se o 
Brasil exporta alimentos, tam- 
bém colabora para a inflação 
global, que é um problema ho- 
je”, afirmou. Renan Filho apon- 
tou ainda o potencial da área 
de infraestrutura, destacando 
os próximos leilões para rodo- 
vias no Brasil: “Devemos ter 12 
leilões de rodovias na Bolsa de 
São Paulo, que vão levantar R$ 
180 bilhões”, projetou. 


Princesa 


Do Rio 


A embaixadora da Arábia Sau- 
dita nos Estados Unidos, princesa 
Reema Bint Bandar Al Saud, disse 
estar “pessoalmente animada” 
com a liderança do Brasil na Amé- 
rica Latina e sinalizou o desejo de 
trabalhar em parceria com o país. 

Ela rechaçou a tese de que a glo- 
balização esteja “morta”: “Não 
concordo com a ideia de que a glo- 
balização está morta. Acho que 


defende nova rota para a globaliza 


precisamos adotar uma rota dife- 
rente. Se analisarmos simples- 
mente a globalização e o engaja- 
mento econômico ou político e 
perdemos a questão social, não va- 
mos sobreviver a este século”, disse 
a princesa, em participação por ví- 
deo no FII Priority Summit. 

Em mais um gesto de aproxi- 
mação em direção ao Brasil, ela 
declarou que na opinião dela o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva tem “visão clara” de onde o 


país quer ir: “Nós precisamos 
trabalhar junto [com o Brasil]. 
Ver e ouvir um ao outro, investir 
com dignidade”, afirmou. 

A princesa continuou: “Estou 
pessoalmente muito animada 
com a liderança do Brasil na 
América Latina.” Ela foi uma das 
palestrantes da reunião de cúpu- 
la promovida pela Arábia Saudi- 
tano Rio, que tem como tema 
“Investir em Dignidade”. 

Na visão da princesa saudita, 


falta senso conjunto do impac- 
to provocado pelos negócios. A 
responsabilidade, destacou, 
não é só dos governantes, mas 
também dos empresários, de 
reconhecerem a responsabili- 
dade sobre aqueles impacta- 
dos por seus ganhos. 

Afinal, ponderou, “se os paí- 
ses ou as pessoas estiverem 
sob estresse, não importa, não 
haverá consumidores”. 

Ao tratar da importância da 


Nas plataformas do Valor Econômico, você acompanha tudo 
sobre a primeira edição do FII Priority na América Latina, que 
reúne grandes lideranças em torno de um dos maiores 
desafios do planeta: garantir a dignidade de todos. 


inteligência artificial e da inova- 
ção no momento atual, por 
exemplo, destacou a importân- 
cia de se reconhecer que há di- 
ferenças em relação ao ponto 
de partida de cada país, que de- 
vem ser levadas em considera- 
ção pelos líderes. “Se acharmos 
que todos saem do mesmo pon- 
to, vamos falhar”, disse. 
Nomeada para a Embaixada da 
Arábia Saudita em Washington 
em fevereiro de 2019, ela foi a pri- 


MY 
meira mulher na história do país a 
desempenhar o papel de embaixa- 
dora. Antes da carreira diplomáti- 
ca, a princesa foi CEO da Alfa Inter- 
national Company Limited - Har- 
vey Nichols Riyadh, uma empresa 
multimarcas de varejo de luxo de 
2007 a 2015. Em 2016, a princesa 
deixou o setor privado para assu- 
mir cargo no serviço público co- 
mo vice-presidente de assuntos fe- 


mininos na Autoridade Geral de 
Esportes Saudita. (LC) 


APRESENTAÇÃO 
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Especial 


Fiscal Após derrota com devolução de MP, presidente não fala em 
cortar gastos e causa temor de isolamento do ministro da Fazenda 


Lula repete que ajuste é aumento 
de receita e dólar vai a R$5,40 


Camila Zarur, Rafael Rosas, 
Paula Martini e Kariny Leal 
Do Rio 


O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva repetiu nesta quarta-feira 
(12) que o ajuste fiscal, na visão de- 
le, se dá via aumento de receitas e 
de redução de juros — duas variá- 
veis que o governo não controla. O 
presidente não fez menção, uma 
vez mais, ao ajuste das contas pú- 
blicas via corte de gastos, o que 
contribuiu para deixar o mercado 
e as empresas apreensivos. 

“O aumento da arrecadação e 
a queda da taxa de juros permi- 
tirão a redução do déficit sem 
comprometer a capacidade de 
investimento público”, disse Lu- 
la na abertura do encontro de 
cúpula Brasil-Arábia Saudita. 

Segundo ele, o Brasil está “ar- 
rumando a casa” e colocando as 
contas em ordem para alcançar o 
equilíbrio fiscal. A interpretação, 
no mercado, é que o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, vai 
ficando cada vez mais isolado. 

A fala de Lula foi dirigida a in- 
vestidores que participaram do 
HI Priority Summit, encontro in- 
ternacional de líderes e executi- 
vos para debater oportunidades 
de investimento capazes de pro- 
piciar aos países crescimento 
sustentável, que começou na se- 
gunda-feira (11) e termina hoje 
no Copacabana Palace, no Rio. 


Ontem, o dólar voltou a subir e 
fechou R$ 5,4066. 

Ameta fiscal estabelece déficit 
zero para este ano e para o ano 
que vem, com intervalo de 0,25% 
para cima ou para baixo. Para 
2026, o objetivo é um superávit 
de 0,25% do Produto Interno Bru- 
to (PIB), patamar que deve subir 
para 0,5% do PIB em 2027 e para 
1% do PIB em 2028. 

A fala de Lula no evento de on- 
tem aconteceu em um cenário 
em que economistas questionam 
a capacidade de o governo ser 
bem-sucedido na meta de déficit 
zero este ano. O Boletim Focus, 
do Banco Central, divulgado esta 
semana, mostra expectativa do 
mercado de déficit de 0,70% do 
PIB para este ano e de 0,67% do 
PIB para 2025. 

Também presente ao evento, o 
presidente do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), Aloizio Merca- 
dante, reconheceu que o país 
tem um problema a ser resolvido 
nas finanças públicas que se rela- 
ciona ao crescimento da relação 
dívida/PIB. “Precisamos crescer 
para resolver essa situação e o 
BNDES está dando a sua contri- 
buição”, disse Mercadante. 

Mercadante disse que este ano o 
BNDES deve destinar cerca de R$ 
16 bilhões em dividendos ao Te- 
souro Nacional. O valor correspon- 
de a uma parcela de 50% do lucro 


do banco. “Temos que ajudar no 
esforço fiscal, estamos aumentan- 
do o pagamento de dividendos, es- 
tamos indo para quase R$ 16 bi- 
lhões [este ano]. Estamos tirando 
recursos do nosso capital e contri- 
buindo com o Tesouro”, afirmou. 

Segundo Mercadante, as preo- 
cupações do mercado com a agen- 
da fiscal não têm reduzido a de- 
manda por crédito, uma vez que 
houve alta de 86% na demanda por 
crédito no primeiro trimestre no 
BNDES em relação a igual período 
de 2023. Mercadante afirmou que 
os dividendos maiores pagos ao 
Tesouro não comprometem os de- 
sembolsos da instituição. “Segui- 
mos com inadimplência baixa [no 
BNDES], mas precisamos melhorar 
as expectativas e saber o que é eco- 
nomia real, crescimento da pauta 
de investimentos.” 

Além de citar o ajuste fiscal co- 
mo uma tentativa de ter a econo- 
mia ajustada para receber investi- 
mentos e crescer, Lula também 
lembrou da reforma tributária e 
garantiu que ela vai tornar o regi- 


"Não vamos jogar 
fora oportunidade 
de fazer esse 

país crescer” 

Lula 


me de impostos brasileiro mais 
justo inclusive para os mais po- 
bres. “A reforma tributária vai tor- 
nar nosso regime mais justo e efi- 
ciente, deixando de penalizar os 
mais pobres e dando mais compe- 
titividade à economia”, disse. 

O presidente tocou em um pon- 
to sensível ao afirmar que é ques- 
tão de tempo o início da explora- 
ção da Margem Equatorial, assun- 
to que causa divergências dentro 
do governo, sobretudo entre os 
ministérios de Minas e Energia e 
Meio Ambiente. Mas ele fez ques- 
tão de dizer que a exploração na 
região — que vai do Rio Grande do 
Norte ao Amapá — será feita de for- 
ma a “garantir que a questão am- 
biental seja levada 100% a sério” 

“É importante ter em conta 
que nós, na hora que começar- 
mos a explorar a chamada Mar- 
gem Equatorial, vamos dar um 
salto de qualidade extraordiná- 
rio. Queremos fazer tudo legal, 
respeitando o meio ambiente”, 
disse Lula durante o discurso no 
evento. “Mas não vamos jogar fo- 
ra nenhuma oportunidade de fa- 
zer esse país crescer” 

Ao final da manhã, em conver- 
sa com jornalistas, o presidente 
voltou a defender a exploração 
na Margem Equatorial e criticou 
que o diálogo sobre o tema esteja 
travado por polêmicas. “Tem um 
debate técnico que tem que ser 
feito”, disse. “O problema é que 
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Lula: país tem estabilidade “de sobra” para oferecer aos ineestdores 


no Brasil tudo é polemizado. 
Guiana, Suriname e Trinidad e 
Tobago estão explorando. Você 
vai deixar o seu sem explorar?”, 
emendou Lula, citando outros 
países que já exploram a região. 
Lula também aproveitou o dis- 
curso para defender a vinda de no- 
vos investimentos estrangeiros ao 
Brasil e afirmou que o país tem es- 
tabilidade “de sobra” para oferecer 
aos investidores. Ele ressaltou que 
o país passou pela “maior prova- 
ção” de sua história recente — em 
referência aos ataques a prédios 
públicos em 8 de janeiro — mas fri- 
sou que as “instituições sobrevive- 
ram à tentativa de desmonte do Es- 


tado brasileiro.” 

Em um aceno ao anfitrião do 
evento, o presidente afirmou que 
“já é passada a hora de reconhe- 
cer o crescente peso de países co- 
mo a Arábia Saudita e o Brasil, só- 
cios cada vez mais próximos e 
parceiros nos Brics”. 

Lula tem feito movimentos para 
estreitar a relação entre os dois 
países a fim de conseguir investi- 
mentos dos fundos árabes e ontem 
afirmou que tem “grandes expec- 
tativas” em relação à criação do 
Fundo bilateral para Investimen- 
tos em Oportunidades Especiais, 
que, segundo ele, fortalecerá a par- 
ceria entre os dois países. 


País perdeu 10 anos na Margem Equatorial, diz Chambriard 


DIVULGAÇÃO 


Kariny Leal, Paula Martini e 
Camila Zarur 
Do Rio 


Enquanto a Petrobras ainda 
aguarda a liberação do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente 
(Ibama) para explorar petróleo 
na Foz do Amazonas, que faz 
parte da Margem Equatorial, a 
nova presidente da petroleira 
tem tentado avançar no debate. 
Magda Chambriard, que assu- 
miu a estatal no fim de maio, diz 
que prepara um material para 
dar mais detalhes do plano da 
Petrobras para a região ao Con- 
selho Nacional de Política Ener- 
gética (CNPE), na tentativa de 
viabilizar a autorização. 

Na visão de Chambriard, o 
país perdeu dez anos no debate 
sobre a exploração da região da 
Foz do Amazonas, entre os Esta- 
dos do Amapá e do Pará: “A Mar- 
gem foi licitada em 2013. Todo 
estudo foi feito. A Total estudou 
[exploração de petróleo na área] 
e desistiu, assim como a BP. A Pe- 
trobras está lá agora com todos 
os esforços. Não é crível que três 
grandes petroleiras estejam de- 
sempenhando mal seu papel em 


termos de licenciamento.” 

Em maio do ano passado, o 
Ibama negou o pedido da Petro- 
bras para explorar petróleo na 
região da Foz do Amazonas. En- 
tre os argumentos, o órgão am- 
biental alegava omissões na pre- 
visão dos impactos da atividade 
em terras indígenas e incertezas 
sobre o plano de atendimento à 
fauna. Ao longo de 2023, a ges- 
tão de Jean Paul Prates, ex-presi- 
dente da companhia, mencio- 
nou em diferentes ocasiões que 
estabelecia comunicação cons- 
tante com o Ibama para atender 
às demandas relativas à licença, 
mas não houve avanço aparente. 

APetrobras obteve, em setem- 
bro, autorização do Ibama para 
explorar a Bacia Potiguar, no Rio 
Grande do Norte, que também 
faz parte da Margem Equatorial. 
À época, Prates, que administra- 
va a estatal, afirmou que a libera- 
ção representava um passo em 
direção ao Amapá. 

Nesta quarta (12), após partici- 
par do FII Priority Summit, no Rio, 
Chambriard disse que a explora- 
ção na Margem Equatorial é im- 
portante para a reposição de reser- 
vas de petróleo do país: “A questão 


"A questão 
transcende a 
discussão técnica” 
Magda 
Chambriard 


transcende a discussão técnica.” E 
complementou: “Entendo que é 
possível ao órgão ambiental fazer 
exigências para o licenciamento, é 
possível dizer como pretende que 
o licenciamento seja viável, mas 
tenho dificuldade de entender co- 
mo se nega umalicença que foi 


previamente concedida. A questão 
do petróleo, gás e biocombustíveis 
são parte da política energética 
nacional” Na visão da executiva, é 
necessário levar em consideração 
a atuação da Petrobras no âmbito 
das energias renováveis e na prote- 
ção do meio ambiente. 

A presidente da Petrobras 
também foi questionada sobre a 
divulgação dos nomes da direto- 
ria que está montando, mas in- 
formou que só deve tornar pú- 
blicos os indicados no fim desta 
semana ou no início da próxima. 

Nos bastidores do debate sobre 
a Margem Equatorial, existe o en- 
tendimento de que a decisão de 
explorar petróleo na área da Foz 
do Amazonas pode representar 
um arranhão” à agenda ambien- 
tal para a conferência do clima da 
Organização das Nações Unidas 
(ONU), a COP30, que acontece em 
novembro do ano que vem em Be- 
lém (PA). Ainda assim, fontes liga- 
das à discussão defendem que o 
argumento não impede a produ- 
ção da commodity. Na avaliação 
de interlocutor do Planalto, have- 
ria certo convencimento do Minis- 
tério do Meio Ambiente (MMA) 
que a exploração deve acontecer e 


as declarações do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva na manhã de 
quarta-feira são um indicativo 
nessa direção. 

Por isso, disse uma fonte, o pre- 
sidente fez questão de reforçar 
que qualquer movimento “levará 
100% a sério o meio ambiente”. 
Também no Fl Priority Summit, 
Lula afirmou que é uma questão 
de tempo o país explorar a Mar- 
gem Equatorial. Segundo ele, essa 
exploração vai seguir à risca todas 
as normais ambientais. 

Em reuniões bilaterais duran- 
te o evento, o ministro de Minas 
e Energia, Alexandre Silveira, 
disse que a nova presidente da 
Petrobras tem apoio irrestrito no 
comando da estatal. “Estou mui- 
to otimista. Além de ser uma 
grande profissional, Magda en- 
tende a agenda que o governo 
acredita que é o melhor para o 
Brasil. Ela aceitou o desafio e tem 
de todos nós o completo, absolu- 
to eirrestrito apoio para que te- 
nha pulso firme da mulher e 
possa o mais rápido possível dar 
respostas ao povo brasileiro”, 
disse Silveira ao ser questionado 
pelo Valor se está satisfeito com 
os novos rumos da companhia. 


Percepção de risco cresce, trava 
negócios e preocupa setor financeiro 


Mônica Scaramuzzo e Talita 
Moreira 
Do Rio 


O aumento da percepção de ris- 
co do Brasil nas últimas semanas 
foi tema de conversas nos corredo- 
res do FII Priority Summit. Se nos 
palcos do evento se destacava o 
potencial de investimentos no 
país, executivos na plateia mani- 
festavam preocupação com a pio- 
rade humor nos mercados. Ban- 
queiros de investimento ouvidos 
pelo Valor sob a condição de ano- 
nimato afirmaram que os negó- 
cios estão mais difíceis. 

No segmento de fusões e aqui- 
sições (M&As, na sigla em in- 
glês), boa parte das conversas es- 
tá parada. Nas ofertas de ações, 
as chances de sair algum IPO ain- 
da neste ano ficaram mais remo- 
tas — somente uma das fontes 
disse que pode haver uma reto- 


mada depois de setembro, con- 
dicionada aos passos que o Fede- 
ral Reserve (Fed, o banco central 
americano) irá tomar sobre os 
juros nos Estados Unidos. A pri- 
vatização da Sabesp é uma das 
poucas certezas de oferta no 
mercado de capitais, muito mais 
pelo peso do ativo de saneamen- 
to, considerado a joia da coroa 
do Estado de São Paulo 

Oclima no mercado azedou prin- 
cipalmente nas duas últimas sema- 
nas, segundo uma das fontes. Nesse 
período, o ambiente piorou nos 
mercados tanto por fatores externos 
quando por questões locais, em es- 
pecial dúvidas sobre o compromis- 
so fiscal do governo. Duas fontes 
afirmaram que não há clima para os 
negócios e as sinalizações do gover- 
no estão desalinhadas. Também pe- 
sa a sensação de enfraquecimento 
do ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, dentro do governo. 


“Os investidores estrangeiros 
estão muito preocupados com o 
Brasil”, disse um banqueiro. “Em 
relação aos M&As, há mais ex- 
pectativas do que negócios. “Tem 
um monte de MoU [memoran- 
dos de entendimento] assinado, 
mas nada avança” Um terceiro 
interlocutor ressaltou que, en- 
quanto a situação não ficar mais 
clara, o fluxo de recursos para o 
país não volta - e, sem isso, os ne- 
gócios ficam travados. O único 
segmento que está positivo e 
tende a bater recorde é o de ofer- 
tas de renda fixa no mercado de 
capitais, afirmou uma das fontes. 

Declarações dadas pelo presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) no início do evento também 
contribuíram para aumentar o 
mau humor, com os participan- 
tes interpretando a fala como 
um sinal de que o governo pre- 
tende aumentar gastos. 


América Latina pode apontar 
caminho para transição energética 


Victoria Netto 
Do Rio 


Os mercados emergentes po- 
dem apontar caminhos para in- 
vestimentos no mundo, em espe- 
ciala América Latina, diante do 
potencial que a região tem para 
impulsionar a transição energéti- 
ca global. A afirmação foi feita por 
executivos de bancos e institui- 
ções financeiras no FII Priority 
Summit, encontro internacional 
de líderes e executivos no Rio. 

“A transição energética não é al- 
go novo para o Brasil, o país está 
na vanguarda disso. Uma coisa 
que a América Latina pode fazer é 
impulsionar o que já tem. Na re- 
gião, a média [de descarbonização 
da matriz energética] é maior do 
que no resto do mundo. Isso signi- 
fica eletricidade verde, mas tam- 
bém redução de emissões”, disse o 
diretor administrativo do Gold- 


man Sachs, John Greenwood. 

Ele destacou a importância da 
América Latina no mercado de 
commodities, uma vez que a re- 
gião tem a maior parte das reser- 
vas dos chamados “metais críti- 
cos”, fundamentais para a eletrifi- 
cação de frotas e descarbonização. 
“Se estamos falando de transição 
energética, a América Latina está 
nessa liderança. Muitos países têm 
metas de carbono zero até 2030- 
2040 e eles não vão conseguir fa- 
zer isso sozinhos, vão precisar de 
créditos de carbono que existem 
aqui”, pontuou Greenwood. 

O vice-presidente executivo e 
diretor de investimentos da Tem- 
pleton Global Macro, Michael 
Hasenstab, observou que os in- 
vestidores muitas vezes resu- 
mem os mercados emergentes à 
China. “Isso não é verdade, a Chi- 
na tem uma influência, mas não 
é tudo. Lugares como Índia, Bra- 


sil, México, Vietnã são exemplos 
proeminentes”, disse. 

No mesmo painel, o diretor de 
desenvolvimento nacional do 
Fundo de Investimento Público 
(PIF) da Arábia Saudita, Jerry Todd, 
destacou que, entre os setores 
mais atrativos em países emergen- 
tes, estão infraestrutura, digitali- 
zação, automação, manufatura e 
energias verdes. Para ele, uma das 
formas de despertar o interesse de 
investidores nestes mercados é ge- 
rar confiança. “É preciso falar com 
clareza”, disse. 

O co-fundador e diretor-presi- 
dente do Patria Investments, Ale- 
xandre Saigh, acrescentou que as 
economias emergentes estão cres- 
cendo a uma velocidade mais rá- 
pida do que as demais. “Em 25 
anos, acho que teremos grandes 
resultados dos países em que in- 
vestimos, como Brasil, Peru, Chile 
e México”, projetou. 
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Política 


O governo 
dentro da 
panela de 
pressão 


Maria Cristina 
Fernandes 


m presidente pode 
esfriar crises ao 
viajar ou levá-las a 
bordo. Luiz Inácio 
Lula da Silva 
decolou rumo a Genebra 
desincumbido de ambas as 
tarefas. O impacto de sua 
ausência, depois da 
humilhação causada pela 
devolução de uma medida 
provisória, é quase nulo. 

Lula associou-se ao gesto 
desde a véspera, quando 
conversou sobre a MP do 
PIS/Cofins com o senador 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG). 
Prosseguiu na toada ao 
antecipar a devolução da MP ao 
presidente da CNI, Ricardo 
Alban, e ao autorizar seu líder 
no Senado, Jaques Wagner 
(PT-BA), a aplaudir o gesto do 
presidente da Casa. 

Se pretendia deixar claro que a 
devolução da medida tinha no 
ministro da Fazenda seu único 
responsável foi bem sucedido, 
mas o gesto não aproxima seu 
governo de uma solução. AMP 
foi enviada ao Congresso durante 
viagem de Fernando Haddad ao 
exterior sem que os ministros dos 
setores mais atingidos por seus 
efeitos tivessem tido 
conhecimento de seu teor. 

Foi levada adiante a despeito 
de resistências de quem tomou 


conhecimento prévio de seu 
teor e das evidências de que a 
corda da recuperação de 
receitas, mais do que esgarçada, 
já ameaçava ruir a base de 
apoio empresarial que a 
Fazenda conquistara. 

Além disso, reafirmou a opção 
por MP em detrimento deum 
projeto de lei com urgência. E, 
por fim, desprezou o risco de 
uma conjuntura sensível 
transformar em ruído toda sílaba 
da principal autoridade 
econômica do país, como 
aconteceu no encontro com o 
presidente do Santander e 
operadores do banco. 

Nada demoveu o ministro do 
seu afã de convencer a nação de 
que, além de não ser mais 
possível conviver com benefícios 
tributários e creditícios da ordem 
de 6% do PIB, como apontou o 
relatório do TCU sobre as contas 
do governo, sobram fraudes. 
Preferiu reafirmar a pedagogia 
do poder que o caracteriza (e 
irrita seus adversários) a recuar. 

O insucesso obrigará a 
Fazenda a buscar alternativas 
junto ao Senado e, 
principalmente, ao STF, para 
repor a receita. Conhece-se 
menos dessas alternativas do que 
das medidas com as quais o 
ministro pretende sinalizar um 
ajuste de longo prazo e salvar o 


arcabouço fiscal, como a 
submissão da educação, da saúde 
e dos benefícios sociais e 
previdenciários aos seus limites. 

Por estarem previstas na 
Constituição, essas despesas só 
mudam com quórum de 3/5 do 
Congresso. A maior resistência 
concentra-se no PT. Por mais 
convergência ideológica que 
tenha com medidas do gênero, o 
Centrão não vai arcar com o 
desgaste da adesão se o partido 
do presidente não o fizer. 

“Ninguém aqui é 
irresponsável”, é o que se ouveno 
entorno do presidente da 
República sobre a recepção aos 
estudos da Fazenda sobre o tema. 
A percepção de que é a sucessão 
de Roberto Campos Neto no 
Banco Central que amplifica os 
ruídos não impedirá Lula de 
examinar as alternativas. 

Para convencer o PT, primeiro 
Lula terá que ser convencido. Nos 
contatos que teve com petistas, 
ao longo da escalada de tensões 
que precederam a devolução da 
MP o presidente não mencionou 
a perspectiva de o partido ter que 
se dobrar a um ajuste. Nem 
mesmo da maneira como 
aconteceuna votação do 
arcabouço fiscal, quando 22 
deputados do PT votaram a favor 
com uma declaração crítica. 

Um petista que tem sido 


ouvido pelo presidente não 
desconhece a pressão fiscal, mas 
não vê como coadunar as 
concessões com aquilo que o 
presidente pretende. Lula pediu, 
por exemplo, que as filas do INSS 
fossem zeradas e não há como 
fazê-lo sem gastar mais. 

Vê como factível a mudança 
dos limites constitucionais de 
educação e saúde, o que não 
significa que concorde, mas não 
acredita que Lula embarque na 
desvinculação dos benefícios 
sociais da política de reajuste do 
mínimo. Diz que o governo teria 
melhores condições de lidar com 
o gargalo fiscal se tivesse 
permitido que areforma 
tributária da renda tramitasse 
paralelamente à do consumo. 
Acredita que teria sido possível 
avançar numa fazendo 
concessões à outra. 

Numa conversa recente no 
Palácio do Planalto, queixou-se 
da reedição do modo de 
governar pelo fomento das 
divergências entre ministros. 
Um governo com margem de 
gordura tão estreita como este 
não poderia se dar ao luxo de 
colocar apoiadores em conflito. 
Queixou-se da maneira como 
uns ocupantes da Esplanada são 
desautorizados e da tolerância 
com malfeitos de outros, vide 
Juscelino Filho (Comunicações), 


indiciado pela Polícia Federal. 
Ao revelar descrença no apetite 
do presidente por um segundo 
mandato, foi contestado. 
Taxado por Lula como 
“pessimista” vê seu gabinete 
envolto em ufanismo. 

Lula, na visão deste petista, 
estaria menos propenso a entrar 
em bola dividida e até mesmo 
naquelas que lhe chegam 
redondas, como a comissão de 
mortos e desaparecidos, que já 
teve aval dos ministérios da 
Defesa, da Justiça e do 
comandante do Exército, Tomás 
Paiva. Só falta o do presidente. 

Teme os efeitos de um ajuste 
na eleição municipal mas teme 
mais ainda a indisposição dos 
ministros do governo em 
defender o governo. Vê o embate 
do ministro dos Transportes, 
Renan Filho (MDB), com o 
governador do Paraná, Ratinho 
Jr, como uma exceção. E não veria 
com maus olhos a ida de egressos 
de outros partidos para o Palácio 
do Planalto. Contesta a visão de 
que o governo tem problema de 
comunicação. O que falta, diz, 
são diretrizes. E o presidente, 
como reage? “Ouve, o que não 
quer dizer que escute”. 


Maria Cristina Fernandes é jornalista 
do “Valor”. Escreve às quintas-feiras 
E-mail mcristina fernandes(ovalor com.br 


Judiciário Inquérito apura desvio de emendas 
direcionadas à Codevasf; ministro nega e diz que 
investigação cria “uma narrativa de culpabilidade 


Juscelino Filho é 


indiciado por 


corrupção passiva 


Isadora Peron, Flávia Maia, 
Julia Lindner, Renan Truffi e 
Fabio Murakawa 

De Brasília 


A Polícia Federal (PF) decidiu 
indiciar o ministro das Comuni- 
cações, Juscelino Filho (União), 
por organização criminosa e cor- 
rupção passiva em um inquérito 
que apura suspeitas de desvio de 
emendas parlamentares direcio- 
nadas à Companhia de Desenvol- 
vimento dos Vales do São Fran- 
cisco e do Parnaíba (Codevasf). 

Segundo o Valor apurou, o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) foi avisado que o rela- 
tório final sobre o caso seria en- 
viado ao Supremo Tribunal Fede- 
ral (STF). Na Corte, o inquérito é 
relatado por Flávio Dino, que foi 
colega de Juscelino na Esplanada 
dos Ministérios. 

As irregularidades acontece- 
ram em obras de pavimentação 
de ruas de Vitorino Freire, no in- 
terior do Maranhão, enquanto 
Juscelino ocupava mandato de 
deputado federal. A cidade é go- 
vernada por Luanna Rezende, ir- 
mã do ministro. 

Um relatório da Controlado- 
ria-Geral da União (CGU) apon- 
tou que 80% da estrada custeada 
pela emenda beneficiou proprie- 


dades dele e de seus familiares na 
região. Em setembro do ano pas- 
sado, quando o caso estava nas 
mãos do ministro Luís Roberto 
Barroso, Luanna chegou a ser 
afastada do cargo, mas a medida 
foi suspensa poucas semanas de- 
pois e ela voltou ao comando do 
Executivo municipal. 

Uma pessoa investigada passa à 
condição de indiciada quando a PF 
aponta que há indícios de que ela 
cometeu determinado crime. A ex- 
pectativa é que o material sobre a 
investigação seja enviado na próxi- 
ma semana para análise da Procu- 
radoria-Geral da República (PGR). 
O órgão deverá, então, se manifes- 
tar sobre o caso, seja apresentando 
uma denúncia, pedindo novas di- 
ligências ou indicando o arquiva- 
mento do processo. 

No STF, a indicação é que Dino 
não deve se declarar suspeito de 
ser o relator do inquérito. Além 
de atuarem juntos no governo 


"A Justiça é a 
única instância 
competente 
para julgar” 
Juscelino Filho 


Lula, os fatos investigados ocor- 
reram no Maranhão, Estado que 
ele governou por oito anos. Inter- 
locutores do ministro, porém, di- 
zem não ver motivos para que ele 
invoque o princípio da suspei- 
ção, porque nem sequer manti- 
nha uma relação de proximidade 
com Juscelino. 

A suspeição tem foro íntimo e 
acontece quando o magistrado 
se sente impossibilitado de exer- 
cer sua função em determinado 
processo, devido a uma razão 
subjetiva, como um eventual re- 
lacionamento com a parte, o que 
poderia comprometer seu dever 
de imparcialidade. Já no caso de 
impedimento, há critérios obje- 
tivos estabelecidos, como o fato 
de ele ser parente de uma das 
partes do processo, por exemplo. 

Apesar do revés na Justiça, o mi- 
nistro deve receber respaldo do seu 
partido, o União Brasil, para conti- 
nuar representando a legenda na 
Esplanada, o que deve dificultará, 
na avaliação de integrantes do Pa- 
lácio do Planalto, qualquer possi- 
bilidade de o presidente Luiz Iná- 
cio Lula da Silva demiti-lo da pasta. 

Segundo fontes que atuam na 
cúpula do governo, não há espaço 
para que Lula faça mudanças na 
pasta, já que, durante a montagem 
do governo, ficou definido que o 


Juscelino Filho: “O indiciamento é uma ação política, que parte de uma apuração que distorceu premissas e ignorou fatos” 


Ministério das Comunicações per- 
tence ao União Brasil. Ou seja, qual- 
quer troca no comando da pasta 
depende de um aceite da sigla. A 
fragilidade da gestão petista no 
Congresso também pesa. 

Após o indiciamento, o minis- 
tro das Comunicações se pro- 
nunciou por nota e através de um 
vídeo, divulgado em suas redes 
sociais. Para ele, o relatório da PF 
faz parte de uma ação política 
contra ele e a investigação busca 
“criar uma narrativa de culpabili- 
dade perante a opinião pública, 
com vazamentos seletivos, sem 
considerar os fatos objetivos”. 

Em uma das manifestações, 
Juscelino chegou a questionar a 
isenção do delegado responsável 
pelo caso e comparou o seu modo 
de atuação ao adotado na Opera- 
ção Lava-jato. “O indiciamento é 
uma ação política e previsível, 
que parte de uma apuração que 


Operação investiga desvios do fundo 


De Brasília 


APolícia Federal (PF) defla- 
grou na quarta-feira (12) a Ope- 
ração Fundo no Poço para desar- 
ticular uma organização crimi- 
nosa responsável por desviar e se 
apropriar de recursos do fundo 
partidário e eleitoral nas eleições 
de 2022. O principal alvo é Eurí- 
pedes Júnior, ex-Pros e atual pre- 
sidente do Solidariedade. Até o 
início da noite, ele não havia sido 
localizado e era considerado fo- 
ragido. 

Ao todo, foram cumpridos se- 
te mandados de prisão preventi- 
va e 45 de busca e apreensão em 
Goiânia, São Paulo e no Distrito 
Federal. Entre os que foram leva- 
dos à prisão estão Cintia Louren- 
ço da Silva, primeira tesoureira 
do Solidariedade, e Alessandro 


Sousa da Silva, o Sandro do Pros, 
que em 2022 foi candidato a de- 
putado federal em São Paulo. 

As investigações tiveram iní- 
cio a partir de denúncia do então 
presidente do Pros em desfavor 
de um ex-dirigente suspeito de 
desviar aproximadamente R$ 36 
milhões. A PF não citou nomes, 
mas em 2022 o então presidente 
da legenda, Marcus Holanda, re- 
gistrou boletim de ocorrência 
contra Eurípedes, que era seu an- 
tecessor. Holanda acusou o cor- 
religionário pelo sumiço de bens 
do partido. Dentre eles, um heli- 
cóptero adquirido por R$ 2,4 mi- 
lhões em 2015. 

De acordo com o jornal “O 
Globo”, apuração do Ministério 
Público e da PF aponta que a ae- 
ronave, imóveis e outros veículos 
faziam parte de uma série de 


aquisições irregulares do parti- 
do durante a gestão de Eurípe- 
des Júnior. 

“Por meio de Relatórios de 
Inteligência Financeira e da 
análise de prestações de contas 
de supostos candidatos, foram 
localizados indícios que apon- 
tam para existência de uma or- 
ganização criminosa estrutural- 
mente ordenada com o objetivo 
de desviar e se apropriar de re- 
cursos do Fundo Partidário e 
Eleitoral”, explicou a PF. 

De acordo com os investiga- 
dores, isso foi feito através de 
candidaturas laranjas ao redor 
do país, de superfaturamento de 
serviços de consultoria jurídica e 
desvio de recursos partidários 
destinados à Fundação de Or- 
dem Social, que era ligada ao 
Pros. 


partidário 


“Os envolvidos estão sendo in- 
vestigados pelos crimes de orga- 
nização criminosa, lavagem de 
dinheiro, furto qualificado, 
apropriação indébita, falsidade 
ideológica eleitoral e apropria- 
ção de recursos destinados ao fi- 
nanciamento eleitoral”, infor- 
mou a corporação. 

No ano passado, o Pros deixou 
de existir e foi incorporado pelo 
Solidariedade. Eurípedes, então, 
foi eleito presidente do partido. 
Em nota, a sigla afirmou que os 
fatos investigados que atingiram 
os ex-dirigentes do Pros são an- 
teriores à fusão com o Solidarie- 
dade. “Aguardaremos o desenro- 
lar dos fatos para tomarmos as 
medidas cabíveis. Reafirmamos 
que acreditamos na Justiça, no 
direito de defesa e no devido 
processo legal” (IP) 


distorceu premissas, ignorou fa- 
tos e sequer ouviu a defesa sobre 
o escopo do inquérito” 

Para Juscelino, a investigação 
“revira fatos antigos e que sequer 
são de minha responsabilidade 
enquanto parlamentar”. Na vi- 
são dele, embora a indicação dos 
recursos para a realização das 
obras tenha sido feita por ele, ca- 
be a outros órgãos acompanha- 
rem e fiscalizarem a execução. 

Juscelino reclamou do delega- 
do responsável pelo caso, por su- 
postamente não ter feito “ques- 
tionamentos relevantes sobre o 
objeto da investigação” durante 
o seu depoimento. “Além disso, o 
encerrou abruptamente após 
apenas 15 minutos, sem dar es- 
paço para esclarecimentos ou 
aprofundamento”, alegou. 

Ele também apontou que os 
fatos investigados não dizem res- 
peito ao seu trabalho à frente da 


pasta. “Importante deixar claro 
que não há nada, absolutamente 
nada, que envolve a minha atua- 
ção no Ministério das Comunica- 
ções, pautada sempre pela trans- 
parência, ética e defesa do inte- 
resse público. Estamos avançan- 
do em assuntos importantes, pa- 
ra conectar cada vez mais brasi- 
leiros, e promover uma verdadei- 
ra e ampla inclusão digital e so- 
cialno nosso país”, afirmou. 

Por fim, ele declarou que era 
“importante lembrar que indi- 
ciamento não implica culpa” e 
afirmou que vai comprovar a sua 
inocência. “A Justiça é a única ins- 
tância competente para julgar. E 
eu confio plenamente na impar- 
cialidade do Poder Judiciário. Mi- 
nha inocência será comprovada 
no final do devido do processo 
legal. E eu espero que o amplo di- 
reito à defesa e a presunção da 
inocência sejam respeitados.” 


Curtas 


Parecer aprovado 

A Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados 
aprovou na quarta-feira, por 47 vo- 
tosa 17,0 parecer do deputado Ri- 
cardo Salles (PL-SP) a favor da ad- 
missibilidade da proposta de 
emenda constitucional (PEC) que 
criminaliza o porte ou a posse de 
qualquer quantidade de drogas. O 
texto recebeu apoio da oposição 
(PL) e dividiu a base aliada do go- 
verno Lula (PT). Partidos como PP, 
MDB, Republicanos e União Brasil 
votaram a favor da penalização. As 
federações do PT/PCdoB/PV e o 
Psol/Rede defenderam sua rejeição. 
O governo não entrou na discussão. 
Comaaprovação, caberá ao presi- 
dente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), instalar uma comissão es- 
pecial para discuti-la e elaborar um 
parecer no prazo de até 40 sessões. 


Votação simbólica 

A Comissão Especial do Hi- 
drogênio Verde do Senado apro- 
vou em votação simbólica, na 
quarta-feira (12), o projeto de 
lei que estabelece o marco legal 
para a exploração de hidrogênio 
de baixo carbono no Brasil. Os 
senadores aprovaram um reque- 
rimento de urgência, o que leva 
o texto direto ao plenário da Ca- 
sa. O marco legal do hidrogênio 
verde é parte da “agenda verde” 
para incentivar a descarboniza- 
ção da matriz energética do 
país. O projeto cria o Regime Es- 
pecial de Incentivos para a Pro- 
dução de Hidrogênio de Baixo 
Carbono (Rehidro), isentando 
de contribuições empresas que, 
no prazo de cinco anos, realiza- 
rem investimentos em hidrogê- 
nio verde. 
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Política 


Congresso Proposta de Arthur Lira, que altera regimento, foi 
aprovada por 400 parlamentares, apenas 29 votaram contra 


Mesa poderá recomendar 
suspensão de deputado 


Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto 
De Brasília 


Após uma flexibilização no 
texto, a Câmara dos Deputados 
aprovou na quarta-feira (12) 
projeto de resolução que altera 
seuregimento interno para que a 
Mesa Diretora — ou seu presiden- 
te — possa recomendar ao Conse- 
lho de Ética a suspensão cautelar 
do mandato do deputado que fe- 
riro Código de Ética da Casa. 400 
deputados foram favoráveis, en- 
quanto 29 votaram contra. 

Amedida é uma reação a briga 
protagonizada pelo deputado 
André Janones (Avante-MG) e 
por parlamentares alinhados 
com o ex-presidente Jair Bolso- 
naro (PL) na semana passada no 
Conselho de Ética. Provocações 
dos deputados de direita duran- 
te a leitura de um relatório tam- 
bém fizeram com que a deputa- 
da Luiza Erundina (Psol-SP), de 
89 anos, passasse mal e precisas- 
se ser internada, o que levou ao 
cancelamento da sessão no dia. 

Elaborada pela Mesa Diretora, 
a proposta passou por ajustes fei- 
tos pelo relator Domingos Neto 
(PSD-CE), em uma construção 
conjunta com líderes partidá- 
rios. As mudanças foram deter- 
minantes para diminuir as resis- 
tências no plenário contra um 
poder excessivo do presidente. 

A proposta original permitia 
ao presidente da Câmara — 
atualmente, o deputado Arthur 
Lira (PP-AL) — ou à Mesa Diretora 
suspenderem sozinhos o manda- 
to do parlamentar que infringis- 
se o decoro parlamentar. O Con- 
selho de Ética teria 72 horas para 
decidir se concordava ou revoga- 
va essa punição, decisão da qual 
caberia recurso ao plenário. 


Lira: parecer aprovado reduziu poder de decisão do presidente da Câmara 


poder e permitiu que a Mesa Di- 
retora, ou seu presidente sozinho 
“em caso de matéria inadiável”, 
possa recomendar ao Conselho 
de Ética a suspensão cautelar do 
deputado infrator por até seis 
meses num rito sumário. 

O Conselho terá três dias para 
decidir e a medida disciplinar va- 
lerá já a partir desta decisão. O 
deputado poderá recorrer da pe- 
na ao plenário, que votará “na 
sessão imediatamente subse- 
quente”. Será necessário o voto 


— 257 de 513 deputados — para 
que seja afastado. 

Atualmente, os processos dis- 
ciplinares no conselho demoram 
meses, até mais de um ano, e na 
quase totalidade das vezes ocor- 
re o arquivamento sem nenhu- 
ma punição. O conselho arqui- 
vou todas as representações com 
pedidos de cassação dos deputa- 
dos, com os mais diversos argu- 
mentos, nesta legislatura. No 
máximo, recomendou uma “cen- 
sura verbal” ao colega. 


ber Braga (Psol-RJ), acusado pelo 
PL de agredir fisicamente o depu- 
tado Abílio Brunini (PL-MT) du- 
rante uma reunião da Comissão 
de Direitos Humanos, em no- 
vembro do ano passado. 

Apesar das mudanças no proje- 
to, o deputado Sidney Leite (PSD- 
AM) manteve a posição contrária 
ao texto. “O projeto melhorou, 
mas ele ainda é temerário. Essa 
suspensão deve ser uma decisão 
do plenário porque estamos con- 
tradizendo o que foi dito há 60 
dias, que é a questão da legitimida- 
de do mandato popular”, criticou. 

No mesmo sentido, Mendonça 
Filho (União-PE) reconheceu que 
“o texto melhorou substancial- 
mente” e “tirou visão autoritária 
que dava poder excessivo a Mesa 
Diretora”. Apesar disso, ele fez 
uma ressalva de que a suspensão 
só poderia ocorrer, em sua ava- 
liação, após ser referendada pelo 
plenário, e não pelo conselho. 

Por outro lado, o deputado Bi- 
bo Nunes (PL-RS) defendeu o 
avanço da matéria. “Vimos que o 
bom senso imperou. Vimos tam- 
bém que deu uma chacoalhada 
na bancada de todos os partidos. 
Hoje já tivemos calma nas Co- 
missões. Dá para se notar que o 
bom senso vai imperar nesta Ca- 
sa”, afirmou o bolsonarista. 

Relator do projeto, o deputado 
Domingos Neto disse que a puni- 
ção é um dos temas pelos quais a 
Câmara mais foi cobrada pela so- 
ciedade. “A previsão de uma sus- 
pensão cautelar do mandato con- 
siste em medida necessária à pro- 
moção de um ambiente de traba- 
lho mais seguro e respeitoso, pro- 
pício ao diálogo democrático e à 
deliberação construtiva, além de 
um instrumento dissuasivo e pre- 
ventivo, capaz de desestimular 


Aprovada 


urgência 


de PL que limita 
delações premiadas 


De Brasília 


A Câmara dos Deputados avan- 
çou nessa quarta-feira (12) na 
apreciação de dois temas que en- 
frentam críticas no governo do 
presidente Luiz Inácio Lula da Sil- 
va. Em votação relâmpago e de 
forma simbólica, os deputados 
aprovaram o requerimento de ur- 
gência para acelerar a tramitação 
da proposta que limita as delações 
premiadas, vetando a validação 
desse procedimento com presos. 
O requerimento de urgência da 
proposta que equipara a pena de 
aborto à punição a quem comete 
homicídio também foi aprovado 
de maneira atropelada. 

Em ambos os casos não há da- 
ta definida para a análise do mé- 
rito das propostas. 

Apoiado pelo presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), o 
projeto que trata da delação pre- 
miada estabelece que ela só po- 
derá ser validada pela Justiça ca- 
so o acusado ou indiciado estiver 
respondendo em liberdade ao 
processo ou investigação. A pro- 
posição tem sido alvo de críticas 
de aliados de Lula, movimento 
endossado por juristas e investi- 
gadores. Entre os governistas, a 
leitura é que a medida busca in- 
validar colaboração que cita o ex- 
presidente Jair Bolsonaro (PL). 

Já a medida antiabortista foi 
aprovada sem que a votação do re- 
querimento de urgência fosse for- 
malmente anunciada pelo presi- 
dente da Câmara. Logo após a 
aprovação da urgência do projeto 
que limita delações premiadas, Li- 
rachamou a deputada Talíria Pe- 
trone (Psol-RJ) para falar pelo tem- 
po de liderança da bancada negra. 
Após o discurso da parlamentar, 
Lira iniciou a orientação da vota- 
ção do requerimento, mais uma 
vez sem anunciar formalmente o 


PCdoB, Psol e PT logo pediram 
para que fosse registrado a posi- 
ção contrária à urgência. Mas téc- 
nicos da Câmara avaliam que a vo- 
tação, sem o anúncio do que está 
sendo apreciado, fere dois artigos 
do regimento. 

Enquanto o artigo 173 prevê 
que, após o anúncio da matéria, é 
dadaa palavra aos oradores para 
discussão, o artigo 192 estabelece 
que, depois da votação ser anuncia- 
da, é lícito usar da palavra para en- 
caminhá-la, salvo disposição regi- 
mental em contrário, pelo prazo de 
três minutos, ainda que se trate de 
matéria não sujeita a discussão ou 
que esteja em regime de urgência. 

Segundo aliados de Lira, houve 
um acordo, em reunião de líderes, 
para que apenas o deputado Pas- 
tor Henrique Vieira (Psol-RJ) fizes- 
se a orientação. Por isso, ao cha- 
mar Vieira, Lira teria deixado claro 
que estava votando o requerimen- 
to de urgência dessa proposta. 

Nos bastidores, parlamentares 
do PL afirmaram que “o Psol fez 
jogo de cena” e que o partido 
não gostaria de deixar a digital 
na proposta para evitar impactos 
nas candidaturas de nomes da 
legenda que concorrerão nas 
eleições municipais. Uma posi- 
ção mais clara poderia afastar o 
eleitorado evangélico. 

Aproposta altera o Código Pe- 
nale estabelece a aplicação de pe- 
na de homicídio simples nos casos 
de aborto em fetos com mais de 22 
semanas mesmo em diversas situa- 
ções, inclusive, em caso de estupro. 

Aaliados, Lira afirmou que es- 
calará uma mulher para a relatoria 
e que o que está previsto em lei se- 
rá preservado. Nesse sentido, o 
texto poderia ser alterado e trata- 
ria apenas de casos de assistolia fe- 
tal, técnica que utiliza medicações 
para parar os batimentos cardía- 
cos do feto, antes de sua retirada 


O parecer de Neto reduziuesse da maioria absoluta da Câmara Foi o caso, do deputado Glau- comportamentos agressivos.” que estava sendo votado. do útero. (MR e RDC) 
EE ET = 
Atividade econômica Atualize suas contas 
Indicadores agregados Variação dos indicadores no período 
mai/24 abr/24 mar/24 fev/24 jan/24 dez/23 nov/23 out/23 set/23 ago/23 Em% EmR$ 
Índice de atividade econômica - IBC-Br (%) (1) 7 - -034 034 051 0,67 0,04 -0,01 -0,01 -0,58 Mês TR(1) Poupança (2) Poupança (3) TBF (1) Selic (4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Salário mínimo 
Indústria (1) nov/22 0,1507 0,6515 0,6515 09519 02 05811 04614 0,3977 015 2381 212,00 
Ts n E dez/22 0,2072 0,7082 0,7082 10489 12 06005 04670 04543 017 2381 21200 
Produção física industrial (IBGE - %) x 55 m > > 5 À > o jan/23 0,2081 0,7091 0,7091 10398 12 0642 0482 04552 506 2393 302,00 
Ei o E É aa SE GE E E z or o 7 z É fov/23 0,0830 0,5834 05834 0,8536 092 0,5546 049 0.3298 0,00 2393 302,00 
n E Na gE ara E = E 5 + > 3 + Y L mar/23 0,2392 0,7404 0,7404 10912 I7 0642 04986 0,4864 -018 2393 302,00 
Ž eras aia - a oa 5 15 u Ea = Z ES abr/23 0,0821 0,5825 05825 0,8527 092 05873 04907 0,3289 0,29 24,06 “302,00 
Es f ae s — E 5 É é 55 FG F D E dd mais 0,2147 0,7158 0,7158 10465 12 06070 04812 04619 144 24,06 320,00 
E F ermedaros - 5 55 E Ss 5 5 55 Te 5z 2 0.1799 0,6808 0,6808 10014 O7 05873 04622 0,4270 0,64 24,06 320,00 
E a Earl NS - Té TE 3 a 5 o Ee 53 o WB 0,1581 0,6589 0,6589 09694 07 05843 04464 04051 0,09 2417 320,00 
Horas iialiadaa APA NER - 57 + a 5 T E 5 o 203 02160 0717 0771 | 1058 14 0588 042 04632 0,05 2417 320,00 
riide hrozi E l à ' á d : k : E set/23 01130 0,6136 0,616 09039 097 05654 04194 0,3599 -005 2417 320,00 
: i 5 a out/23 0,1056 0,6061 0,6061 0,8964 00 05478 04186 0,3525 -0,05 24,29 320,00 
Kn amiral ge vendaa no «ario a o 2) E E or = 10 T is os c3 0e nv 0,0775 05779 05779 08481 092 05301 04337 03243 012 24,29 320,00 
pá 3 E à : ' á É E ' É dez/23 0,0690 0,5693 0,5693 0,8395 089 05478 04519 02158 0,00 2429 320,00 
Eos : i E jan/24 0,0875 0,5879 0,5879 0,8582 097 05462 0455 0,3343 0,00 2435 41200 
Receita nominal de serviços - Brasil (TBGE -%) (1) - 11 22 -2,0 23 0,0 12 -01 10 -04 fev/24 0,0079 0,5079 0,5079 0.7380 0,80 0,5109 04456 0,2545 010 2435 41200 
Volume de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) - 05 07 -09 04 05 06 -04 -01 14 aba 0,1023 0,6028 0,6028 0,7830 089 05395 04456 03492 005 2438 41200 
Mercado de trabalho mar/24 0,0321 0,5333 0,5333 0,7733 083 05462 04400 0,2798 010 2435 [412,00 
Taxa de desocupação (Pnad/IBGE -em %) - 75 79 78 76 74 75 76 77 78 ma 0,0870 0,5874 0,5874 0,7576 083 05576 04630 0,3338 122 2438 41200 
Emprego industrial (CNI - %) (1) z -03 03 04 05 01 02 05 -01 02  jun/24 0,0365 0,5367 0,5367 0,7268 079 05395 04796 0,2832 E 2438 141200 
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (1)(3) 13 07 10 03 09 23 0,0 -14 -0,5 -l1 2024 0,35 3,40 340 4,73 5,22 3,28 2,76 185 147 0,37 697 
Balança comercial (US$ milhões) Em 12 meses* 110 733 733 10,64 11,68 680 546 45B 231 133 697 
Exportações 30338 30584 2108 23457 26711 28786 27886 29682 28713 31101 2023 176 804 8,04 12,01 1,04 715 5,65 4,81 231 2,02 891 
Importações 21804 21895 20491 18.222 2050 19463 19097 20501 19552 21468 Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último mês de referência 
Saldo 8.534 8689 1221 5.236 6.200 9323 8.189 9181 9182 2633 (1) Taxa do período iniciado no 1º dia do mês. (2) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos a partir de 
Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts 04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para junho projetada. (5) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 
= = = = EE = - m 
Produção e investimento Inflação Dívida e necessidades de financiamento 
Variação no período Variação no período (em %) Valores em R$ bilhões - no setor público 
Indicadores 1° Tri/24  4°Tri/23 2024 (1) 2023 2022 2021 TETO EST Número indice Dívida líquida do setor público abr/24 mar/24 abr/23 
PIB (R$ bilhões) * 2714 2831 10987 10856 10080 9012 ; 3 z Valor %doPIB Valor %doPIB Valor % do PIB 
PIB US$ bilh ões) EE 556 571 2233 2174 1952 1670 e mai/24 abr/24 2024 2023 12meses mai/24 abr/24 dez/23 mai/23 Dívida líquida total 67872 6124 677 6113 58261 5594 
na de Variação Real (%) o 21 o E e ag © Ajuste patrimonial + privatização -272 -0,25 -291 -0,26 130 013 
dae 13 4 E E E a IPCA 046 038 227 462 393 692696 689524 677327 666528 CS Ajuste metodológico s/ divida” 727 207 J52 6897 JAT o 
RE % e 2 E = 50 INPC 046 037 242 37 334 712319 709057 695474 689326  pívida fiscalliquida 75976 6855 75280 6826 65548 6294 
Formação Bruta de Capital Fixo (%) 41 05 -2,7 -30 11 129 an 044 0.21 E z i an 6786,61 _ 675688 sn sna Divisão entre dívida interna e externa 
Investimento (% do PIB) 169 161 163 165 178 119 j . $ : ' - Eia Dívida interna líquida 74746 6744 13823 6694 65423 6282 
Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data FGV Dívida externa líquida -6874 -6,20 -6407 -5,81 -716,2 -6,88 
* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 1° trim de 2024, nos últimos 12 meses IGP-DI 0,87 0,72 0,61 -330 0,88 112,26 102,66 105,54 1102,51 aa 
- a L - à 1 1 Divisão entre as esferas do governo 
Núcleo do IPOD! 031 006 164 348 Eai E E - Governo Federal e Banco Central 58260 5257 57926 5255 49150 4719 
— IPA-DI 097 084 -006 -592 -022 129359 128115 129435 129649 (NEMO SCiC e Aano vena so a = 
| | lária* IR f t IPA 038 115 -0,08 1134 298 178395 75 178532 163880 — Coremos Estaduais 2518 sda eo ag as 
Contrib. previdenciária na fonte “Agro 15 -008 -1 -298 178% 77713 178532 183880 Governos Municipais 51 05 559 05 381 037 
Empregados e avulsos** Faixas de contribuição PA-Ind. 119 073 005 37 083 109397 108112 109453 108498 Empresas Estatais 502 045 501 045 609 058 
Salário de Base de cálculo* Alíquota Parcela a deduzir PCDI 055 0.42 223 353 320 750,05 74611 13367 72607 Necessidades de financiamento do setor público abr/24 mar/24 abr/23 
contribuições em R$ Alíquotas em % (1) emR$ em% IR-emR$ NCC-DI 0,86 0,52 2,07 349 4,02 -110,89 101,39 088,31 106792 Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
Até 1412 ps : 750 Até 2.259,20 00 0,00 IGP-M Quo D2L Odo Ah 234 rA 128 — L12407 M5106 Total nominal 1042,8 941 998,6 906 603,3 5,79 
té 1412, j LI Iu n! r PA.| E J E otal nominal ri ú l ú e 2 
De 1412,01 até 2.666,68 900 De 2.259,21 até 2.826,65 75 169,44 ia M 1.06 0,29 042 2.60 173 2286 31472 334,20 252.04 Governo Federal** 3433 761 8285 751 469,6 451 
De 2.666,69 até 4.000,03 1200 De282666 até 375105 150 38144 CM 044 032 217 340 296 13202 72884 71640 0  BancoCentral 1107 100 867 079 760 073 
De 4.000,04 até 7786,02 14,00 De 375106 até 466468 225 66277 NCC-M 059 041 169 332 368 110446 109199 108615 106529 Governo regional 806 073 754 0,68 510 0,49 
Empregador doméstico 800 Acima de 4.664,68 275 896,00 IGP-10 108 -033 034 356 -127 114426 113505 114335 116200 Total primário 266,5 240 2529 229 -562 -0,54 
Fonte: Previdência Social. Elaboração: Valor Data *Competên- Fonte: Receita Federal. Elaboração: Valor Data PA-10 134 -056 -031 -6,02 -296 136256 _ 1344,60 366,18 404,13 Governo Federal 390 -035 316 -034 -2837 ce? 
cia mai/24. **Inclusive empregado doméstico. (1) Parafinsde | *Valor considera o desconto simplificado de R$ 564,80 PC-10 0,39 0,21 217 343 291 726,54 72368 720,87 n5n Banco Central 07 0,01 07 0,01 04 0,00 
recolhimento ao INSS Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 NCC-10 0,53 0,33 163 304 377 08761 081,84 070,21 048,06 Governo regional -178 -0,16 -233 -0,21 -35,6 -0,34 
FIPE Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 
IPC 009 033 161 315 266 68612 68548 67527 66834 


Principais receitas tributárias 


Valores em R$ bilhões 


Discriminação Janeiro-abril Var. abril Var. 
2024 2023 % 2024 2023 % 

Receita Federal 
Imposto de renda total 2951 271,0 8,90 73,7 68,8 719 
Imposto de renda pessoa física 10,8 99 931 32 30 6,66 
Imposto de renda pessoa jurídica 1358 1342 1,20 35,7 337 5,80 
Imposto de renda retido na fonte 1485 1269 1701 349 321 8,70 
Imposto sobre produtos industrializados 24,2 19,7 2299 65 49 31,08 
Imposto sobre operações financeiras 211 201 5,01 54 54 045 
Imposto de importação 213 179 19,11 58 44 3347 
Cide-combustíveis 10 0,0 - 02 0,0 - 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 1316 105,3 2499 349 272. 2837 
CSLL 721 61717 647 18,2 169 1713 
PIS/Pasep 36,7 29,8 2330 94 14 26,31 
Outras receitas 2835 2542 11,52 74,7 689 84 
Total 886,6 785,7 12,85 2289 2039 12,25 

fev/24 jan/24 fev/23 
Valor** Var. %* Valor** Var. %* Valor Var. %* 
ICMS - Brasil 49,6 -18,53 60,9 -6,49 50,7 -9,74 
fev/24 jan/24 fev/23 

Valor Var. %* Valor Var. %* Valor Var. %* 
INSS 479 -7,38 51,7 -32,82 441 -4,61 


Fonte: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior. **preliminar 


Obs.: IPCA-E no 1º trimestre = 1,46%, IGP-M 2º prévia mai/24 0,73% e IPC-FIPE 1º quadrissemana jun/24 0,25% 


Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data 


Imposto de Renda Pessoa Física 


Pagamento das quotas - 2024 


No prazo legal 
Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total 
(Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF) 
1 ou única 31/05/24 - Campo 7 
23 28/06/24 1,00% 
ka 31/07/24 + 
42 30/08/24 Valor da declaração Campo 8 
5a 30/09/24 
6 31/10/24 + 
7? 29/11/24 Campo 9 
a 30/12/24 
Pagamento com atraso 


Multa (campo 08) - sobre o valor do campo 7 aplicar 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até 
o limite de 20%; Juros (campo 09) - aplicar os juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir 
de junho/24 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos 
valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data 


Mais informações: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br 


Resultado fiscal do governo central 


Valores em R$ bilhões a preços de abril* 


Discriminação —  Janeiro-abril Var. abril Var. 
2024 2023 % 2024 2023 % 
Receita total 672,8 829,5 -18,89 228,0 211,5 7,18 
Receita Adm. Pela RFB** 4448 537,6 -17,25 150,5 136,0 10,63 
Arrecadaçao Líquida para o RGPS 1518 190,2 -20,20 50,5 47,5 6,32 
Receitas Não Adm. Pela RFB 76,2 1018 -25,08 27,0 28,0 -356 
Transferências a Estados e Municípios 1339 159,3 -15,92 36,7 35,0 4,89 
Receita líquida total 5389 670,3 -19,59 191,3 176,5 8,35 
Despesa Total 518,6 620,5 -16,42 180,2 160,3 12,40 
Benefícios Precidenciários 214,2 2725 -21,38 80,7 69,0 1703 
Pessoal e Encargos Sociais 88,2 112,7 -21,71 28,6 27,2 5,22 
Outras Despesas Obrigatórias 102,7 916 12,05 218 245 1380 
Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 1135 143,7 -21,01 43,0 39,6 842 
Resul. Primário do Gov. Central (1) 20,3 49,8 -59,21 111 16,2 -31,66 
Discriminação abr/24 mar/24 abr/23 
Valor Var. % Valor Var. % Valor Var. % 
Ajustes metodológicos -0,1 -15,50 -0,2 155 -0,2 8594 
Discrepância estatística -2,2 641,58 -0,3 - 15 - 
Result. Primário do Gov. Central (2) 88 - -19 -96,72 17,5 - 
Juros Noniminais -69,0 24,42 -55,4 -3,14 -39,6 -33,08 
Result. Nominal do Gov. Central -60,2 5,01 -57,3 -50,29 -22,1 -68,10 


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data 


* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da 


linha. (2) Abaixo da linha 
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Internacional 


Senado argentino aprova Lei de Bases de Milei 


Agências internacionais 


O Senado argentino aprovou 
ontem, com o voto de minerva do 
presidente da Casa, Victoria Villar- 
ruel, os termos gerais da Lei de Ba- 
ses — o principal pilar das radicais 
medidas econômicas que o presi- 
dente Javier Milei pretende imple- 
mentar para tirar o país de uma 
crise que se arrasta há décadas. 

A lei passou no Senado depois 
de a votação empatar em 36 vo- 
tos contra e 36 a favor. Villarruel, 
que ocupa a presidência do Sena- 
do por ser a vice-presidente da 


República, desempatou — antes 
de encaminhar a votação de cada 
um dos mais de uma centenas de 
artigos. A sessão do Senado a esta 
altura já passava de 11 horas. 
“Hoje vimos aqui duas Argenti- 
nas. Uma violenta que atira pe- 
dras e bombas contra a polícia, e 
outra formada por trabalhadores 
pacíficos que entregaram a este 
governo seu desejo de mudança. 
Por isso, meu voto é afirmativo”, 
disse Villarruel, ao garantir a pri- 
meira vitória de Milei — há seis 
meses no poder — numa votação 
parlamentar. Ela se referiu tam- 


bém aos confrontos entre sindi- 
calistas e manifestantes na frente 
do Congresso durante a tarde. 
ALei de Bases estava fundamen- 
tada em três pontos básicos: o pla- 
no de reformas estruturais para 
ampliar a segurança jurídica a em- 
presas e investidores; o estabeleci- 
mento de um arcabouço para re- 
duzir burocracia e regulamentos 
para a atração de investimento es- 
trangeiro - conhecido como Rigi 
—; e a concessão de “faculdades ex- 
traordinárias” para que Milei ado- 
te medidas econôômicas e admi- 
nistrativas sem a necessidade de 


aprovação do Senado. 

Para aprovar a lei, o governo 
não poupou esforços e fez várias 
concessões à oposição — incluin- 
do a retirada da lista de empresas 
“privatizáveis” a Aerolineas Ar- 
gentinas e os Correios. 

Milei já tinha comemorada à 
tarde um acordo pararenovar uma 
operação de swap cambial com a 
China. Com isso, o BC não terá de 
desembolsar o equivalente a US$ 5 
bilhões em reservas para pagar 
duas parcelas da dívida que vence- 
riam neste mês e em julho. O venci- 
mento passou para 2026. 


Carro incendiado por manifestantes na frente do Congresso argentino 


AP 


Comércio Europa precisa de mais veículos elétricos e mais baratos, 
mas decidiu entrar na guerra comercial para proteger sua indústria 


UE eleva tarifas sobre veículos 
elétricos da China em até 48% 


Elisabeth Behrmann e Craig Trudell 
Bloomberg 


A União Europeia (UE) entrou 
ontem na guerra comercial global 
de veículos elétricos (VEs), ao 
anunciar que vai aumentar as tari- 
fas sobre os veículos importados 
da China para até 48%. Em argu- 
mento semelhante ao que os EUA 
vem usando há meses, a Comissão 
Europeia prometeu proteger uma 
indústria fundamental do que 
considera ser subsídios ilegais. 

Só que o bloco europeu precisa 
de mais VEs, e mais baratos. A deci- 
são da Comissão Europeia vai 
manter os preços mais altos por 
mais tempo e funcionará como 
um impedimento às vendas. 

As reações foram rápidas: isso 
não ajuda na redução dos altos 
preços dos VEs e poderá prejudicar 
as empresas nacionais como a 
Volkswagen (VW) e a Renault, já 
que a China ameaça retaliar. 

“Proteger as montadoras da 
concorrência e impedir os consu- 
midores de ter acesso a VEs a pre- 
ços acessíveis hoje, não os ajudará 
a cumprir suas metas climáticas, 
nem ajudará a suas indústrias na- 
cionais”, disse Aleksandra O'Dono- 
van, da equipe de análise de Trans- 
porte Eletrificado da Bloomberg- 
NEF “No momento, parece que as 
metas de descarbonização podem 
não seruma prioridade.” 

Os ambiciosos objetivos verdes 
da Europa, de eliminar as vendas 
de novos veículos a gasolina até 


2035 já estavam sob pressão. Após 
um forte crescimento, os VEs con- 
tinuam caros demais para o consu- 
midor médio, de Berlim à Bulgária. 
Companhias chinesas lideradas 
pela BYD e SAIC Motor , vêm se pre- 
parando para importações mais 
baratas, mas com as sobretaxas, 
continuarão fora do alcance por 
mais tempo para muitos poten- 
ciais compradores. 

Em seu relatório anual Electric 
Vehicle Outlook, divulgado on- 
tem, a BloombergNEF reduziu sua 
previsão de vendas globais de VEs 
em 6,7 milhões até 2026, estiman- 
do um aumento mais lento do que 
o previsto há um ano. Alguns paí- 
ses nórdicos e o Estado da Califór- 
nia são os únicos locais que cami- 
nham para a eliminação das emis- 
sões das frotas de veículos de pas- 
sageiros até 2050, disse a BNEF. 

As sobretaxas da UE provavel- 
mente reduzirão as importações 
da China em 25%, ou US$ 4 bilhões 
em automóveis, segundo o Kiel 
Institute for the World Economy 
da Alemanha. A SAIC deverá ser a 
mais atingida, depois que a UE 
considerou a empresa estatal não 


“A tarifa adicional 
de importação é o 
caminho errado a 
seguir.” 

Oliver Zipse 


cooperante na sua investigação. A 
montadora começou a embarcar 
seus modelos elétricos para a Eu- 
ropa há cinco anos e conquistou o 
mercado com modelos a preços re- 
lativamente acessíveis, como seu 
sedan MG4 vendido por € 34.990. 

O esforço da BYD para vender o 
seu carro urbano de baixo custo 
Seagull na Europa já no final de 
2025 por menos de € 20 mil tam- 
bém pode estar agora em risco. 

O impacto não está limitado às 
montadoras chinesas. Embora 
quase um quinto dos VEs vendidos 
na UE no ano passado tenham sido 
fabricados na China, as vendas são 
dominadas pela Tesla, que impor- 
ta os sedans Model 3 de Xangai. A 
participação deverá aumentar pa- 
ra 25% este ano, segundo o grupo 
lobista Transport & Environment, 
com BMW, Volvo e Renault tam- 
bém vendendo números significa- 
tivos de veículos. 

Estas montadoras também te- 
rão de pagar, com aquelas que co- 
operarem com a investigação su- 
jeitas a uma sobretaxa de 21%, a 
partir de 4 de julho. A Tesla e outras 
poderão ter uma sobretaxa com 
base em fatores individuais. 

“Essa decisão de tarifa adicional 
de importação é o caminho errado 
a seguir”, disse Oliver Zipse, presi- 
dente-executivo da BMW, em um 
comunicado. “O protecionismo 
poderá dar início a uma espiral: ta- 
rifas levam a novas tarifas, mais ao 
isolamento do que à cooperação.” 

A China ameaçou retaliar na 


agricultura, aviação e automóveis 
com grandes motores, dizendo es- 
tar profundamente desapontada e 
que se opõe veementemente às 
medidas relacionadas aos VEs. 

Mesmo assim, Pequim provavel- 
mente tomará o cuidado de man- 
ter o acesso ao mercado europeu, 
que é um destino lucrativo de suas 
exportações. Internamente, fabri- 
cantes de VEs como a Nio e a 
Xpeng sofrem com prejuízos em 
meio a um excesso de capacidade 
de produção significativo. 

“É mais provável que o anúncio 
de hoje [ontem] acelere o movi- 
mento de fabricantes chineses e 
seus fornecedores de produzir 
seus produtos dentro da Europa — 
algo que já começamos a ver”, dis- 
se Andrew Bergbaum, da consul- 
toria AlixPartners. 

Por hora, as sobretaxas da UE 
são provisórias, sinalizando que 
poderá ajustar o rumo antes do 
prazo final de 4 de novembro, se 
novas discussões resultarem num 
acordo. A virada do bloco para a 
direita política após as eleições 
parlamentares do fim de semana 
também poderá alterar o curso 
dos acontecimentos. 

“Existe agora uma oportunida- 
de para tentar e, esperançosamen- 
te, conseguir parar essa espiral que 
é ameaçadora”, disse o ministro da 
Economia da Alemanha, Robert 
Habeck. “Se entrarmos em uma 
guerra tarifária com a China, então 
estaremos jogando fora o bebê 
junto com a água do banho.” 


China exporta deflação para maior parte do mundo 


Katia Dmitrieva 
Bloomberg 


Enquanto os EUA e seus aliados 
condenam o “excesso de capacida- 
de” industrial da China e reagem 
com medidas restritivas e sobreta- 
xas, aqueles que estreitam víncu- 
los com a “fábrica do mundo” es- 
tão recebendo uma ajuda em seus 
esforços para domar a inflação. 

Os preços ao produtor na China 
caíram 1,4% ao ano em maio, mar- 
cando o 20º mês seguido de declí- 
nio, segundo dados oficiais divul- 
gados ontem. É a maior sequência 
desde o período de 2012 a 2016. 
Esses preços mais baixos estão re- 
percutindo no exterior — os em- 
barques aumentaram, enquanto 
os preços das exportações caíram 
14% desde o começo de 2013. 

Os preços baixos estão dimi- 
nuindo margens de lucro dos fa- 
bricantes chineses e alimentando 
as tensões comerciais com os EUA 
e outros países, mas também estão 
ajudando os bancos centrais de 
muitos países emergentes a conter 
as pressões inflacionárias. As eco- 
nomias que mais se beneficiam 
são aquelas que dependem mais 
fortemente de produtos chineses, 
especialmente de bens ligados ao 
mercado da construção, que tive- 
ram as maiores quedas de preços. 

“Essa questão desinflacionária é 
uma faca de dois gumes. Por um 
lado, os países poderão valorizar o 
efeito desinflacionário porque es- 
tão tentando controlar a própria 
inflação”, diz Steven Kamin, pes- 
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quisador do American Enterprise 
Institute e ex-diretor do Federal 
Reserve (Fed, o banco central dos 
EUA). “Mas a penetração das im- 
portações chinesas leva a uma 
enorme reação política” 

Kamin escreveu um artigo no 
Fed alguns anos após a Chinater 
ingressado na Organização Mun- 
dial do Comércio (OMC) em 2001, 
mostrando uma ligação entre a 
deflação globale as exportações 
baratas da China. O efeito só au- 
mentou desde então, diz ele. 

E essa tendência não deverá 
mudar tão cedo. A China está 
presa num período de deflação — 
os preços ao consumidor subi- 
ram apenas 0,3% ao ano em maio 
— em meio à fraca demanda local 
e uma crise no mercado imobiliá- 
rio, o que deixa as autoridades 
dependentes de vendas fortes no 
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exterior para cumprir suas metas 
de crescimento. Ea composição 
de seus clientes está mudando. 
As vendas da China para as eco- 
nomias avançadas representaram 
cerca de 56% do total em 2023, 
abaixo de 63% uma década atrás, 
com a proporção para os EUA 
caindo de 20% para 13% no perío- 
do, segundo cálculos da Bloom- 
berg baseados em dados do Fundo 
Monetário Internacional (FMI). 
“Os preços de importação e os 
preços ao produtor dos mercados 
emergentes estão correlacionados 
aos preços de exportação da Chi- 
na”, escreveu Tatiana Orlova, da 
consultoria Oxford Economics, 
em nota a investidores em abril. 
“Acreditamos que a deflação dos 
preços das exportações chinesas 
fornecerá um impulso no esforço 
paralevar a inflação de volta à me- 


tanos países emergentes” 

Ela diz que Rússia, Indonésia e 
Cazaquistão estão entre aqueles 
que “se beneficiarão mais da in- 
fluência desinflacionária das im- 
portações chinesas mais baratas”. 

A degradação do setor imobi- 
liário da China e a redução do 
apetite por produtos que vão do 
vidro ao aço levou os fabricantes 
a caçar clientes em outros países. 
Na Indonésia, por exemplo, os 
importadores estão conseguindo 
comprar máquinas mais baratas 
e em maior quantidade. A situa- 
ção é parecida para os compra- 
dores de vidro chinês no Vietnã. 

Enquanto alguns mercados 
emergentes se beneficiam desses 
preços mais baixos, a inflação con- 
tinua persistente nos EUA e Euro- 
pa, onde os governos aumentam 
as medidas protecionistas contra a 
inundação de produtos da China. 

Depois de um aquecimento nos 
preços no início do ano, a inflação 
nos EUA desacelerou em maio pe- 
lo segundo mês seguido, de acor- 
do com dados oficiais também di- 
vulgados ontem. A tendência, caso 
se mantenha, pode levar o Fed a fi- 
car mais perto de cortar sua taxa 
de juro, hoje no maior patamar 
em 23 anos. Em maio, o núcleo do 
índice de preços ao consumidor, 
que exclui os custos dos alimentos 
e da energia, mais voláteis, subiu 
0,2% no mês, com uma alta de 3,4% 
na comparação anual, resultado 
que ficou abaixo dos 3,6% de abril 
e das expectativas dos analistas. 

(Com Associated Press) 
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Capacidade de produzir 
petróleo cresce mais do 
que a demanda, diz AIE 


Giulia Petroni 
Dow Jones 


O mercado petrolífero mundial 
caminha para uma grande satura- 
ção nesta década, prevê a Agência 
Internacional de Energia (AIE), ci- 
tando o aumento da oferta e a de- 
saceleração do crescimento da de- 
manda por petróleo graças a fon- 
tes de energia mais limpas. 

A ATE, cujos membros incluem 
os maiores consumidores de pe- 
tróleo do mundo, prevê em seu re- 
latório sobre as perspectivas de 
médio prazo para o mercado pe- 
trolífero, que é atentamente acom- 
panhado, que a chamada capaci- 
dade não utilizada — a capacidade 
de bombeamento não utilizada 
devido à adequação da necessida- 
de — poderá aumentar nos próxi- 
mos anos aos níveis dos primeiros 
dias da pandemia de covid-19. 

O crescimento da demanda por 
petróleo deverá atingir um pico 
em 2029 e começar a se contrair no 
ano seguinte, alcançando 105,4 
milhões de barris/dia em 2030, na 
medida da aceleração da imple- 
mentação das tecnologias de ener- 
gia limpa, diz a organização com 
sede em Paris. Enquanto isso, a ca- 
pacidade de produção de petróleo 
deverá aumentar para quase 113,8 
milhões de barris/dia, movida por 
produtores dos EUA e de outros 
países da América. 

“Isso resultará em níveis de ca- 
pacidade ociosa nunca vistos, ex- 
ceto no auge dos lockdowns” da 
covid-19 em 2020”, disse ontem a 
AIE. “Uma reserva de petróleo tão 
grande poderá inaugurar um am- 
biente de preços mais baixos do 
petróleo, representando desafios 
difíceis para os produtores de xisto 
dos EUA e os países da Opep+” 

Apesar da desaceleração, a de- 
manda mundial por petróleo em 
2030 ainda deverá aumentar 3,2 
milhões de barris/dia em relação a 
2023, diz a agência. O aumento se- 
rá conduzido pela demanda vigo- 
rosa de economias da Ásia — espe- 
cialmente pelo aumento do uso de 
petróleo na Índia e pelo aquecido 
setor petroquímico da China. Mas 
o aumento das vendas de carros 
elétricos, a melhor eficiência dos 
combustíveis e o uso maior de fon- 
tes renováveis na geração de eletri- 
cidade anularão esses ganhos. 

Nas economias avançadas, pre- 
vê-se que a demanda cairá de cer- 
ca de 45,7 milhões de barris/dia 
em 2023 para 42,7 milhões em 
2030. Excluindo a pandemia, a 
última vez que a demanda por 
petróleo esteve tão baixa foi em 
1991, segundo a AIE. 

Enquanto isso, o crescimento da 
capacidade global de produção se- 
rá liderado por países de fora da 
Opep+ - especialmente EUA, Bra- 
sil, Canadá, Argentina e Guiana -, 
que responderão por três quartos 


do aumento esperado até 2030. 

A capacidade de produção da 
Opep+ deverá crescer 1,4 milhão 
de barris/dia de 2023 a 2030, lide- 
rada por Arábia Saudita, Emirados 
Árabes e Iraque. Segundo a AIF, a 
participação total de mercado des- 
te grupo caiu para 48,5% este ano 
— a menor desde que a aliança foi 
formada em 2016 —, devido às res- 
trições voluntárias à produção. 

Olhando para o curto prazo, a 
agência reduziu a sua previsão de 
crescimento da demanda mundial 
por petróleo para 960.000 bar- 
ris/dia este ano, diante da estimati- 
va anterior de 1,1 milhão de bar- 
ris/dia, uma vez as fracas entregas 
nos países da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) levaram a uma 
pequena contração da demanda 
global em março. 

O aumento da demanda por pe- 
tróleo para o próximo ano está 
agora previsto em 1 milhão de bar- 
ris/dia, face ao 1,2 milhão de barris 
previsto anteriormente, devido ao 
fraco crescimento econômico, o 
aumento do uso de veículos elétri- 
cos e ganhos de eficiência. A de- 
manda total deverá alcançar a mé- 
dia de 103,2 milhões de barris/dia 
em 2024 e 104,2 milhões de bar- 
ris/dia em 2025. 

O relatório divulgado ontem 
surge no momento em que o pe- 
tróleo do tipo Brent é negociado 
em cerca de US$ 82 o barril e o 
West Texas Intermediate (WTI) em 
cerca de US$ 78 o barril. Os dois re- 
ferenciais subiram cerca de 3% esta 
semana, uma vez que os traders 
parecem estar comprando na que- 
da, após um grande recuo das 
ações do setor provocado pelo pla- 
no da Opep+ de reverter alguns de 
seus cortes na produção. 

Os preços estão ganhando 
apoio nas expectativas de que a de- 
manda por combustíveis neste ve- 
rão no Hemisfério Norte e as restri- 
ções à produção pela Opep+ leva- 
rão a um déficit considerável no 
terceiro trimestre. Ainda assim, o 
sentimento de baixa continua do- 
minando o mercado, com as pers- 
pectivas de juros mais altos por um 
período mais longo nos EUA redu- 
zindo a perspectiva de demanda. 

As projeções da AIE continuam 
abaixo das da Opep, com o cartel 
prevendo um crescimento da de- 
manda mundial por petróleo de 
2,2 milhões de barris/dia este ano e 
1,8 milhão de barris em 2025. 

Espera-se agora que a oferta to- 
tal de petróleo seja maior, alcan- 
çando uma média de 102,9 mi- 
lhões de barris/dia este ano e 104,7 
milhões de barris/dia no ano que 
vem. Os países de fora da OPEP+ 
ainda deverão liderar a oferta glo- 
bal, segundo a ATE. A produção de- 
ve crescer 1,4 milhão de barris/dia 
em 2024€e 1,5 milhão de barris/dia 
em 2025, diz a agência. 
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Fed indica, sem firmeza, que 
fará um corte de juros no ano 


Federal Reserve (Fed) americano manteve 
intocada a taxa de juros em 5,5% e mostrou ser 
muito dividido sobre o que fazer com ela no 
futuro. Dos 19 membros do Comitê de Mercado 
Aberto, responsável pela decisão, a maioria 
relativa, 8, acredita que haverá condições para duas 
reduções até o fim do ano, enquanto 7 acham que o mais 
indicado seria um corte de 0,25 ponto percentual e os 
restantes quatro não creem que deva haver corte algum. O 
presidente do Fed, Jerome Powell, em entrevista após a 
reunião, disse que a rigor não há diferença significativa de 
percepção entre os que defendem um ou dois cortes. Mas a 
tendência do comitê foi por um corte, e a unanimidade, 
segundo Powell, é que essa questão só será resolvida pela 
evolução futura dos dados econômicos. Os investidores, que 
haviam aumentado suas apostas para uma redução de juros 
em setembro, moveram-nas para novembro. 

A perspectiva agregada sobre o comportamento da 
economia, juros e emprego, reavaliada pelos membros do 
Fed a cada duas reuniões — o “dot plots” —, indicou que, se 
há diferenças sobre o grau possível de afrouxamento 
monetário, a mesma coisa não pode ser dita sobre os 
números que baseiam suas estimativas, que são 
praticamente os mesmos do encontro de março. Para o 
crescimento da economia, a projeção não variou neste e nos 
próximos dois anos, assim como em relação à taxa que 
preveem ser a potencial de longo prazo (2,8%). Neste ano, o 


neutra, a que não estimula nem contrai a economia, está em 
elevação. A tendência central das estimativas aponta uma 
variação de até 3,5% no longo prazo, quando, há quatros 
atrás, em junho de 2020, não passava de 2,5%. 

Os dados de maio da inflação ao consumidor (CPI), 
divulgados ontem, ficaram abaixo das expectativas. Em 12 
meses, a taxa foi de 3,3% e seu núcleo, de 3,4%. Mais 
encorajador ainda, não houve variação entre a inflação 
cheia de abril e a de maio. “Foi mais um passo adiante em 
direção a 2%”, comentou Powell, que repetiu o mantra de 
que ainda não há confiança suficiente de que a inflação está 
caminhando inequivocamente para a meta. 

Os demais números, comentados por Powell, vão quase 
todos na direção certa — mas não na velocidade esperada. O 
desemprego subiu um pouco (4%), há diminuição da oferta 
de novos postos de trabalho, os pedidos de demissão 
voluntária arrefeceram, mas ainda assim o ritmo de 
aumento dos salários, mais moderado, ainda está acima do 
que seria compatível com a meta. 

Se nem a economia está mais fraca, nem o desemprego 
está maior, e a inflação pode ser marginalmente maior do 
que a prevista, de onde vem a confiança do Fed de que é 
possível reduzir os juros? Powell disse confiar no efeito da 
política monetária continuamente restritiva, que derrubará 
a variação dos preços— a diferença, sugere, está na 
velocidade com que fará isso. Há, além disso, uma armadilha 
estatística, porque os números da inflação no segundo 
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PIB deve subir 2,1%, e 2% nos dois seguintes. Da mesma 
forma, pouco mudou a taxa de desemprego antevista — 4% 
em 2024e 0,1 ponto percentual maior nos exercícios 


seguintes, ou 4,2% e 4,1%. 


Questão mais relevante para a possibilidade de cortes, as 
estimativas para a inflação subiram. Em 2024, a projeção para o 
índice de gastos pessoais de consumo (PCE), em relação a 
março, subiu de 2,4% para 2,6%. Em 2025, aumentaram de 2,2% 
para 2,3%, para chegar à meta do banco de 2% em 2026. No caso 
do núcleo desse índice, a tendência foia mesma, com alta de 
2,6% para 2,8% este ano e de 2,2% para 2,3% em 2025. 

Em função dessas projeções, a mediana dos juros das 
indicações individuais dos membros do Fomc foi de 5,1% no 
corrente exercício, significativamente acima dos 4,6% de 
março, quando ainda se mantinha a chance de três reduções 
do fed funds no ano. A taxa estimada para os anos seguintes, 
de 4,1% e 3,1%, indica um ritmo maior de afrouxamento, 
mas com juro no encerramento do ciclo maior do que antes, 
de 2,8%, ante 2,6% de março. Isto significa que a taxa de juros 


semestre de 2023 foram muito bons. 

Mesmo que não haja uma relação mecânica, o imobilismo 
na diminuição das taxas pelo Fed traz restrição ao ritmo de 
corte de juros no Brasil e em outros países emergentes em 
ciclo de afrouxamento monetário. O dólar tem se 
fortalecido diante das moedas desses países, criando um 
obstáculo potencial adicional, ao aumentar os preços dos 
importados e a inflação doméstica. Além disso, diminui a 
atratividade dos investimentos em portfólio, ampliando os 
fluxos de recursos para os Estados Unidos. 

Ainda que o Brasil tenha escapado da dependência 
externa de divisas, com suas enormes reservas 
internacionais, o câmbio pode fazer estragos, ainda mais 
diante de um momento, como agora, em que a situação 
fiscal do país não dá sinais de solidez e as expectativas de 
inflação estão em alta. O resultado para o qual se encaminha 
o Banco Central é uma interrupção do corte de juros, agora 
ou na próxima reunião, estacionando o ciclo em um nível de 
taxa absolutamente nociva para as contas públicas. 
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Compensações aos municípios chegaram a R$ 32,3 bi em 2021. Por Rafael Leão e Cláudio Hamilton dos Santos 


Royalties, uma passagem para o futuro? 


ntre 2008 e 2021, as 

compensações financei- 

ras pela exploração de 

recursos naturais (royal- 
ties) distribuídas aos municípios 
brasileiros saltaram de R$ 16,4 
bilhões para R$ 32,3 bilhões — 
em valores atuais, em acordo 
com o caminho legaliniciado pe- 
lo Art. 20 da Constituição Federal 
e pela Lei nº 8.001 de 1991. As 
atividades econômicas de ex- 
ploração de petróleo e gás natu- 
ral, extrativismo mineral e gera- 
ção de eletricidade a partir de 
recursos hídricos recolhem e 
distribuem royalties a todos os 
entes federados, em diferentes 
proporções. Os municípios são 
os maiores beneficiários. 

Os royalties foram distribuí- 
dos para uma quantidade cres- 
cente de municípios ao longo do 
tempo. Em 2008, 50,7% dos mu- 
nicípios receberam algum tipo 
de royalty; em 2021, 65,5%. Essa 
realidade foi alterada pelo cres- 
cente número de municípios 
com atividade mineradora. En- 
quanto o número de cidades be- 
neficiadas pelos royalties de re- 
cursos hídricos saltou de 649 pa- 
ra 739, e o número de beneficia- 
das pelos do petróleo, de 912 pa- 
ra 933,0 número de beneficiadas 
pelos royalties da mineração saiu 
de 1.947 para 3.064. Em 2021, 
mais de mil municípios recebe- 
ram combinações dos três tipos. 
Como já apontado, o volume fi- 
nanceiro também cresceu, alcan- 
çando a casa dos bilhões recebi- 
dos em alguns casos e as cente- 
nas de milhões em outros tantos. 

Os royalties constituem receita 
originária do Estado Brasileiro, de- 
tentor das riquezas minerais e hí- 
dricas da nação. Eles representam, 
na letra fria e mundana da lei, um 
pagamento que os entes privados 
devem ao Estado pelo usufruto 


econômico dessas riquezas. O “es- 
pírito da lei”, contudo, é mais refi- 
nado: os royalties pretendem com- 
pensar gerações futuras pela de- 
gradação atual de uma riqueza 
que também lhes pertence, mas de 
natureza finita, e, pari passu, pro- 
teger as gerações atuais de se ine- 
briarem coma opulência. O econo- 
mista John Hartwick, em 1977, su- 
geriu que os royalties pela explora- 
ção de recursos naturais finitos fos- 
sem administrados para estabili- 
zar os fluxos de renda intergera- 
cionais por meio de aplicações que 
preparassem as comunidades afe- 
tadas (beneficiadas?) para a traves- 
sia inevitável entre a afluência e a 
penúria; toda jazida se esgota e to- 
do rio seca. A lei brasileira encarna 
o espírito da “regra de Hartwick”. 

Por esse preâmbulo, a pergunta 
que se impõe é: o Estado Brasileiro 
usa os royalties para comprar nos- 
sa passagem para o futuro? Estudo 
recente do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) — enco- 
mendado pelo Ministério de Minas 
e Energia — tentou responder essa 
pergunta para o contexto específi- 
co dos municípios do país. Os auto- 
res, Rafael Leão, Danúbia Rodri- 
gues, Cláudio Hamilton dos Santos 
e Rodrigo Rabelo, utilizaram técni- 
cas econométricas de variáveis ins- 
trumentais em dados em painel pa- 
ra avaliar o efeito das receitas de 
royalties sobre as despesas munici- 
pais com funcionalismo, saúde, 
educação e investimentos entre os 
anos de 2008 e 2021, em termos 
per capita. Em outras palavras: o es- 
tudo avaliou se, na média, a prefei- 
tura brasileira está comprando 
nossa passagem para o futuro. 

O estudo é inédito por se tratar 
do primeiro esforço econométrico 
a avaliar o efeito geral, integrado e 
simultâneo dos três royalties, pois 
a literatura nacional e internacio- 
nal que investigou os efeitos dos 


royalties sobre os municípios bra- 
sileiros se dedicou sobremaneira 
ao caso do petróleo e gás, mas pou- 
co aos casos da mineração e dos re- 
cursos hídricos, ignorando possí- 
veis efeitos cruzados e/ou combi- 
nados. Os autores abordaram o 
problema dessa forma, pois enten- 
deram que o tipo de recurso natu- 
ral que enseja a distribuição dos 
royalties, ainda que importante, 
não é o ponto central do debate, 
mas sim a destinação que o poder 
político constituído dá a esses re- 
cursos que possuem regras de apli- 


cação mais flexíveis que as recei- 
tas derivadas da arrecadação tri- 
butária convencional e de outras 
transferências constitucionais, 
como o Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM) e o ICMS. 
Os achados econométricos des- 
se estudo apontam um cenário po- 
sitivo, com nuances importantes. 
Entre 2008 e 2021, na média, os 
royalties do petróleo expandiram 
os gastos municipais com saúde, 
educação e investimentos enquan- 
to os royalties da exploração mine- 
rale dos recursos hídricos expan- 
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diram apenas os investimentos. 
Nenhum dos três tipos de royal- 
ties provocou aumento das des- 
pesas com funcionalismo. 

Os autores esmiuçaram esses re- 
sultados estratificando os municí- 
pios entre grandes beneficiários 
(os 10% maiores recebedores, ano 
aano)e os demais, pois a distribui- 
ção dos três tipos de royalties é ex- 
tremamente assimétrica, com 
poucos municípios recebendo so- 
mas vultosas e uma vastidão rece- 
bendo valores ínfimos. Os resulta- 
dos dessa estratificação eviden- 


ciam que os efeitos médios foram 
praticamente determinados pela 
dinâmica imposta pelos grandes 
beneficiários, sugerindo que os 
achados apresentados no parágra- 
fo anterior surgiram apenas quan- 
do os volumes financeiros foram 
bastante elevados. Baixos volumes 
de royalties, portanto, podem não 
ter gerado um fluxo consistente de 
recursos para essas despesas. 

O resultado mais expressivo en- 
contrado foi o impacto positivo 
dos royalties nos investimentos 
municipais. Isso é suficiente para 
uma resposta positiva à pergunta 
proposta anteriormente? Infeliz- 
mente, não. Uma limitação impor- 
tante desse estudo é sua circunscri- 
ção ao mundo das finanças públi- 
cas. Os autores não avaliaram indi- 
cadores de qualidade educacional, 
qualidade do sistema de saúde e 
efetividade dos investimentos pú- 
blicos realizados, e a qualidade do 
gasto público é um tema impor- 
tante e desafiador para o futuro 
próximo. Ademais, há todo um de- 
bate sobre a constituição de fun- 
dos soberanos subnacionais e ou- 
tras inovações orçamentárias e fi- 
nanceiras que permitam o uso efe- 
tivo dessa importante riqueza. De 
qualquer maneira, é reconfortante 
encontrar sinais de esperança: é 
uma boa notícia que os royalties, 
em média, não sirvam apenas ao 
desperdício e a obras burlescas. 

O estudo, o intitulado “O Im- 
pacto dos Royalties da Explora- 
ção de Recursos Naturais nas Fi- 
nanças Públicas Municipais do 
Brasil: estimativas a partir de 
instrumentos Bartik modifica- 
dos”, pode ser acessado no site 
do Ipea (https://bit.ly/3yVlylIq). 


Rafael Leão é especialista em políticas 
públicas e gestão governamental no Ipea 
Cláudio Hamilton dos Santos é técnico 
de planejamento e pesquisa do Ipea 
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Crise climática não rima com crescimento 


Jorge Arbache 


região da América La- 
tina e Caribe tem cres- 
cido relativamente 
pouco nas últimas dé- 
cadas e com um padrão bastante 
instável. Esse padrão ajuda a ex- 
plicar o porquê de estarmos fi- 
cando para trás com relação à 
Ásia. Porém, apesar do traço 
comum, os países da região 
apresentam especificidades. 

A elevada volatilidade do cresci- 
mento econômico em torno de 
uma média baixa é problemática e 
sugere alta exposição a choques 
externos e outros fatores desafia- 
dores. O problema é que crescer 
pouco e com alta volatilidade não 
é nada indolor. Ao contrário, esse 
padrão cobra preço alto e, ainda 
mais complicado, evidências mos- 
tram que a própria volatilidade 
ajuda a explicar a média baixa, e 
vice-versa. Ou seja, trata-se de 
uma espécie de armadilha. 

Um desses canais é o do investi- 
mento. Investidores gostam de 
ambiente previsível para que pos- 
sam identificar, avaliar e mitigar 
riscos. Num ambiente incerto, o 
investimento tende a ser baixo ou 
a se dirigir para atividades espe- 


culativas. Outro canal é o da pro- 
dutividade, que também é sensí- 
vel à volatilidade. Esse padrão 
também afeta a agenda social. 
Períodos de alta volatilidade co- 
bram preço alto dos mais vulne- 
ráveis e das microempresas, gru- 
pos que têm menos condições de 
se protegerem das tempestades. 
As principais fontes da alta vola- 
tilidade na região são velhas co- 
nhecidas nossas. Ali incluem-se a 
dependência das exportações de 
commodities, que são bastante 
mais sujeitas à flutuações; alta ex- 
posição a choques econômicos e 
financeiros externos, tais como os 
altos juros dos EUA neste momen- 
to; instabilidade política e proble- 
mas de governança; aumento da 
inflação e dos déficits fiscais; siste- 
mas financeiros e mercados de ca- 
pitais pouco sofisticados; alta vo- 
latilidade da taxa de câmbio; alta 
desigualdade de renda e tensão 
social; políticas econômicas 
pró-cíclicas; e excessiva depen- 
dência de remessas internacio- 
nais, investimento estrangeiro e 
investimentos de portfólio. 
Recentemente, a região experi- 
mentou novas fontes de instabili- 
dade que exacerbaram o nosso já 
complicado padrão de crescimen- 
to. A Crise Financeira Global de 
2008-2009 levou a recessões seve- 
ras seguidas por padrões de recu- 
peração variados. Já a pandemia 
de covid-19 causou interrupções 
econômicas sem precedentes, le- 
vando a uma contração acentua- 
da na atividade econômica segui- 
da por uma recuperação rápida, 
mas altamente desigual na região. 
Para fazer frente aos desafios do 


crescimento, a região está priori- 
zandoo comércio e o investimento 
estrangeiro. Infelizmente, porém, 
estão emergindo outras potentes 
fontes de instabilidade. Uma delas 
é a geopolítica. As tensões estão 
tornando os investidores estran- 
geiros ainda mais cautelosos e li- 
mitandoo financiamento disponí- 
vel para projetos de infraestrutura 
e desenvolvimento. As tensões 
geopolíticas também trazem vola- 
tilidade aos mercados financeiros 
globais e ajudam a explicar o cres- 
cente protecionismo, controle de 
capitais, restrições comerciais, ta- 
rifas mais altas e, especialmente, 
novas barreiras não tarifárias ao 
comércio. Tudo isto está contendo 
ambições da região de aumento 
das exportações e maior acesso a 
mercados. Vide, por exemplo, o co- 
lapso do acordo Mercosul-UE. 


Simulações e estudos 
mostram que países da 
AL deverão ser 
especialmente afetados 
pelas mudanças do clima 


Mas a nova fonte mais preocu- 
pante é o clima. A elevação da tem- 
peratura e a mudança climática 
têm potencial de impactar signifi- 
cativamente o crescimento de vá- 
rias maneiras. Simulações e estudos 
mostram que países da região deve- 
rão ser especialmente afetados pe- 
las mudanças climáticas, o que po- 
derá exacerbar a volatilidade, em 
especial numa zona com baixa ca- 
pacidade adaptativa e de prote- 
ção. Pense nos efeitos do El Niño. 


Na condição de importante pro- 
dutor agrícola global, as mudan- 
ças climáticas poderão afetar sa- 
fras em razão de alterações nos pa- 
drões de chuvas, aumento da inci- 
dência de eventos climáticos extre- 
mos e surgimento de mais pragas e 
doenças. Tudo isto poderá resultar 
em diminuição da produtividade 
agrícola, aumento dos preços dos 
alimentos e impacto sobre a segu- 
rança alimentar regional e global. 

Muitos países latino-america- 
nos dependentes de recursos na- 
turais, como água, minerais e 
energia, poderão enfrentar desa- 
fios associados à alteração da dis- 
ponibilidade e distribuição desses 
recursos com impactos na produ- 
ção de energia hidrelétrica, turis- 
mo e indústrias com processos 
produtivos intensivos em água. As 
mudanças nos padrões climáticos 
também poderão levar à perda de 
biodiversidade e degradação de 
ecossistemas. Eventos climáticos 
extremos poderão danificar a já 
escassa infraestrutura e causar 
perdas humanas e econômicas 
significativas, tal como vimos re- 
centemente no Rio Grande do Sul. 
E as mudanças climáticas poderão 
afetar a saúde das populações, au- 
mentando a incidência de doen- 
ças transmitidas por vetores, co- 
mo malária e dengue, reduzin- 
do a produtividade do trabalho. 

Para fazer frente a esses desa- 
fios, será preciso considerar tanto 
estratégias de mitigação quanto 
de adaptação. Essas estratégias 
deverão considerar, dentre ou- 
tros, preservar florestas, recupe- 
rar áreas degradadas, zerar quei- 
madas e desmatamentos ilegais, 


preservar mananciais, investirem 
infraestruturas para mitigar os 
efeitos do aumento das tempera- 
turas (por exemplo, melhoria na 
gestão da água e agricultura resi- 
liente ao clima), diversificar a 
economia e implementar siste- 
mas de alerta antecipado para 
eventos climáticos extremos. 

Os desafios do crescimento fu- 
turo na região não serão nada fá- 
ceis. Os formuladores de políticas 
terão que ser criativos para dar 
conta dos velhos e dos novos desa- 
fios, considerando os muitos cons- 
trangimentos financeiros e limita- 
ções institucionais e de execução 
que temos. Ali deverão estar agen- 
das potentes e ancoradas nas nos- 
sas vantagens comparativas, como 
o powershoring, o imenso poten- 
cial dos mercados de carbono, a in- 
dustrialização de minerais críticos 
e de alimentos, a bioeconomia e a 
agenda de biocombustíveis. E, 
num contexto em que a ordem li- 
beral internacional está perdendo 
fôlego, o mercado doméstico e o 
regional deverão ganhar aten- 
ção como fontes de demanda. 

Aboa notícia é que governos da 
região já estão conscientes desses 
desafios e é algo que já estão per- 
seguindo com algum sucesso. Pa- 
ra avançar mais, será preciso uma 
combinação de políticas públi- 
cas robustas e coerentes, muita 
coordenação, melhoria de estru- 
turas institucionais e de planeja- 
mento e muita visão estratégica. 


Jorge Arbache é professor de economia 
da Universidade de Brasília e escreve 
mensalmente às quintas feiras neste 
espaço. 


Acomodação pode sair pela culatra por normalizar opiniões radicais. Por Philippe Legrain 


A Europa deve enfrentar a extrema direita 


artidos de extrema di- 
reita tiveram um de- 
sempenho excepcional 
nas eleições para o 
Parlamento Europeu. Ganha- 
ram quase 25% dos assentos, 
pouco atrás da centro-direita. 

Diante de uma Europa já cam- 
baleante com a guerra na Ucrânia, 
a ameaça de um retorno de Do- 
nald Trump nos EUA, a estagnação 
dos padrões de vida, o sobrecarre- 
gamento dos sistemas de bem-es- 
tar social e eventos climáticos ex- 
tremos, os nacionalistas represen- 
tam grave ameaça. Esses partidos 
nutrem simpatia por Vladimir Pu- 
tin e são abertamente hostis às po- 
líticas verdes, aos migrantes e às 
instituições da União Europeia. 

Os partidos pró-europeus tradi- 
cionais têm três grandes opções de 
resposta: complacência, coopta- 
ção ou contra-ataque. Comecemos 
por manter tudo como sempre. 
Muitos europeus acreditam — in- 
corretamente — que as eleições da 
UE são inconsequentes. A partici- 
pação é muito menor do que nas 
eleições nacionais e muitos optam 
por fazer votos de protesto, em ge- 
ralcontra os partidos governantes. 

E, mesmo assim, os partidos 
pró-UE ainda terão maioria. Na 
verdade, o Partido Popular Euro- 
peu(PPE), de centro-direita, lide- 
rado pela presidente da Comis- 
são Europeia (CE), Ursula von 
der Leyen, até ganhou assentos. 

Além disso, os partidos de extre- 
ma direita têm profundas divisões. 
Estão rachados em dois grupos 
parlamentares rivais, e alguns não 
se agregam a nenhum lado. Dis- 
cordam em temas como a guerra na 
Ucrânia, a política econômica, os di- 
reitos LGBTQ e, o que é crucial, sobre 
trabalhar dentro do sistema da UE 
ou contra ele. nevitavelmente, essas 
divisões diluem sua influência. 

A complacência, porém, é peri- 
gosa. O centro só se manteve firme 
porque é definido de forma cada 
vez mais ampla. Engloba não ape- 
nas o PPE e os Socialistas e Demo- 
cratas (S&D), mas também os libe- 
rais clássicos e sociais do Renovar a 
Europa e os Verdes. Von der Leyen 
parece ter votos suficientes para 
ser reeleita como presidente da CE, 
mas apenas por pouco. Isso está 
longe de ser sinal de um centro 
pró-UE forte e estável, em espe- 
cial porque o PPE ganhou terre- 
no, em parte, ao fazer campanha 
contra a agenda verde do bloco. 


Eleições europeias 
reordenaram o cenário 
político na França e na 
Alemanha. Os dois 
líderes mais poderosos 
da Europa estão 
enfraquecidos, em uma 
situação com potencial 
para deixar o bloco sem 
rumo diante de imensos 
desafios econômicos, de 
segurança e climáticos 


Ainda mais preocupante, as 
eleições reordenaram o cenário 
político em países fundamentais. 
O extremista Alternativa para a 
Alemanha (AfD), mesmo tendo 
tendências neonazistas e laços 
questionáveis com a Rússia e a Chi- 
na, ficou em segundo lugar no 
país, à frente dos Social-Democra- 
tas (SPD) do premiê Olaf Scholz. 
Na França, o Reagrupamento Na- 
cional (RN) obteve 32% dos votos, 
mais que o dobro dos aliados cen- 
tristas de Emmanuel Macron — 
uma derrota que levou o presidente 
a convocar uma eleição antecipada. 
Os dois líderes mais poderosos da 
Europa, portanto, estão enfraqueci- 
dos, uma situação com potencial 
para deixar o bloco sem rumo dian- 
te de imensos desafios econômicos, 
de segurança e climáticos. 

A segunda opção é acomoda- 
ção, quadro comum nas esferas 
nacionais. Muitos partidos de cen- 
tro-direita adotam a linguagem e 
as políticas da extrema direita, 
em especial quanto à migração 
(assim como alguns de centro-es- 
querda). Em vários países-mem- 
bros, eles até governam juntos. 

Na esfera da UE, os mais prag- 
máticos argumentam que alguns 
partidos extremistas podem ser 
cooptados para o conservadoris- 
mo tradicional. Basta ver como 
Von der Leyen corteja a premiê 
da Itália, Giorgia Meloni, que tem 
se retratado como uma conserva- 


dora tradicional, apesar das raí- 
zes neofascistas de seu partido, e 
tem melhorado sua visibilidade 
ao trabalhar com, em vez de 
contra, as instituições da UF. 

O risco é que a extrema direita 
coopte a centro-direita, em vez do 
contrário. Veja como a abordagem 
da UE aos solicitantes de asilo pas- 
sou da política acolhedora da en- 
tão premiê alemã Angela Merkel, 
em 2015, para a hostilidade quase 
universal de hoje. Além disso, a ex- 
trema direita pode ganhar força à 
medida que suas opiniões são nor- 
malizadas, como evidenciado pela 
vitória do Partido pela Liberdade 
(PVV), de Geert Wilders, nas elei- 
ções gerais holandesas em 2023. 

Mais do que tudo isso, abraçar a 
extrema direita pode sair espeta- 
cularmente pela culatra. Por exem- 
plo, o partido Fidesz, do premiê da 
Hungria, Viktor Orbán, já fez parte 
do PPE; agora ele é um renegado 
pró-Putin que despreza o Estado 
de Direito e os direitos democráti- 
cos. E, embora Meloni possa ser pa- 
latável para alguns centristas, nin- 
guém parece estar ansioso para 
trabalhar com o Reagrupamento 
Nacional, muito menos com o AfD. 

Isso deixa a terceira opção: lutar. 
Macron optou por seguir esse ru- 
mo ao convocar uma eleição legis- 
lativa antecipada. A decisão é vista 
como um jogo de alto risco, dada a 
impopularidade de Macron eo hu- 
mor hostil do eleitorado. A França 


poderia acabar elegendo um pre- 
miê de extrema direita em julho. 
Nesse caso, Macron se tornaria, em 
seus restantes três anos de manda- 
to, o chamado “pato manco”, com 
pouco poder de influência real. 
Sua posição, porém, já estava 
enfraquecida e sua coalizão, que 
carece de maioria, corria o risco 
de perder uma moção de descon- 
fiança. Ao dissolver o parlamen- 
to, Macron retomou a iniciativa, 
criando dois caminhos possíveis 
para derrotar a extrema direita. 
No primeiro, a campanha pode 
direcionar a atenção à ameaça da 
extrema direita, o que poderia 
ajudar Macron a arregimentar 
uma maioria composta por parti- 
dos de esquerda e direita, unidos 
no desejo de manter o RN. Dada 
aimpopularidade de Macron, is- 
so parece um tanto improvável. 
De modo mais plausível, Ma- 
cron poderia direcionar a extrema 
direita para o fracasso. Os populis- 
tas costumam ter um desempenho 
melhor quando são forasteiros de- 
safiando partidos estabelecidos do 
que quando estão no poder. Veja 
como os conservadores no Reino 
Unido, após cumprirem a promes- 
sa do Brexit, se viram confronta- 
dos pela realidade, e como a po- 
pularidade do PVV de Wilders já 
caiu agora que está no governo. 
Se o RN ganhar a maioria ou 
acabar liderando uma coalizão 
mais ampla de direita, provavel- 
mente enfrentará as duras respon- 
sabilidades de governar — entre as 
quais tomar decisões difíceis sobre 
questões fiscais e sobre como (ou 
se) deve cooperar com as institui- 
ções da UE. Caso modere suas polí- 
ticas linha-dura, isso poderia cor- 
roer seu poder de atração como 
uma força contra o establishment; 
caso as coloque em vigor, poderia 
mergulhar o país em uma crise. De 
uma forma ou de outra, isso pode- 
ria enfraquecer a popularidade de 
sua líder, Marine Le Pen, antes de 
sua provável candidatura presiden- 
cial. Melhor um premiê de extrema 
direita em 2024 do que um presi- 
dente de extrema direita em 2027. 
(Tradução de Sabino Ahumada) 


Frase do dia 


“Guiana, 
Suriname e 
Trinidad e 
Tobago estão 
explorando. 
Você vai deixar 
o seu país sem 
explorar?” 


Do presidente Lula sobre extração 
de petróleo na Margem Equatorial 


Cartas de 
Leitores 


Violência no Rio 

O governo do Estado do Rio de Ja- 
neiro fracassou mais uma vez no 
combate ao crime organizado. As 
autoridades de segurança negli- 
genciaram o poder dos traficantes 
de drogas durante décadas. O trá- 
gico desfecho dessa situação foi 
visto mais uma vez, quando a Li- 
nha Vermelha, a Linha Amarela e a 
Avenida Brasil foram bloqueadas, 
seguindo ordens dos criminosos, 
durante um tiroteio entre trafi- 
cantes e policiais na Maré. A con- 
sequência desse conflito a céu 
aberto, sob a luz do sol, foi de três 
mortos. O Exército, que é respon- 
sável pela garantia da lei, da or- 
dem e dos poderes constitucio- 
nais, já se mobilizou na capital flu- 
minense algumas vezes, mas não 
extirpou as diversas facções crimi- 
nosas que dominam a cidade. Pla- 
nejar é preciso, antes de imobilizar 
e extinguir os cartéis existentes. 
José Carlos Saraiva da Costa 
jesde(Duol.com.br 


Extrema direita na UE 
Grupo de bolsonaristas, acom- 
panhado por muitos brasileiros 
do agronegócio, comemora o 
crescimento da extrema direita 
no Parlamento Europeu, esque- 
cendo de que uma de suas prin- 
cipais bandeiras é o protecionis- 
mo e que poderão prejudicar as 
nossas exportações de produtos 
agrícolas para a União Europeia, 
segundo maior destino desses 
produtos, atrás apenas da China. 
Jorge de Jesus Longato 
longatojorge@gmail.com 


Jogos de azar 

Já faz muito tempo que as lote- 
rias da Caixa Econômica Federal 
(CEF) oferecem jogos com prê- 
mios milionários, mas com mî- 
nimas chances de ganho várias 
casas depois do zero. Ou seja, 
praticamente nulos. Os prêmios 
vão sendo acumulados por se- 
manas à vezes, sem correção na 
Caixa para os ganhadores futu- 
ros. As chances, repito pratica- 
mente zero, são explicadas no 
verso dos volantes com letras mi- 
núsculas. A CEF não faz, o que 
deveria ser obrigada a fazer, 
qualquer esclarecimento institu- 
cional sobre esta clara deficiên- 
cia. Para quem perde o prêmio 
maior, os prêmios dos perdedo- 
res seguintes são mínimos, ou se- 
ja, uma esmola. 

Os jogos de azar produzem de- 
pendência semelhante ao álcool e 
ao cigarro, embora estes — os jo- 
gos — não sejam dependências 
químicas. O meu pai sempre dizia: 
o vício é amigo do ócio. Agora as 
chamadas e poderosas bets e os 
próprios canais de televisão estão 
investindo neste negócio com lu- 
cros fantásticos, valores multimi- 
lionários — vejamos o descreden- 
ciamento de bilionário do Corin- 
thians — e o que é pior, usando co- 
mo garotos propaganda apresen- 
tadores de grande apelo popular, 
que sempre enfatizam os ganhos, 
que são suportados por milhares 
de perdedores. De que adianta 
programas como o Desenrola se a 
nossa população não sabe preser- 
var os recursos fundamentais para 
a sobrevivência de suas famílias? 
Jason César de Souza Godinho 
jason.cesar@hotmail.com 


Philippe Legrain , ex-assessor 
econômico do presidente da Comissão 
Europeia, é pesquisador visitante sênior 
do Instituto Europeu e da London School 
of Economics. Copyright: Project 
Syndicate, 2024. 
www.project-syndicate.org 
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Ambiente Cenário de aumento do desmatamento ameaça cumprimento da meta 
climática pelo país e pode exigir compra de licença para emissão de gases-estufa 


Brasil corre o risco de se tornar 


importador de créditos de carbono 


LEO PINHEIRO/VALOR 


Marsílea Gombata 
De São Paulo 


Um dos países com maior po- 
tencial no mercado de carbono 
global, o Brasil corre o risco de se 
tornar um importador de créditos 
de carbono. Especialistas afirmam 
que, se o país não for hábil em re- 
duzir o desmatamento, pode não 
conseguir cumprir suas metas cli- 
máticas e terá de comprar — em 
vez de vender — licenças para emi- 
tir gases de efeito estufa. 

Eles alertam que, apesar de a 
presidência do Brasil no G20 (gru- 
po de grandes economias globais) 
poder impulsionar novas fontes 
de financiamento para a transição 
energética, existem riscos de não 
cumprimento da meta, como a 
demanda interna por crédito de 
carbono excedendo a oferta, devi- 
do à emissões não mitigadas, e 
obstáculos à venda dos créditos 
brasileiros no mercado global. 

O Brasil tem potencial signifi- 
cativo para liderar o mercado de 
crédito de carbono, dada sua ca- 
pacidade de redução de emissões 
em vários setores, mas as regras 
do Acordo de Paris e da União Eu- 
ropeia restringem isso, argumen- 
ta Marcos da Costa Cintra, doutor 
em energia pela Universidade de 
São Paulo e em mestre em políti- 
cas públicas, estratégias e desen- 
volvimento pela Universidade Fe- 
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). 

Ao citar dados do Banco Mun- 
dial, ele lembra que o Brasil é um 
dos países que mais reduzem 
emissões devido ao seu setor de 
energia renovável e projetos de 
reflorestamento, mas isso não 
tem sido remunerado. 

O Brasil foi dos principais ex- 
portadores de Reduções Certifica- 
das de Emissão (RCEs) — o crédito 
no mercado de carbono — sob o 
Protocolo de Kyoto, especialmen- 
te de 2003 a 2010. Mas a mudança 
de regras empreendidas pelos 
países desenvolvidos, liderada pe- 
la União Europeia, impediu a con- 
tinuidade dessa dinâmica que re- 
duzia emissões e gerava recursos 
para o país, diz Cintra. 

Ele lembra que, depois da cria- 
ção do mercado de carbono glo- 
bal com base no Protocolo de 
Kyoto, o Brasil instituiu em 2000 o 
Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo (MDL), no qual empresas e 
entidades brasileiras reduziam 
emissões e podiam vender esses 
certificados para outras empresas 
ou instituições de países ricos. 

Mas a regulamentação do 
mercado de carbono brasileiro 
ainda não foi feita. Tramita no 
Congresso Nacional o Projeto de 
Lei 2.148/15, que institui do Sis- 
tema Brasileiro de Comércio de 
Emissões de Gases de Efeito Es- 
tufa (SBCE), que estabelece tetos 
para emissões e o comércio de 
créditos de carbono entre com- 
pradores no mercado brasileiro. 
O texto, aprovado em janeiro na 
Câmara dos Deputados, está em 
análise no Senado. 

A ênfase no mercado doméstico 
ocorre após entrarem em vigor re- 
gras para o comércio de emissões 
pela União Europeia, por meio do 
European Union Emission Trading 
Scheme (EU ETS), em que os crédi- 
tos são comprados e vendidos em 


uma plataforma europeia, regula- 
da por normas rígidas que visam 
reduzir as emissões. As normas eu- 
ropeias permitiam a compra de 
RCEs emitidas pelo Brasil no MDL 
até 2012, diz Cintra. 

“Mas, sob as regras internacio- 
nais atuais da UE, principal com- 
prador do mundo, só é possível a 
venda de resultados de redução de 
emissão por pequenos países insu- 
lares [ilhas] e países de menor de- 
senvolvimento relativo [LDCs, na 
sigla em inglês)”, afirma. 

“Com a proibição da venda do 
MDL na Europa e custos adicio- 
nais introduzidos pelo Acordo de 
Paris, houve uma desaceleração 
brutal que inibe o mercado inter- 
nacional de carbono regulado.” 

Isso porque o mercado de car- 
bono atual exige que os créditos 
a serem vendidos provenham de 
reduções de emissões adicio- 
nais, ou seja, que não teriam 
ocorrido caso o projeto ou even- 
to específico não existisse. 

“Portanto, reduções de emis- 
sões “já realizadas”, como no caso 
da Floresta Amazônica e da pro- 
dução de biocombustíveis, proje- 
tos já estabelecidos e operando, 
não são elegíveis para gerar crédi- 
tos”, diz, ao observar que para a 
UE eles não reduzem adicional- 
mente a concentração de gases de 
efeito estufa na atmosfera. 

“Isso restringe o potencial do 
Brasil de explorar esses recursos 
para créditos de carbono sem im- 
plementação de novas iniciativas 
ou melhorias significativas além 
do que já existe.” 

Assim, mesmo em um cenário 
de aprovação do PL que regula- 
menta o mercado de carbono 
brasileiro, restrições internacio- 
nais podem exceder a oferta de 
créditos de carbono disponíveis 
devido ao desmatamento e ou- 
tras emissões não mitigadas, diz. 

“Isso pode, paradoxalmente, 
tornar o Brasil um importador lí- 
quido de créditos de carbono de 
outros países para cumprir com 
compromissos internacionais co- 
mo os estabelecidos no Acordo de 
Paris”, diz Cintra. E ele alerta: “Se o 
desmatamento continuar a crescer 
no Brasil, isso não apenas contri- 
buirá para o aumento das emis- 
sões de gases de efeito estufa, co- 
mo também poderá levar a uma 
‘dívida externa de carbono"” 

Um cenário de alta do desma- 
tamento, como visto nos últimos 
anos, reduziria a capacidade do 
Brasil de oferecer créditos de car- 
bono no mercado internacional, 
o que o forçaria a adquirir crédi- 
tos de outros países. 

“O risco de importação se apre- 
sentaria apenas se não formos ca- 
pazes de alcançar a meta, ter o 
nosso mercado regulado com os 
diversos setores nacionais e, em 
especial, reduzir drasticamente o 
desmatamento”, afirma Ludovi- 
no Lopes, sócio-fundador da Lu- 
dovino Lopes Advogados e espe- 
cialista em direito ambiental e 
mudanças climáticas. 

Lopes afirma que, indepen- 
dentemente do modelo de mer- 
cado de carbono que viemos ter, 
será preciso incluir de forma es- 
trutural os setores que estão hoje 
fora dele ou dos compromissos 
climáticos internacionais. 


Brasil: 22 matriz menos intensa em carbono 
GEE* no setor de energia por consumo (KGC0,/GJ) no G20 
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Fonte: Energy Institute Statistical Review of World Energy 2023 e Balanço Energético Nacional 2023. 
Elaboração: Caderno do Clima/ Petrobras. *Gases de efeito estufa, em 2022 


Marcos da Costa Cintra: aumento do desmatamento poderá levar a uma “dívida externa de carbono” 


“Será 
fundamental 
parao país 
alcançarnão 
sô as metas, 
mas também 
fomentar uma 
economia de 
baixo carbono 
pujantee 
duradoura” 
Ludovino Lopes 


“Será fundamental para o país 
alcançar não somente as metas, 
mas também fomentar uma eco- 
nomia de baixo carbono pujante 
e duradoura”, argumenta. 

Dentre as medidas mais rele- 
vantes para atingir esses objetivos 
estariam reduzir emissões com a 
criação de instrumentos para con- 
ter o desmatamento nos níveis fe- 
deral, estadual e municipal, e tam- 
bém no âmbito do setor privado. 

“[Além disso], o Brasil precisa 
modernizar e atualizar, do ponto 
de vista financeiro e regulatório, 
os instrumentos da economia 
verde de forma a gerar confiança 
e atrair capital internacional de 
acordo com o seu verdadeiro po- 
tencial”, afirma. 

Sem cumprir da sua própria me- 
ta climática, argumenta Lopes, se- 
rá difícil atrair capital estrangeiro 
para investimento ou até mesmo 
adquirir créditos de carbono no 
mercado internacional. 

O Brasil se comprometeu a re- 
duzir emissões de gases de efeito 
estufa em 37% em 2025 e 50% em 
2030, em relação aos níveis de 
2005, e atingir neutralidade de 
emissões em 2050. Também esta- 
beleceu como meta eliminar o 
desmatamento ilegal até 2028. 

No ano passado, o desmata- 
mento na Amazônia caiu 50%, 
na comparação com 2022, se- 
gundo o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe), mas 
no Cerrado, o segundo maior 
bioma brasileiro, subiu 43%. Fo- 
ram 5.151 km? e 7.828 km? de 
área desmatada em cada ecossis- 
tema, respectivamente. 

Além de reduzir de forma im- 
portante o desmatamento ilegal, 
o Brasil terá de investir em tecno- 
logias renováveis, de captura e 
armazenamento de carbono e in- 
centivos para práticas sustentá- 
veis em diferentes setores da eco- 
nomia, afirmam os especialistas. 


Powershoring 

Para Jorge Arbache, vice-presi- 
dente de Setor Privado do Banco 
de Desenvolvimento da América 
Latina (CAF), o Brasil tem condi- 
ções necessárias para não apenas 
para expandir como também 
atrair mais financiamento para a 
descarbonização da economia. 

Arbache é um entusiasta do 
powershoring, estratégia corpo- 
rativa de descarbonização para a 
produção de bens intensivos em 
energia que são voltados para 
exportação. 

“Nossas estimativas conserva- 
doras mostram que o powersho- 
ring deve agregar ao Brasil mais de 
US$ 358 bilhões em exportações 
de produtos verdes e US$ 198 bi- 
lhões em investimento estrangeiro 
direito nos próximos dez anos”, 
afirma, ao pontuar a capacidade 
do Brasil de converter sua matriz 
elétrica verde em instrumento pa- 


ra atrair investimentos de fora. 

Além da matriz elétrica que é 
mais de 90% verde, diz, o Brasil 
tem sobreoferta de energia ver- 
de, especialmente no Nordeste, e 
três pilares do powershoring: 
porto atado a uma área indus- 
trial servida por energia verde. 

Esses atributos vão ao encon- 
tro do interesse das empresas 
globais para encontrar soluções 
verdes para sua produção e am- 
pliam as oportunidades de me- 
lhor inserção do Brasil nas ca- 
deias globais de valor. 

“Uma hipotética empresa bel- 
ga, por exemplo, poderia transfe- 
rir uma planta intensiva em ener- 
gia para cá, liberando, desta for- 
ma, a produção e consumo de 
energia cinza de lá e usando 
energia verde daqui”, afirma Ar- 
bache. “Isso acelera o curso da 
descarbonização e contribui pa- 
ra a meta climática deles.” 

Ele acrescenta que trazer essa 
produção para cá seria vantajoso 
também para o consumidor, que 
pagaria menos por produtos ver- 
des feitos em um país mais efi- 
ciente em energia verde. 

“Os países desenvolvidos estão 
criando cada vez mais barreiras 
para o powershoring porque 
querem produzir em seus territó- 
rios, mas não têm condições para 
isso de jeito nenhum”, afirma, ao 
lembrar que bens produzidos 
com energia verde tendem a ser 
mais caros em países da Europa 
do que no Brasil e outros do Sul 
Global, onde fontes de energia re- 
novável são mais abundantes. 


Papel no G20 

Dados do Caderno do Clima, 
publicado recentemente pela Pe- 
trobras, mostram que a matriz 
energética brasileira é a segunda 
menos intensiva em carbono en- 
tre os países do G20, atrás so- 
mente da França, que tem a 
maior parte de sua matriz basea- 
da em energia nuclear. 

Na presidência do G20 neste 
ano, dizem especialistas, o Brasil 
pode ter um papel ainda mais sig- 
nificativo na criação de novas fon- 
tes de financiamento para a transi- 
ção energética em todo o mundo. 

“Trata-se de uma oportunida- 
de única para o país demonstrar 
liderança e compromisso com a 
redução das emissões de carbo- 
no, a eficiência energética, a 
conservação ambiental e uma 
transição justa e equitativa para 
uma economia de baixo carbo- 
no”, diz Lopes. 

Ele argumenta que, por meio 
de parcerias nacionais e interna- 
cionais, o Brasil pode promover 
ainda práticas sustentáveis de 
conservação como restauração, 
recuperação e reflorestamento. 

“Isso, certamente, determina- 
ria uma radical redução do risco 
de uma ‘dívida’ em carbono”, diz. 


Melhoramentos 
diversifica e entra 


em embalagens100% 
compostáveis, conta 


Gibini, presidente 


Rodovias 
destruídas pelas 
águas ainda 
afetam indústria 
gaúcha 


O bilionário 
Carlos Slim 
compra 3% da 
BT (ex-British 
Telecom) 
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A Suzano deu um passo impor- 
tante na internacionalização dos 
seus negócios ao anunciar ontem a 
compra de uma fatia de 15% da 
Lenzing, empresa austríaca que 
produz celulose solúvel (“dissol- 
ving pulp”) e tecidos, marcando 
sua estreia efetiva nessa indústria. 

O acordo prevê pagamento de 
€229,9 milhões (cerca de R$ 1,3 bi- 
lhão) no fechamento do negócio, 
previsto para o quarto trimestre. 
Maior produtora mundial de celu- 
lose de eucalipto, a companhia 
também tem interesse na america- 
na International Paper (IP). 

Para bancar a aquisição, a Suza- 
no vai Usar recursos próprios, num 
momento em que seu caixa se for- 
talecerá com a conclusão de um in- 
vestimento de R$ 22,2 bilhões no 
Projeto Cerrado e início de opera- 
ção da nova fábrica de celulose, em 
Ribas do Rio Pardo (MS). A unida- 
de partirá com preços da fibra bem 
melhores do que o esperado. 

A Lenzing é pioneira em tecno- 
logias de produção de fibras têx- 


Companhia entra no setor têxtile negocia aquisição da Internacional Paper (IP) 


Suzano compra 15% da austríaca Lenzing por R$ 13 bi 


teis e não tecidos a partir da celu- 
lose e registrou vendas de € 2,52 
bilhões no ano passado. 
Analistas e investidores rece- 
beram bem o movimento de in- 
ternacionalização da Suzano. No 
entanto, as ações encerraram o 
dia apenas com ligeira alta de 
0,16%, cotadas a R$ 49. O merca- 
do não levou em consideração a 
compra da participação na Len- 
zing — mas analisou que a em- 
presa da família Feffer deverá fa- 
zer desembolso pesado, de pelo 
menos US$ 15 bilhões, se levar 
adiante as negociações com a IP. 
As ações da Suzano acumulam 
queda de 17,6% desde o início de 
maio, quando surgiram as pri- 
meiras notícias sobre o interesse 
pela gigante americana. 
Na compra anunciada ontem, 
a Suzano posiciona-se entre os 
principais acionistas da Lenzing 
— o grupo vai indicar dois nomes 
ao conselho de administração, 
formado por onze membros. Tem 
ainda a opção de comprar mais 
15% de participação na compa- 
nhia austríaca até o fim de 2028. 
Se decidir exercê-la, se tornará a 


maior acionista da empresa, hoje 
controlada pela fundação B&C 
com 52,25% das ações. O capital re- 
manescente é pulverizado e os pa- 
péis, negociados na Bolsa de Viena. 
Com a venda inicial de 15%, a B&C 
seguirá no controle, com 37,25%. 

Pelo acordo, a Suzano pagará 
€ 39,70 por ação, quase 23% acima 
da cotação do papel no fechamen- 
to de terça-feira (11), de € 32,30. O 
preço acertado, disse ao Valor o di- 
retor de finanças, relações com in- 
vestidores e jurídico da compa- 
nhia, Marcelo Bacci, reflete a mé- 
dia das cotações durante o período 
de negociação entre as empresas, 
que levou cerca de dois anos. 

“A Suzano sempre acreditou 


"A Suzano sempre 
acreditou no 
potencial do setor 
têxtil, mas não 
tinha presença” 
Marcelo Bacci 


nessa vertical, mas ainda não tinha 
presença. E avalia que, da mesma 
forma que a competitividade que 
tem na fibra [de eucalipto] é trans- 
ferida para papéis de imprimir, tis- 
suee papelcartão, isso pode ser fei- 
tona vertical têxtil”, afirmou Bacci, 
acrescentando que a visão da com- 
panhia de que a celulose de fibra 
curta tende a conquistar cada vez 
mais mercado também suportou a 
nova decisão de investimento. 

A Suzano ainda engatinha no 
setor têxtil e não produz o mes- 
mo tipo de celulose que a austría- 
ca faz. A companhia já era inves- 
tidora da finlandesa Spinnova, 
que desenvolveu uma fibra têxtil 
sustentável obtida a partir de ce- 
lulose microfibrilada (MFC). 

Com a startup, que também 
tem a Lenzing como investidora, 
constituiu a joint venture Woods- 
pin e construiu uma fábrica em 
escala comercial, mediante inves- 
timento total de € 50 milhões, na 
Finlândia. Mas a operação é re- 
cente e ainda pequena, e a crise 
econômica na Europa tem difi- 
cultado a escalada do negócio. 

Com nove fábricas, a Lenzing 


tem produção nos Estados Unidos, 
na Europa, na Ásia e no Brasil — no 
país, é sócia da Dexco (antiga Du- 
ratex) na LD Celulose, que produz 
celulose solúvel no Triângulo Mi- 
neiro e fornece matéria-prima pa- 
ra suas fábricas em outras regiões. 
E disputa um mercado que movi- 
mentou 120 milhões de toneladas 
em 2023, e ainda é dominado pe- 
las fibras sintéticas (obtidas a par- 
tir de polímeros), segundo dados 
do próprio grupo europeu. 

O apelo sustentável da celulo- 
se e custos caminham para ser 
competitivos em relação aos po- 
límeros, contudo, têm levado a 
demanda de fibras têxteis produ- 
zidas a partir da celulose a cres- 
cer a um ritmo superior ao do 
mercado: em 2023, a alta foi de 
3%, para 7,5 milhões de tonela- 
das, contra 1% da média geral. 

A aproximação da Suzano à 
Lenzing deveu-se ao destaque 
que a multinacional tem nesse 
mercado, com marcas (como Ten- 
cel) e tecnologias reconhecidas 
globalmente, além da carteira de 
clientes formada por grandes 
marcas de consumo. Conforme 


Bacci, a entrada ainda “tímida” 
no capital da Lenzing visa a dar 
tempo para a Suzano aprender 
mais sobre o setor e decidir sobre 
os próximos passos. 

A intenção de internacionali- 
zar suas operações já havia sido 
indicada pelo comando da Suza- 
no, e houve sondagens anterio- 
res. Uma delas mirou o controle 
da asiática Vinda, produtora de 
papéis de higiene, colocado à 
venda pela sueca Essity no ano 
passado. A empresa, segunda 
maior em papéis tissue na China, 
acabou sendo comprada pela 
Royal Golden Eagle (RGE), dona 
da brasileira Bracell, por US$ 3,5 
bilhões. Segundo fontes ouvidas 
pelo Valor, a Suzano avaliou que 
operar na China não seria viável. 

Os resultados da participação 
na Lenzing serão reconhecidos 
no balanço da Suzano via equiva- 
lência patrimonial. “É um merca- 
do no qual a gente acredita e, 
com esse negócio, temos mais 
uma opção de entrada”, afirmou 
Bacci. Questionado sobre a po- 
tencial aquisição da IP, o executi- 
vo não comentou o assunto. 
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Empresas Carreira 


Liderança A novidade do terceiro ano de parceria entre o Valor e a “CBN” é que os 
episódios também vão poder ser acompanhados em vídeo nas plataformas digitais 


Nova temporada do podcast CBN 
Professional estreia segunda-feira 


Redação 
De São Paulo 


A nona temporada do podcast 
CBN Professional estreia na pró- 
xima segunda-feira (17/06). A 
novidade deste ano é que ele se 
transformou em um videocast e 
os episódios também poderão 
ser vistos nas plataformas digi- 
tais do Valor e da “CBN”. Vinte 
CEOs, homens e mulheres, de di- 
ferentes segmentos, indústrias e 
atividades participam contando 
suas histórias de carreira, trazen- 
do insights sobre como praticam 
a gestão em suas companhias e 
como lidam com as incertezas 
e inovações do mercado. 


Realizado em parceria pelo 
Valor e a rádio “CBN” desde 
2021, o podcast já reuniu alguns 
dos nomes mais relevantes do 
mundo corporativo brasileiro. 
A curadoria de conteúdo é da 
editora de Carreira do Valor 
Stela Campos, que assina o ro- 
teiro com a jornalista Barbara 
Nór e apresenta o podcast junto 
com Juliana Prado, da “CBN”. 

Como pensar a estratégia em 
um mundo complexo e volátil, o 
que engaja a nova força de tra- 
balho pós-pandemia, o desafio 
de treinar equipes para abraçar 
a inteligência artificial, a razão 
de dividir metas, resultados e 
informações com os times, on- 


de começa o ativismo pela sus- 
tentabilidade do negócio e do 
planeta, o empreendedorismo 
no DNA e as vantagens de gerir 
a diversidade dentro e fora da 
companhia. Estes são alguns 
dos assuntos que serão aborda- 
dos nessa nova temporada. 

No fim de cada episódio, com 


91 


lideranças já 
participaram do 
podcast desde 2021 


duração de 50 minutos, em 
um bate-papo descontraído, 
as lideranças mostram seu la- 
do humano e compartilham 
rotinas, hábitos e preferências 
em seus momentos de lazer. 
Falam sobre seus livros, filmes, 
séries e músicas preferidas. 

Ao longo das três tempora- 
das, já foram entrevistadas no 
CBN Professional 91 lideran- 
ças de empresas. Foram reali- 
zados 1.252.661 downloads 
dos episódios e contabilizados 
527.479 ouvintes, desde 2021. 

Alguns líderes que já passa- 
ram pelo podcast: Gustavo Wer- 
neck (Gerdau), Patricia Frossard 
(Philips), Daniel Mazini (Ama- 


zon), Maurício Rodrigues (Bayer 
Crop Science AL), Paula Bellizia 
(Ebanx), Mauricio Giamellaro 
(Heineken), Monalisa Gomes 
(Schauer Agrotronic), Fernando 
Yunes (Mercado Livre), Fernan- 
da Ribeiro (Conta Black), Jero- 
me Cadier (Latam), Marta Díez 
(Pfizer) e Miguel Setas (CCR). 

Os episódios da nova tempora- 
da estarão disponíveis todas as 
segundas-feiras, a partir das 9 ho- 
ras, e podem ser ouvidos nas prin- 
cipais plataformas de streaming, 
como Spotify e Apple Podcasts. 
Também poderão ser acompa- 
nhados em vídeo no site e no ca- 
nal do YouTube do Valor e no si- 
tee YouTube da rádio “CBN”. 


Vinte anos reunindo 
parceiros pela educação 


Ensino 


Stela Campos 
De São Paulo 


Quando partiu para um período 
sabático em 2003, o executivo Jair 
Ribeiro não tinha ideia do rumo 
que iria tomar na carreira. Depois 
de uma longa estrada no mercado 
financeiro, que incluiu a cofunda- 
ção do banco Patrimônio de Inves- 
timentos, a presidência do Chase 
Manhattan no Brasil e o cargo 
de managing director do J. P. Mor- 
gan Chase & Co. em Nova York, ele 
tinha vontade de atuar em algo 
onde pudesse olhar para as ques- 
tões sociais do país, mas não sabia 
muito por onde começar. 

Depois de se reunir com vários 
especialistas para estudar possibi- 
lidades, conheceu a iniciativa do 
executivo Jayme Garfinkel, então 
presidente da Porto Seguro, que 
em 1991 decidiu adotar uma esco- 
la pública de Paraisópolis, em São 
Paulo. Foi então que teve a ideia de 
reunir um grupo de amigos execu- 
tivos, incluindo Ana Maria Diniz, 
para que cada um adotasse uma 
escola pública. Surgia assim, há 20 
anos, no dia 18 de junho, o em- 
brião da Parceiros da Educação, 
Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público (Oscip), sem fins 
lucrativos, que hoje apoia 738 es- 
colas públicas no estado de São 
Paulo. Nesse tempo, a organização 
ajudou na formação de 18 mil pro- 
fessores e mais de 400 mil estudan- 
tes. Atualmente, conta com mais 
de 100 parceiros entre entida- 
des, empresas e pessoas físicas. 

“Temos uma meta ambiciosa 
para 2040, que é ajudar a transfor- 
mar a educação pública do estado 
de São Paulo na melhor da Améri- 
ca Latina”, diz Ribeiro, que respon- 
de pela presidência da organiza- 
ção. Ele lembra que o estado tem 


5.100 escolas, divididas em 91 re- 
gionais, com mais de 90 mil alu- 
nos. O trabalho da Parceiros da 
Educação, segundo ele, vem cres- 
cendo a cada ano e ganhando re- 
conhecimento, inclusive interna- 
cional. Em março, Ribeiro rece- 
beu em nome da Oscip o prêmio 
“Community Impact Award 
2024”, oferecido pela Câmara de 
Comércio Brasil-Estados Unidos, 
e entregue no jantar de gala “Per- 
son ofthe Year”, em Nova York. 

O trabalho da Parceiros da Edu- 
cação, no entanto, acontece bem 
longe do glamour executivo. No 
início a atuação era nas escolas pú- 
blicas, depois chegou às diretorias 
da rede estadual e às redes munici- 
pais paulistas. No começo, o traba- 
lho era 80% voltado à infraestrutu- 
ra. “Quando começamos as escolas 
estavam muito depauperadas, fal- 
tava até papel higiênico”, lembra. 
Essa questão, segundo ele, foi mais 
fácilde começar a ser resolvida e 
hoje representa só 3% do traba- 
lho realizado. “No nosso terceiro 
ano, o foco já eram questões 
mais complicadas, como a parte 
pedagógica e de gestão”, diz. 

Em 2020, Ribeiro conta que a 
iniciativa passou a apoiar duas re- 
gionais, Capão Redondo e Jardim 
Ângela, com 180 escolas e 180 mil 
alunos. “Isso era maior que oito re- 
des estaduais do país juntas”, diz. 


"As empresas têm 
que ser válidas para a 
sociedade, têm que 
gerar lucro e ajudar 
na construção de 
uma cultura social” 
Marcos Lutz 


Para Ribeiro, um dos motivos do 
sucesso da instituição é que todas 
as suas ações estratégicas têm base 
em dados. Ele lembra que a orga- 
nização ajudou criar, em parceria 
com o Instituto de Corresponsabi- 
lidade pela Educação, uma adap- 
tação do programa de ensino inte- 
gral que era praticado em Pernam- 
buco para São Paulo. “Começamos 
com 16 escolas e hoje são 2.311 
nesse programa”, conta. Em 2013, 
a organização contratou uma con- 
sultoria para desenvolver um siste- 
ma de gestão para escolas públi- 
cas, que resultou no programa Mé- 
todo, Melhoria e Resultado (MMR). 
“Testamos em 900 escolas públicas 
da capital e hoje ele é aplicado em 
mais de 5 mil pelo estado”, explica. 

As escolas em que a Parceiros 
da Educação atua apresentam 
uma melhoria de 40% nos índices 
educacionais ao longo dos pri- 
meiros três anos de colaboração, 
segundo Ribeiro. “Investimos cin- 
co anos, depois a gente ‘desma- 
ma” a escola, porque queremos 
que as comunidades assumam o 
papel que estávamos fazendo.” 

Sobre o investimento na adoção 
de escolas, ele conta que existem 
dois modelos. “Se a escola está 
dentro de uma diretoria de ensino, 
o apoio por ano vai custar por volta 
de R$ 70 mil, se for uma escola de 
período integral, ela é isolada e vai 
custar cerca de R$ 150 mil”, expli- 
ca. Ele frisa que um estudo condu- 
zido pelo Instituto para o Desen- 
volvimento do Investimento So- 
cial (IDIS), que mede o retorno so- 
cial sobre o investimento em orga- 
nizações sociais, mostrou que a ca- 
da R$ 1 investido na Parceiros da 
Educação, R$ 3,80 são devolvidos 
para a sociedade. “Já nas parcerias 
com redes municipais, o retorno 
chega a R$ 7,17”, acrescenta. 

A CCR, por exemplo, está ado- 
tando 16 escolas na periferia onde 


Para Ribeiro, um dos motivos do sucesso da iniciativa é o fato de ela basear ações em dados 


atua e apoiou também a cidade 
de Pindamonhangaba (SP), diz Ri- 
beiro. Já o Grupo Ultra adotou es- 
te ano o município de Santos (SP) 
e as escolas estaduais da cidade. 
“Este é um projeto maior em tor- 
no de R$ 1 milhão”, explica. O Ins- 
tituto Ultra apoia 17 escolas na re- 
de municipal em Santos, com 270 
professores e 4.912 alunos impac- 
tados, também apoia diretorias 
de ensino em 18 escolas, com 
436 professores e 6.281 estudan- 
tes. “O trabalho da Parceiros é 
pragmático, com métricas de re- 
sultado, sou muito fã”, diz Mar- 
cos Lutz, CEO do Grupo Ultra. 
Lutz começou a apoiar a Par- 
ceiros da Educação em 2008, 
como pessoa física. “As empre- 
sas precisam ser válidas para a 
sociedade, têm que gerar lucro 
e ajudar na construção de uma 


cultura social que gera orgu- 
lho para os funcionários”, diz. 
Ribeiro, que hoje é também 
membro do Conselho Estadual da 
Educação do Estado de São Paulo, 
diz que a Parceiros da Educação 
quer, cada vez mais, serum polo de 
pesquisa e de conhecimento sobre 
políticas públicas. “Queremos ter 
essa interlocução e influência com 
o que a gente aprende nas nossas 
escolas”. Ribeiro diz que o estado 
de São Paulo está apenas 50 pontos 
atrás do Chile no Programa Inter- 
nacional de Avaliação de Estudan- 
tes (Pisa) e que cada 20 pontos 
correspondem a um ano de esco- 
laridade. “Estamos, então, ape- 
nas dois anos atrás do Chile. Por 
isso, acredito que vamos cumprir 
a nossa missão de criar a melhor 
educação pública da América La- 
tina no estado de São Paulo.” 


Sua empresa 
tem fome? 
Você tem 
fome? 


Rumo certo 


Betania Tanure 


abe-se que, por 
definição, toda e 
qualquer 
clusterização 
simplifica a 
realidade. Isto posto, podemos 
considerar que o mundo 
empresarial divide-se em dois 
grandes grupos, mesmo que se 
leve em conta suas nuances. 

O primeiro é formado por 
pessoas e empresas que têm 
fome, ou seja, que estão sempre 
motivadas e ávidas a realizar 
mais e melhor, enquanto as 
do segundo grupo se declaram 
satisfeitas com os resultados 
alcançados, a ponto de 
perguntarem-se: “se uma 
pessoa é muito bem-sucedida, 
rica e poderosa, por que 
não trabalha menos?”. 

Aresposta é: a fome nos leva 
a subir a régua. A competição, 
nesse caso, é da pessoa 
consigo mesma, é querer 
sempre ser melhor, é a repulsa 
à doença comportamental 


crônica do gerundismo, das 
ações sempre “em andamento”. 
Nesse cenário, não raro as 
pessoas que têm fome, ou seja, 
que buscam e valorizam a 
realização, são taxadas de 
insaciáveis e criticadas por 
comemorar pouco. Um alerta: 
não é que não se goste de 
comemorar, e sim que a alma 
já está no próximo objetivo. 
Esta mesma regra vale para as 
organizações, inclusive do ponto 
de vista cultural. Algumas estão 
“sentadas” confortavelmente em 
seu sucesso, enquanto outras 
mostram-se ativas, sua energia é 
de realização e inovação, elas 
estão sempre em busca de mais... 
Terreno minado à vista: 
vê-se que a hipersensibilidade 
gerada na fase pós-pandemia 
tem inibido a expressão da 
fome das organizações e das 
pessoas. Isso traz efeitos nocivos. 
O lado positivo da fome com 
propósito? Ela nos move na 
direção de construir um mundo 


melhor, organizações 
melhores, pessoas melhores. 

Representamos o Brasil em 
uma pesquisa com colegas, 
professores da Universidade 
de Stanford. Os resultados 
mostram claramente que a 
grande maioria dos executivos 
que têm fome foi exposta a 
desafios importantes durante 
ainfância. Entre esses desafios 
devida estão a pobreza 
absoluta, a separação dos 
pais, o abandono ou a morte 
parental, mudanças recorrentes 
de cidade ou de escola, doenças, 
obesidade e a chamada “feiúra” 
— vale lembrar que crianças 
e adolescentes são implacáveis 
diante do diferente. 

Também fazem parte desse 
conjunto situações em que os 
pais, mesmo que ricos, saudáveis 
e com uma vida sem rupturas, 
expuseram os filhos a muitos 
desafios, ou seja, não ofereciam 
nada de graça. Isso gera fome! 

As organizações 


bem-sucedidas têm de se desafiar 
para manter sua fome e 
não entrar no confortável 
subdesempenho satisfatório. 
Quando a cultura de uma 
organização leva as pessoas a dar 
mais atenção ao chefe do que ao 
cliente, a ter respostas “na ponta 
da língua” para justificar seus 
erros ou o não atingimento de 
metas, a se mostrar “sentidas” 
quando desafiadas.. cuidado! Há 
uma cultura de saciedade à vista. 
Ainda é tempo! 
Independentemente da sua idade, 
daidade de seus filhos (caso os 
tenha), de você, bem como de 
sua organização, ter atingido 
o sucesso, ainda é tempo. A fome 
de aprendizagem, de realização 
de propósitos, de obtenção 
deresultados extraordinários 
e admiráveis, de mudar o 
mundo... essa fome é bacanérrima! 
Ela dávida e tem vida! 


Betania Tanure é doutora, professora e 
consultora da BTA 


Profissionais 
de RH também 
sofrem com 
sobrecarga 


Pesquisa 


Adriana Fonseca 
Para o Valor, de São Paulo 


O RH, a área que deveria cuidar 
das pessoas nas empresas, está, 
aparentemente, sobrecarregado e 
enfrentando questões de saúde 
mental. É o que mostra pesquisa 
feita pela Flash, de gestão de be- 
nefícios, e obtida pelo Valor. Fo- 
ram ouvidos 924 profissionais 
de recursos humanos, em abril e 
maio, de empresas de diferentes 
tamanhos e regiões do país. 

Entre os respondentes, 82% se di- 
zem sobrecarregados, com média, 
alta ou extrema sobrecarga; 55% tra- 
balham mais de 8 horas por dia; e 
34% relatam sofrer pressão diária ou 
semanalmente. Profissionais de re- 
crutamento e seleção, treinamento e 
desenvolvimento, e diversidade e in- 
clusão são os que se sentem mais 
pressionados. “Esses números sinali- 
zam que, nos últimos anos, a área 
passou a ser cada vez mais cobrada 
por gerar valor para o negócio, sen- 
do demandada a criar estratégias 
para reduzir custo operacional ao 
mesmo tempo em que atrai, recruta 
e desenvolve talentos que preci- 
sam de habilidades cada vez mais 
complexas”, explica Guillermo 
Gomez, vice-presidente da Flash. 

O executivo pontua o fato de que 
5 em cada 10 profissionais de gestão 
de pessoas têm hoje alguma preocu- 
pação relacionada à inteligência ar- 
tificial. “Isso demonstra que, para 
além dos desafios tradicionais da 
área, existe um outro fator estressor: 
a gestão eficiente da tecnologia” 

A pesquisa também indica que a 
média gerência — cargos de super- 
visor, coordenador e gerente — é a 
que se sente mais sobrecarregada. 
“Isso reflete a dupla pressão enfren- 
tada: a operacional, com deman- 
das como recrutamento e treina- 
mento, e a estratégica, exigindo 
uma evolução dessas áreas para ge- 
rar maior valor para o negócio.” 

Nesse cenário de pressão e sobre- 
carga, 65% dos profissionais de RH 
enfrentaram algum problema de 
saúde emocional no último ano. A 
ansiedade é o transtorno mais men- 
cionado (42%), seguida por falta de 
motivação (16%), burnout (4%) e de- 
pressão (3%). Entre os entrevistados, 
58% já viram um colega ser afasta- 
do por esgotamento profissional. 

Mesmo com esses índices, são 
poucos os que são apoiados pela or- 
ganização para obter os tratamen- 
tos adequados: 60% dizem não rece- 
ber incentivo ou benefício corpora- 
tivo relacionado à saúde mental. “A 
conscientização sobre saúde mental 
ainda não permeia a maioria das or- 
ganizações. Muitas vezes, ela é enca- 
rada como custo adicional para o 
negócio”, diz Gomez. Ele sugere que, 
para ser estratégico e persuasivo ao 
apresentar a questão para o CEO e 
demais executivos, as lideranças da 
área precisam usar a linguagem dos 
números. “Ao apresentar dados cla- 
ros e mensuráveis sobre o impacto 
da saúde mental, o RH pode destacar 
não apenas os aspectos humanitá- 
rios, mas os benefícios financeiros 
de investir na promoção do bem-es- 
tar psicológico dos funcionários.” 


Vaivém 


Stela Campos 


Edenred 


Amanda Pimenta Carlos é a 
nova diretora financeira da Ti- 
cket, marca da Edenred Brasil. 
Ela vem do Santander, onde era 
head de FP&A. Antes, trabalhou 
no Itaú, como superintendente 
de finanças internacionais 


Infotec 


Luiz Fernando Nogueira é o novo 
CFO da Infotec Brasil. Com 30 anos 
de experiência na área, ele já foi VP 
corporativo e CFO da Concremat. 
Também passou pela IBM, Petrobras, 
Brookfield, Neogás e Bematech. 
E-mail: vaivem(Ovalor.com.br 


T] valor.com.br 


Acompanhe a movimentação de 
executivos também no site 
www.valor.com.br/carreira 
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Empresas 


Aviação Fabricante brasileira, que saiu fragilizada 
após tentativa de associação com a americana 
Boeing, tem maior valor de mercado na história 


Embraer vê salto na 
venda de jato comercial 
e na cotação das ações 


Cristian Favaro 
De Dubai 


Diante da fragilidade de con- 
correntes e forte demanda por ja- 
tos regionais, a fabricante brasi- 
leira Embraer tem visto suas en- 
tregas de aviões cada vez mais 
próximas do pré-pandemia no 
segmento comercial. A estimati- 
va, segundo Arjan Meijer, presi- 
dente da Embraer Comercial, é 
que o volume registrado em 2019 
na divisão (89 unidades) seja re- 
cuperado em 2025 ou, no mais 
tardar, 2026. Para este ano, a pro- 
jeção é entre 72 e 80 aeronaves 
comerciais entregues. 

Depois de ficar exposta com o 
fracasso na criação de uma joint 
venture com a Boeing na área co- 
mercial, a ação da Embraer hoje 
está na casa de R$ 40, alta de mais 
de 100% em 12 meses. No pregão 
de ontem, bateu valor de merca- 
do de R$ 29,6 bilhões, recorde 
histórico para a empresa. O pico 
antes foi de R$ 24 bilhões em 
2006. Em dólar, o valor da em- 
presa ronda os US$ 5,3 bilhões, 
maior nível em 10 anos. 

Na divisão comercial, a empre- 
sa tem colhido frutos de um mer- 
cado aéreo bastante turbulento 
em meio às dificuldades da 
Boeing — mergulhada em uma 
série de escândalos envolvendo 
seu carro chefe, o 737 Max— e os 
atrasos nas entregas de aerona- 
ves maiores da Airbus. O cenário, 
junto de uma visão do mercado 
mais voltada para a aviação re- 
gional, tem ajudado a brasileira a 
cair no gosto das aéreas globais. 

“Vemos uma melhora lenta 
[da cadeia de suprimentos]. Nos- 
sa estratégia é chegar perto dos 
fornecedores e achar um crono- 
grama balanceado de entregas 
que funcione para os dois lados. 
Queremos garantir que o que 
produzimos tenha previsão”, dis- 
se, em entrevista ao Valor duran- 
te evento promovido pela Asso- 
ciação Internacional de Trans- 
porte Aéreo (lata), em Dubai. 

“É difícil dizer quando vamos 
voltar aos níveis de 2019, ano que 
também tivemos problemas na 
cadeia de fornecimento. Mas 
acreditamos que em um ou dois 
anos atingimos o pré-pande- 
mia”, acrescentou Meijer. 

Segundo o executivo da com- 
panhia, o grupo conseguiu dar 
uma virada depois de todas as 
crises que enfrentou nos últimos 
anos. “Um bom indicador de on- 
de estamos é a carteira de pedi- 
dos de US$ 21,1 bilhões, a maior 
em sete anos”, disse. 

Apenas na divisão comercial a 
carteira fechou o primeiro tri- 
mestre em US$ 11,1 bilhões, uma 
alta de 26% ante o trimestre ime- 
diatamente anterior. Uma das 
apostas é a nova versão dos E-Jets, 
o F2, que hoje já tem 60 clientes 


espalhados pelo mundo. 

A Embraer ganhou um cliente 
de peso global: a American Airli- 
nes. A aérea foi destaque no pri- 
meiro trimestre da fabricante, 
após fechar um acordo para a 
compra de 90 aeronaves E175s, 
com direitos de compra para ou- 
tros 43 jatos adicionais. O El tem 
feito sucesso nos Estados Unidos, 
diante do acesso ao mercado re- 
gional daquele país. Um acordo 
sindical limita o peso de jatos em 
operação regional a 39 toneladas 
— é o motivo, por exemplo, de o 
E2 não ocupar esse espaço, uma 
vez que é um modelo maior. 

Fora do mercado dos Estados 
Unidos, o cenário competitivo 
tem sido favorável. De longe, o 
maior rival é a família A220, anti- 
ga Bombardier CSeries, compra- 
da pela Airbus. “A gente compete 
de forma bastante eficiente com 
o modelo. Temos um avião otimi- 
zado para o seguimento”, disse. 

Outro modelo na disputa des- 
se mercado é o ATR, que acaba 
tendo vantagem em rotas meno- 
res, de até 300km. Há ainda ir- 
mãos menores de algumas li- 
nhas, como a A319 e, no futuro, o 
737 Max-7 — que ainda não foi 
certificado diante da crise. O exe- 
cutivo argumenta, entretanto, 
que esses concorrentes, que se- 
riam adaptações da engenharia 
de um avião maior, não entrega- 
riam resultado tão eficiente. 


“Mercado vê que 
duopólio do setor 
(Boeing e Airbus) 
está instável” 
Arjan Meier 


“A gente via uma tendência de 
foco em custo por assento no 
passado. Mas as aéreas começa- 
ram a ver que o custo por assento 
é importante, mas se não tem 
ninguém sentado nele então ele 
é um custo adicional. No fim o 
que conta é a lucratividade”, dis- 
se. Neste cenário, os aviões me- 
nores são mais fáceis de se en- 
cher. Um dos maiores operado- 
res de E2 é a Azul, que tem con- 
quistado espaço no mercado 
diante da sua malha regional. 

Entre as apostas do grupo está 
o projeto de conversão de aero- 
naves El para cargueiros, que 
deve ser certificado ainda neste 
ano pela Agência Nacional de 
Aviação Civil (Anac). 

“Acreditamos que vamos che- 
gar no momento certo em um 
segmento no qual não temos 
concorrentes. De um lado, te- 
mos modelos ATR cargueiros 
com menos de 10 toneladas de 
capacidade. E do outro temos 


72 a80 


unidades devem ser 
entregues em 2024 


narrow-body com 20 toneladas 
para mais. Nós estaremos na ca- 
sa entre 14 toneladas e 15 tone- 
ladas”, disse o executivo. 

O segmento de carga aérea 
tem apresentado forte cresci- 
mento globalmente, puxado pe- 
la demanda de e-commerce. 
Uma realidade também presen- 
te no Brasil, em que diversas em- 
presas de logística passaram a 
oferecer o transporte de carga 
aérea. A própria Gol, que antes 
tinha uma operação tímida no 
segmento, hoje é a aérea com 
maior número de aviões car- 
gueiros no mercado doméstico 
— seis no total, em parceria com 
o Mercado Livre. 

O programa da Embraer tem 
20 pedidos firmes por parte de 
arrendadores, a Nordic Aviation 
Capital e da Regional One — esta 
segunda vai receber a primeira 
unidade do cargueiro, a ser en- 
tregue neste ano. Todas as con- 
versões ocorrerão em São José 
dos Campos (SP). 

No total, são 740 unidades do 
E190 e o E195 entregues no mun- 
do e éeste o portfólio futuro a ser 
explorado como cargueiro. A 
empresa projeta uma demanda 
global de 700 aeronaves no seg- 
mento nos próximos 20 anos. 

O executivo informou que 
conversas estão em andamento 
com potenciais clientes. “O mer- 
cado (de cargueiros) tem um per- 
fil de horizonte mais curto do 
que a aviação comercial”, disse. 

Meijer foi questionado sobre 
as recentes especulações acerca 
de um avião de grande porte que 
estaria em estudo pela empresa. 

“O mercado está vendo que o 
duopólio do setor está instável. 
E as pessoas estão olhando e 
pensando quem mais poderia 
construir um avião maior. É uma 
pergunta lógica. É bom estar no 
radar. Estamos lisonjeados. Po- 
deríamos fazer isso e temos ca- 
pacidade de engenharia. Mas 
nosso foco agora é vender os 
produtos que criamos”, disse. 

Meijer ponderou que ainda 
assim a empresa está de olho em 
oportunidades. “Temos três uni- 
dades de negócios e olhamos o 
que deve ser feito nos próximos 
anos. Faz sentido um avião 
maior [para a Embraer]. Mas te- 
mos de olhar as unidades de ne- 
gócio e ver as prioridades. Pode- 
mos falar de todos os pássaros 
no céu, mas temos alguns pássa- 
ros na mão”, acrescentou. 


O repórter viajou a convite da Iata. 
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DIVULGAÇÃO 


Meijer, presidente da Embraer Comercial, destaca aliança de peso com a American Airlines, que comprou jatos E175s 
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PROCESSO: CHAMAMENTO PÚBLICO N° 01/2024. 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA - CMF. 


OBJETO: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS PARA SERVIDORES EFETIVOS, 


COMISSIONADOS E VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA. 


A Presidente da Comissão Permanente de Contratação da Câmara Municipal de Fortaleza - CMFor comunica aos interessados que o 


requerimento de credenciamento e os documentos exigidos para o processo em epígrafe, serão recebidos no Protocolo da Câmara Municipal 


AMERICANAS S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 


CNPJ/MF nº 00.776.574/0006-60 NIRE 333002907: 


Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21.05.24. 1. 


Data, Hora e Local: Reuniram-se os acionistas da Americanas S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia”) em Assembleia 


Geral Extraordinária (Assembleia”), realizada em segunda convocação, no dia 21.05.24, às 10h, de forma exclusivamente digital, sendo considerada como realizada na sede da Companhia, nos 
termos da Resolução CVM nº 81 de 29.03.22 (“RCVM 81"). 2. Convocação: Edital de Convocação publicado no jornal “Valor Econômico” em 11, 12 e 13.05.24, 14.05.24 e 15.05.24 nas páginas C5, 
B4 e B4, respectivamente, bem como divulgado simultaneamente na página da internet do jornal. 3. Quórum de Instalação: Presentes acionistas titulares de ações ordinárias representando 
aproximadamente 31,83% do capital social da Companhia à Assembleia, conforme se verifica (i) pelos boletins de voto a distância recebidos pela Central Depositária da B3 S.A. — Brasil, Bolsa, 
Balcão (“B3”), do agente escriturador das ações de emissão da Companhia ou diretamente pela Companhia; e (ii) pelas presenças registradas na plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma”), nos 
termos do artigo 47, inciso Ill, da RCVM 81, perfazendo o quórum necessário para a instalação da Assembleia em segunda convocação, nos termos do Art. 135, caput da Lei nº 6.404/76 (“Lei das 
S.A”. Presente também o Sr. Leonardo Coelho Pereira, Diretor Presidente da Companhia e o Sr. Raphael Manhães Martins, membro do Conselho Fiscal da Companhia. 4, Mesa: Presidente: Luiz 
Antonio de Sampaio Campos; Secretário: Rafael Padilha Calabria. Documentos Arquivados na Sede Social da Companhia e Disponibilizados nos Websites na CVM e da B3 por meio do 
Sistema de Informações Periódicas (IPE): O mapa sintético de votos proferidos por meio de boletim de voto à distância; e os demais documentos e informações relativos às matérias a serem 
discutidas na Assembleia e aqueles previstos nas Resoluções da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) foram disponibilizados por meio do Sistema de Informações Periódicas e Eventuais (IPE), 
nos termos da Resolução CVM nº 80, de 29.03.22 (“RCVM 80" e RCVM 81, na sede social da Companhia, no seu site de Relações com Investidores (https://riiamericanas.com/), e nos sites da 
B3 (www.b3.com.br) e da CVM (www.cym.gov.br). 5. Ordem do Dia: (i) Alterar o Estatuto Social da Companhia para: (a) atualizar o caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para refletir 
os aumentos de capital aprovados pelo Conselho de Administração, dentro do limite do capital autorizado, em reuniões realizadas em 07.11.22 e 29.12.22; e (b) modificar a redação dos artigos 16 
(xvii) e 21, caput, 87º e incluir o § 9º do artigo 21 do Estatuto Social da Companhia; (ii) Aprovar o grupamento da totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia, na proporção de 100 
ações ordinárias para 1 ação da mesma espécie; (iii) Aprovar o aumento do limite do capital autorizado, que passa a ter o limite de 435.084.497 ações ordinárias; (iv) Aprovar a alteração do Artigo 
5º do Estatuto Social da Companhia para refletir as deliberações tomadas nos itens (ii) e (ii); (v) Aprovar o aumento de capital social da Companhia, no valor de, no mínimo R$12.268.754.635,80, 
e, no máximo, R$40.733.620.278,00, com a emissão de, no mínimo 9.437.503.566, e, no máximo, 31.333.554.060 novas ações ordinárias, ao preço de emissão de R$1,30 por ação, bem como a 
emissão de no mínimo, 3.145.834.522, e no máximo, 10.444.518.020 bônus de subscrição, atribuídos como vantagem adicional aos subscritores das novas ações, na proporção de 1 (um) bônus 
de subscrição para cada grupo de 3 (três) ações subscritas. Nos termos da Proposta de Administração, os montantes do aumento de capital propostos acima serão atualizados pelo IPCA até o dia 
útil anterior à assembleia que deliberar sobre o aumento de capital, ajustando consequentemente o número de ações a serem efetivamente emitidas; (vi) Consolidar o Estatuto Social da Companhia 
de forma a refletir as alterações acima indicadas; e (vii) Autorizar a administração da Companhia a tomar as providências e praticar os atos necessários com relação à implementação das 
deliberações tomadas em Assembleia, bem como ratificar todos os atos praticados até esta data. 6. Deliberações: Por proposta do Presidente da Mesa, os acionistas presentes aprovaram, por 
unanimidade, a lavratura da presente ata em forma de sumário, bem como sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do art. 130 da Lei das S.A.. Foi 
dispensada, também por unanimidade, a leitura do mapa de votação consolidado dos votos proferidos por meio de boletins de voto a distância enviados por ocasião da primeira convocação, o qual 
ficou à disposição para consulta dos acionistas presentes, consoante a RCVM 81. Os acionistas presentes deliberaram, com as abstenções e votos divergentes registrados pela Mesa: 6.1. Aprovar, 
por maioria dos acionistas presentes, tendo sido computados 272.966.676 votos a favor, 1.320.550 votos contrários e 12.972.562 abstenções, a alteração do Estatuto Social da Companhia para: (a) 
atualizar o caput do artigo 5º do Estatuto Social Companhia para refletir os aumentos de capital aprovados pelo Conselho de Administração, dentro do limite do capital autorizado, em reuniões 
realizadas em 07.11.22 e 29.12.22; e (b) modificar a redação dos artigos 16 (xvii), 21, caput, 87º, e incluir o 89º do artigo 21, os quais passarão a vigorar com a nova redação na forma do Anexo | 
à ata a que se refere esta Assembleia. 6.2. Aprovar, por maioria dos acionistas presentes, tendo sido computados 274.210.542 votos a favor, 854.446 votos contrários e 12.194.800 abstenções, o 
grupamento da totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia, na proporção de 100 (cem) ações ordinárias para 1 (uma) ação da mesma espécie, nos termos da Proposta da 
Administração, de forma que cada lote de 100 (cem) ações ordinárias seja grupado em uma única ação da mesma espécie, sem modificação do valor do capital social (“Grupamento”). O grupamento 
será operacionalizado e efetivado de modo a não alterar a participação proporcional dos acionistas no capital social da Companhia e não afetará os direitos patrimoniais e políticos das ações de 
emissão da Companhia. Foi consignado que os bônus de subscrição emitidos no Aumento de Capital também serão objeto do Grupamento, de forma que cada lote de 100 (cem) bônus e subscrição 
seja grupado em um único bônus de subscrição, sendo certo que o preço de exercício de cada bônus de subscrição não será alterado pelo Grupamento. 6.2.1. Os acionistas poderão ajustar suas 
posições de ações, por espécie, em lotes múltiplos de 100 (cem) ações, mediante negociação na B3, de forma, inclusive, a permanecerem integrando o quadro acionário da Companhia após a 
efetivação do Grupamento, no período entre 22.05.24 (inclusive) e 16.07.24 (inclusive) (“Período para Livre Ajuste”), conforme aviso aos acionistas a ser divulgado nesta data que informará as 
demais condições para o exercicio de tal direito (Aviso aos Acionistas Grupamento”. Os efeitos do grupamento somente serão aplicados após o encerramento do Período para Livre Ajuste, isto é, 
a partir do dia 17.07.24, primeiro pregão subsequente ao encerramento do Período para Livre Ajuste, data em que as ações e bônus de subscrição de emissão da Companhia passarão a ser 
negociadas grupadas na proporção resultante do Grupamento. Transcorrido o prazo para ajuste das posições acionárias, as eventuais frações de ações e bônus de subscrição resultantes do 
Grupamento serão agrupadas em números inteiros e vendidas em leilões na B3, sendo os valores resultantes da alienação das frações de ações e bônus de subscrição disponibilizados aos 
respectivos acionistas, após a liquidação financeira da venda. 6.3. Aprovar, por maioria dos acionistas presentes, tendo sido computados 274.603.042 votos a favor, 461.946 votos contrários e 
12.194.800 abstenções, o aumento do limite do capital autorizado, que passa a ter o limite de 435.084.497 ações ordinárias, já considerando os efeitos do Grupamento objeto da deliberação tomada 
no item (li) acima. 6.4. Aprovar, por maioria dos acionistas presentes, tendo sido computados 274.543.042 votos a favor, 521.946 votos contrários e 12.194.800 abstenções, a alteração do Artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia para refletir as deliberações tomadas nos itens 6.2 e 6.3 acima, que passa a vigorar com a nova redação na forma do Anexo | à ata a que se refere esta Assembleia. 
6.5. Aprovar, por maioria dos acionistas presentes, tendo sido computados 274.995.041 votos a favor, 69.947 votos contrários e 12.194.800 abstenções, o aumento de capital social da Companhia, 
no valor de, no mínimo R$12.268.754.635,80 (“Subscrição Mínima”), e, no máximo, R$40.733.620.278,00, com a emissão de, no mínimo 9.437.503.566 e, no máximo, 31.333.554.060 novas ações 
ordinárias, ao preço de emissão de R$1,30 (um real e trinta centavos) por ação (“Novas Ações"), podendo ser aprovada a homologação parcial pelo Conselho de Administração caso seja atingida 
a Subscrição Mínima, bem como a emissão de no mínimo, 3.145.834.522, e no máximo, 10.444.518.020 bônus de subscrição, atribuídos como vantagem adicional aos subscritores das novas 
ações, na proporção de 1 (um) bônus de subscrição para cada grupo de 3 (três) ações subscritas (“Bônus de Subscrição”), na forma dos arts. 77 e 170, $1º da Lei das S.A. e nos termos do Plano 
de Recuperação Judicial da Companhia, homologado pelo Juízo da 4º Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro em 26.02.24 (*PRJ” e 'Aumento de Capital; 
respectivamente). 6.5.1. Nos termos do PRJ, os ARs, por meio de suas afiliadas (i) Cedar Trade LLC, Sawdog Holdings LLC e Samer Investment LLC (em conjunto, ‘Afiliadas dos ARs”) se 
comprometeram a subscrever e integralizar, de forma pro rata, o valor total de R$ 12.268.754.635,80, em moeda corrente nacional e mediante a capitalização de créditos oriundos dos financiamentos 
de caráter extraconcursal na modalidade debtor-in-possession (DIP) (“Financiamentos DIP”). Os credores, ou suas respectivas afiliadas, que escolheram a Opção de Reestruturação II estabelecida 
na Cláusula 6.2.6 do PRJ (“Credores”) poderão subscrever e integralizar, de forma pro rata, o montante de até R$ 12.268.754.635,80, mediante a capitalização de créditos detidos contra a 
Companhia, líquidos do eventual montante destes créditos a ser pago no contexto do leilão reverso previsto no PRJ. 6.5.2. Conforme constante na Proposta de Administração, os montantes do 
aumento de capital constantes no Edital de Convocação foram atualizados pela variação acumulada do IPCA entre o dia 19.12.23 e 20.05.24, 1º dia útil que antecedeu a data desta AGE. 6.5.3. As 
Novas Ações a serem emitidas serão idênticas e conferirão os mesmos direitos conferidos às demais ações ordinárias de emissão da Americanas em circulação, incluindo, entre outros, a 
participação de forma integral em eventual distribuição de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio ou outros proventos que vierem a ser declarados pela Companhia após a homologação do 
Aumento de Capital pelo Conselho de Administração. 6.5.4. O preço de emissão de cada Nova Ação, de R$1,30 (um real e trinta centavos), foi fixado com base no preço médio ponderado por volume 
(VWAP) de negociação das ações ordinárias de emissão da Companhia na B3 nos 60 dias corridos imediatamente anteriores à véspera da aprovação do PRJ, nos termos do art. 170, 81º, III da 
Lei das S.A., que corresponde a R$0,98. Tendo em vista que o Aumento de Capital prevê que, a cada 3 Novas Ações emitidas no Aumento de Capital, será conferido 1 Bônus de Subscrição, com 
preço de exercício a valor simbólico (R$0,01), o Preço de Emissão de cada ação corresponde a 1,33x ao preço médio de mercado indicado acima, equivalente a R$1,30. 6.5.5. As Novas Ações a 
serem emitidas no âmbito do Aumento de Capital deverão ser integralizadas (a) em moeda corrente nacional pelas Afiliadas dos ARs e pelos demais acionistas da Companhia que eventualmente 
subscreverem e integralizarem ações no contexto do Aumento de Capital; e (b) através da capitalização de créditos detidos pelas Afiliadas dos ARs (Financiamentos DIP) e pelos Credores em face 
do Grupo Americanas; respeitado o direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia, conforme previsto abaixo. Os acionistas que exercerem seu direito de preferência para a subscrição 
de Novas Ações deverão efetuar o pagamento à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, observadas o descrito abaixo. De forma a permitir o cumprimento das obrigações 
assumidas no âmbito da recuperação judicial, em especial nas Cláusulas 5.1.2 do PRJ e 4.3.6 (vii) do Acordo de Apoio à Reestruturação, Plano de Recuperação Judicial, Investimento e Outras 
Avenças, celebrado em 27.11.23, as Afiliadas dos ARs deverão integralizar, até a data de homologação do Aumento de Capital, as Novas Ações mediante capitalização de créditos detidos pelas 
Afiliadas dos ARs (Financiamentos DIP) e mediante aporte em dinheiro para e/ou em nome da Companhia. 6.5.6. As Novas Ações poderão ser subscritas pelos titulares de ações ordinárias de 
emissão da Companhia, por meio do exercício do direito de preferência, na proporção de suas participações no capital social da Companhia no encerramento do pregão desta data (“Data de Corte"), 
dentro do prazo de 30 dias corridos, entre o dia 22.05.24 (inclusive) a 21.06.24 (inclusive) (“Período para Exercício do Direito de Preferência” e “Direito de Preferência; respectivamente), conforme o 
Aviso aos Acionistas Aumento de Capital, que informará as demais condições para o exercício de tal direito. Considerando o valor máximo do Aumento de Capital, os acionistas poderão exercer 
seus respectivos Diretos de Preferência na proporção de 34,717769805 Novas Ações para cada ação de emissão da Companhia detida pelo respectivo acionista na Data de Corte. As ações 
ordinárias de emissão da Companhia passarão a ser negociadas ex direito de subscrição a partir do dia 22.05.24, inclusive. Assim, ações adquiridas a partir do início do dia 22.05.24, inclusive, não 
farão jus ao direito de preferência no Aumento de Capital. Os acionistas não terão Direito de Preferência para subscrição das ações emitidas na conversão dos Bônus de Subscrição em ações. O 
Direito de Preferência na subscrição das Novas Ações emitidas poderá ser negociado e livremente cedido a critério dos acionistas, também obedecidas as regras, prazos e procedimentos próprios 
da B3 e do Escriturador. 6.5.7. Os acionistas ou cessionários de Direito de Preferência deverão manifestar seu interesse na reserva de eventuais sobras de Novas Ações, durante o prazo para o 
exercício do Direito de Preferência, no respectivo boletim de subscrição de ações (“Sobras”). Após o término do prazo para o exercício do Direito de Preferência, as eventuais sobras de Novas Ações 
não subscritas serão rateadas entre os acionistas ou cessionários de Direito de Preferência que tiverem manifestado interesse na reserva de sobras no respectivo boletim de subscrição. A 
Companhia divulgará aviso aos acionistas para informar o número de sobras de Novas Ações não subscritas e os acionistas terão o prazo de até 5 dias úteis para subscrever as sobras para as 
quais tenham manifestado interesse, mediante o preenchimento e a assinatura de novo boletim de subscrição e a respectiva integralização das Novas Ações a serem subscritas. Tendo em vista a 
possibilidade de solicitação de sobras adicionais, a quantidade de Novas Ações subscritas durante o período de subscrição de sobras poderá ser, inclusive, superior à quantidade de sobras a que 
cada subscritor fará jus de acordo com o percentual proporcional descrito acima, até o limite de sobras disponíveis. Os pedidos de subscrição de sobras adicionais serão atendidos apenas se, depois 
da subscrição proporcional de sobras, ainda remanescerem sobras de Novas Ações não subscritas, que serão rateadas somente entre os subscritores que optarem pela aquisição de sobras 
adicionais, sendo certo que não será aberto novo prazo para manifestação do subscritor neste sentido e observado que (a) caso o número máximo de sobras adicionais que o subscritor solicitou 
seja igual ao número de sobras ao qual o subscritor tenha direito, será atribuído ao subscritor o exato número de sobras adicionais solicitadas pelo subscritor; (b) caso o número máximo de sobras 
adicionais que o subscritor pediu seja superior ao número de sobras a que o subscritor tenha direito, será atribuído ao subscritor apenas o número de sobras a que tenha direito; e (c) caso o número 
máximo de sobras adicionais que o subscritor pediu seja inferior ao número de sobras a que o subscritor tenha direito, será atribuído ao subscritor o exato número de sobras solicitadas no momento 
da subscrição. 6.5.8. Caso ainda restem Novas Ações não subscritas após o procedimento acima descrito, a Companhia não realizará leilão das sobras e homologará parcialmente o Aumento de 
Capital com o cancelamento das Novas Ações remanescentes não subscritas, conforme procedimentos descritos no Aviso aos Acionistas Aumento de Capital e desde que o valor das Novas Ações 
efetivamente subscritas e integralizadas corresponda, no mínimo, à Subscrição Mínima. 6.5.9. Os Bônus de Subscrição têm as seguintes características: (a) Quantidade e Classes de Bônus: serão 
emitidos 3.145.834.522 Bônus de Subscrição, no caso da Subscrição Mínima, e até 10.444.518.020 Bônus de Subscrição no caso de subscrição do valor total do Aumento de Capital. Os Bônus de 
Subscrição emitidos no Aumento de Capital serão grupados na mesma proporção do grupamento das ações, isto é, cada grupo de 100 Bônus de Subscrição emitidos serão grupados em 1 Bônus 
de Subscrição, sendo mantido o preço de exercício de R$0,01, descrito abaixo; (b) Valor da Emissão: os Bônus de Subscrição serão atribuídos como vantagem adicional aos subscritores das Novas 
Ações do Aumento de Capital, sem valor de emissão e sem desembolso pelos subscritores; (c) Quantidade de Ações: cada Bônus de Subscrição conferirá a seu subscritor o direito de subscrever 
1 ação ordinária de emissão da Companhia; (d) Prazo e Forma de Exercício: observadas as particularidades a que determinados acionistas estarão sujeitos (conforme adiante descrito) e depois 
do grupamento dos Bônus de Subscrição, os Bônus de Subscrição poderão ser exercidos a qualquer momento entre a conclusão do Aumento de Capital e 3 anos e 90 dias contados da data da 
aprovação do PRJ (i.e., até 19.03.27), nos termos e condições do aviso aos acionistas a ser divulgado nesta data (Aviso aos Acionistas Aumento de Capital”. Os Bônus de Subscrição deverão ser 
exercidos sempre que necessário pelas Afiliadas dos ARs, para lhe assegurar, durante o período de 3 anos contados da data da aprovação do PRJ, ações de emissão da Companhia em percentual 
superior a 50% do seu capital social. Os Credores poderão exercer os Bônus de Subscrição a partir de sua liberação das obrigações previstas no Acordo de Lock-Up, constante do Anexo 6.2.6.2 
do PRJ (‘Acordo de Lock-Up"), após o término do prazo de 3 anos contados da data da aprovação do PRJ e em até 90 dias contados do término deste prazo. Uma vez validamente exercidos os 
Bônus de Subscrição, a Americanas deverá emitir e entregar ao titular a quantidade de ações correspondentes em até 15 dias úteis; (e) Preço de Exercício: os Bônus de Subscrição somente poderão 
ser exercidos após terem sido grupados, conforme o cronograma estimado contido no Aviso aos Acionistas Aumento de Capital. O exercício de cada Bônus de Subscrição conferirá ao subscritor 1 
ação ordinária da Americanas, mediante o pagamento de R$ 0,01 por cada nova ação ordinária, preço este que será mantido após o grupamento dos Bônus de Subscrição; (f) Direitos e Vantagens 
das Ações decorrentes do Exercício: as ações resultantes do exercício do Bônus de Subscrição farão jus, em igualdade de condições com as ações da Companhia já existentes, a todos os seus 
benefícios. À titularidade do Bônus de Subscrição, por si só, não assegura ao seu titular qualquer direito a dividendos, juros sobre capital próprio e outros direitos de acionista. Somente a partir do 
exercício do Bônus de Subscrição, que resultará na emissão das ações da Companhia, é que seu titular passará a poder usufruir os direitos de acionista da Companhia decorrentes da titularidade 
de tais ações emitidas em razão do exercício dos Bônus de Subscrição; (9) Negociação: os Bônus de Subscrição serão admitidos a negociação na B3 a partir de data informada no cronograma 
tentativo constante do Aviso aos Acionistas Aumento de Capital, observadas as restrições previstas no Acordo de Lock-Up. O Acordo de Lock-Up vincula (i) 33,33% das Novas Ações dos Credores; 
e (ii) 100% dos Bônus de Subscrição dos Credores, desde que o Grupo Americanas esteja adimplente com as obrigações assumidas no PRJ e os ARs e suas Afiliadas estejam adimplentes com 


suas obrigações constantes das Cláusulas 3.4 e 3.5 do Acordo de Apoio à Reestruturação, Plano de Recuperação Judicial, Investimento e Outras Avenças, celebrado em 27.11.23 (“PSA); (h) 
Potencial de Diluição: o percentual de diluição potencial caso as condições para exercício dos Bônus de Subscrição sejam cumpridas e todos os Bônus de Subscrição sejam exercidos, considerando 
o capital social da Companhia nesta data, é de 97,89% (incluindo as ações em tesouraria), considerando a subscrição do valor total do Aumento de Capital. Se considerada a Subscrição Mínima, 
a diluição é de 93,31% (incluindo as ações em tesouraria). Estes percentuais consideram a diluição, de forma conjunta, das Novas Ações e dos Bônus de Subscrição. 6.6. Aprovar, por maioria dos 
acionistas presentes, tendo sido computados 272.966.676 votos a favor, 1.320.550 votos contrários e 12.972.562 abstenções, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a 
vigorar na forma do Anexo | à presente ata, de forma a refletir as alterações estatutárias anteriormente aprovadas; e 6.7. Autorizar, por maioria dos acionistas presentes, tendo sido computados: (a) 
com relação ao item (i) e (vi) da Ordem do Dia, 272.906.676 votos a favor, 1.380.550 votos contrários e 12.972.562 abstenções; e (b) com relação ao item (ii) à (v) da Ordem do Dia, 274.935.042 
votos a favor, 129.946 votos contrários e 12.194.800 abstenções, a administração da Companhia a tomar as providências e praticar os atos necessários com relação à implementação das 
deliberações tomadas em Assembleia, bem como ratificar todos os atos praticados até esta data. 7. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, 
oi a presente ata lavrada em forma de sumário, conforme facultado pelo $1º do artigo 130 da Lei das S.A., lida, aprovada e assinada pelo Presidente e pelo Secretário, conforme artigo 47, 81º e 
82º da RCVM 81. Mesa: Presidente: Luiz Antonio de Sampaio Campos; Secretário: Rafael Padilha Calabria. Acionistas presentes por meio dos Boletins de Voto a Distância: Carlos Gomes Alves 
Junior, HAROLDO PEREIRA DUARTE, AMERICAN CENTURY ETF TRUST-AVANTIS RESPONSIBLE EME, STUDIO MASTER 70 PREV FIFE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCAD, 
NORGES BANK, PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM OF OHIO, INVESCO FTSE RAFI EMERGING MARKETS ETF, CLUBE DE INVESTIMENTO DOS EMPREGADOS DA VALE 
NVESTVALE, EARNEST INSTITUTIONAL LLC, HOOSIC RIVER CAPITAL DEVELOPING WORLD LP, STUDIO MASTER Il FUNDO DE INVESTIMENTO ACOES, Luís Emilio de Moraes, 
AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK, STUDIO ICATU PREVIDENCIARIO FIFE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTI, STUDIO IÇATU 49 PREVIDENCIÍRIO FIM, 
STUDIO MASTER III FIA, Silvio Tini de Araújo, NATIONAL COUNCIL FOR SOCIAL SECURITY FUND, STUDIO MASTER VI FUNDO DE INVESTIMENTO EM AyYES, TORK MASTER FIA, Marcio 
Cruz Meirelles, STUDIO MASTER IV FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES, CAPITAL INTERNATIONAL FUND, ARERO - DER WELTFONDS -NACHHALTIG, BLACKROCK STRATEGIC 
FUNDS - BLACKROCK EMERGING MARKETS E S F, Bonsucex Holding S.A., CAPITAL GROUP EMERGING MARKETS TOTAL OPPORTUNITIES FUND (CANADA), STUDIO MASTER V FIM, 
Marco Aurelio da Silva Andriani. Acionistas presentes por meio do sistema eletrônico Ten Meetings: Guilherme Castro Donaire. Representados por Rafael Padilha Calabria: Osmair Antonio 
Luminatti, CELSO ALVES FERREIRA LOURO. Representados por Matheus Azevedo Mendes, Eduardo Cezar Chad: BRC S.A.R.L., CATHOS HOLDINGS S.A.R.L., S-VELAME S.A.R.L., CEDAR 
TRADE LLC, CARLOS ALBERTO DA VEIGA SICUPIRA. Representados por LUIZ ANTÔNIO DE SAMPAIO CAMPOS: Cecília Sicupira. Representados por Marina Gaensly Blattner: HUDSON 
INVESTMENT HOLDINGS LLC. RJ, 21.05.24. Luiz Antonio de Sampaio Campos - Presidente; Rafael Padilha Calabria - Secretário. JUCERJA nº 6278590 em 07.06.24. 


de Fortaleza, situado na Rua Dr. Thompson Bulcão nº 830, Luciano Cavalcante - Fortaleza-CE, no período de 13 de junho de 2024 à 13 de 


julho de 2024, das 09h às 17h. O edital estará disponível gratuitamente nos sítios: transparencia.cmfor.ce.gov.br/licitacoes e 


https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/. Mais informações sobre o Edital nos telefones (85) 3444-8314 e (85) 3444-8426. 


Fortaleza, 12 de junho de 2024. 


Suênia Regina Martins Bandeira 
PRESIDENTE DA CPC DA CMFor (RESPONDENDO) 
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Logística Estado tem 53 trechos 
de rodovias interditados, o que 
afeta a movimentação de cargas 


Estradas 
bloqueadas 
ainda retardam 
a retomada da 


indústria em RS ` 


Alex Jorge Braga 
De São Paulo 


Indústrias no Rio Grande do 
Sul estão retornando paulatina- 
mente a sua produção anterior 
às enchentes que assolaram o 
Estado no início de maio. Para 
uma retomada plena, no entan- 
to, as empresas ainda têm de re- 
cuperar as instalações afetadas 
pelas águas e enfrentar as difi- 
culdades na logística devido ao 
bloqueio de estradas, o que difi- 
culta a chegada de matéria-pri- 
ma e o escoamento de produtos. 

Segundo levantamento reali- 
zado na terça-feira (11) pela Se- 
cretaria de Logística e Transpor- 
tes do Estado, 53 rodovias ainda 
estão bloqueadas total ou par- 
cialmente, o que aumenta o tem- 
po de deslocamento entre as re- 
giões. Até o momento, já foram 
liberados mais de 100 trechos de 
mais de 40 rodovias estaduais. 
Com isso, estão liberadas todas 
as rotas necessárias para escoa- 
mento da produção e abasteci- 
mento das cidades. 

Localizada no município de 
Carlos Barbosa, na Serra Gaúcha, 
região que sofreu o impacto de 
ter estradas e vias urbanas com- 
prometidas, as fábricas Tramon- 
tina Cutelaria e TEEC tiveram di- 
ficuldade no recebimento de 


matérias-primas e insumos ne- 
cessários para a produção e, 
também, no escoamento das 
mercadorias. As áreas adminis- 
trativas e comerciais seguiram 
operando, com equipes reduzi- 
das e permitindo trabalho re- 
moto para aqueles que necessi- 
tavam. O escritório central se- 
guiu com as operações presen- 
ciais, permitindo trabalho re- 
moto em casos específicos. 

Já as fábricas Tramontina Multi 
e Eletrik, também em Carlos Bar- 
bosa, e Tramontina Farroupilha e 
Garibaldi, nos municípios ho- 
mônimos, seguiram operando 
normalmente. 

“Como as demais empresas 
que atuam no Rio Grande do Sul, 
tivemos impacto nas operações. 
Ainda assim, conseguimos ga- 
rantir a operação, com pequenos 
atrasos”, disse José Paulo Medei- 
ros, diretor da Tramontina. 

A empresa de calçados Beira 
Rio não está sofrendo nenhum 
atraso na entrega de mercado- 
rias e no recebimento de maté- 
ria-prima, como afirma Roberto 
Argenta, presidente da compa- 
nhia. Segundo o executivo, para 
conseguir cumprir os prazos es- 
tabelecidos, o setor de logística 
da empresa realizou estudos pa- 
ra mitigar o tempo necessário 
para o percurso dos caminhões, 


Bloqueios de 
rodovias dificultam 
a chegada de 
matéria-prima e a 
saída de produtos 


que em função da situação de al- 
gumas rodovias, ainda são obri- 
gados a percorrer “rotas mais 
longas” em determinadas re- 
giões do Rio Grande do Sul. 

De acordo com Argenta, so- 
mente a unidade no município 
de Roca Sales, a 160 quilômetros 
de Porto Alegre, teve uma parali- 
sação de 15 dias devido às en- 
chentes. Mas a limpeza do local 
já foi feita e o espaço está funcio- 
nando plenamente, como antes 


das inundações. A Beira Rio tem 
um grande impacto na econo- 
mia do município localizado no 
Vale do Taquari, pois emprega 
700 funcionários diretamente e 
mais 1.100 indiretamente, além 
de responder por 55% do valor 
adicionado da cidade, que pos- 
sui 10.418 habitantes, segundo 
o Censo de 2022. 

Com a sede localizada em Ca- 
xias do Sul, município da serra 
gaúcha, a RandonCorp, grupo fa- 
bricante de reboques e semirre- 
boques e com atuação também 
em autopeças, suspendeu de ma- 
neira preventiva suas atividades 
fabris entre os dias 2 e 6 de maio 
na cidade. Já a unidade Controil, 
da Frasle Mobility, em São Leo- 
poldo, ficou sem operações pre- 
senciais do dia 3 até 27 de maio. 

Além disso, outra unidade do 


grupo afetada foi a DB, da Rands 
(Vertical de Serviços Financeiros 
e Digitais). Embora sua estrutu- 
ra física não tenha sido impacta- 
da, clientes suspenderam suas 
operações em razão dos alaga- 
mentos. A companhia afirma 
que, desde o início, adotou as 
medidas necessárias para ade- 
quar as operações aos cenários 
vividos, com monitoramento 
contínuo e priorizando a segu- 
rança dos funcionários. 

Já a siderúrgica Gerdau infor- 
mou que todas as operações no 
Estado foram retomadas, e a pa- 
ralisação não causou impactos. 

Outra dificuldade para uma 
retomada plena da produção foi 
a interrupção no abastecimento 
de água. Porém, de acordo com 
Companhia Riograndense de Sa- 
neamento (Corsan), desde o dia 


21 de maio as operações de for- 
necimento estão normalizadas. 

A Estação de Tratamento Rio 
Branco, localizada na cidade de 
Canoas, região metropolitana de 
Porto Alegre, foi a última a ser 
completamente reparada e reto- 
mar os serviços. Segundo a as- 
sessoria da Corsan, no momen- 
to, somente há suspensão do 
abastecimento em casos pon- 
tuais de rotina. No pico das 
cheias, no dia 4 de maio, eram 
906 mil pontos sem água em to- 
do o Rio Grande do Sul. 


100 


trechos de rodovias 
já foram liberados 


D bradesco 


Banco Bradesco S.A. 
CNPJ nº 60.746.948/0001-12 — NIRE 35.300.027.795 


Ata da Reunião nº 3.405, do Conselho de Administração, 
realizada em 10.1.2024 


Aos 10 dias do mês de janeiro de 2024, às 9h, reuniram-se, na sede social, no 
Núcleo Cidade de Deus, Prédio Vermelho, 6º andar, Vila Yara, Osasco, SP, e por 
videoconferência, os membros do Conselho de Administração para participar da 
12 Reunião do Orgão realizada no ano. Confirmada a existência de quórum legal de 
instalação, assumiu a Presidência dos trabalhos o senhor Alexandre da Silva Glúher, 
o qual convidou o senhor Antonio Campanha Junior para a função de Secretário. A 
partir do início das discussões dos assuntos da pauta deliberativa, o senhor Luiz 
Carlos Trabuco Cappi assumiu a presidência da reunião. Foram registrados: 1) as 
presenças dos demais membros deste Orgão, senhora Denise Aguiar Alvarez, 
senhores Milton Matsumoto, Maurício Machado de Minas, Samuel Monteiro dos 
Santos Junior, Walter Luis Bernardes Albertoni, Paulo Roberto Simões da Cunha, 
Rubens Aguiar Alvarez, senhora Denise Pauli Pavarina e senhor Octavio de Lazari 
Junior, na condição de convidado, tendo em vista que seu nome está em fase de 
homologação pelo Banco Central do Brasil; 2) a participação, como convidado, do 
senhor Marcelo de Araújo Noronha, Diretor-Presidente; e 3) o cumprimento das 
formalidades legais de convocação, em 5.1.2024, eletronicamente, por meio do 
Portal de Governança. 


2) acatando recomendação do Comitê de Nomeação e Sucessão da Organização 
Bradesco, por unanimidade de votos, elegeram para o cargo de Diretor os senhores: 
a) Ricardo Eleutério da Silva, brasileiro, casado, bancário, RG 25.995.939/SSP-SP, 
CPF 175.912.998-40; b) Luiz Philipe Roxo Biolchini, brasileiro, casado, bancário, 
RG 58171471/IFP-RJ, CPF 011.675.837-60; e c) Bruno Funchal, brasileiro, casado, 
bancário, RG 11.775.885-4/IFP-RJ, CPF 082.654.487/83. Esclareceu o senhor 
Presidente que os diretores eleitos: 1) têm endereço profissional no Núcleo Cidade 
de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; 2) terão mandato coincidente com 
o dos demais diretores, até a 1º Reunião do Conselho de Administração que se 
realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2024, estendido até a posse dos 
diretores que serão eleitos naquela oportunidade; 3) arquivaram na Sede Social 
declarações, sob as penas da lei, de que atendem às condições prévias de 
elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/76 e na Resolução 
CMN nº 4.970/2021; e 4) terão seus nomes levados à aprovação do Banco Central 
do Brasil, após o que tomarão posse de seus cargos. 


Não havendo mais nenhum assunto a ser tratado, o senhor Presidente deu por 
encerrados os trabalhos, agradecendo a participação de todos e determinando a 
lavratura desta Ata que, aprovada pelos membros participantes, será encaminhada 
para assinatura eletrônica. aa) Luiz Carlos Trabuco Cappi, Alexandre da Silva 
Glúher, Denise Aguiar Alvarez, Milton Matsumoto, Maurício Machado de Minas, 
Samuel Monteiro dos Santos Junior, Walter Luis Bernardes Albertoni, Paulo Roberto 
Simões da Cunha, Rubens Aguiar Alvarez, Denise Pauli Pavarina e Octavio de 
Lazari Junior. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel de trecho 
da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas 
nele apostas. Banco Bradesco S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Marcelo 
Fonseca - Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob número 205.993/24-2 em 17.5.2024. a) Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. 
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BI LISTED Nº 


ITAG B3 


EXTRATO DA CERTIDÃO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA CUTIA 
EMPREENDIMENTOS EÓLICOS S.A. DE 29.04.2024 


1. LOCAL: Rua José Izidoro Biazetto, 158, Curitiba - PR. 2. DATA E HORÁRIO: 
29.04.2024 - 11 horas. 3. CONVOCAÇÃO: A publicação do edital foi dispensada 
nos termos do artigo 124, 8 4º, da Lei nº 6.404/76. 4. QUORUM: 100% do ca- 
pital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas 
de nº 02. 5. MESA DIRIGENTE: MOACIR CARLOS BERTOL - Presidente; e ISA- 
BEL ZAICZUK RAGGIO - Secretária. 6. DELIBERAÇÕES: ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA: |. Aprovado o Relatório Anual da Administração e Demonstrações 
Financeiras, referentes ao exercício de 2023, e a proposta de destinação do 
resultado verificado no exercício de 2023. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDI- 
NARIA: I. Aprovada a remuneração anual global da Diretoria da Companhia para 
o período de abril/2024 a março/2025. 7. ASSINATURAS: MOACIR CARLOS 
BERTOL - Presidente da Assembleia, Representante da Acionista Controladora 
e Diretor Geral da Copel Geração e Transmissão S.A.; ADRIANO RUDEK DE 
MOURA - Representante da Acionista Controladora e Diretor de Finanças e de 
Relações com Investidores da Copel Geração e Transmissão S.A.; e ISABEL 
ZAICZUK RAGGIO - Secretária. A Certidão da ata da Assembleia Geral Ordi- 
nária e Assembleia Geral Extraordinária da Cutia Empreendimentos Eólicos 
S.A., de 29.04.2024, registrada na Junta Comercial do Paraná - Jucepar sob o 
nº 20243245831, em 16.05.2024, e publicada na íntegra no endereço https:// 
valor.globo.com/valor-ri/atas-e-comunicados/, nos termos da Lei Federal nº 
6.404/1976 e da Instrução Normativa - IN DREI ME nº 11/2022. 


EXTRATO DA CERTIDÃO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA F.D.A. 
GERAÇÃO DE ENERGIA ELETRICA S.A. DE 29.04.2024 


1. LOCAL: Rua José Izidoro Biazetto, 158, Curitiba - PR. 2. DATA E HORÁRIO: 
29.04.2024 - 15h30. 3. CONVOCAÇÃO: A publicação do edital foi dispensada nos 
termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76. 4. QUORUM: 100% do capital social, 
conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas de nº 02. 5. 
MESA DIRIGENTE: MOACIR CARLOS BERTOL - Presidente; e ISABEL ZAICZUK RA- 
GGIO - Secretária. 6. DELIBERAÇÕES: ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: I. Apro- 
vado o Relatório Anual da Administração e Demonstrações Financeiras, referentes 
ao exercício de 2028, e a proposta de destinação do resultado verificado no exercí- 
cio de 2023. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: I. Aprovada a remuneração 
anual global da Diretoria da Companhia para o período de abril/2024 a março/2025. 
ll. Aprovado o Relatório Anual de Responsabilidade Socioambiental e Econômico- 
-Financeiro 2028. II. Aprovadas as Demonstrações Contábeis Regulatórias e o Re- 
latório da Administração Regulatório da Companhia, relativos ao exercício de 2023. 
7. ASSINATURAS: MOACIR CARLOS BERTOL - Presidente da Assembleia, Repre- 
sentante da Acionista Controladora e Diretor Geral da Copel Geração e Transmissão 
S.A.; ADRIANO RUDEK DE MOURA - Representante da Acionista Controladora e 
Diretor de Finanças e de Relações com Investidores da Copel Geração e Transmis- 
são S.A.; e ISABEL ZAICZUK RAGGIO - Secretária. A Certidão da ata da Assembleia 
Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária da FDA Geração de Energia Elé- 
trica S.A., de 29.04.2024, registrada na Junta Comercial do Paraná - Jucepar sob o 
nº 20243246510, em 16.05.2024, e publicada na íntegra no endereço https://valor. 
globo.com/valor-ri/atas-e-comunicados/, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976 
e da Instrução Normativa - IN DREI ME nº 11/2022. 


Valor 


Notícias em tempo real para quem y 
não desconecta dos negócios. 
Seja um assinante: 


Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


EXTRATO DA CERTIDÃO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
E ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DA SAO BENTO ENERGIA, 
INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. DE 29.04.2024 


1. LOCAL: Rua José Izidoro Biazeito, 158, Curitiba - PR. 2. DATA E HORÁRIO: 
29.04.2024 - 9h45. 3. CONVOCAÇÃO: A publicação do edital foi dispensada nos 
termos do artigo 124, 8 4º, da Lei nº 6.404/76. 4. QUORUM: 100% do capital social, 
conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas de nº 02. 5. 
MESA DIRIGENTE: MOACIR CARLOS BERTOL - Presidente; e ISABEL ZAICZUK RA- 
GGIO - Secretária. 6. DELIBERAÇÕES: ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA: |. Apro- 
vado o Relatório Anual da Administração e Demonstrações Financeiras, referentes 
ao exercício de 2023, e a proposta de destinação do resultado verificado no exercí- 
cio de 2023. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA: |. Aprovada a remuneração 
anual global da Diretoria da Companhia para o período de abril/2024 a março/2025. 
7. ASSINATURAS: MOACIR CARLOS BERTOL - Presidente da Assembleia, Repre- 
sentante da Acionista Controladora e Diretor Geral da Copel Geração e Transmissão 
S.A.; ADRIANO RUDEK DE MOURA - Representante da Acionista Controladora e Di- 
retor de Finanças e de Relações com Investidores da Copel Geração e Transmissão 
S.A.; e ISABEL ZAICZUK RAGGIO - Secretária. A Certidão da ata da Assembleia Geral 
Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária da São Bento Energia, Investimentos e 
Participações S.A. , de 29.04.2024, registrada na Junta Comercial do Paraná - Ju- 
cepar sob o nº 20243118651, em 17.05.2024, e publicada na íntegra no endereço 
https://valor.globo.com/valor-ri/atas-e-comunicados/, nos termos da Lei Federal nº 
6.404/1976 e da Instrução Normativa - IN DREI ME nº 11/2022. 


INSUMOS MILENIO TERRAMAGNA FUNDO DE INVESTIMENTO NAS CADEIAS PRODUTIVAS 
AGROINDUSTRIAIS FIAGRO - DIREITOS CREDITÓRIOS - CNPJ nº 43.616.501/0001-00 - 
CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DE COTISTAS - Rio de Janeiro, 
13 de junho de 2024. Prezado(a) Cotista, Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0001-91, na qualidade de instituição administradora do 
INSUMOS MILENIO TERRAMAGNA FUNDO DE INVESTIMENTO NAS CADEIAS PRODUTIVAS 
AGROINDUSTRIAIS FIAGRO - DIREITOS CREDITÓRIOS, inscrito no CNPJ sob o nº 43.616.501/0001-00 
(“Administradora” e “Fundo”, respectivamente), vem, por meio desta, convidá-lo(a) para participar de 
Assembleia Geral Extraordinária de Cotistas (“AGE”), a realizar-se em formato eletrônico, sendo admitida 
a manifestação de voto por escrito pelos Cotistas, em modelo disponibilizado pela Administradora, em 
primeira convocação, em 24 de junho de 2024, às 17:00 horas, e, em segunda convocação, em 01 de 
julho de 2024, às 17:00 horas, a fim de deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (I) Aprovação das 
Demonstrações Financeiras do Fundo, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023; 
(lI) A inclusão do conceito de Amortização Extraordinária das Cotas de Alavancagem, previsto no 
Capítulo 1 do Regulamento, que poderá ocorrer na forma prevista pela inclusão do item 13.8.6 ao 
Regulamento; (Ii) os ajustes necessários no Regulamento do Fundo, no Capítulo 1, nos itens 10.2, 
inciso “o”, 13.8.1, 14.1.1, para refletir a inclusão do conceito de Amortização Extraordinária das 
Cotas de Alavancagem; (III) A inclusão da definição de Cotas de Alavancagem, previsto no Capítulo 1 d 
o Regulamento; (IV) A exclusão da definição de Despesas do Fundo, previsto no Capítulo 1 do 
Regulamento; (V) A substituição do termo definido Indice de Perda por Índice de Inadimplência Over180, 
conforme previsto no Capítulo 1 do Regulamento; (Vi) os ajustes necessários no Regulamento para 
refletir tal substituição, precisamente nos itens 10.2, inciso “e”e 18.1, inciso XI; (VI) Os ajustes nos termos 
definidos previstos no Capítulo 1 do Regulamento: (a) de Índice de Devolução; (b) de Índice de Recompra; 
e (c) de Índice de Repasse; (VII) O ajuste no termo definido previsto no Capítulo 1 do Regulamento de 
Insumos; (VIII) Ajuste no parâmetro do Índice de Repasse, de 15% (quinze por cento) para 20% (vinte por 
cento); (IX) Ajuste no item 3.8.2 do Regulamento relativo à alteração dos critérios para aquisição dos 
Ativos Financeiros previstos no item 3.8.(iv); (X) A inclusão do conceito de chamadas de capital para 
integralização de Cotas, previsto nos itens 12.2 e 12.8 do Regulamento; (XI) Ajuste no item 13.1.1 do 
Regulamento, relativo à valoração das Cotas Subordinadas Júnior que passará a ter os valores de 
fechamento de cada Dia Util; (XII) Ajuste no item 13.8.4 do Regulamento, relativo à ordem de resgate das 
Cotas respeitando o critério da subordinação entre as classes existentes no Fundo; (XIII) A inclusão do 
conceito de Pré-Pagamento, previsto no item 13.8.5 do Regulamento; (XIV) Ajuste no item 15.1 do 
Regulamento, relativo à Reserva de Despesas e Encargos; (XV) Ajuste no item 21.3.3, relativo ao quórum 
de aprovação para segunda convocação das Assembleias Gerais de Cotistas; (XVI) Ajuste na Política de 
Investimento em Derivativos, prevista no Anexo VI do Regulamento do Fundo; (XVII) Autorização à 
Administradora e à Gestora para que pratiquem todos os atos necessários à implementação das matérias 
aprovadas. Sendo certa a facultatividade da participação via videoconferência, considerando a 
manifestação de voto supramencionada, disponibiliza-se acesso à Assembleia Geral Extraordinária de 
Cotistas, nos links que seguem abaixo: TERRAMAGNA - AGC - 1º Convocação (24.06.24) ou 2º 
Convocação (01.07.24) - Segunda-feira, 24 de junho - 5:00 até 6:00pm - Link da videochamada: 
https://meet.google.com/aih-qxpk-ibk - Ou disque: (BR) +55 11 4935-1225 - PIN: 877 736 991 & - Outros 
números de telefone: https://tel.meet/aih-qxpk-ibk?pin=9279347330454. Na data da realização da AGE, 
será lavrada a respectiva ata, com a descrição da ordem do dia e os resultados das deliberações tomadas 
pelos Cotistas. Conforme o exposto acima, os Cotistas poderão expressar seu voto na AGE por escrito, 
conforme modelo a ser disponibilizado pela Administradora, anteriormente ou durante a realização da 
AGE, por correio eletrônico ou por qualquer outro meio eletrônico ou tecnologicamente disponível. O 
Cotista, agindo conforme disposto acima, será considerado presente à AGE, de modo que seu voto será 
considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida AGE. Exceto quando 
especificamente definidos neste Edital de Convocação, os termos aqui utilizados iniciados em letras 
maiúsculas terão o significado a eles atribuído no Regulamento. Atenciosamente, Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - Administradora. 
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Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 
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Empresas 


Estratégia Companhia vai construir fábrica com 
investimentos de R$ 40 milhões e capacidade de 
60 milhões de unidades por ano em Camanducaia 


Melhoramentos estreia 
em embalagem de papel 
com produção em MG 


Stella Fontes 
De São Paulo 


Em nova etapa de seu longo 
processo de reorganização de ne- 
gócios, a centenária Melhoramen- 
tos, dona da tradicional editora de 
livros que leva o mesmo nome e é 
reconhecida sobretudo no seg- 
mento de literatura infantil, e com 
atuação em fibra celulósica e no se- 
tor imobiliário, está entrando em 
novo mercado, o de embalagens 
em papel, 100% compostáveis. 

Com investimento inicial de 
R$ 40 milhões, a Melhoramentos 
vai instalar uma fábrica em Ca- 
manducaia (MG), onde já produz 
fibras de celulose de alto rendi- 
mento e tem uma parte de sua va- 
liosa base florestal e de terrenos, 
formada por cerca de 150 mi- 
lhões de metros quadrados, in- 
cluindo 79 milhões de metros 
quadrados de preservação entre 
São Paulo e Minas Gerais. 

Com capacidade de produção 
de 60 milhões de embalagens por 
ano na partida, a unidade com es- 
cala industrial entrará em opera- 
ção comercial no primeiro tri- 
mestre de 2025 e nasce prepara- 
da para futura expansão. A pedra 
fundamental da fábrica será lan- 


çada nesta quinta-feira (13). 

A embalagem que será produ- 
zida pela Melhoramentos é feita 
de polpa moldada e leva na recei- 
ta aditivos desenvolvidos pela 
startup israelense W-Cycle, uma 
exclusividade da empresa no 
país, que asseguram a proteção 
contra líquidos e gordura, por 
exemplo, e também são compos- 
táveis. A inovação também fica 
por conta do design customiza- 
do. As embalagens podem ser le- 
vadas ao forno até 220 graus e ao 
freezer, e já foram apresentadas a 
grandes marcas de consumo e 
companhias aéreas. Após seu 
uso, as embalagens podem ser 
descartadas como resíduo co- 
mum e vão se decompor natural- 
mente em até 75 dias. 

Apelo sustentável e custo 
competitivo frente a outros pro- 
dutos similares — a Melhora- 


“Vamos para a 
indústria de 
alimentos porque o 
volume é maior” 
Rafael Gibini 


mentos se vale da produção pró- 
pria de fibra celulósica, matéria- 
prima nas embalagens — são o 
diferencial em relação à concor- 
rência, segundo o presidente da 
companhia, Rafael Gibini, e a di- 
retora de novos negócios e ino- 
vação, Carolina Alcoforado. Em 
princípio, a companhia busca 
clientes na indústria de alimen- 
tos crus e prontos. 

“Para a Melhoramentos, o foco 
é fazer uma transformação 
maior. Vamos para a indústria [de 
alimentos] porque os volumes 
são maiores e é preciso mudar to- 
da uma linha de produtos para 
usar a embalagem”, explica o exe- 
cutivo. “Fomos procurados por 
distribuidores de produtos para 
delivery, mas é um varejo menor. 


Entendemos que o maior impac- 
to é na indústria de alimentos.” 

Conforme Gibini, o projeto de 
embalagens nasce da combinação 
dos ativos florestais detidos pela 
empresa e de sua vocação indus- 
trial, com a produção de fibra de 
alto rendimento. “Olhamos várias 
aplicações, de construção civil a 
produtos de cuidados pessoais, 
mas escolhemos embalagens nes- 
te momento”, diz o executivo. 

A companhia trabalha desde 


2020 na reorganização de seus ne- 
gócios. A primeira frente se con- 
centrou na transformação das 
operações existentes e reposicio- 
namento, com resultado atestado 
nos últimos dois anos — em 2023, 
o lucro líquido ficou em R$ 7,9 mi- 
lhões, frente a R$ 1,5 milhão em 
2022, após anos de prejuízo. 

Em outra frente, a Melhora- 
mentos está se lançando em no- 
vos negócios e rodou o mundo, 
visitando centros de inovação, 


em busca de inspiração. Desse 
“road show”, conta Gibini, nas- 
ceu um pipeline de projetos ino- 
vadores, hoje sob uma diretoria 
exclusiva, liderada por Alcofora- 


60 


milhões de peças é a 
capacidade inicial 


do. Há mais por vir, adiantam os 
executivos, sem revelar detalhes. 

Conforme a diretora, as pesqui- 
sas levaram em conta entender 
movimentos da indústria de em- 
balagens no mundo. “ Daí perce- 
bemos a oportunidade da polpa 
moldada. Mas a da Melhoramen- 
tos tem tecnologia embarcada, 
que parte do design. Temos de en- 
tender a linha de produção do 
cliente e desenhar o que faz senti- 
do, incluindo os aditivos”. 


Curtas 


Remuneração do FGTS 

A decisão do Supremo Tribunal 
Federal (STF) em modificar a re- 
muneração do FGTS para alcançar 
pelo menos a inflação foi bem re- 
cebida pelo setor imobiliário, que 
seria o mais afetado caso prevale- 
cesse o voto de equiparar o rendi- 
mento à poupança. O julgamento 
ocorreu ontem (12). Para Luiz 
França, presidente da Associação 
Brasileira das Incorporadoras 


Imobiliárias (Abrainc), a decisão 
garante a sustentabilidade do 
FGTS. Entidades consideram que a 
equiparação à poupança tiraria re- 
cursos do Minha Casa, Minha Vida 
(MCMV). No entanto, França res- 
salta que teria sido melhor manter 
a remuneração como é hoje, em 
TR+3% ao ano. Agora, passa a ser 
de TR+ 3% e a distribuição dos re- 
sultados do fundo, “em valor que 
garanta, no mínimo, o índice IPCA 


emtodos os exercícios”, afirmou o 
ministro Luís Roberto Barroso. O 
ministro também descartou re- 
troatividade. Renée Silveira, dire- 
tora de incorporação da Pla- 
no&Plano, se preocupa com o re- 
sultado e a chance de ações coleti- 
vas questionarem a retroativida- 
de. “Qualquer alteração no status 
quo traria impacto”, diz. Para Re- 
nato Correia, presidente da Câma- 
ra Brasileira da Indústria da Cons- 


trução (Cbic ), a decisão foi a “mais 
correta possível”, por manter o po- 
der de compra dos depósitos e a 
saúde do FGTS, que teria a dupla 
missão de salvaguardar o traba- 
lhador e gerar recursos para a ha- 
bitação social. Pedro Donadon, 
CEO da incorporadora ADN, ficou 
aliviado. A falta de definição sobre 
o julgamento era “um fantasma 
que prejudicava o setor” e afastava 
investimentos de longo prazo. 


Lucro dos planos de saúde 

Após dois anos com resultados 
negativos no primeiro trimestre, 
as operadoras de planos de saúde 
registraram lucro operacional de 
R$ 1,8 bilhão, entre janeiro e mar- 
ço de 2024. O setor reverteu o pre- 
juízo de R$ 1,6 bilhão apurado um 
ano antes, segundo dados da ANS. 
Já o lucro líquido, que considera os 
ganhos financeiros, foi de R$ 620,5 
milhões para R$3 bilhões. A recei- 


tasomou R$ 83 bilhões, alta de 
12,7% quando comparado a igual 
trimestre de 2023. A ANS destacou 
que “mesmo em um contexto de 
redução de taxas de juros, a remu- 
neração das aplicações financeiras 
acumuladas pelas operadoras mé- 
dico-hospitalares — que totaliza- 
ram R$ 115,4 bilhões no fim de 
março — continua a contribuir 
fortemente com a composição do 
seu resultado líquido total” 


D bradesco 


Banco Bradesco S.A. 
CNPJ nº 60.746.948/0001-12 — NIRE 35.300.027.795 


Ata da Reunião Ordinária nº 686, do Conselho de Administração, 
realizada em 21.12.2023 


Aos 21 dias do mês de dezembro de 2023, às 8h30, reuniram-se, na sede social, 
no Núcleo Cidade de Deus, Prédio Vermelho, 6º andar, Vila Yara, Osasco, SP, e por 
videoconferência, os membros do Conselho de Administração para participar da 
292 Reunião do Orgão realizada no ano. Confirmada a existência de quórum legal 
de instalação, assumiu a Presidência dos trabalhos o senhor Luiz Carlos Trabuco 
Cappi, que convidou o senhor Antonio Campanha Junior para secretariá-lo. Em 
seguida, registraram-se: 1) as presenças dos demais membros deste Orgão, senhor 
Alexandre da Silva Glúher, senhora Denise Aguiar Alvarez, senhores Carlos Alberto 
Rodrigues Guilherme, Milton Matsumoto, Maurício Machado de Minas, Samuel 
Monteiro dos Santos Junior, Walter Luis Bernardes Albertoni, Paulo Roberto Simões 
da Cunha, Rubens Aguiar Alvarez e senhora Denise Pauli Pavarina; 2) o cumprimento 
das formalidades legais de convocação, em 15.12.2028, eletronicamente, por meio 
do Portal de Governança; e 3) a participação, como convidado, do senhor Marcelo 
de Araújo Noronha, Diretor-Presidente. 


8) acatando recomendação do Comitê de Nomeação e Sucessão da Organização 
Bradesco, por unanimidade de votos, nomearam, em substituição ao 
conselheiro Carlos Alberto Rodrigues Guilherme, de acordo com o disposto 
no Artigo 150 da Lei nº 6.404, de 1976, como membro do Conselho de 
Administração, o senhor Octavio de Lazari Junior, brasileiro, casado, bancário, 
RG 12.992.558-5/SSP-SP, CPF 044.745.768-37, com endereço profissional no 
Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, com mandato 
até a primeira Assembleia Geral que ocorrer. Esclareceu o senhor Presidente 
que o Conselheiro nomeado: a) terá seu nome levado à aprovação do Banco 
Central do Brasil, após o que tomará posse de seu cargo; e b) arquivou na sede 
da Sociedade declarações, sob as penas da lei, de que atende às condições 
prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/76 e na 
Resolução CMN nº 4.970/2021. 


Não havendo mais nenhum assunto a ser tratado, o senhor Presidente deu por 
encerrados os trabalhos, agradecendo a participação de todos e determinando a 
lavratura desta Ata que, aprovada pelos membros participantes, será encaminhada 
para assinatura eletrônica. aa) Luiz Carlos Trabuco Cappi, Alexandre da Silva Glúher, 
Denise Aguiar Alvarez, Carlos Alberto Rodrigues Guilherme, Milton Matsumoto, 
Maurício Machado de Minas, Samuel Monteiro dos Santos Junior, Walter Luis 
Bernardes Albertoni, Paulo Roberto Simões da Cunha, Rubens Aguiar Alvarez e 
Denise Pauli Pavarina. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel 
de trecho da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. Banco Bradesco S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali 
e Marcelo Fonseca - Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob número 194.134/24-6 em 2.5.2024. 
a) Maria Cristina Frei- Secretária Geral. 


BBDC 


BI LISTED Nº 


abrasca' 


ITAGB3 ibri 


bility Indices 


Americanas S.A. - Em Recuperação Judicial 
COMPANHIA ABERTA 
CNPJ/MF nº 00.776.574/0006-60 - NIRE 3330029074-5 

Ata da Reunião do Conselho de Administração da Americanas S.A. - Em Recuperação Judicial (“Cia”), realizada 
em 24.05.24. 1. Data, Hora e Local: Em 24.05.24, às 15h, por videoconferência, na forma autorizada pelo Estatuto Social 
da Cia. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos membros Con- 
selho de Administração, a saber: Eduardo Saggioro Garcia (Presidente do Conselho de Administração), Carlos Alberto da 
Veiga Sicupira, (Conselheiro), Paulo Alberto Lemann (Conselheiro), Cláudio Moniz Barreto Garcia (Conselheiro), Sidney 
Victor da Costa Breyer (Conselheiro Independente), Vanessa Claro Lopes (Conselheira Independente), Célio de Melo Al- 
mada Neto (Conselheiro Independente). Participaram, ainda, os Srs. Leonardo Coelho e Camille Loyo Faria, diretores es- 
tatutários da Companhia; os Srs. Fábio Fernandes Medeiros e a Gerente de Governança, Sra. Sabrina da Rocha Juhàsz. 
3. Composição da Mesa: Presidente: Eduardo Saggioro Garcia; Secretário: Fábio Fernandes Medeiros. 4. Deliberações: Foi 
aprovada, por unanimidade, a reeleição da Sra. Camille Loyo Faria, brasileira, casada, engenheira química, portadora do docu- 
mento de identidade nº 08.046.038-9, expedido pelo DETRAN/RJ em 22/08/2013, inscrita no CPF/ME sob o nº 016.748.137-16, 
com escritório na Rua Sacadura Cabral nº. 102 - Parte, Saúde, CEP 20081-902 (no qual receberá as citações e intimações em 
processos administrativos e judiciais relativos a atos de gestão), para exercer as funções de Diretora Financeira e Diretora de 
Relações com Investidores da Companhia. Referido mandato se encerrará, juntamente com o mandato do Diretor Presidente, 
Sr. Leonardo Coelho Pereira, em 14.02.2026. Neste sentido, restam ratificados todos os atos praticados pela Diretora ora eleita. 
5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da palavra, foram os trabalhos encerrados, lavrando-se 
a presente Ata que, lida e achada conforme, é assinada pelos Conselheiros presentes. RJ, 24.05.24. Certifico que a presente 
é cópia fiel daquela lavrada em livro próprio. Fábio Fernandes Medeiros - Secretário. JUCERJA nº 6278647 em 07.06.2024. 


FERTILIZANTES HERINGER S.A. 
Companhia Aberta de Capital Autorizado 
PJ/MF Nº 22.266.175/0001-88 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE FEVEREIRO DE 2023 

1. Data, Hora e Local; Realizada aos 23 dias do mês de fevereiro de 2023, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital. Nos 
ermos do artigo 5º, $3º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 
81"), esta Assembleia Geral Extraordinária (“ Assembleia” ou “AGE”) da Fertilizantes Heringer S.A. (“Companhia”) foi considerada 
como realizada na sede social da Companhia, localizada na Avenida Irene Karcher, nº 620, Bairro Betel, Município de Paulínia, 
Estado de São Paulo, CEP: 13.148906. 2. Convocação: O Edital de Convocação foi publicado nos termos dos Artigos 124 e 289 da Lei 
nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A."), no jornal Valor Econômico nas edições (impressa e online) dos dias 20, 23 
e 24 de janeiro de 2023, páginas C5, B7 e B4, respectivamente, com divulgação simultânea na página da internet do mesmo jornal, 
em como disponibilizadas nos websites da CVM e da B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
elo membro efetivo do Conselho de Administração (nos termos do art. 13 combinado com o art. 19 do Estatuto Social da Compa- 
nhia), o Sr. Daniil Sergunin, e secretariados pelo Sr. Luiz Felipe Fleury Vaz Guimarães. 4. Presença: Presentes acionistas detentores 
de ações que representam 62,5% (sessenta e dois vírgula cinco por cento) do capital social com direito a voto da Companhia, 
conforme registros do sistema eletrônico de participação a distância, nos termos do artigo 47, inciso III da Resolução CVM 81 e as 
informações contidas nos mapas analíticos elaborados pelo agente escriturador e pela própria Companhia, na forma do artigo 48, 
incisos l e Il, da Resolução CVM 81, quórum, portanto, superior ao necessário para a instalação desta Assembleia. 5. Ordem do Dia: 
Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (a) deliberar sobre a 
ratificação da renúncia do Sr. Evandro Gujanwsky e do Sr. José Alfredo da Justa aos cargos de membro efetivo e membro suplente do 
Conselho Fiscal da Companhia respectivamente; e (b) deliberar sobre a eleição de 1 (um) membro efetivo e seu respectivo suplente 
ara o Conselho Fiscal da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deliberará sobre as 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Neste item, vale registrar que foram 
consideradas as indicações e documentos de candidatos a membros do Conselho Fiscal realizadas pelos acionistas e enviados à 
Companhia, nos termos do Manual e da regulamentação da CVM, a saber: candidatos indicados pelo Sr. Thalis Leon de Avila Saint 
Yves e, em conjunto, pelos Srs. Geraldo Rudolfo Van Arragon, Afonso Celso Pereira, Ricardo Geraldo Leffers, Lourenço Maximiano 
unqueira, Daniel Santos Haddad, Fernando Warley de F. Dantas, Thales Pimenta Carvalho, Marco Antônio de O. Filho e Gerald 
Muhlegger. 6. Mapa de Votação e Lavratura da Ata: Após a verificação do quórum de instalação da Assembleia foi autorizada por 
maioria dos acionistas presentes, a dispensa da leitura do Edital de Convocação e do Mapa de Votação Sintético, os quais ficaram 
à disposição para consulta dos acionistas presentes, nos termos do artigo 48, 84º, da Resolução CVM 81, bem como foi aprovada, 
ambém pela maioria dos presentes a lavratura da presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme dispõe o artigo 
30, 81º, da Lei das S.A., e sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, na forma do artigo 130, $2º, da Lei das 
S.A.. 7. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes na ordem do dia, os acionistas da Companhia deliberaram 
o quanto segue: (a) Aprovar, por maioria, conforme mapa de votação constante do Anexo | à presente ata, tendo sido computados 
32.937.218 votos a favor, 86.600 votos contra e 828.500 abstenções, a ratificação da renúncia do Sr. Evandro Gujanwsky e do Sr. 
José Alfredo da Justa aos cargos de membro efetivo e membro suplente do Conselho Fiscal da Companhia respectivamente. (b) 
Aprovar, por maioria dos acionistas detentores de ações em circulação da Companhia, conforme mapa de votação constante 
Anexo | à presente ata, a eleição em separado do Sr. Mark Allen Harvey, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédu 
de Identidade (RG) nº 047696463 (SESP/RJ), inscrito no CPF/MF sob o nº 922.704.927-49, residente e domiciliado no município de 
Castro, Estado do Paraná, na Rua Matilde Baer, 111, Jardim das Nações, CEP: 84172-180, ao cargo de membro efetivo do Conselho 
Fiscal da Companhia, tendo sido computados 5.217.227 votos a favor, 811.652 votos noutros candidatos e 95.300 abstenções; e o 
e 


o 
a 


Sr. Marcos Antonio Garcia De Oliveira, brasileiro, casado, administrador, inscrito no CPF/MF sob o nº 303.500.528-16, residente 
domiciliado na cidade de Paulínia, Estado de São Paulo, na Rua Dom Paulo de Tarso Campos, 11, Bairro Vila Bressani, CEP: 13.140 
492, como seu respectivo suplente, tendo sido computados 4.546.977 votos a favor, 1.475.552 votos noutros candidatos e 101.650 
abstenções. 7.1. 0 mandato dos membros do Conselho Fiscal ora eleitos se inicia nesta data e se encerrará na data de realização da 
Assembleia Geral Ordinária em que os acionistas da Companhia votarem acerca das demonstrações financeiras do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022. 7.2. Com base nas informações recebidas pela administração da Companhia, nos termos 
legislação aplicável, foi informado aos acionistas que os membros do Conselho Fiscal ora eleitos estão em condições de firmar a: 
declarações de desimpedimento mencionadas no artigo 147, parágrafo quarto, combinado com o artigo 162, parágrafo segundo, 
Lei das S.A. e no artigo 2º do Anexo K à Resolução CVM 80, de 29 de março de 2022, que ficarão arquivadas na sede da Companhia. 
7.3. Os membros do Conselho Fiscal ora eleitos tomarão posse em seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos 
posse a serem lavrados em livro próprio, nos quais declararão expressamente conhecer a legislação, e que não estão impedidos 
exercer a administração da Companhia por lei especial, ou por condenação criminal por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou por pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos. 8. Encerramento: Nada mais havendo a foram suspensos os trabalhos 
a lavratura desta ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do artigo 13 1ºe 2º, da Lei das S.A. Reabi 
trabalhos, foi a presenta ata lida, achada conforme e assinada pela Mesa, conforme o artigo 47, $2º, da Resolução CVM 81. 
considerados signatários da ata, nos termos do artigo 47, 81º, da Resolução CVM 81, os acionistas cujos boletins de voto a distã 
foram considerados válidos pela Companhia e os acionistas que registraram a sua presença no sistema eletrônico de partici 
distância, pessoalmente ou por representante legal ou procurador devidamente constituído. Os Mapas Finais de Votação Sintéti 
e a Lista de Acionistas Presentes constam, respectivamente, dos Anexos | e II a esta ata. A gravação das Assembleias e 
manifestados por meio dos boletins de voto a distância foram arquivados na sede social da Companhia. Paulínia, São P; 
de fevereiro de 2023. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Mesa: Daniil Sergunin - Presidente; Luiz Felipe Fleury Vaz 
Guimarães - Secretário. JUCESP sob nº 122.666/24-0 em 18/03/24. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


” 
= NATURA &C0 PAY SOCIEDADE DE CREDITO DIRETO S.A. = 
CNPJ nº 48.805.820/0001-87 - NIRE 35.300.605.349 
Certidão 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de janeiro de 2024, às 10h00, de forma 
exclusivamente digital. Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o Registro sob o 

nº 198.583/24-2 em 09/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


EDITORA GLOBO S.A. 
CNPJ 04.067.191/0001-60 — NIRE 33.3.0032640-5 


Convocação - Ficam convocados os Srs. Acionistas a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária na sede social desta Companhia, na Rua 
Marques de Pombal, 25 sala 201, Centro, cidade e estado do Rio 
de Janeiro (Companhia), CEP: 20230-240, às 10h do dia 24 de junho de 
2024, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) a verificação da 
manifestação e/ou da ausência de manifestação de acionistas com relação à 
deliberação tomada no âmbito da Assembleia Extraordinária da Companhia 
datada de 16/04/2024 referente à conversão de ações ordinárias da companha 
em ações ordinárias classe A ou em ações ordinárias classe B de emissão 
da Companhia; (ii) a conversão de ações ordinárias da Companhia em 
ações ordinárias classe A e em ações ordinárias classe B de emissão da 
Companhia; (iii) a alteração da Cláusula 4 do Estatuto Social da Companhia; 
e (iv) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Rio de Janeiro, 13 
de junho de 2024. Ass.: Diretoria. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE NATAL/RN 


AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 
CONCORRENCIA PUBLICA Nº 24.001/2023 - SEMAD 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016740/2019-26 - SMS 


O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de 
Administração (SEMAD) da Prefeitura Municipal de Natal/RN, localizada na 
Rua Santo Antônio, 665, 4º andar, no bairro de Cidade Alta em Natal/RN 
— CEP 59025-520, torna público que esta LICITAÇÃO, que se encontrava 
SUSPENSA em razão de impugnações que estavam sendo analisadas para 
julgamento, foi REMARCADA e será realizada a sessão para abertura dos 
envelopes de habilitação e a proposta de preços na data e horário a seguir 
indicados: 


OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços médicos profissionais para assistência continuada 
de forma complementar na área ambulatorial, hospitalar, de urgência 
e emergência e na atenção básica, nos estabelecimentos devidamente 
habilitados ao Sistema Unico de Saúde (SUS) do Município de Natal/RN. 


DATA E HORÁRIO DA SESSÃO: 31 de JULHO de 2024, às 10h30 (horário de 
Brasília-DF). EDITAL: Disponível no site: www.compras.natal.rn.gov.br 


Qualquer informação ou esclarecimento poderá ser solicitado pelo e-mail: 
pregao.semadQOnatal.rm.gov.br. 


Natal/RN, 10 de junho de 2024. 
LEONARDO DA SILVEIRA LUCENA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações da SEMAD/PMN 
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Consumo Evento com 95 produtores traz rótulos consagrados e também da nova geração de enólogos 


Vinhos de Portugal começa hoje em SP 


Maria da Paz Trefaut 
Para o Valor, de São Paulo 


Almoços e jantares com produ- 
tores e enólogos portugueses têm 
esquentado a semana em São Pau- 
lo, onde começa hoje o evento Vi- 
nhos de Portugal, no Pavilhão da 
Bienal, no Parque Ibirapuera. Des- 
ta vez, será no prédio concebido 
por Oscar Niemeyer, que durante 
três dias reunirá 95 produtores, de 
várias regiões portuguesas, para 
degustações, conversas e experiên- 
cias em torno do vinho. 

Uma conversa entre um dos 
mais famosos enólogos de Portu- 
gal, Luís Sottomayor, da Casa Fer- 
reirinha e responsável pelo mítico 
vinho Barca Velha, e o crítico do 
Valor Jorge Lucki abre as provas às 
14h. Sete vinhos estarão na prova, 
entre eles o Barca Velha 2015, que 
ainda não chegou ao mercado e 
que custará R$ 10.860. Ao apresen- 
tá-lo num evento reservado no iní- 
cio da semana, Sottomayor disse 
que o rótulo, criado em 1952 no 
Douro, que só é lançado em anos 
especiais e que chega agora a 212 
edição, está mais moderno, é feito 
com uvas melhores e a madeira 
onde envelhece não tem nada aver 
com a antiga. No entanto, mantém 
a mesma filosofia e identidade. 
“Quando o Barca Velha foi criado o 
Douro era um deserto e não havia 
eletricidade nas adegas”. 

Embora, segundo a previsão, a 
safra 2015 vá atingir seu apogeu 
nos próximos dez ou quinze 
anos, o enólogo diz que não há 
razão para guardar o vinho: “Se 
você tem um bom vinho, beba. 
Não há por que se privar. Nunca 
sabemos o dia de amanhã. A me- 
nos que você queira guardá-lo, 
em condições adequadas, para 
uma ocasião especial”. 

O Brasil recebe o segundo maior 
volume do Barca Velha, que neste 
ano teve produção de 16 mil garra- 


fas, das quais 50% ficaram em Por- 
tugal. Ao apresentar a nova safra, 
Sottomayor chamou a atenção pa- 
ra as transformações pelas quais a 
vinicultura está passando em con- 
sequência das mudanças climáti- 
cas. “Estamos plantando vinhas ca- 
da vez em zonas mais altas, e pre- 
parando a Casa Ferreirinha para a 
segunda metade do século XXT”. 

Se Sottomayor representa uma 
dinastia de enólogos veteranos em 
Portugal, o evento também trará a 
nova geração. João Rosa Alves, 
enólogo e diretor de produção da 
Menin, estará no salão de degusta- 
ção com as duas linhas da vinícola 
do Douro. Aos 32 anos, ele diz ser 
uma grande responsabilidade 
“contribuir para a região seguindo 
o caminho já traçado, reconhecer 
o que foi feito e continuar agindo 
para a preservação do Douro e de 
suas 120 castas nativas” 

O grupo Menin Wine Company 
é uma empresa de brasileiros se- 
diada em Portugal. O sócio princi- 
pal é o mineiro Rubens Menin, do- 
no do Banco Inter e da MRV Enge- 
nharia. A marca tem uma importa- 
dora própria em São Paulo e 40% 
das vendas acontecem no Brasil. A 
cada ano, aliás, é maior o número 
de brasileiros que compraram 
quintas e estão entre os produto- 
res devinho em Portugal. 

Para conhecer marcas, castas e 
regiões variadas, o salão de degus- 
tação é a melhor opção. Ao entrar, 
o visitante recebe uma taça e pode 


“Se você tem um 
bom vinho, beba 
[em vez de deixá-lo 
envelhecer]. Não há 
por que se privar ” 
Luís Sottomayor 


experimentar vinhos durante duas 
horas, interagindo com produto- 
res e enólogos. Na área gratuita é 
possível acompanhar bate-papos 
no “Tomar um Copo”, que reúne 
especialistas, críticos, produtores, 
sommeliers e chefs de cozinha. A 
presença feminina é cada vez mais 
significativa no mundo do vinho. 
Entre as sommeliêres, destaque 
para Cecília Aldaz, Dani Bravin, 
Gabi Bigareli e Juliana Carani. 

No evento haverá comidinhas 
dos restaurantes Tasquinha do 
Portuga, Quinta do Marquês e A 
Bela Sintra. Alguns pequenos pro- 
dutores estarão lá: Zuca Salumeria, 
Kochen Azeites Saborizados e a 
Boutique dos Queijos JC. Uma op- 
ção é comprar uma garrafa na loja 
eir para o gramado do parque des- 
frutar aproveitando o ar livre. 

Ainda hoje, uma das provas de 
destaque é a “Harmonização com 
Vinhos de Lisboa”, às 20h30, com a 
somelligre do restaurante Oro, no 
Rio, Cecilia Aldaz, e o chef Filipe 
Leite, do restaurante Selvagem, 
que fica no Parque Ibirapuera. 

O Vinhos de Portugal 2024 é 
uma realização dos jornais “O Glo- 
bo”, Valor e “Público”, em parceria 
com a ViniPortugal, com a partici- 
pação do Instituto dos Vinhos do 
Douro e Porto; apoio das Comis- 
sões de Vinho do Alentejo, Beira 
Interior, Dão, Lisboa, Península de 
Setúbal, Tejo, Vinhos Verdes e da 
Agência Regional de Promoção Tu- 
rística Centro de Portugal, Turismo 
de Portugal, Tap Air Portugal, AB 
Gotland Volvo e Shopping Leblon; 
água oficial Águas Prata, hotéis ofi- 
ciais Fairmont Rio (RJ) e Canopy by 
Hilton São Paulo Jardins (SP), local 
oficial Jockey Club Brasileiro (RJ), 
loja oficial Porto Divino, rádio ofi- 
cial CBN e curadoria Out of Paper. 
A edição paulistana conta ainda 
com a Cidade de São Paulo como 
cidade anfitriã e SP Negócios como 
apoio institucional. 


Confira algumas provas 


Dirceu 
Vianna 
Júnior 


Divulgacão 


Cecilia 
Aldaz 


= 
o 
E 
> 
Ri 
e 
B 
> 
o 
E 
[o 
a 
S 
[4 


Mais informações 
vinhosdeportugal.oglobo.com.br 


Instagram: vinhosdeportugalbr.. 
Facebook: /vinhosdeportugal 


São Paulo 


Datas: 13 a 15 de junho 


Local: Pavilhão da Bienal, Parque Ibirapuera 


95 produtores 


Divul Igação 


85 estandes 


"Vinhos verdes, frescos e intensos", 14/06 (sexta-feira) 
com Manuel Carvalho e Jorge Lucki às 16h30 

"Grandes vinhos do Tejo e suas histórias”, 14/06 (sexta-feira) 
como o máster of wine Dirceu Vianna Júnior às 18h 

"Alentejo: um guia de enoturismo", 14/06 (sexta-feira) 
com Luís Lopes às 19h30 

"Lagar, a tradição de pisar as uvas com os pés”, 15/06 (sábado) 
com Luís Lopes às 12h 

"Beira Interior, uma região a descobrir”, 15/06 (sábado) 
com Luís Lopes e Jorge Lucki às 17h30 
"Harmonização de vinhos do Dão", com Cecilia Aldaz, 15/06 (sábado) 
Manuel Carvalho e o chef Ricardo Lapeyere, do Bulô às 21h 


Rebecca Maria 


Jerónimo Heitor Coelho 
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O Vinhos de Portugal 2024 é uma realização dos jornais O Globo, Valor Econômico e Público, em parceria com a 
ViniPortugal, com a participação do Instituto dos Vinhos do Douro e Porto; apoio das Comissões de Vinho do Alentejo, 


Beira Interior, Dão, Lisboa, Península de Setúbal, Tejo, Vinhos Verdes e da Agência Regional de Promoção Turística Centro 
de Portugal, Turismo de Portugal, Tap Air Portugal, AB Gotland Volvo e Shopping Leblon; água oficial Águas Prata, hotéis 
oficiais Fairmont Rio (RJ) e Canopy by Hilton São Paulo Jardins (SP), local oficial Jockey Club Brasileiro (RJ), loja oficial 
Porto Divino, rádio oficial CBN e curadoria Out of Paper. A edição de São Paulo, conta ainda com a Cidade de São Paulo 


como cidade anfitriã e SP Negócios como apoio institucional. 


Bilionário mexicano, Slim compra 3% da BT 


"i 


SUSANA GONZALEZ/BLOOMBERG 


Carlos Slim e família controlam a América Móvil: fortuna construída nos anos 90 


Telecomunicações 


Yasemin Craggs Mersinoglu e 
Christine Murray 

Financial Times, de Londres e Cidade 
do México 


O bilionário mexicano Carlos 
Slim comprou 3% da BT (a antiga 
British Telecom) depois que a nova 
presidente-executiva, Allison Kirk- 
by, informou em maio, na divulga- 
ção do balanço de 2023, seu plano 
para transformar o grupo de tele- 
comunicações do Reino Unido. 

A BT informou ontem (12) a po- 
sição de 3%, avaliada em cerca de 
400 milhões de libras. A compra 
foi feita por três empresas contro- 
ladas pela família do magnata. 

O motivo de Slim não é claro, 
mas ele se junta a outros acionistas 
de alto nível como a Altice, do bi- 
lionário Patrick Drahi, e o grupo 
alemão Deutsche Telekom. 

A BT disse que dá “as boas-vin- 
das a qualquer investidor que re- 
conheça o valor a longo prazo do 
nosso negócio”. “Estamos ansiosos 
por nos envolvermos com a Inbur- 
sa, tal como fazemos com todos os 
investidores”, disse a BT. Um porta- 
voz do Grupo Carso, de Slim, disse 
que a aquisição foi um “investi- 


mento financeiro, como muitos 
que o grupo faz”. 

Slim, que já foi o homem mais 
rico do mundo e é a pessoa mais ri- 
ca da América Latina, construiu 
sua fortuna a partir de uma con- 
cessão para a companhia telefôni- 
ca estatal do México, na década de 
1990. Suas empresas respondem 
por um quinto do índice de ações 
de referência do país e têm gran- 
des operações na América Latina e 
na Europa. 

A América Móvil, controlada 
por Slim e sua família, comprou no 
passado fatias dos grupos euro- 
peus KPN e Telekom Austria. Em 
2013 foi forçada a recuar, numa 
extenuante batalha para adquirir 
o controle da empresa holandesa 
(KPN), quando chegou a oferecer € 
7,2 bilhões. 

Slim, que mantém uma rela- 
ção estreita com o presidente do 
México, Andrés Manuel López 
Obrador, também foi rejeitado 


400 


milhões de libras é 
o valor da fatia 


numa tentativa de comprar a Te- 
lecom Italia em 2007, com o gru- 
po norte-americano AT&T. 

As ações da BT subiram mais de 
17% no dia em que a empresa di- 
vulgou os resultados anuais no 
mês passado. Kirkby, que assumiu 
o comando da BT em fevereiro, dis- 
sena época que a empresa cortaria 
outros 3 bilhões de libras em cus- 
tos e aumentaria seus dividendos 
depois de anunciar que o grupo 
havia atingido a meta de 3 bilhões 
de libras em economia bruta de 
custos um ano antes do previsto. 

Os investidores já haviam feito 
uma aposta recorde de 300 mi- 
lhões delibras contra a BT e Kirkby 
disse: “Sempre adoro apertar as 
posições vendidas [...]e provar que 
eles estão errados.” Acrescentou 
que o grupo superou o pico de des- 
pesas de capital na implantação da 
banda larga de fibra e estava “ex- 
plorando opções” para otimizar 
seus negócios globais, incluindo a 
saída de alguns mercados. 

Kester Mann, diretor de consu- 
mo e conectividade da CCS Insight, 
disse que o investimento de Slim 
foi “um endosso” à recente atuali- 
zação estratégica de Kirkby e refle- 
tiu “bom impulso recente para a 
BT” sob a liderança dela. 


Vrio vai distribuir banda larga da Amazon na América Latina 


Rodrigo Carro 
De São Paulo 


AVrio, controladora da Di- 
recTV na América Latina e da Sky 
Brasil, vai distribuir no país e em 
mais seis outros mercados da 
América do Sul o serviço de ban- 
da larga via satélite da Amazon a 
partir de 2025. A constelação de 
3.326 satélites de baixa órbita, 
conhecida como Projeto Kuiper, 
começa a ser implantada este 
ano. O investimento total da 
Amazon na iniciativa global é de 
mais de US$ 10 bilhões. 

A expectativa do mercado é 
que, com o lançamento do serviço 
comercial no próximo ano, a Ama- 
zon passe a competir diretamente 


com a Starlink, do bilionário Elon 
Musk. No Brasil, o serviço da Star- 
link para clientes residenciais cus- 
ta R$ 184 mais impostos. 

Com cerca de nove milhões de 
clientes nos sete países engloba- 
dos pelo acordo, sendo quatro 
milhões só no Brasil, a Vrio ficará 
responsável também por servi- 
ços de pós-venda, como instala- 
ção e assistência técnica ao clien- 
te final. Não foram divulgados 
preços nem outros detalhes dos 
trêstipos de produtos que serão 
oferecidos em Brasil, Argentina, 
Chile, Uruguai, Peru, Equador e 
Colômbia. 

“Para a Amazon e a Vrio, a aces- 
sibilidade aos serviços [em termos 
financeiros] é extremamente im- 


portante”, limitou-se a dizer Bru- 
no Henriques, líder de desenvolvi- 
mento de negócios para a América 
Latina do Projeto Kuiper. 

Presidente da holding Vrio 
Corp, Darío Werthein enfatizou 
que o serviço de banda larga via 
satélite da Amazon terá preços 
“acessíveis”, baixa latência (tem- 
po de resposta) e ampla cobertu- 
ra. 

A opção da Amazon pela par- 
ceira com um distribuidor que 
detém marcas já estabelecidas 
(DirecTV e Sky) e uma ampla ba- 
se de clientes no continente con- 
trasta com a estratégia de Musk, 
baseada apenas na própria mar- 
ca. No Brasil, a Starlink optou 
por comercializar seu serviço pe- 


lo seu site e por quatro revende- 
dores autorizados do segmento 
de varejo. 

Werthein, da Vrio, destaca o 
potencial do mercado latino- 
americano para serviços de aces- 
so à internet, citando um estudo 
do Banco Mundial. A instituição 
financeira internacional estima 
que, dos 383 milhões de habi- 
tantes da região, aproximada- 
mente 200 milhões não dispõem 
de conexão à web. 

“Certamente não vamos captu- 
rar todo esse mercado, porque há 
espaço para outros competido- 
res”, reconheceu Werthein. “Mas 
temos a oportunidade de conquis- 
tar uma fatia de mercado real- 
mente relevante”, acrescentou. 


As autorizações para os satéli- 
tes que vão compor a constela- 
ção da Amazon já foram conce- 
didas pela Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel). “Te- 
mos as licenças [para uso] de es- 
pectro na maior parte dos países 
que fazem parte do acordo [com 
a Vrio]. Estamos trabalhando em 
conjunto com agências regula- 
doras, autoridades nacionais pa- 
ra garantir que estejamos ade- 
rentes às normas em todos os 
países onde queremos operar”, 
frisou Henriques. 

O Projeto Kuiper testou dois 
protótipos de satélites, colocados 
em órbita no fim do ano passado. 
Estão previstos ainda para este 
ano demonstrações de serviços. 


Curtas 


Sony compra cinema 

A Sony Pictures Entertainment 
adquiriu a eclética rede de cine- 
mas Alamo Drafthouse Cinema. A 
aquisição foi feita em meio a uma 
queda nas bilheterias do verão e 
enquanto Hollywood luta para 
convencer o público a deixar o so- 
fá para ir ao cinema. A Alamo, que 
oferece uma mistura de filmes 
convencionais e menos conheci- 
dos, é a sétima maior rede de cine- 
mas da América do Norte, com lo- 
cações em 25 áreas metropolita- 
nas e mais de 10 milhões de visi- 
tantes anualmente, disse a Sony. 
Nos cinemas Alamo, os espectado- 
res podem pedir comidas e bebi- 
das, incluindo alcoólicas com te- 
mática de filmes, que são servidas 
ao lado dos assentos, informa a 
agência Dow Jones Newswires. 


Apple ainda é vice 

As ações da Apple fecharam em 
alta de 2,9% na Nasdaq, em Nova 
York, cotadas a US$ 213,07 nesta 
quarta-feira (12). Com isso, a gi- 
gante de tecnologia atingiu uma 
nova máxima para seus papéis e 
valor de mercado recorde de 
US$3,27 trilhões. Durante as ne- 
gociações desta quarta, a Apple 
chegou a superar a Microsoft co- 
mo a companhia mais valiosa do 
mundo, mas uma valorização de 
1,9% nas ações da dona do Win- 
dows fizeram-na atingir o pata- 
mar de US$ 3,28 trilhões e recupe- 
rar sua posição no topo dalista. 


Musk retira processo 

Elon Musk retirou o processo 
que movia contra a OpenAle seu 
diretor-presidente, Sam Altman, 
em mais uma reviravolta na dis- 
puta do bilionário com seu ex-só- 
cio, enquanto eles competem pe- 
la supremacia na corrida da inte- 
ligência artificial. Musk alegava 
que a OpenAl, da qual foi um dos 
investidores originais, havia que- 
brado seu acordo de fundação ao 
priorizar o lucro em detrimento 
do potencial benefício da tecno- 
logia para a humanidade. Na ter- 
ça-feira (11), um advogado do bi- 
lionário protocolou um pedido 
de arquivamento do processo na 
Justiça da Califórnia, sem nenhu- 
ma explicação, informou a Dow 
Jones Newswires. 
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Cenários ABS Pecplan e Alta Genetics esperam fechar o ano com alta de até dois dígitos nas vendas 


Setor de genética bovina prevê avanço este ano 


Cibelle Bouças 
De Belo Horizonte 


Em um cenário de preços baixos 
e alta dos custos de produção, o 
aumento da produtividade é fun- 
damental para que os pecuaristas 
mantenham a competitividade. 
Esse raciocínio tem levado produ- 
tores de bovinos de corte e de leite 
a ampliar os investimentos no me- 
lhoramento genético de seus reba- 
nhos. Como resultado, algumas 
das maiores empresas do setor, co- 
mo ABS Pecplan, Alta Genetics e 
Genex, informam ter elevado as 
vendas neste ano em relação a 
2023, e a perspectiva é fechar o pe- 
ríodo com aumento de até dois dí- 


gitos. Essas grandes companhias 
participam da 19º edição da Mega- 
leite, que começou na terça-feira. 

A ABS Pecplan, uma das maio- 
res empresas de genética bovina, 
estima fechar o ano fiscal 2024, 
que termina no fim de junho, 
com avanço de 8% nas vendas no 
Brasil, incluindo produtos para 
rebanhos de corte e leiteiro. 

“O produtor enxergou que pre- 
cisa ser eficiente. Mesmo com a cri- 
se nos preços do leite e da carne 
bovina, houve aumento de vendas 
de sêmen no ano passado e neste 
ano”, afirmou o supervisor do dis- 
trito Sudeste da ABS Pecplan, Odi- 
lon de Rezende Barbosa Filho. 

A empresa apresenta na Mega- 


leite alguns touros novos e con- 
dições comerciais diferenciadas 
para os visitantes da exposição, 
considerada a maior do setor lei- 
teiro na América Latina. 

“Nossa expectativa de cresci- 
mento para este ano é de 20%, 
tanto na venda de sêmen quanto 
na oferta de serviços”, afirmou o 


“O produtor 
enxergou que 
precisa ser 
eficiente” 

Odilon de Rezende 


gerente de leite nacional da Alta 
Genetics, Guilherme Marquez de 
Rezende. O executivo disse que a 
demanda deste ano está aqueci- 
da tanto por parte de produtores 
de gado leiteiro quanto por cria- 
dores de gado de corte. 

A companhia, controlada do 
grupo Urus, está na feira com pro- 
dutos como colostro em pó para 
bezerros, sistema de monitora- 
mento de cálcio para vacas em fase 
de pré e pós-parto e software de 
gerenciamento de fazendas. 

A Genex, que pertence ao mes- 
mo grupo, informou, sem citar nú- 
meros, que as vendas nos primeiros 
cinco meses de 2024 foram maio- 
res que as do mesmo período de 


2023.º0 mercado vem sinalizando 
crescimento de vendas de sêmen 
daraça Girolando e também de ou- 
tras raças. Nossa expectativa é fe- 
char o ano com crescimento em 
vendas no Brasile na América Lati- 
na”, disse o gerente de produto lei- 
tedaGenex, Gabriel Godoy. 
Segundo ele, as margens dos 
produtores de leite estão baixas e o 
clima tem afetado muito a produ- 
tividade dos rebanhos. Isso eleva o 
interesse pelo investimento em ge- 
nética, com compra de sêmen ou 
embriões de animais com mais re- 
sistência e capacidade de adapta- 
ção aos climas mais quentes. A Ge- 
nex apresenta na exposição touros 
com melhores recomendações de 


longevidade e produtividade. 

A 19º Megaleite, promovida 
pela Associação Brasileira dos 
Criadores de Girolando, vai até o 
dia 15. A feira conta com 1,5 mil 
animais de raças leiteiras diver- 
sas. A expectativa é de R$ 250 mi- 
lhões em negócios, acima dos R$ 
210 milhões de 2023. 

Segundo a diretora de relações 
internacionais da associação, Ta- 
tiane Drummond Tetzner, o maior 
interesse de produtores de países 
como Bolívia, Colômbia, Equador, 
e Índia, presentes na exposição é 
no melhoramento genético da ra- 
ça Girolando. A raça responde por 
80% da produção de leite do Brasil, 
de 35 bilhões litros por ano. 


Produtor quer regra para impedir 
importação desenfreada de lácteos 


De Belo Horizonte 


Representantes dos produto- 
res e de cooperativas de leite vão 
exigir dos governos federal e es- 
taduais regras mais rígidas para 
impedir as importações desen- 
freadas de produtos lácteos. O se- 
tor teve um alívio nas importa- 
ções a partir de março, com a fis- 
calização pelo governo federal. 
Emjunho, no entanto, as com- 
pras externas voltaram a avançar. 

“Nós até acreditamos que essas 
medidas causariam uma repercus- 
são nas importações. Mas quando 
olhamos os primeiros dez dias de 
junho, as importações já quase su- 
peram o que foi registrado em to- 
do mês de maio”, afirmou Marcelo 
Candiotto, presidente da Coope- 
rativa Central dos Produtores Ru- 
rais (CCPR) e vice-presidente da 
Federação das Cooperativas Agro- 
pecuárias de Leite de Minas Gerais 
(Fecoagro Leite Minas). 

Candiotto fez referência ao De- 
cretonº 11.732/23, que reduz de 
50% para 20% o aproveitamento do 
crédito presumido de PIS e Cofins 


Queda temporária 

Evolução das importações de produtos lácteos no Brasil 

Valor (US$ milhões) 

Produto Jan/Mai 2023 Jan/Mai 2024 Variação (%) 

Leite, nata e concentrados 300,8 254,6 15,4 = 
Queijos e requeijão 822 105,9 28,8 E 
Outros 59,0 451 -23,5 E 

Total 4420 405,5 -82 E 


Volume (mil toneladas) 


Produto Jan/Mai 2023 Jan/Mai 2024 Variação (%) 
Leite, nata e concentrados 78,0 74,9 -4,0 Į 
Queijos e requeijão 16,3 23,0 41,1 EEE 
Outros 156 115 -26,3 E 
Total 109,9 109,4 -04 E 


Fonte: Ministério da Agricultura e Pecuária 


por laticínios e cooperativas que 
importarem leite. Após pressão do 
setor privado, o governo reforçou a 
fiscalização das importações a par- 
tir de março deste ano. Alguns Es- 
tados, como Minas Gerais, Paraná e 
Goiás, também adotaram medidas 
reduzindo benefícios fiscais aos la- 
ticínios importadores. 

Segundo dados do Ministério 


da Agricultura, as importações de 
leite caíram em volume 0,6% em 
março, 14,3% em abril e 43,5% em 
maio, sempre em comparação 
com o mesmo mês de 2023. Em va- 
lor, as quedas foram de 10,1%, 
22,7% e 48,9%, respectivamente. 
Em maio, as importações chega- 
ram a 10,7 mil toneladas, o menor 
volume mensal neste ano. 


“As medidas precisarão ser am- 
pliadas, atingindo não só um grupo 
de importadores, mas pegando to- 
dos os importadores, incluindo re- 
des de supermercados, tradings, 
sorveterias e indústrias de alimen- 
tos”, disse Geraldo Borges, presiden- 
te da Associação Brasileira dos Pro- 
dutores de Leite (Abraleite). Ele e 
Candiotto participaram ontem da 
19º Megaleite, em Belo Horizonte. 

Borges acrescentou que as im- 
portações de queijo também tive- 
ram aumento significativo neste 
ano e considerou que a redução de 
benefícios fiscais deveria atingir 
outras categorias do setor lácteo. 
Segundo dados do Ministério da 
Agricultura, as importações de 
queijos aumentaram 28,8% em va- 
lor de janeiro a maio, para 
US$ 105,9 milhões, e 41,1% em vo- 
lume, para 23 mil toneladas. 

“Vamos conversar com os go- 
vernos estaduais e com o governo 
federal para que as medidas de 
desmotivação de importações se- 
jam ampliadas para lácteos, in- 
cluindo mais produtos além do 
leite em pó”, afirmou Borges. (CB) 
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Marcelo Candiotto, da CCPR: Importações em junho quase superam maio 
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Nutrien vê desafio no curto prazo e traça plano para melhorar margem 


Insumos 


Gabriela Weiss 
De São Paulo 


A canadense Nutrien, de insu- 
mos agrícolas, está cortando cus- 
tos diante das margens aperta- 
das e avalia que ainda há desafios 
no curto prazo. Em evento com 
investidores, o CEO global da 
companhia, Ken Seitz, disse que 
o grupo está trabalhando em um 


“plano de melhoria de margens”. 
“Embora as perspectivas de lon- 
go prazo [no Brasil] permaneçam 
atraentes, os desafios de curto pra- 
zo do mercado exigiram que adap- 
tássemos nossa estratégia. Esta- 
mos trabalhando em um plano de 
melhoria de margens projetado 
para proporcionar uma melhor 
consistência nos ganhos e intera- 
ção com o dinheiro”, afirmou. 
Recentemente, a companhia 
suspendeu a operação de três de 


Movimento falimentar 


suas cinco misturadoras de ferti- 
lizantes no Brasil. O objetivo foi 
“reduzir custos fixos e melhorar a 
eficiência dos ativos”, disse Seitz. 
O executivo afirmou que o cus- 
to marginal de curto prazo de 
suas operações de fornecimento 
de potássio no Brasil estão au- 
mentando devido à inflação e aos 
custos logísticos mais altos. Os 
custos de capital também cresce- 
ram, elevando ainda mais o gasto 


zo do fornecimento. Apesar dis- 
so, a Nutrien avalia que está bem 
posicionada na “curva de custos” 
dada sua rede de seis minas. 

A companhia também colocou 
à venda recentemente suas sedes 
na Argentina, no Chile e no Uru- 
guai, que segundo Seitz não estão 
atingindo as expectativas. “Apesar 
das boas relações locais e do de- 
sempenho operacional, as mar- 
gens ainda são menores do que em 


caminho claro para converter con- 
sistentemente os lucros em di- 
nheiro para nossos acionistas”. 
Globalmente, a Nutrien tem o 
plano de cortar cerca de 
US$ 200 milhões em custos até 
2026. Além disso, a empresa tem 
como meta aumentar suas ven- 
das em 2 milhões de toneladas a 
3 milhões de toneladas até 2026. 
Com os planos de cortar cus- 
tos, aumentar vendas e melho- 


Seitz defendeu a meta da empre- 
sa de aumentar o lucros antes de 
juros, impostos, depreciação e 
amortização (Ebitda) ajustado 
da área de varejo da Nutrien pa- 
ra uma faixa de US$ 1,9 bilhão a 
US$ 2,1 bilhões em 2026. 

No ano passado, o Ebitda do 
negócio de varejo ficou em US$ 
1,5 bilhão. Para este ano, a meta 
da companhia é que o Ebitda do 
varejo fique entre US$ 1,65 bi- 


Falências Requeridas 


Requerido: Equipe Comunicação e Planejamento 
Ltda. Epp - CNPJ: 01118.188/0001-30 - Endereço: 
Rua Antonio Abraão Caran, 664, Sala 103, Bairro São 
José - Requerente: Willian Pires da Silva - Vara/Co- 
marca: 2a Vara Empresarial de Belo Horizonte/MG 
Requerido: Governador Valadares Clínica 
Odontológica Ltda. - CNPJ: 45.293.856/0001- 
30- Endereço: Rua Afonso Pena, 2413, Loja A, Bair- 
ro Esplanada - Requerente: Mariana Gonçalves de 
Souza - Vara/Comarca: 7a Vara de Governador Va- 
ladares/MG 

Requerido: Instituto Universitário Atlântico 
Ltda.-CNPJ:18.138.375/0001-88- Endereço: Av. 
Professor Henrique da Motta Fonseca Júnior, 632, 
Sala 01, Bairro Jardim Primavera - Requerente: 
Instituto Universitário Atlântico Ltda. - Vara/Co- 
marca: 2a Vara de Porto Ferreira/SP - Observação: 
Pedido de auto falência. 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: Clautemir Transporte & Comércio Lt- 
da., Nome Fantasia Kbeca Transporte & Comér- 
cio - CNPJ: 46.743.844/0001-23 - Endereço: Rua 
Leonir Simonaggio, 80, Bairro Simonaggio, Garibal- 
di/rs - Administrador Judicial: Ngm Cálculos e Con- 
sultoria Empresarial Ltda., Representada Pelo Con- 
tador Neudi Antonio Gusson - Vara/Comarca: Vara 
Regional Empresarial de Caxias do Sul/RS 

Empresa: San Pietro Produtos Farmacêuticos Lt- 
da. ME - CNPJ: 09.591/788/0001-22 - Endereço: 


Av. Daniel de La Touche, 2000 A, Bairro Cohama - 
Administrador Judicial: Dr. Ivaldo Correia Prado Fi- 
lho - Vara/Comarca: 16a Vara de São Luís/MA 


Recuperação Extrajudicial Deferida 
Empresa: Companhia da Obra Engenharia e 
Construções Eireli - CNPJ: 00.711.110/0001-61 - 

Endereço: Rua Marquês de Maricá, 474, Bairro 
Santo Antonio - Vara/Comarca: 2a Vara Empresa- 
rial de Belo Horizonte/MG - Observação: Homolo- 
gado o plano de recuperação extrajudicial apresen- 
tado pela requerente. 


Recuperações Judiciais Concedidas 


Empresa: Algodoeira Vale do Tartaruga Ltda. - 
CNPJ: 26.309.463/0001-23 - Endereço: Rodovia 
t140, Km 34, S/nº, Zona Rural, Sorriso/mt - Va- 
ra/Comarca: 4a Vara de Sinop/MT - Observação: 
Face à homologação do plano aprovado pela as- 
sembleia geral de credores. 
Empresa: Moacir Antonio Picinin, Empresário 
Rural - CNPJ: 40.066.175/0001-16 - Endereço: Ro- 
dovia Mt140, Km 37, S/n$, Fazenda Joanildes, Bairro 
Boa Esperança, Sorriso/mt - Vara/Comarca: 4a Vara 
de Sinop/MT - Observação: Face à homologação do 
plano aprovado pela assembleia geral de credores. 
Empresa: Valdir Luiz Picinin, Empresário Rural - 
CNPJ:40.066.275/0001-42- Endereço: Rodovia Mt 
40, Km 37, S/nº, Fazenda Joanildes, Bairro Boa Es- 
perança, Sorriso/mt - Vara/Comarca: 4a Vara de Si- 
nop/MT - Observação: Face à homologação do plano 
aprovado pela assembleia geral de credores. 
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marginal estimado de longo pra- outros mercados, e não vimos um rar a “eficiência operacional”, lhão e US$ 1,85 bilhão. 
Agenda Tributária 
Mês de Junho de 2024 
Data de vencimento: data em que se encerra o prazo legal para pagamento dos tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 
Data de Código Período de Apuração jata de Código Período de Apuração 
Vencimento Tributos Darf*/GPS** do Fato Gerador (FG) Vencimento Tributos Darf*/GPS** do Fato Gerador (FG) 
Diária Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) Fundo de Investimento - Renda Fixa 6800* 1° a 10/junho/2024 
Rendimentos do Trabalho Fundo de Investimento em Ações 6813* " 
Tributação exclusiva sobre remuneração indireta 2063* FG ocorrido no mesmo dia Operações de swap 5273* 
Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no Exterior Day-Trade - Operações em Bolsas 8468* 
Royalties e Assistência Técnica - Residentes no Exterior 0422* FG ocorrido no mesmo dia Ganhos líquidos em operações em bolsas e assemelhados 5557" 
Renda e proventos de qualquer natureza 0473* 4 Juros remuneratórios do capital próprio (art. 9º da Lei nº 9.249/95) 5706* 
Juros e Comissões em Geral - Residentes no Exterior 0481* Fundos de Investimento Imobiliário - Resgate de quotas 5232* 
Obras Audiovisuais, Cinematográficas e Videofônicas (L8685/93) - 5192* Demais rendimentos de capital 0924* 
Residentes no Exterior . Tributação Exclusiva - Art. 2° da Lei nº 12431/2011 3699* 
Fretes internacionais - Residentes no Exterior 9412* Ganho de Capital - Integralização de Cotas com Ativos (art. 1º da Lei n° 5029* 
Remuneração de direitos 9427* 13043/2014) 
Previdência privada e Fapi 9466* Empréstimo de Ativos - Fundos de Investimento (art. 8? da Lei n° 5035* 
Aluguel e arrendamento 9478* 13043/2014) 
Outros Rendimentos — " E y Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no Exterior 
Pagamento a beneficiário não identificado 5217] FG ocorrido no mesmo dia Aplicações Financeiras - Fundos/Entidades de Investimento Coletivo 5286* 1° a 10/junho/2024 
Diária Imposto sobre a Exportação (IE) 0107* Exportação, cujo registro da Aplicações em Fundos de Conversão de Débitos 0490* s 
declaração para despacho aduaneiro Externos/Lucros/Bonificações/Dividendos 
tenha se verificado 15 dias antes, Juros remuneratórios de capital próprio 9453* 
Diária Cide - Combustíveis - Importação - Lei nº 10.336/01 Outros Rendimentos E , ` . 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a 9438* Importação, cujo registro da Prêmios obtidos em concursos e sorteios 0216" 1° a 10/junho/! 2024 
importação de petróleo e seus derivados, gás natural, exceto sob a forma declaração tenha se verificado no Prêmios obtidos em bingos 8673 
liquefeita, e seus derivados, e álcool etílico combustível. mesmo dia. Multas e vantagens 9385" 
Diária Contribuição para o PIS/Pasep B Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a 
Importação de serviços (Lei nº 10.865/04) 5434* FG ocorrido no mesmo dia Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) 
h E o E " a 10/i 
Diária Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) Geo E Go ea ana E a 10/junho/2024 
Importação de serviços (Lei nº 10.865/04) 5442* FG ocorrido no mesmo dia perações de Crédito Mitio- Pessoa Física 
Operações de Câmbio - Entrada de moeda 4290* 
Diário (até 2 dias úteis Pagamento de parcelamento de clube de futebol - CNPJ - (5% da receita 4816** Data da realização do evento (2 dias Operações de Câmbio - Saída de moeda 5220* 
após a realização do bruta destinada ao clube de futebol) úteis anteriores ao vencimento) Aplicações Financeiras 6854* 
evento) Factoring (art. 58 da Lei nº 9.532/97) 6895* 
Até o 2° dia útilapósa Contribuição do Plano de Seguridade Social Servidor Público (CPSS) Seguros 3467* 
data do pagamento das Ouro, Ativo Financeiro 4028* 
ncia dos B Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a 
Servidores públicos Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) 
CPSS - Servidor Civil Litenciado/Afastado; sem remuneração 1684 Maio/2024 Operações de Crédito/Műtuo - Pessoa Jurídica 1150* Maio/2024 
B Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) Operações de Crédito/Mútuo - Pessoa Física 7893* ” 


Rendimentos de Capital 
Títulos de renda fixa - Pessoa Física 
Títulos de renda fixa - Pessoa Jurídica 


8053* 


1º a 10/junho/2024 
3426* s 


Fonte: Secretaria da Receita Federal 


Obs.: Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos deverão ser antecipados ou prorrogados de acordo com a legislação de regência 


Notícias em tempo real para quem 


não desconecta dos negócios. 
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Políticas Ministro Carlos Fávaro afirmou que o 
governo vai publicar edital para novo certame; 
critérios para pregão devem ser atualizados 


PF vai investigar 
leilão de arroz a 
pedido da Conab 


Rafael Walendorff, Isadora 
Peron, Beatriz Olivon e Guilherme 
Pimenta 

De São Paulo e Brasília 


A Polícia Federal instaurou on- 
tem um inquérito para investigar 
eventuais irregularidades no leilão 
de arroz promovido pelo governo 
federal, que foi anulado na terça- 
feira e resultou na queda de Neri 
Geller da Secretaria de Política 
Agrícola do Ministério da Agricul- 
tura. A investigação é sigilosa. 

O pedido para a apuração par- 
tiu da Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab). A Con- 
troladoria-Geral da União (CGU) 
também foi demandada e abriu 
uma investigação. Em nota, a es- 
tatal disse que o objetivo é “ga- 
rantir toda a transparência neste 
processo, bem como prestar con- 
tas e dar a tranquilidade que a so- 
ciedade brasileira merece”. 

A Conab, a CGU e a Advocacia- 
Geral da União (AGU) vão revisar 
as normas e os procedimentos de 
leilões da companhia. Um novo 
edital, com filtros e ajustes nas re- 
gras, deverá ser elaborado em até 
10 dias para ser submetido à apro- 
vação do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, estimou Paulo Teixei- 
ra, ministro do Desenvolvimento 
Agrário, a jornalistas após reunião 
no Ministério da Fazenda. No Rio 
de Janeiro, o ministro da Agricul- 
tura, Carlos Fávaro, disse que o cer- 
tame será realizado “provavel- 
mente” em menos de um mês. 

A intenção do governo é incluir 
critérios para inibir a participação 
de empresas com “fragilidades téc- 
nicas e financeiras” e colocar travas 
para dar mais segurança a esse tipo 


de pregão. A AGU disse que a in- 
tenção é “assegurar, via edital e 
com base na legislação concorren- 
cial, que as participantes do leilão 
tenham efetiva capacidade técnica 
de realizar a entrega do produto 
com qualidade e bom preço”. 

Representantes do órgão defen- 
deram a atualização da norma, já 
que essa modalidade de leilão ha- 
via sido usada pela última vez em 
1987. O cancelamento do pregão 
gerou desgaste político e uma re- 
percussão negativa na sociedade, 
mas o governo está empenhado 
em tirar a medida do papel para 
tentar entregar arroz barato à po- 
pulação, disse uma fonte da AGU. 

O órgão deve mirar em questões 
operacionais, como a metodologia 
para formação do preço de entra- 
da dos leilões da Conab e a divul- 
gação desses índices ao mercado. 
O novo desenho do processo licita- 
tório pretende barrar qualquer ti- 
po de margem para favorecimento 
aos operadores das negociações. 

O governo avalia que a própria 
realização do leilão malsucedido 
já produziu o efeito de diminuir 
preço do arroz em supermercados. 
Mesmo assim, o movimento é in- 
capaz de dissuadir o Planalto de 
realizar um novo certame. 

O leilão anulado movimentou 
263,3 mil toneladas de arroz im- 


263,3 


mil toneladas foi o 
volume negociado 
de arroz no leilão 


portado ao custo de R$ 1,3 bilhão 
para o governo federal, dinheiro 
que não foi desembolsado por- 
que as operações não foram con- 
cretizadas. No entanto, a partici- 
pação de empresas alheias ao 
mercado levantou suspeitas. 

As vencedoras do leilão foram 
Queijo Minas, ARS Locação de Veí- 
culos e Máquinas, Zafira Trading e 
Icefruit Indústria e Comércio de 
Alimentos. As três últimas foram 
representadas no leilão pela Bolsa 
de Mercadorias de Mato Grosso 
(BMT) e pela Foco Corretora de 
Grãos, empresas de Robson Fran- 
ça, ex-assessor parlamentar de Ne- 
ri Geller. Todos negam favoreci- 
mento ou fraude na operação. 

Em entrevistas ontem a redes de 
tevê, Geller disse que foi feito de 
“bode expiatório” e que o leilão foi 
um “equívoco político” conduzido 
de forma desorganizada pelo go- 
verno. Fle afirmou que Lula foi mal 
orientado sobre a pauta e que a Ca- 
sa Civil não seguiu as orientações 
técnicas da sua equipe. 

“Faltou organização, orienta- 
ção. Se buscar nos anais das reu- 
niões que fizemos, as posições téc- 
nicas não foram seguidas. Foi de 
forma açodada para fazer com que 
o arroz chegasse nas periferias dos 
grandes centros”, disse. “Criou-se 
um problema político e alguém 
paga a conta. Essa conta não é mi- 
nha e eu não vou pagá-la”. 

Geller afirmou que defendeu a 
importação de 100 mil toneladas 
de arroz e a retirada do imposto 
de importação de fora do Merco- 
sul para reequilibrar preços, mas 
foi voto vencido. Segundo ele, 
não houve “má-fé” da parte de 
ninguém, mas a condução foi 


Para Neri Geller, leilão foi um “equívoco político e feito de forma açodada” 


equivocada em alguns momen- 
tos de “egos aguçados”. 

Ontem, a Comissão de Agricul- 
tura da Câmara dos Deputados 
voltou à carga contra a importação 
de arroz. O colegiado aprovou re- 
querimentos para ouvir os minis- 
tros da Agricultura, Carlos Fávaro, 
do Desenvolvimento Agrário, Pau- 
lo Teixeira, e da Fazenda, Fernando 
Haddad, sobre os gastos e os im- 
pactos da compra pública de até 1 
milhão de toneladas do cereal. 

Odeputado Luciano Zucco (PL- 
RS) já coletou 136 assinaturas pa- 
ra pedir a instalação de uma Co- 
missão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) para investigar possíveis ir- 
regularidades no leilão da Conab. 
São necessários 171 apoios. 


“O governo federal se viu força- 
do a anular o certame depois de 
uma avalanche de denúncias pu- 
blicadas pela imprensa. Precisa- 
mos investigar de forma técnica e 
independente todos os graves in- 
dícios do que vem sendo chamado 
de'Arrozão' do PT”, cobrou Zucco. 

No Rio, Fávaro criticou a possi- 
bilidade de transformar o episó- 
dio em “palanque político”. 

“Os parlamentares têm total di- 
reito de saber e questionar, e esta- 
mos aí para [prestar] todas as in- 
formações. Mas ficaria muito triste 
em ver uma tragédia como a do 
Rio Grande do Sul [ser] transfor- 
mada em um palanque político” 
(Colaboraram Lucianne Carneiro e 
Paula Martini, do Rio) 


Indústria afirma que preço do cereal ‘já está se acomodando’ 


Lucianne Carneiro, Paula Martini 
e Fernanda Pressinott 
Do Rio de Janeiro e São Paulo 


O ministro da Agricultura, Car- 
los Fávaro, criticou ontem o que 
chamou de um movimento espe- 
culativo da indústria de arroz em 
meio à tragédia no Rio Grande do 
Sul. Ele repetiu que não houve gas- 
to de dinheiro público no leilão de 
arroz, que foi anulado após sus- 
peitas de irregularidades. 


“Há uma especulação na indús- 
tria do arroz, um movimento es- 
peculativo de ganhar dinheiro 
com a tragédia. O que justifica um 
aumento de 30% [no preço do pro- 
duto]?”, disse a jornalistas após 
participar de um painel no FII 
Priority Summit, encontro de líde- 
res e executivos no Rio de Janeiro. 

O Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), divul- 
gado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatísticas (IBGE), 


mostrou que o arroz subiu 1,47% 
em maio aos consumidores. 

A Associação Brasileira da In- 
dústria do Arroz (Abiarroz) rea- 
giu. À reportagem, declarou que a 
indústria “não especula e nunca 
especulou com os preços do ar- 
roz”, mas que apenas viveu um 
momento de elevação de custos e 
teve que repassar ao consumidor. 

O presidente da entidade, El- 
ton Doeler, disse que a tragédia 
no Rio Grande do Sul causou o 


aumento de muitos quilômetros 
em algumas rotas de escoamen- 
to do produto e que isso elevou o 
custo do frete para a indústria. 
“Apenas com a [retirada da] 
TEC e com a liberação das estra- 
das, os preços já estão se acomo- 
dando”, afirmou. Doeler citou 
dados do Cepea que indicam 
queda na cotação da saca de 50 
quilos de R$ 123 em meados de 
maio para R$ 102 agora. 
Andressa Silva, diretora-exe- 


Abate de bovinos deve começar a se desacelerar 


Pecuária 


Nayara Figueiredo 
De São Paulo 


Depois de ter alcançado recor- 
de no início do ano, o abate de 
bovinos tende a desacelerar a 
partir do segundo semestre. De 
acordo com analistas, o preço 
dos bezerros está ensaiando uma 
recuperação, o que aumenta a 
atratividade da cria e estimula a 
retenção de fêmeas pelos produ- 
tores, embora a oferta de gado 
para a indústria siga elevada. 

Esse deve ser o ponto de parti- 
da para uma virada no ciclo pe- 
cuário, em 2025, passando de al- 
ta na disponibilidade de animais 
para um volume mais restrito. 

De acordo com o diretor da 
HN Agro, Hyberville Neto, o pata- 
mar de oferta de gado é definido 
pela quantidade de fêmeas para 
abate, que, por sua vez, é in- 
fluenciada pela atratividade da 
etapa de cria — a produção de 
bezerros. “Quando o preço do 
bezerro começa a se firmar, o pe- 
cuarista tira a fêmea do gancho 
[deixa de mandar para abate] e o 
mercado começa a subir”, disse. 

Com essa lógica, a expectativa 
do analista é de que o preço da 
arroba bovina possa parar de 
cair a partir de julho ou agosto. 

A cotação da arroba já recuou 


Sobe e desce 


Evolução dos preços do boi gordo (R$ por arroba) 
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Fonte: Indicador Cepea/B3 em 12 meses 


14,19% desde o início do ano, de 
acordo com o indicador Cepea/B3 
para o boi gordo, que ficou ontem 
em R$219,25. Em contrapartida, o 
indicador Esalq/BM&FBovespa pa- 
ra o bezerro com referência em 
Mato Grosso do Sul acumula alta 
de 1,56% no ano — ontem, o índice 
ficou em R$2.092,18 por unidade. 

“Alguns Estados já estão dimi- 
nuindo o envio de fêmeas para 
abates. O ágio do bezerro está co- 
meçando a sinalizar que a rentabi- 
lidade da cria está um pouco me- 
lhor, com uma expectativa mais 
promissora. Nada muito otimista, 
mas é um início”, afirmou. 

Em maio, os abates de bovi- 
nos bateram recorde em Mato 
Grosso, com 627,49 mil cabeças. 
Porém, a redução no volume de 


fêmeas abatidas fugiu do “pa- 
drão” para esse período do ano. 
“Os pecuaristas reduziram o ím- 
peto de abater fêmeas e, pela pri- 
meira vez desde 2018, o volume de 
fêmeas abatidas em maio foi me- 
nor que em abril”, informou o Ins- 
tituto Mato-grossense de Econo- 
mia Agropecuária (Imea) em rela- 
tório. O recuo no volume de matri- 
zes em relação a abril foi de 6,03%. 
Também diminuiu a participa- 
ção relativa das fêmeas nos aba- 
tes do Estado, que detém o maior 
rebanho bovino. Em maio, essa 
fatia ficou em 51,49%. Nos três 
meses anteriores, essa participa- 
ção havia superado os 55%. 
“Apesar do volume abatido 
ainda estar elevado, esses dados 
mostram uma possível ‘redução’ 


na intensidade dos abates de fê- 
meas. A tendência no curto pra- 
zo é de uma redução gradual na 
participação das fêmeas nos 
abates”, indicou o instituto. 

Hyberville Neto ressaltou que, 
sazonalmente, o segundo semes- 
tre já costuma ser um período em 
que os pecuaristas preferem re- 
ter as fêmeas em vez de enviá-las 
para abate. Porém, neste ano, os 
sinais de elevação do preço do 
bezerro podem intensificar essa 
estratégia de retenção. 

Para Fernando Iglesias, analista 
da consultoria Safras & Mercado, o 
descarte de fêmeas ainda está mui- 
to “agressivo”. Ele acredita que o 
processo de inversão do ciclo pe- 
cuário começará de maneira mais 
contundente somente no fim do 
ano, e principalmente em 2025. 

Com isso, na visão do analista, 
os preços da arroba bovina só de- 
vem se recuperar no último tri- 
mestre. “E o mercado não reúne 
as condições necessárias para al- 
tas explosivas”, avaliou. 

Os dados mais recentes do Ins- 
tituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) mostram que o 
abate de bovinos no país teve um 
recorde no primeiro trimestre de 
2024, de 9,3 milhões de cabeças, 
aumento de 24,6% em relação ao 
mesmo período de 2023. 


cutiva da Abiarroz, acrescentou 
que as duas cargas de arroz já 
importadas da Tailândia, com 75 
mil toneladas, foram suficientes 
para conter qualquer receio de 
falta de produto no Brasil. 

Aindústria defendeu que o 
mercado tem que se autorregular 
ereforçou que é contra as compras 
governamentais. “Corre-se o risco 
de o governo pesar a mão, impor- 
tar mais que o necessário e depri- 
mir os preços”, afirmou Silva. 


valor.com.br 


Logística 
Terminal no PR eleva 
movimento de carga 


O volume de produtos do 
agronegócio movimentada no 
Terminal de Contêineres de 
Paranaguá (TCP) entre janeiro e 
abril cresceu 17,2% em relação 
mesmo período de 2023, para 
112.737 TEU's (medida 
equivalente a um contêiner de 20 
pés de comprimento). Carnes e 
congelados representaram 60% 
do volume. Os dados refletem 
investimentos feitos, disse 
Giovanni Guidolim, gerente da 
empresa que administra o local. 
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Tecnologia 


Irrigação enfrenta 


desafios na Bahia 

A irrigação das lavouras na Bahia 
enfrenta desafios como falta de 
energia e custos elevados. De 
acordo com a Agência Nacional 
de Aguas e Saneamento Básico 
(ANA), a Bahia tem 15,3% da 
área de pivôs no Brasil, atrás de 
Minas Gerais (29,2%) e Goiás 
(16,3%). Para Igor Ullman, 
representante da Bauer do Brasil 
na Bahia, o Estado pode liderar a 
irrigação no país. 


Mais sobre pecuária na página B9 
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Jerome Powell, 


presidente do Fed, 
contém euforia em 


Wall Street com 
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Eduardo Cotrim, da JGP: estamos chegando a um momento em que a postura de manter gastos e deixar setor privado pagar a conta está se exaurindo 


Mercados Dólar vai a R$ 5,40, juros longos passam 12% e Ibovespa 
desce à mínima no ano com pessimismo dos investidores 


Lula e leitura de Haddad isolado 
ampliam percepção de risco fiscal 


Victor Rezende, Matheus Prado, 
Gabriel Roca, Arthur Cagliari e 
Augusto Decker 

De São Paulo 


Os ativos domésticos foram 
atingidos por uma nova rodada 
de piora na percepção de risco no 
Brasil e todos os mercados alcan- 
çaram ontem os piores níveis do 
ano. Declarações do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, ao 
apontar o aumento da arrecada- 
ção e a queda dos juros como re- 
ceita para reduzir o déficit pri- 
mário, azedaram o humor dos 
participantes do mercado, que já 
não era positivo. A devolução da 
medida provisória (MP) que li- 
mitava créditos de PIS/Cofins in- 
tensificou a sensação de perda 
de força do ministro da Fazen- 
da, Fernando Haddad, no gover- 
no, o que deu aval para um dia 
de pessimismo generalizado. 

O resultado foi um aumento 
de prêmios de risco em todos os 
mercados. No câmbio, o dólar fe- 
chou em alta de 0,86%, negocia- 
do a R$5,4066, maior nível desde 
4 de janeiro de 2023, após ter su- 
bido à máxima de R$ 5,42. Os ju- 
ros futuros voltaram a disparar 
e, diante do tom pessimista dos 
agentes, o mercado precifica 
uma retomada agressiva de ele- 
vações na Selic até o fim do ano. 
Já o Ibovespavoltou a ficar abai- 
xo dos 120 mil pontos, ao cair 
1,40%, para 119.936 pontos. 

A piora no humor doméstico se 
mostra ainda mais acentuada 
quando confrontada com o de- 
sempenho pujante dos mercados 
globais. Os números de inflação 
abaixo do esperado nos EUA fo- 
ram fortes o suficiente para deixar 
a decisão do Federal Reserve (Fed, 
banco central americano) em se- 
gundo plano. A sessão de ontem 
terminou com as bolsas america- 
nas em forte alta e queda firme do 
dólar e dos juros dos Treasuries. 

“Antes até poderíamos falar dos 
juros americanos, mas, agora, te- 
mos outros motivos para a nossa 
performance abaixo dos pares. O 
que está no centro disso é a nossa 


questão fiscal”, diz o CIO da SulA- 
métrica Investimentos, Luis Garcia. 
Para ele, não é mais possível “ter- 
ceirizar a culpa”. “Está muito fácil 
descobrir onde está o problema.” 

Para Garcia, após o estresse nos 
mercados que se intensificou des- 
de sexta-feira, a expectativa dos 
agentes era que o presidente Lula 
fizesse algum aceno público para 
fortalecer Haddad, ao reconhecer 
as dificuldades de cumprir as me- 
tas fiscais, mas reafirmar o com- 
promisso. “O que vimos hoje [on- 
tem] foi exatamente o contrário. 
Vimos o presidente falando que o 
país vai crescer e que, com isso, ha- 
verá mais arrecadação e, portan- 
to, não será necessário cortar gas- 
tos. É o contrário do que se espe- 
rava que se fosse dito”, enfatiza. 

Em declarações dadas no FI 
Priority Summit, encontro inter- 
nacional de líderes e executivos 
para debater oportunidades de in- 
vestimento capazes de propiciar 
crescimento sustentável aos paí- 
ses, Lula afirmou que seu governo 
está “arrumando a casa” e colocan- 
do as contas públicas em ordem. 
“O aumento da arrecadação e a 
queda da taxa de juros permitirão 
a redução do déficit sem compro- 
meter a capacidade de investimen- 
to público”, disse o presidente. 

“A coisa segue muito feia no 
mercado local e estamos em uma 
crise. Várias matérias ao longo do 
dia dizendo que Haddad estaria 
enfraquecido, com fogo amigo 
dentro do próprio partido queren- 
do prejudicá-lo. O Lula teve a opor- 
tunidade de fazer uma defesa do 
ministro e do seu papel de contro- 


"Agente precisa que 
o Lula venha em 
defesa do Haddad e 
traga cartilha da 
intenção de segurar 
os gastos” 

Luiz E. Portella 


lar os gastos públicos, mas não fez 
isso”, afirma Luiz Eduardo Portella, 
sócio e gestor da Novus Capital. “A 
gente precisa que o Lula venha em 
defesa do Haddad e traga alguma 
cartilha da intenção de segurar os 
gastos. Caso contrário, não vamos 
sair dessa espiral negativa”, afirma. 

O gestor avalia que, há alguns 
meses, o Brasil estava em um am- 
biente em que era suficiente “ape- 
nas não fazer nenhuma besteira” 
para ser arrastado por uma melho- 
ra global. “Parece que batemos 
contra uma parede agora. Precisa- 
mos fazer algum dever de casa e re- 
mar na direção correta para vol- 
tar a desempenhar em linha com 
os mercados globais”, afirma. 

E essa piora, observa Portella, 
se dá ao mesmo tempo em que a 
desconfiança com os emergentes 
aumentou, após eleições no Mé- 
xico, na Índia e na África do Sul. 
“O investidor global olha para es- 
ses países e simplesmente opta 
por reduzir sua exposição a mer- 
cados emergentes. Por que ele 
vai olhar para emergentes se o 
mercado americano segue nas 
máximas?”, questiona Portella. 

Visão semelhante é defendida 
por Eduardo Cotrim, sócio e gestor 
da JGP, que conseguiu navegar de 
forma positiva pela turbulência re- 
cente nos mercados. Ele revela que 
a gestora tinha posições compra- 
das em dólar contra real (aposta na 
valorização do dólar) e posições to- 
madas em juros de longo prazo, 
que ganham com a alta das taxas. 

Ontem, inclusive, a taxa do DI 
para janeiro de 2029 encerrou a 
sessão em 12,155%, pela primeira 
vez no ano acima da marca de 12%. 

“Os queridinhos emergentes 
eram México e Índia, onde as 
eleições desapontaram. Com a 
classe de emergentes cheia de 
problemas e de dúvidas e o retor- 
no da renda fixa americana nas 
alturas, a ideia de que o dinheiro 
possa vir para o Brasil não para 
em pé, até porque vemos muitos 
questionamentos aqui sobre a 
nossa política fiscal e dúvidas 
sobre se o arcabouço vai ou não 
continuar”, diz Cotrim. Para ele, 


inclusive, a devolução da MP do 
PIS/Cofins é “emblemática”. 

“A agenda do Haddad não pro- 
põe cortes de despesas e deixa toda 
a conta para o setor privado. Chega 
uma hora em que o bolso do em- 
presariado dói e, pelo visto, essa 
hora chegou. A conta ficou salgada 
demais. E isso mostra que estamos 
chegando a um momento em que a 
postura de manter gastos e deixar o 
setor privado pagar a conta está se 
exaurindo. O mau humor vem daí. 
As despesas estão muito grandes, 
as discussões do Orçamento daqui 
a pouco já começam e, até agora, 
não temos um panorama mais 
nítido de como a questão fiscal 
será tratada”, afirma Cotrim. 

Após ter conseguido surfar par- 
te do movimento de piora dos ati- 
vos, Cotrim diz ter zerado as posi- 
ções em ativos brasileiros, mas res- 
salta que não tem vontade de alo- 
car no real ou nos juros domésti- 
cos. “Estou sem apetite. Nosso viés 
é de que ainda está muito cedo 
para apostar a favor. Temos mui- 
tas dúvidas no ar e as questões de 
incerteza não são apenas no Bra- 
sil”, enfatiza o gestor da JGP. 

Para ele, seria preciso ter uma 
melhora expressiva no sentimen- 
to externo para dar apoio a uma 
visão mais benigna interna. “As 
taxas de juros muito altas nos 
EUA elevam o sarrafo para os in- 
vestidores estrangeiros alocarem 
risco em mercados emergentes 
porque diminuem a necessidade 
de busca por alternativas dado o 
retorno que têm lá. E isso é per- 
ceptível já nos leilões de prefixa- 
dos etc. E, por aqui, a desconfian- 


“Desperdiçamos um 
semestre favorável 
para fluxo. O 
governo tem de agir 
ou poderemos ter 
um problema.” 
Leonardo Monoli 


Piora sem fim 


Ativos brasileiros sofrem nova rodada de deterioração 
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ça no mercado é alta com a queda 
de popularidade do Lula, além 
de outros fatores, como o Fla-Flu 
no Copom, a mudança na dire- 
toria da Petrobras... Tudo suscita 
muita dúvida”, pontua Cotrim. 

Vale notar que, na sessão de on- 
tem, as ações ordinárias da Petro- 
bras caíram 2,10% e as preferen- 
ciais tiveram baixa de 2,41%, após 
a presidente da empresa, Magda 
Chambriard, indicar que a com- 
panhia irá utilizar “todos os re- 
cursos para investir no Brasil”. 

“Desde o governo Bolsonaro, 
muito se mudou o presidente da 
empresa, mas pouco se mudou na 
empresa de fato. Estamos acompa- 
nhando com receio [as mudanças 
de discurso], já que não é a primei- 
ra vez que isso ocorre, mas ainda 
acreditamos que é ruído”, afirma o 
chefe de pesquisas da Guide Inves- 
timentos, Fernando Siqueira. 

Ao avaliar o cenário como um 
todo, ele defende que o momento 
pede um posicionamento mais de- 
fensivo até que haja maior visibili- 
dade do cenário, ao ter em vista, em 
especial, a percepção de enfraque- 
cimento de Haddad. “Uma even- 
tual saída dele poderia abrir espaço 
para o governo gastar ainda mais”, 
diz Siqueira. “E o discurso do Lula 
também não agradou porque mos- 
trou que o diagnóstico em relação 
ao fiscal continua equivocado.” 

É o que também aponta o dire- 
tor de gestão da Azimut Brasil 
Wealth Management, Leonardo 
Monoli, para quem o fato de Lula 
não ter mencionado cortes de gas- 
tos em seu discurso pesou no hu- 
mor. “Nunca há discussão pelo la- 
do da despesa, mas só pelo lado 
de aumentar arrecadação”, diz. 

“Teremos um segundo semes- 
tre complicado, e minha preocu- 
pação agora é entrarmos nessa 
segunda parte do ano muito mal 
posicionados”, diz Monoli, ao se 
referir à indicação do Fed de só 
um corte nos juros este ano. “Des- 
perdiçamos um primeiro semes- 
tre que sazonalmente é favorável 
para fluxo. O governo tem que 
agir ou poderemos ter problema. 
Estamos caminhando para ele.” 
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CNsege Núclea 
AConfederação Nacional das Segu- 
radoras (CNseg) fechou uma parce- 
ria com a Núclea para oferta do ser- 
viço de registro para as operações de 
seguros. A atuação das registradoras 
nas operações de seguros, previdên- 
ciacomplementar aberta, capitali- 
zação e resseguros é um requeri- 
mento regulatório e integra o proje- 
to de Sistema de Registro de Opera- 
ções (SRO), que busca modernizar o 
envio dos dados das seguradoras à 
Superintendência de Seguros Priva- 
dos (Susep). A Núclea havia anun- 
ciado em abril a compra do sistema 
de registro da Cerc, para atuar com 
seguros. (Mariana Ribeiro) 


Seguros da PicPay 

OPicPay alcançou a marca de 5 
milhões de apólices de seguro co- 
mercializadas desde a entrada no 
setor, há dois anos. O portfólio da 
companhia conta com seguro de 
vida, prestamista e produtos para 
proteger celular, fatura do cartão e 
a carteira digital. “A estratégia, 
aliada ao alto engajamento dos 
milhões de clientes do app, nos le- 
vou a alcançar um patamar de 
mercado mais avançado do que 
players importantes do setor”, 
afirma o diretor de seguros, Clau- 
dio Miranda. (Sérgio Tauhata) 


Mercado Pago 

O Mercado Pago é a única marca 
latino-americana entre as 20 mais 
valiosas do mundo na categoria 
serviços financeiros, de acordo 
com levantamento da consultoria 
Kantar. O banco digital do Merca- 
do Livre ocupa a 20º posição do 
ranking na categoria, com um va- 
lor de US$ 18,014 bilhões. As pri- 
meiras posições ficam com as ban- 
deiras Visa (US$ 188,929 bilhões) e 
Mastercard (US$ 134,251 bilhões). 
Na sequência, aparecem HDFC 
Bank, da Índia (US$ 43,260 bi- 
lhões), American Express 

(US$ 39,720 bilhões) e J.P. Morgan 
(US$ 32,243 bilhões). (MR) 
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Política monetária Gráfico de pontos mostrou um comitê bastante dividido em relação às projeções 


Fed mais cauteloso sinaliza um corte no ano 


Gabriel Caldeira, Victor Rezende, 
Roberta Costa e Eduardo Magossi 
São Paulo 


A decisão de política monetá- 
ria de ontem do Federal Reserve 
(Fed, o banco central dos Estados 
Unidos) foi marcada por uma 
postura mais cautelosa da auto- 
ridade monetária, que passou a 
projetar uma inflação maior no 
curto prazo e apenas um corte de 
juros de 0,25 ponto percentual 
este ano, contra as três reduções 
indicadas nas projeções ante- 
riores, divulgadas em março. 

Assim como era consenso en- 
tre os agentes do mercado e ana- 
listas, o Fed manteve a sua taxa 
básica de juros em 5,25% a 5,5% — 
maior patamar desde 2001 — pe- 
la sétima reunião consecutiva do 
Comitê Federal de Mercado 
Aberto (Fomc, na sigla em in- 
glês). O que surpreendeu, espe- 
cialmente após dados de infla- 
ção abaixo do esperado para o 
mês de maio, divulgados na ma- 
nhã de ontem, foi a indicação 
de que o banco central só corta- 
rá os juros uma vez em 2024. 

A mediana das projeções do 
Fomc mostrou taxa de 5,1% ao 
fim do ano, valor corresponden- 
te ao intervalo de 5,0% a 5,25%. 
Apesar disso, o gráfico de pon- 
tos (“dot plot”) mostrou um co- 
mitê bastante dividido, com oi- 
to dirigentes projetando dois 
cortes de 0,25 ponto neste ano 
e sete prevendo apenas uma re- 
dução. Outros quatro membros 
do Fomc afirmaram não espe- 
rar corte nenhum em 2024. 


O comunicado da decisão 
apresentou poucas mudanças 
em relação ao da reunião ante- 
rior e se limitou a manter a indi- 
cação de que um progresso 
maior da inflação em direção à 
meta de 2% será necessário antes 
do início do ciclo de cortes. Tal 
mensagem foi repetida pelo pre- 
sidente do Fed, Jerome Powell, na 
tradicional entrevista coletiva 
que seguiu o anúncio da decisão. 

“Se a economia continuar sóli- 
da eainflação persistir, estaremos 
preparados para manter os juros 
onde estão pelo tempo que for ne- 
cessário”, disse Powell, ressaltan- 
do ainda que o Fed também res- 
ponderá caso o mercado de traba- 
lho enfraqueça inesperadamen- 
te ou a inflação caia de modo 
mais rápido do que o previsto. 

Para o economista Thomas Si- 
mons, do Jefferies, o Fed foi mais 
conservador do que o esperado, 
sem chegar a indicar claramente 
um corte de juros. “Essencialmen- 
te, aorientação se resumiu a um 'sa- 
beremos quando o fizermos”, diz 
ele. Nasua visão, a política monetá- 
ria “continua dependente dos da- 
dos”, que são “extremamente difí- 
ceis de prever neste momento” e, 
assim, deixam o Fed sem confiança 


5,1% 


é a taxa no fim do ano 
pela mediana das 
projeções do Fomc 


Powell: para analistas, menos suave e mais próximo das medianas do Fomc 


para projetar a trajetória futura dos 
juros. A falta de uma orientação es- 
pecífica de Powell “é frustrante, 
mas também compreensível”, diz. 
Para César Garritano, econo- 
mista-chefe da Somma Investi- 
mentos, a postura conservadora 
do Fed é adequada neste mo- 
mento em que os dados come- 
çam a mostrar sinais de arrefe- 
cimento, mas ainda sem um ca- 
minho claro para que a inflação 


Powellmodera euforia em 
Wall Street com inflação amena 


Gabriel Caldeira 
De São Paulo 


A postura cautelosa do Fede- 
ral Reserve (Fed, banco central 
americano) e de seu presiden- 
te, Jerome Powell, na decisão 
de política monetária de on- 
tem moderou o bom humor 
dos investidores após a euforia 
com os resultados abaixo do es- 
perado do índice de preços ao 
consumidor (CPI, na sigla em 
inglês) americano em maio. 

Durante a manhã, o CPI mos- 
trou estabilidade da inflação 
americana entre abril e maio, o 
que resultou em uma taxa anual 
de 3,3%. Já o núcleo do indicador, 
que exclui os preços voláteis de 
energia e alimentos, subiu 0,2% 
na margem e 3,4% na base 
anual. Todos os números vie- 
ram 0,1 ponto percentual abai- 
xo do que o mercado projetava. 

O CPI benigno deflagrou um 
amplo apetite por risco em Wall 
Street, e as bolsas de Nova York 
logo bateram recordes históricos 
e as taxas dos Treasuries opera- 
ram nos seus menores níveis em 


mais de dois meses. A decisão do 
Fed e a entrevista de Powell, con- 
tudo, pioraram o desempenho 
dos ativos à medida que sinali- 
zou para uma condução ainda 
conservadora da política mone- 
tária, apesar da surpresa positiva 
com os dados divulgados ontem. 
Assim, as bolsas de Nova York 
se afastaram das máximas intra- 
diárias e fecharam sem direção 
única, com oíndice Dow Jones em 
leve baixa de 0,09%, a 38.712,21 
pontos. Já o S&P 500 subiu 0,85%, 
a 5.421,01 pontos, e o Nasdaq 
avançou 1,53%, a 17.608,44 
pontos, ambos alcançando no- 
vos patamares recordes pelo 
terceiro pregão consecutivo. 


“Fed passou a projetar 
4 cortes em 2025. Há 
chance de que o ciclo 
siga o cenário base 
dos investidores” 
Marcela Rocha 


Já o rendimento da T-note de 
2 anos recuou a 4756%, de 
4,838% no fechamento anterior, 
mas distante da mínima de 
4,678% atingida logo depois do 
CPI. O rendimento da T-note de 
10 anos teve comportamento si- 
milar e caiu de 4,405% a 4,322%, 
após bater 4,252% no menor ní- 
vel intradiário. Por fim, o retor- 
no do T-bond de 30 anos re- 
cuou de 4,537% a 4,478%, após 
bater 4,419% mais cedo. 

Apesar do Federal Reserve 
mais conservador, o mercado 
continuou precificando dois 
cortes de juros em 2024 a come- 
çar pela reunião de setembro do 
comitê, conforme mostrou o le- 
vantamento do CME Group. 

Segundo Marcela Rocha, eco- 
nomista-chefe da Principal Clari- 
tas, isso se deve à divisão nas ex- 
pectativas dos próprios mem- 
bros do banco central america- 
no. Ela ainda pontua que o Fed 
passou a projetar quatro cortes 
em 2025, o que demonstra que 
ainda há chance de que o ciclo de 
flexibilização monetária siga o 
cenário base dos investidores. 


se estabilize em torno de 2% ao 
ano, ainda que o CPI de maio 
tenha sido bastante positivo. 
“Temos que tomar muito cui- 
dado para não extrapolar esse 
CPI e pensar que só haverá nú- 
meros tão bons quanto adiante. 
Temos que ter na cabeça que 
passamos ao menos quatro me- 
ses de leituras de inflação muito 
ruins este ano. Uma andorinha 
só não faz verão”, diz Garritano. 


O profissional destacou o fato 
de Powell ter conseguido se 
manter mais próximo da media- 
na das expectativas do Fomc. Se- 
gundo ele, o presidente do Fed 
estava perdendo credibilidade 
por conta da divergência entre 
seus comentários mais suaves 
nas últimas coletivas de impren- 
sa e a postura mais dura de ou- 
tros dirigentes do BC americano. 

O economista-chefe da Azi- 
mut Brasil Wealth Management, 
Gino Olivares, concorda com a 
leitura de Garritano. Para ele, o 
Fed “finalmente acertou o cami- 
nho” depois de “fugir das boas 
práticas de um banco central nos 
últimos anos” ao se afastar da 
missão de alcançar a estabilidade 
de preços com uma inflação bai- 
xa e próxima da sua meta de 2%. 

“Tudo indica que eles entende- 
ram que erraram ao cantar vitória 
antes do tempo. Se nos próximos 
meses os indicadores confirma- 
remo quadro que apareceunore- 
sultado de maio, e o Fomc manti- 
ver a postura sóbria que mostrou 
hoje [ontem], aumentarão as 
chances de a inflação efetivamen- 
te cair e, assim, o Fed terá condi- 
ções de baixar as taxas de juros de 
forma sustentável”, diz Olivares. 

Para Garritano, a postura caute- 
losa do Fed pode ajudar a reduzir 
a volatilidade dos mercados, que 
nos últimos meses têm reagido de 
forma brusca até a indicadores 
que antes não recebiam tanta 
atenção. “O Fed não pode olhar 
tanto a foto, e sim o filme, e no 
campo inflacionário ele ainda é 
ruim em 2024”, diz o economista- 


chefe da Somma Investimentos, 
argumentando contra uma visão 
imediatista do banco central. 

Outro ponto que chamou a 
atenção do mercado ontem foi a 
revisão da taxa de juros de longo 
prazo, também conhecida como 
juro neutro, que não provoca in- 
flação nem desinflação. Após au- 
mentá-la para a faixa de 2,5% a 
2,6% em março, a mediana das 
projeções do Fed agora exibe 
uma taxa neutra de 2,8%, movi- 
mento que corrobora a visão de 
que a economia global deve en- 
frentar maiores pressões inflacio- 
nárias após a pandemia de covid. 

Para o banco holandês ING, a 
taxa de longo prazo de 2,8% ain- 
da é muito baixa em um contexto 
de “contínua política fiscal frou- 
xa, independentemente de quem 
vença a eleição presidencial, mu- 
danças demográficas e as ten- 
dências de desglobalização em 
andamento”. Em relatório assi- 
nado por Chris Turner, James 
Knightley e Padhraic Garvey, os 
economistas escrevem que ain- 
da preveem que os cortes de ju- 
ros começarão em setembro. 

“O Fed acredita que a política 
monetária está restritiva com ju- 
ros em 5,25% a 5,50% em um am- 
biente em que considera que a ta- 
xa neutra está em torno de 2,8%. 
Eles não querem causar uma re- 
cessão se não for necessário e, se 
os dados permitirem que eles 
comecem a tornar a política mo- 
netária um pouco menos restri- 
tiva, acreditamos que eles apro- 
veitarão essa oportunidade”, 
avaliam os economistas do ING. 


Na Valor Capital, ex-PayPal quer 
estreitar relação com regulador 


Manuela Tecchio 
De São Paulo 


No Brasil pela primeira vez des- 
de que foi anunciado como sócio 
da Valor Capital, Dan Schulman, 
ex-CEO do PayPal, pretende ajudar 
a gestora de venture capital a se 
aproximar dos reguladores do 
mercado financeiro e de capitais. 

O plano é assumir um protago- 
nismo no que Scott Sobel, CEO da 
Valor Capital, e o pessoal de sua 
gestora consideram o melhor 
“sandbox” para digitalização da 
economia, produtos financeiros 
e meios de pagamento. “É uma 
oportunidade de construir essas 
pontes com o setor público, criar 
uma estratégia de forma trans- 
versal”, disse Sobel ao Pipeline, 
site de negócios do Valor. 

“Se há um setor em que o Brasil 
talvez seja o líder mundial, é o finan- 
ceiro. O BC e sua equipe não apenas 
tiveram uma visão clara do futuro 


desse mercado, mas implementa- 
ram e construíram a infraestrutura 
para tal. O Brasil tem provavelmente 
o maior ‘sandbox’ financeiro do 
mundo”, emendou Schulman. 
Considerado guru do Vale do Sik- 
cio, Schulman liderou o PayPal por 
quase uma década. Ele se encontrou 
na terça-feira com o presidente do 
Banco Central (BC), Roberto Cam- 
pos Neto, durante o Emerging Tech 
Summit, evento promovido pela Va- 
lor Capital em São Paulo, depois de 
uma rápida conversa em Nova York 
há um ano. Foi a terceira edição da 
conferência que contou com a parti- 
cipação de autoridades do BC. 
Desde abril na gestora, em que 
dedica três dias por semana do seu 
tempo, Schulman já era um figurão 
do mercado de tecnologia e inova- 
ção quando assumiu o cargo de pre- 
sidente do PayPal. Na companhia de 
meios de pagamentos, o executivo 
dobrou o valor de mercado e tripli- 
cou o faturamento de US$ 9 bilhões 
em 2015, quando entrou, a US$ 30 
bilhões em 2023, quando saiu. 
Hoje, a Valor Capital tem um 
portfólio de 115 investidas, a 
maioria no Brasil. A gestora tem 


cerca de 80% dos investimentos 
na América do Sul e o restante 
no México e EUA. São startups 
como Wellhub (ex-Gympass), 
Buser e Caju. Fora do país, estão 
na Bitso, Strike ou Udacity. 

“Uma das propostas da gestora é 
que temos pessoas muito bem po- 
sicionadas junto aos reguladores, 
investidores e outros CEOs, para 
ajudar nossas empresas a expan- 
direm a operação. Nosso portfó- 
lio fala por si só”, disse Schulman. 

A CloudWalk, no segmento de 
nuvem e blockchain, acaba de abrir 
operação nos EUA. A Stone, em que 
a firma investiu ainda no “early sta- 
ge”, abriu capital na Nasdaq. Além 
do setor financeiro, a Valor Capital 
está atenta às oportunidades em 
companhias voltadas a soluções 
para o clima. Discussões em torno 
de ferramentas como créditos de 
carbono e “tokenização” de ativos 
verdes devem ganhar espaço, em 
especial pelo interesse do investi- 
dor estrangeiro no segmento. 


Este texto foi originalmente 
publicado pelo Pipeline, o site de 
negócios do Valor Econômico 


Campos Neto recebe prêmio de ‘Banco Central do Ano’ 


Gabriel Shinohara 
De Brasília 


O presidente do Banco Cen- 
tral (BC), Roberto Campos Neto, 
recebeu ontem o prêmio de 
“Banco Central do Ano” promo- 
vido pela publicação Central 
Banking. Em Londres, Campos 
Neto disse que o prêmio repre- 
senta uma coleção de esforços 


feitos pelo BC ultimamente. 

No discurso, Campos Neto 
destacou que o Banco Central 
brasileiro é jovem em termos de 
autonomia e que o primeiro 
grande teste foi na mudança de 
governo. Nesse tema, lembrou 
que a autoridade monetária 
promoveu a maior alta de juros 
em ano de eleição na história 
dos mercados emergentes. 


“Eu acho que isso prova que 
um banco central independen- 
te pode entregar um produto 


Presidente do 
BC destacou 
autonomia, Pix e 
Drex em discurso 


bem melhor em termos de di- 
minuir a inflação com um cus- 
to mínimo para a sociedade”. 
Campos Neto também disse 
que o BC brasileiro aumentou 
juros cedo para controlar a in- 
flação e foi um dos primeiros a 
reduzir a taxa também. “Quero 
congratular todas as pessoas 
que trabalham no Banco Cen- 
tral, tivemos momentos difí- 


ceis nos últimos anos, na pan- 
demia, desenvolvendo muitas 
coisas, lutando contra a infla- 
ção, então acho que o prêmio é 
para todo mundo que está tra- 
balhando no Banco Central” 

O presidente do BC também 
destacou a agenda de tecnolo- 
gia do BC, ressaltando a criação 
do Pix, “que acho que mudou a 
vida de muitos brasileiros”. 


Além disso, afirmou que está 
internacionalizando o Pix com 
iniciativas transfronteiriças e 
desenvolvendo um open finan- 
ce “bem amplo”. Campos Neto 
também sublinhou o desenvol- 
vimento da moeda digital, o 
Drex, em um formato diferente 
e inovador. “Acho que isso nos 
coloca na fronteira em termos 
de desenvolver tecnologia.” 
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CURSO LIVE E-A NAT Ng DE 


Formação 


Executivos 
de Valor 


Vem aí a nova edição do curso que pode 
ser a virada de chave na sua carreira. 
Com a curadoria do VALOR ECONÔMICO 
e a expertise em formação de liderança 
da FGV, em 2024 o programa será 100% 
online, ministrado por professores 

de destaque em suas áreas, com a 
participação de executivos premiados 
em encontros exclusivos. 


Cristina Palmaka 
Cabeças brilhantes S l 
preparando você para 
os desafios da liderança 
empresarial 


Nas Master Classes, a chance 
de estar frente a frente com 
grandes referências do mercado 
compartilhando cases de 
sucesso, experiências e muito 
conhecimento. 


Gerdau 


Gustavo Werneck | 


`- 


F: te m 
Ana Fontes + 
Rede Mulher 
Empreendedora 


b 
Milton Maluhy 
Itaú 


Temas essenciais, 
em quatro módulos: 


TENDÊNCIAS DA 
NOVA ECONOMIA 


AGENDA ESG 


ESTRATÉGIA E 
BRR ai | EXECUÇÃO 


= GESTÃO DE PESSOAS 
Fania pellizia ça E LIDERANÇA 


Saiba mais e inscreva-se: 
executivosdevalor.valor.com.br 


Para inscrições corporativas: 


Valor “7 FGV | EEE cursos(dvalorcom.br 
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Finanças Indicadores 


IMA - Índices de Mercado Anhbima Custo do dinheiro TR, Poupança e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 12/06/24 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
j Valor Var. no Var. no Var. no Há Nofimde Há Há Período TR Poupança * Poupança ** TBF 12/06/24 11/06/24 10/06/24 07/06/24 06/06/24 05/06/24 
Índice Referência do índice dia% mês % ano% Taxas referenciais 12/06/24 11/06/24 1 semana maio Amês  42meses 26/05 a 26/06 0,0682 0,5685 0,5685 0,7687 Índice 2.102,20 2106,64 210321 210549 2113,18 2.110,59 
IRF-M 1* 15.820,6400530 001 0,19 4,04 Selic - meta ao ano 10,50 10,50 10,50 10,50 10,50 13,75 27/05 a 27/06 0,0947 0,5952 0,5952 0,8054 Var. no dia -0,21% 0,16% -0,11% -0,36% 0,12% 0,01% 
IREM 18 19.966,2421900 -043 -0,81 012 Selic - taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,65 28/05 a 28/06 0,0909 0,5914 0,5914 0,8015 Var. no mês -0,38% -0,16% -0,33% -0,22% 0,15% 0,02% 
RFM Total 18.176,6792990 -0,29 -0,50 1,30 Selic - taxa over ao mês 1,1781 1,1781 11781 1,1781 1,1781 1,5236 29/05 a 29/06 0,0892 0,5367 0,5367 0,7998 Var. no ano 1,79% 2,01% 1,84% 1,95% 2,32% 2,20% 
IMAB ee 9.223,7903810 -015 -0,16 275 Selic- taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,46 10,46 1365 30/05 a 30/06 0,0631 0,5367 0,5367 0,7635 Fonte: Valor PRO, Elaboração: Valor Data 
IMA-B Gerre 11.018,6541970 -0,94 -2,26 -5,05 Selic - taxa efetiva ao mês 0,7883 0,7883 0,7883 0,8324 0,8324 1,0720 31/05 a 01/07 0,0631 0,5367 0,5367 0,7635 i ad 
ns wa Teo aa no o CDI - taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,65 fee a oor ooe ooer e ps 
- otal f $ 
$ i » i CDI - taxa over ao mês 1,1781 1,1781 1,1781 1,1781 141781 1,5236 a l ; ; > = = 
IMA-Geral Total 8.112,8934140 -020 231 205 CDI -taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,46 10,46 1365 03/06 a 03/07 0,0887 0,5891 0,5891 o3 Câmbio 
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo CDI - taxa efetiva ao mês 0,7883 0,7883 0,7883 0,8324 0,8324 1,0720 04/06 a 04/07 0,0857 0,5861 0,5861 0,7963 
maior que 5 anos rã : a i i . 05/06 a 05/07 0,0849 0,5853 0,5853 0,7955 
pa m a as em Fra 06/06 a 06/07 0,1133 0,6139 0,6139 oza Em 12/06/24 
s ne = a an 0 — 07/06a 07/07 0,0603 0,5606 0,5606 0,7607 Em US$ * Em R$ ** 
Crédito 0sm tata pruteran ario ' 08/06 a 08/07 0,0391 0,5393 05393 07294 Moeda Compra Venda Compra Venda 
CDB Pós - taxa bruta ao mês 0,9683 09/06 a 09/07 0,0655 0,5658 0,5658 0,7660 Baht (Tailândia) 36,4500 36,4800 0,14770 0,14780 
E E Taxa de juros de referência - B3 10/06 a 10/07 0,0920 0,5925 0,5925 0,8027 Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,3885 5,3891 
Taxas - em % no período ii Rasa a ii TJ3 - 3 meses (em % ao ano) 10,48 10,45 10,39 10,38 10,32 13,52 11/06 a 11/07 0,0883 0,5887 0,5887 0,7989 Bolívar Soberano (Venezuela) 36,3474 36,4385 0,1479000 0,1483000 
- á o fim de J á TJ6- 6 meses (em % ao ano) 1067 1059 1045 1043 1031 1341 Fonte: Banco Central, Elaboração: Valor Data.  Depóstosaté 03/05/12" Depósitos Boliviano (Boi) 6,8600 7,0100 0,7687 0,7856 
Linhas - pessoa jurídica __ 28/05 27/05 semana abril mês meses Taxas referenciais de Swap - B3 à parti pai 05/12; a nº 12703/2012 aa ii Colon (Costa Rica) 5285000 531,0000 0,010150 0,010200 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 31,50 30,27 32,79 32,64 31,54 34,68 DI x Pré-30 - taxa efetiva ao ano 10,42 10,42 10,39 10,39 10,39 13,63 Coroa (Dinamarca) 6,8792 6,8797 0,7832 0,7834 
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 24,87 24,58 25,64 24,32 25,78 25,23 DIx Pré-60 - taxa efetiva ao ano 10,44 10,43 10,39 10,37 10,35 13,59 = = Coroa (Islândia) 137,5400 137,8700 0,03908 0,03918 
Conta garantida pré - a.a. 55,36 54,39 42,38 4086 4255 5162 Dix Pré-90 -taa efetvaaoano 10,49 1046 10,39 10,36 10,32 35 B3- Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 10,5073 10,5119 0,5126 0,5129 
hiriek tea pré- a.a. TE o TEN Aa E a DI x Pré-120 - taxa efetiva aoano 10,55 10,50 10,40 10,36 10,31 1339 Coroa (Rep. Tcheca) 22,7270 22,7490 0,2369 0,2371 
Capital de giro flut. até 365 dias - aa 1689 17,94 1771 1821 1917 1874 -D13 PiE160- tma cfetvaao'and » -10,68 10,59 1045 10,39 10,32 1310 Indices de ações em 12/06/24 ona uea) a Aa pc ia 
1a Ceira ts ada y r r ; ' d DI x Pré-360 - taxa efetiva aoano 11,02 10,91 10,67 10,56 10,36 12,04 Dinar (Argélia) 134,2760 134,8292 0,03997 0,04013 
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 18,07 18,18 18,48 17,70 16,63 18,72 Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data No No No Em1l2 Dinar (Kuwait) 0,3062 0,3063 17,5922 17,5999 
Centa garantida pós - a.a. a ag o 2050 2008 age ERAS E E S Índice dia mês ano meses Dinar (Libia) 4,8466 4,8689 1,1067 1,1119 
pós - a.a. x r r E r | aanão O P Direitos Especiais de Saque *** 1,3202 1,3202 7,1139 7,1147 
Factoring - a.m. 330 3,32 338 335 337 3,59 fr Variação 26 em reais, Dirham (Emirados Árabes Unidos) 3,6730 3,6732 14670 14672 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 119.936 -1,40 -117 -10,62 2,22 Dirham (Marrocos) 9,9244 9,9294 0,5427 0,5430 
IBrX 50.647 AM -1487 -10,28 267 Dólar (Austrália)*** 0,6698 0,6700 3,6092 3,6107 
Em 12/06/24 1BrX 50 20.138 -1,36 -1,88 -9,36 401 Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,3885 5,3891 
Juros externos /06/ e aa UNA IT IEE 86.600 -157 OB! -8,80 -14,66 Dólar (Belize) 1,9982 2,0332 2,6503 2,6970 
P É A SMIL 1.956 476 -277 4689 4279 Dólar (Canadá) 13691 1,3695 3,9346 3,9362 
zH de 1 da morto ombaoeno  mógócadoo Miimi Mimo, Uno: jy 3297 165 -1445 1241 -764 Dólar (Cayman) 08250 0,8350 6,4533 65322 
Empréstimos - em % ao ano Vencimento em jul/24 99.489,92 10,421 223.187 10,408 10,426 10,420 MoB "828 112 049 4819 651 Dólar diga) 13445 1.3450 4,0063 4,0083 
Há1 No fim de Há1 Há12 Vencimento em ago/24 98.592,69 10,430 26.599 10,410 10,436 10,432 DIV 8.449 418 168 689 931 Dólar (EUA) 1,0000 1,0000 5,3885 5,3891 
12/06/24 E 11/06/24 semana maio mês meses Vencimento em set/24 97.733,88 10,472 15.668 10,446 10,484 10,480 IFX 3.320 -0,44 -1,83 027 895 Dólar (Hong Kong) 7,8083 7,8084 0,6901 0,6902 
SOFR - empréstimos interbancários em dólar Vencimento em out/24 96.911,26 10,526 729.807 10,480 10,560 10,530 o E Dólar (Nova Zelândia)*** 0,6215 0,6219 3,3490 3,3515 
Aual 53200 53300 53400 53100 5,0500 V: % em dól: ( ) j j i $ 
tual ' ' ; ; À Vencimento em nov/24 96.009,68 10,584 27682 10,540 10590 10,590 aHação so em dolares Dólar (Trinidad e Tobago) 6,7658 6,8260 0,7894 0,7965 
E mês peso o o mo EE Vencimento em dez/24 95.259,77 10,643 14.374 10,575 10,645 10,640 Ibovespa 22255 -207 -446 -1970 -7,38 Euro (Comunidade Européia)*** 1,0840 1,0844 58411 5,8439 
pisa caga dai sê nt Azog Vencimento em jan/25 94.424,21 10,718 1985225 10,610 10805 10725 IBX 9.398 208 455 -1940 -6,97 Forim (Antilhas Holandesas) 1,7845 1,8200 2,9607 3,0199 
a T = i h i; 3 Vencimento em fev/25 93.559,48 10,771 1180 10,700 10,795 10,785 — IBX50 3.737 203 -456 -18,57 -5,75 Franco (Suíça) 0,8918 0,8919 6,0416 6,0429 
Aua 3900 JD 38500 30070 zgo Vencimento em mar/25 92.751,02 10,856 1208 10,775 10,860 10,860 IEE 16.069 -224 -353 -1807 -10,89 Guarani (Paraguai) 7498,4700 75275400 0,0007158 0,0007187 
ina 39134 29126 39122 39130 31506 Vencimento em abr/25 92.004,34 10,899 262465 10,780 11,005 10,915 SMIL 363 -243 544 -2534 -20,97 Hryvnia (Ucrânia) 40,4000 40,7000 0,1324 0,1334 
Fme 39259 39256 39257 39254 293322 Vencimento em mai/25 91.215,65 10,949 1.096 10,865 10,975 10,960 ISE 612 -2,32 415 -21,32 -16,31 lene (Japão) 155,8800 155,8900 0,03457 0,03457 
i t i i i - É Ê < É Lev (Bulgária) 1,8037 1,8040 2,9870 2,9878 
6 meses 3,9439 3,9436 3,9437 3,9430 25016 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00 IMOB 154 1,80 3,22 BA DR ra dE adi Ta T Tiai. 
1ano 3,8624 3,8526 3,9419 3,8018 13974 Dólar comercial do dia diaem% negociados Mínimo Máximo Último E Ro Ei ps o Ee iba ESA EO DONO E asooo oo O DÓ 
ur JE a m ea sgg Vencimento em jul/24 5.395,83 0,48 398.570 5.345,00 543850 5.411,50 2 i: = ds Libra (Síria) 13000,0000 13003,0000 0,00041 0,00041 
a a Pai E Ea us Vencimento em ago/24 5.414,44 0,49 6940 542500 545000 544650 Fontes: B3, Banco Central e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Libra Esterlina (Grã Bretanha) *+* 12838 12842 69178 69207 
6 meses 3751 3738 3745 3,800 3753 Vencimento em set/24 5.431,67 i 0 0,00 0,00 0,00 Naira (Nigéria) 14800000 1570,0000 0,00343 0,00364 
: ; f ' f Vencimento em out/24 5.448,35 - 0 0,00 0,00 0,00 rP = e Lira (Turquia) 32,3085 32,3197 0,1667 0,1668 
1 3,728 3,690 3711 3,654 3,938 ! rquia) : k , , 
fas referenciais no mercado misaia Vencimento em nov/24 5.467,39 - 0 0,00 0,00 0,00 Prêmio de FISCO do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 32,1740 32,2090 0,16730 0,16750 
Prime Rate 8,50 8,50 8,50 8,50 8,50 825 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 Spread tos base ** Novo Sol (Peru) 3,7430 3,1728 1,4282 1,4398 
Federal Funds 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 525 Euro do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último pread em pontos base as a 307.0000 Enio pa na 
Taxa de Desconto 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 525 Vencimento em jul/24 5.838 8 7 0 000 000 000 País Spread Variação - em pontos le) 7 " y y 
fi ira .838, | ) | ê Peso (Colômbi 40428900 40451000 0,001332 0,001333 
TBII mês) 5,35 534 537 537 5,36 517 Vencimento em ago/24 5.86790 . 0 000 000 0,00 12/06/24 11/06/24 Nodia Nomês Nosno ão i se ia) pp is O 
TBill (3 meses) 5,39 5,39 5,39 5,39 5,38 526 Yencimónto emisti ROB i 0 00 000 00 Cel 378 385 70 80 330 ba À À , , 
Til (6 meses) 5,36 537 535 537 537 gag: fer em 5) iai A África do Sul 330 348 -180 280 40 Peso (Filipinas) 58,6900 58,7100 0,09178 0,09182 
TNote (2 anos) 416 484 412 487 4,86 458 Ajuste Var. no Contratos j Cotação - pontos do índice Argentina 1.481 1.525 -44,0 140,0 -426,0 Peso (México) o 18,7420 18,7520 0,2874 0,2875 
TNote (5 anos) 433 442 4,30 451 451 3,90 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último Brasil i 223 225 -2,0 10,0 28,0 Peso (Rep. Dominicana) 59,2300 59,6100 0,09040 0,09099 
TNote (10 anos) 432 441 428 450 449 374 Vencimento em jun/24 120.154 -129 31350 119750 122560 120.155 Colômbia 304 %5 O 10 380 Peso (Urupa) 39,0900 39,1200 013710 019790 
T-Bond (30 anos) 4,48 4,54 443 465 463 388 Vencimento em ag0/24 121.897 4,46 185.590 121.330 124705 121.640 Filipinas 76 m -1,0 -2,0 18,0 Rande (África do Sul) 18,3650 18,3825 0,2931 0,2934 
Fontes: ECB, EMMI, FRBNY e Valor PRO. Elaboração: Valor Data º Taxa baseada em transações de empréstimos overnight garantidos por tios do Vencimento em 0ut/24 123.867 . 0 0 0 o México 18r 188 10 21,0 200 Rial (Arábia Saudita) 3,7507 3,7509 1,4366 1,4368 
Tesouro EUA. ** A taxa reflete os custos de empréstimos ovemight sem garantia, ***Taxas da BBA e da Federação Bancária da União Europeia - Peru 107 111 40 20 50 Rial(lrá) 42000,0000 42005,0000 0,0001283 0,0001283 
Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Turquia 243 253 -10,0 0,0 -33,0 Ringgit (Malásia) 47150 4,7200 1,1416 1,1430 
Venezuela 17.753 17593 1600 12890 63390 Rubio (Rússia) 889055 890045 0,06054 0,06055 
no = q = Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. *Calculado pelo JP Morgan. **Sobre o título Rúpia (Índia) 83,4506 83,4676 0,06456 0,06458 
Evolução das aplicações financeiras = do tesouro americano Rúpia (Indonési 
pia (Indonésia) 16290,0000 16299,0000 0,0003306 0,0003308 
Rentabilidade no período em % io Sl (siae o aee ae LAST Lam 
h = = = ekel (Israel) À ; : 
Mês Acumulado Em 12/06/24 Reservas internacionais Won (Coréia do Sul) 13654900  1366,3500 0,003944 0,003947 
Renda Fixa jun/24* mai/24 abr/24 mar/24 fev/24 jan/24 Ano* 12 meses** Variações % Yuan Renminbi (China) 7,2380 7,2415 0,7441 0,7446 
Selic 031 0,83 0,89 0,83 0,80 0,97 4,12 11,99 Indicador Compra Venda Nodia No mês Noano 12 meses Semi ; * ha Zloty (Polônia) 3,9912 3,9921 1,3498 1,3502 
col o3 083 089 083 080 OM 412 119 DóarPaCBO- RS 5885 S30 080 281 mo ogs  Miquidez Internacional *, em US$ milhões __ Cotações Em RS 
CDB (1) 071 073 073 075 015 018 453 10,37 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,4060 5,4066 086 300 1142 1110 Fim de período Diário Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 0,54 0,59 0,60 053 0,51 059 340 7,49 DólarTurismo (R$/USS) 5,4092 5,5892 038 249 1013 1065  uy23 340.247 31/05/24 355560 Gaim SBT O MEDO INT 
Poupança (3) 054 059 0,60 053 051 059 340 7,49 Euro (BC) - (R$/€) 58411 5,8439 17 218 920 113% oyo 348.406 03/06/24 256.576 É — r I » 
IRF-M -0,50 0,66 -0,52 0,54 0,46 0,67 1,30 10,51 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 5,8416 5,8422 1,48 257 8,80 11,57 dez/93 355.034 04/06/24 357.069 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B -1,24 1,33 -1,61 0,08 0,55 -0,45 -1,37 6,56 Euro Turismo (R$/€) 5,8875 6,0675 1,27 2,27 8,21 11,23 dez/ x 067. E * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. *** Moedas do tipo 
IMA-S 0,32 0,83 0,90 0,86 0,82 0,99 481 1221 Euro (BC) - (US$/€) 1,0840 1,0844 102 -0,03 -1,90 0,89 jan/24 353.563 05/06/24 357.497 B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
Renda Variável Ouro* fev/; oi o a e F Aen As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
- - - E E - mar, l $ P à â ã 
e E So EE o A a Ra o Po Banco Central (R$/8) 4045420 7045871 174 305 2586 3174 h ba Lada Te A SENT As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote 
indice Small Cap r r 9 r ; 5 i r Nova York (US$/onça troy)! 2.323,41 037 010 1250 1855 al I/ E )/06/: R mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
IBrX 50 -1,88 -3,11 -0,62 -0,81 0,91 -415 -9,36 14,94 Londres (US$/on a s 231490 SAM (DM 8 mai/24 355.560 11/06/24 356.150 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
Rr a 2e es a E e Er = ça wO E E R r ? b Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
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Finanças 


Com dobro 


de recursos após aumento de 
capital, unidade busca parcerias 


BID Invest 
quer setor 
privado em 
projetos na 
Amazônia 


Naiara Bertão 
De Manaus 


Cerca de 900 pessoas se deslo- 
caram para Manaus, no Amazo- 
nas, neste início de semana para 
participar da Semana de Soste- 
nibilidad, promovida pela uni- 
dade de investimentos do Banco 
Interamericano de Desenvolvi- 
mento (BID), o BID Invest. A es- 
colha da cidade, segundo o CEO 
do BID Invest, James Scriven, foi 
levar o setor financeiro para o 
centro da pauta da Amazônia e 
do desenvolvimento sustentável. 

Em entrevista ao Valor, Scriven 
explicou que há 20 anos o banco 
de desenvolvimento promove, a 
cada dois anos, a semana da sus- 
tentabilidade, com o objetivo de 
reunir especialistas, pesquisado- 
res, ONGs, governos, setor finan- 
ceiro e interessados nas pautas so- 
cioambientais dos países mem- 
bros. Porém, a de 2024, diz, está 
com uma agenda particularmente 
importante: fazer uma chamada 
para potenciais parceiros de inves- 
timentos em projetos da região. 

Em junho de 2023, o BID lan- 
çou a iniciativa Amazon Forever, 
um programa guarda-chuva para 
acelerar o direcionamento de re- 
cursos, em escala, para a região. 
“É uma plataforma para unir to- 
dos que querem ter impacto posi- 
tivo na região do Amazonas, tan- 


to economicamente quanto am- 
bientalmente”, conta Scriven. Ele 
destaca que o Brasil é o maior 
país, mas não o único, uma vez 
que a floresta se estende por mais 
lugares na América do Sul. A in- 
tenção da iniciativa é, por meio 
do diálogo entre vários atores, 
encontrar soluções criativas e viá- 
veis para os problemas locais e, ao 
mesmo tempo, levar prosperi- 
dade econômica para as pessoas 
e ajudar as futuras gerações a se 
beneficiarem da Amazônia. 

Para capitalizar os projetos da 
região, como parte do programa 
Amazon Forever, o BID Invest 
anunciou em conjunto com a In- 
ternational Finance Corporation 
(IFC, membro do Banco Mun- 
dial), na COP28, em 2023, a Ama- 
zon Finance Network (AFN), rede 
que reúne instituições financei- 
ras com o objetivo de aumentar 
os fluxos de investimento, mo- 
bilizar capital, promover a in- 
clusão financeira, compartilhar 
conhecimento sobre soluções fi- 
nanceiras inovadoras e gerar si- 
nergia com o setor público. 

Scriven explica que, apesar de 
este não ser um projeto exclusivo 
do BID Invest, mas do grupo, ele faz 
parte de mudanças recentes na es- 
tratégia da instituição. Parte delas 
envolve o reforço financeiro para a 
área de dívida e equity para o setor 
privado, sob a alçada do Invest. 


“Quando os setores 
público e privado 

se juntam, é quando 
o desenvolvimento 

realmente acontece 
no país” 

James Scriven 


Na última conferência do or- 
ganismo em março, em Punta 
Cana (República Dominicana) , 
foi aprovado um aumento do ca- 
pital disponível para o BID Invest 
da ordem de US$ 3,5 bilhões, aci- 
ma até do que há hoje disponível 
(US$ 3,1 bilhões). “O BID sente e 
está convencido que o desenvol- 
vimento não é apenas financiar 
governos, mas também financiar 
o setor privado. Quando setores 
público e privado se juntam, é 
quando o desenvolvimento real- 
mente acontece no país”, diz. 

Isso levou, segundo o executivo, 
a uma reinvenção do modelo de 
negócio, para um conceito que 
chamam de “originate to share”, 
que significa originar oportunida- 
des de investimentos - em muitos 
casos absorvendo grande parte do 


( 


risco -, para “compartilhá-las” pos- 
teriormente com outros investi- 
dores parceiros o financiamento 
da iniciativa, com o propósito de 
gerar maior impacto positivo. 

A gestão de risco, então, come- 
çou a ser cada vez mais importan- 
te para o BID Invest. “A outra parte 
da equação é entender que tipos 
de risco devemos ser capazes de 
absorver ou tomar para que esses 
investidores possam entrar e o 
impacto seja maior”, diz Scriven. 

Um dos instrumentos finan- 
ceiros que já estão no radar para 
minimizar os riscos de crédito, 
por exemplo, é o “blended fi- 
nance”, que mistura capital não 
reembolsável (do BID Invest, por 
exemplo) com o que pode dar 
retorno financeiro a investido- 
res. O instrumento já está sendo 
usado em alguns projetos, como 
os de infraestrutura. Em alguns 
casos, o banco aceita tomar o 
risco de construção e teste de 
tecnologia de grandes obras pa- 
ra, depois de prontas, os investi- 
dores entrarem no projeto. 

O executivo também cita o 
hedge cambial anunciado pelo 
BID em parceria com o Banco 
Central e os ministérios da Fazen- 
da e do Meio Ambiente, no come- 
ço do ano, que visa diminuir o ris- 
co da volatilidade da moeda bra- 


sileira perante o dólar para facili- 
tar a entrada de recursos no país. 

“Nossa ideia é ser capaz de in- 
vestir em todos os países que 
formam a base do Amazonas, 
mas, para isso, em lugares co- 
mo Suriname e Guiana, preci- 
samos ser capazes de assumir 
mais riscos”, comenta. 

Scriven conta que, de setem- 
bro para cá, já estão no “pipeline” 
cerca de US$ 150 milhões em in- 
vestimento sob o novo modelo 
de negócios, de coinvestimento. 

Questionado sobre as ações 
do BID na recuperação econômi- 
ca do Rio Grande do Sul, o CEO 
do BID Invest diz que o presi- 
dente do grupo, o brasileiro Ilan 
Goldfajn, esteve no país recente- 
mente para lançar um pacote de 
recuperação de R$ 5,5 bilhões, 
sendo que, destes, R$ 1,5 bilhão 
já está sendo disponibilizado. 
Para que o dinheiro chegue ao 
setor privado, algumas formas 
são estudadas, como a capitali- 
zação de bancos locais que re- 
passem empréstimos baratos a 
quem necessita se reconstruir 
ou sobreviver. Scriven lembra 
ainda que, no caso do RS, o BID 
Invest deve ajudar na recons- 
trução da infraestrutura local. 

O grupo também tem estudado 
ações como a troca de parte da dí- 
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vida de países por preservação am- 
biental ou ações concretas na 
agenda socioambiental. Os dois 
grandes exemplos no mundo dos 
chamados “debt-for-climate 
swaps” ou “debt-for-nature swaps” 
são a ilha de Barbados e Equador. 
Barbados fez, em 2022, um acor- 
do para transformar US$ 150 mi- 
lhões de dívida soberana em recur- 
sos para conservar corais e o am- 
biente marinho local. O Equador, 
com apoio do BID e da Develop- 
ment Finance Corporation (DFC), 
aprovou a maior “conversão de dí- 
vida-por-natureza” no mundo, em 
2023. A operação consiste em uma 
garantia de US$ 85 milhões do BID 
e um seguro de risco político de 
US$ 656 milhões da DFC ao Equa- 
dor para compra da dívida pública 
existente em condições mais favo- 
ráveis, que reduziu em US$ 1,13 bi- 
lhão o custo da dívida. Em troca, o 
governo equatoriano se compro- 
meteu a preservar Galápagos. 
“Existem outras iniciativas sen- 
do discutidas com outros países. 
Nosso interesse específico é nos 
problemas climáticos e nos pro- 
blemas sociais. Acreditamos que 
veremos muitos exemplos de 
'debt-for-nature swap’ e outros 
exemplos liderados pelo BID”, diz. 


Ajornalista viajou a convite do BID Invest 


EXTRATO DA CERTIDÃO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINARIA E ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA SRMN 
HOLDING S.A. DE 29.04.2024 


1. LOCAL: Rua José Izidoro Biazeito, 158, Curitiba - PR. 2. DATA E HORÁRIO: 
29.04.2024 - 19h45. 3. CONVOCAÇÃO: A publicação do edital foi dispensada nos 
termos do artigo 124, 8 4º, da Lei nº 6.404/76. 4. QUORUM: 100% do capital so- 
cial, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas de nº 02. 
5. MESA DIRIGENTE: MOACIR CARLOS BERTOL - Presidente; e ISABEL ZAICZUK 
RAGGIO - Secretária. 6. DELIBERAÇÕES: ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: |. 
Aprovado o Relatório Anual da Administração e Demonstrações Financeiras, re- 
ferentes ao exercício de 2023, e a proposta de destinação do resultado verificado 
no exercício de 2023. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA: I. Aprovada a re- 
muneração anual global da Diretoria da Companhia para o período de abril/2024 
a março/2025. 7. ASSINATURAS: MOACIR CARLOS BERTOL - Presidente da As- 
sembleia, Representante da Acionista Controladora e Diretor Geral da Copel Gera- 
ção e Transmissão S.A.; ADRIANO RUDEK DE MOURA - Representante da Acio- 
nista Controladora e Diretor de Finanças e de Relações com Investidores da Copel 
Geração e Transmissão S.A.; e ISABEL ZAICZUK RAGGIO - Secretária. A Certidão 
da ata da Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária da SRMN 
Holding S.A., de 29.04.2024, registrada na Junta Comercial do Paraná - Juce- 
par sob o nº 20243082851, em 17.05.2024, e publicada na íntegra no endereço 
https://valor.globo.com/valor-ri/atas-e-comunicados/, nos termos da Lei Federal 
nº 6.404/1976 e da Instrução Normativa - IN DREI ME nº 11/2022. 
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Camil Alimentos S.A. 
CNPJ nº 64.904.295/0001-03 - NIRE 35.300.146.735 - Companhia Aberta 
Extrato da Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração da 
Camil Alimentos S.A. (“Companhia”), Realizada em 10 de Outubro de 2023 
1. Data, hora e local: 10 de outubro de 2023, às 08:30 horas, via videoconferência. 2. Convocação e presenças: 
Convocação realizada e reunião instalada nos termos do artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, com a presença da 
maioria dos membros do Conselho de Administração, ausente o Sr. Jairo Santos Quartiero, Presidente do Conselho de 
Administração, por motivo de força maior, sendo indicado para presidir a reunião o Sr. Jacques Maggi Quartiero, 
membro do Conselho. Participaram, ainda, como convidados da reunião, os Srs. Luciano Maggi Quartiero, Diretor 
Presidente da Companhia, Flavio Jardim Vargas, Diretor Financeiro e de Relações com Investidores da Companhia, Carlos 
Roberto de Albuquerque Sá, Coordenador do Comitê de Auditoria Estatutário, Maria Elena Cardoso Figueira, Presidente 
do Conselho Fiscal, Rafael Lopes Rodrigues, Controller da Companhia, Bárbara Berbare de Araújo, Gerente Societária da 
Companhia, bem como os representantes da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. (“PwC”), 
Srs. Renato Postal e William Couto. 3. Mesa: Presidente: Jacques Maggi Quartiero; Secretária: Bárbara Berbare de 
Araújo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre as Informações Financeiras Trimestrais da Companhia, Relatório da 
Administração e Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao segundo trimestre do exercício social corrente, 
encerrado em 31 de agosto 2023. 5. Deliberações: Instalada a reunião, após exame e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração presentes, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer ressalvas: 5.1. Após a apresentação dos trabalhos da PwC, análises e discussões sobre o tema, conforme 
recomendação favorável do Comitê de Auditoria e do Conselho Fiscal da Companhia, aprovaram o Relatório da 
Administração e as Informações Financeiras Trimestrais da Companhia, bem como o Relatório dos Auditores 
Independentes, referentes ao 2º trimestre do exercício social corrente, findo em 31 de agosto de 2023. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, deu-se por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os Conselheiros presentes: Jacques Maggi Quartiero, Carlos Alberto Júlio, Cláudia Elisa 
Pinho Soares, José Antônio do Prado Fay, Thiago Maggi Quartiero, Piero Paolo Picchioni Minardi, Rodrigo Tadeu Alves 
Colmonero e Sandra Montes Aymoré. A presente ata é um extrato da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 10 de 
outubro de 2023. Mesa: Jacques Maggi Quartiero - Presidente; Bárbara Berbare de Araújo - Secretária. JUCESP 

nº 208.902/24-7 em 22/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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ESTADO DO PARANÁ 

Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento. 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO - CPC. 
PROTOCOLO Nº 21.922.782-5 

AVISO DEVOLUÇÃO DE PRAZO 


PARANÁ Ñ 


GOYENHO DO tarada 


Informação, análises e 
conteúdo aprofundado. 
Tudo isso você lê no Valor 


Valor 


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90600/2024- UASG 928750 GMS 600/2024 
OBJETO: Aquisição de 167 freezers adesivados para atender ao Programa Leite das Crianças. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28/06/2024, às 09h00 
DATA E HORA DA DISPUTA: 28/06/2024, às 09h15. 
SITE DA DISPUTA: hitps:/Avww.gov.br/compras/pt-br 
VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 590.172,71 
AUTORIZAÇÃO: Secretário da Agricultura: 06/06/2024. 
INFORMAÇÕES: licitacaoQseab.pr.gov.br (41)3313-4112 / 3313-4076 
OBSERVAÇÃO: O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações 
Públicas, https://pncp.gov.br/, www.comprasparana.pr.gov.br e site da Secretaria da Agricultura 
MOTIVO: retificação Edital no site: https:/Avww.gov.br/compras/pt-br 
Curitiba, 11 de junho de 2024. 
ELISETE JURASZEK SOURIENT - Pregoeiro(a)/SEAB. 
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Investimentos Dispositivo em projeto de lei 
enquadra carteiras como prestadores de serviços, 
deixando brecha para tributação; setor reage 


Mercado se mobiliza 
para evitar cobrança 
de imposto em fundos 


Fernanda Guimarães 
De São Paulo 


Um trecho da reforma tribu- 
tária que até aqui passou prati- 
camente despercebido pela Fa- 
ria Lima vem provocando entre 
alguns agentes um périplo até 
Brasília. Trata-se de um item que 
consta no projeto de lei com- 
plementar 68/2024, que incluiu 
os fundos de investimento na 
categoria “fornecedor”, na figu- 
ra de um prestador de serviço. 
Dentre as preocupações está a 
insegurança jurídica embutida 
nessa “nova nomenclatura”. 

Apesar de grande parte do 
mercado financeiro ainda não 
ter se dado contra, estar presente 
nessa lista pode significar, em 
potencial, mais tributação e me- 
nos rentabilidade do lado do co- 
tista. Se não houver mudança, os 
fundos serão, em tese, passíveis 
da incidência do IBS (Imposto so- 
bre Bens de Serviço) e do CBS 
(Contribuição Social sobre Bens 
e Serviços). Segundo agentes que 
acompanham o assunto, isso po- 


de afetar de forma generalizada a 
indústria — e de forma direta a 
rentabilidade dos fundos. 

Hoje, as administradoras dos 
fundos são tributadas. Isso por- 
que são elas as consideradas 
prestadoras de serviços. O im- 
posto atualmente recai sobre as 
taxas de administração e as de 
performance, que são aquelas 
pagas pelos cotistas às gestoras, 
por meio de PIS/Cofins e da CSLL 
(Contribuição Social sobre o Lu- 
cro Líquido). Para o cotista, na 
outra ponta, existe o pagamen- 
to de Imposto de Renda (IR). 

Com o texto atual, contudo, 
os fundos também podem pas- 


Se não houver 
mudança, os 
fundos serão, em 
tese, passíveis da 
incidência do 
IBSedoCBS 


sar a ser tributados em suas ope- 
rações do dia a dia, o que tiraria 
rentabilidade dos cotistas. A 
medida vale inclusive para os 
fundos isentos de IR, que são os 
preferidos das pessoas físicas. 

À medida que o tema veio à 
tona, nos últimos dias, agentes 
de mercado começaram a se 
mobilizar, apurou o Valor. Re- 
presentantes da Anbima, asso- 
ciação que reúne participantes 
das indústrias de mercado de ca- 
pitais e fundos de investimen- 
tos, por exemplo, vem se posi- 
cionando e já tomou frente so- 
bre o tema. Com isso, tem man- 
tido interações frequentes com 
o governo. Nesse movimento, al- 
guns nomes do mercado finan- 
ceiro mercado já foram também 
até Brasília nesta semana para 
conversar com representantes 
do Ministério da Fazenda. 

A superintendente do depar- 
tamento jurídico da Anbima, So- 
raya Alves, afirma que a entida- 
de está debruçada sobre o as- 
sunto deste a publicação do pro- 
jeto. A demanda setorial, segun- 


DIVULGAÇÃO 


Soraya Alves: “Temos uma sinalização positiva da Secretaria Extraordinária da Reforma Tributária” 


do ela, é que os fundos sejam re- 
conhecidos como não contri- 
buintes, dentro das especifica- 
ções de “entidades sem persona- 
lidade jurídica”. E, consequente- 
mente, que não sejam entendi- 
dos como prestador de serviço. 
Em outras palavras, uma fonte 
explica que, da forma em que 
está o texto, os fundos serão 
taxados pela rentabilidade. “Se 
um fundo de renda fixa capta 
o seu dinheiro e compra notas 
do Tesouro, na venda teria a 
tributação sobre o ganho”, diz. 
Do lado da Anbima, as expec- 
tativas até aqui são positivas. 
“Estamos tendo uma sinalização 
positiva por parte da Secretaria 


Extraordinária da Reforma Tri- 
butária (Sert). Um dos argumen- 
tos é que não podemos ter inse- 
gurança jurídica”, diz Alves. “É 
preciso ter clareza de que os 
fundos não são contribuintes.” 
Outro ponto que a Anbima 
vem defendendo é que o texto 
da reforma traga um trata- 
mento específico aos fundos 
imobiliários e aos fundos do 
agronegócio, os Fiagros. A ex- 
pectativa, segundo ela, é de um 
ajuste no projeto. Um próximo 
passo, de acordo com Alves, se- 
rá levar o tema ao Legislativo. 
Na visão de uma das fontes 
consultadas pelo Valor, que vem 
acompanhando o tema, o assun- 


to deverá ser pacificado junto ao 
Ministério. “O pleito é tranqui- 
lo para a Secretaria entender. o 
Daniel Loria, que é [diretor] da 
Sert, é um cara de mercado, en- 
tende isso. Então, acredito que 
a Anbima pontuando isso da 
forma correta vai conseguir ter 
avanço na pauta”, afirma. 

O projeto 68/24 é primeira 
proposta do governo para re- 
gulamentar a reforma tributá- 
ria, que foi aprovada em 2023. 
Também conhecida como a Lei 
Geral do IBS, da CBS e do Im- 
posto Seletivo, o texto tem mais 
de 300 páginas e 500 artigos. 

Procurado pelo Valor, o Minis- 
tério da Fazenda não comentou. 


Fiagro da AZ Quest tem perda após ‘Greenwashing’ 


Adriana Cotias 
De São Paulo 


A “Operação Greenwashing”, 
deflagrada pela Polícia Federal na 
semana passada para desarticular 
organização criminosa suspeita de 
vender R$ 180 milhões em créditos 
de carbono de áreas da União inva- 
didas, pegou alguns fundos de in- 
vestimentos no contrapé. Os port- 
fólios que investem em cadeias 
produtivas do agronegócio (Fia- 
gro) AZ Quest Sole, AZ Quest Luna 
e outros exclusivos sob gestão da 
Azimut Brasil Wealth aparecem 
entre os que tinham exposição ao 
Fiagro-FIDC Caetê, que investia no 
grupo Ituxi, fundado por Ricardo 
Stoppe. Ele foi um dos alvos dos 
mandatos de prisão e de medidas 
cautelares executadas no dia 5. 

Ao todo, a AZ Quest tinha uma 
exposição R$ 53,5 milhões no Cae- 
tê, que reunia um patrimônio total 
na casa dos R$ 60 milhões. Outro 
R$ 1,7 milhão era de investidores 
via fundos de gestão patrimonial 
do braço de fortunas da Azimut no 
Brasil. O grupo italiano Azimut é 
também controlador da AZ Quest. 

A securitização de certificados 
de recebíveis do agronegócio 


Maciel: “tese bonita” por trás 


(CRA) lastreados em notas co- 
merciais emitidas pela Stoppe Lt- 
da. foi feita pela Eco Securitiza- 
dora. O Caetê, por sua vez, está 
sob o guarda-chuva da Ceres As- 
set Gestão de Investimentos. 
Conforme fato relevante divul- 
gado pela administradora do 
Caetê, a Vórtx DTVM, o ativo foi 
remarcado preventivamente a 
50% do valor original no dia 7. 
Com um patrimônio de 
R$ 230,8 milhões, o efeito na cota 


patrimonial do Sole foi de quase 
7%, enquanto no Luna, com 
R$ 543,2 milhões, foi de 1,9%, se- 
gundo a gestora. Desde que a Gre- 
enwashing veio a público, o Sole, 
que é listado na B3, registra queda 
de quase 15%. Já o Luna é um fundo 
“cetipado”, com registro e negocia- 
ção no mercado de balcão da bol- 
sa, não há transparência da evo- 
lução das cotas no secundário. 

A tese de investimento entrou 
no radar da AZ Quest no primeiro 
trimestre de 2023, segundo Lau- 
rence Melo, gestor de crédito pri- 
vado e executivo-chefe de investi- 
mentos (CIO) da divisão de alter- 
nativos. Foi primeiro um investi- 
dor indireto do CRA Stoppe, até 
que estruturasse o FIDC Caetê, já 
que o grupo Ituxi necessitava de 
um volume que “excedia os limi- 
tes de concentração do Fiagro 
AAZQ11”, escreveu a gestão na 
sua carta de agosto. A exposição 
atual era de 9,83%, segundo a XP, 
administradora do fundo. No 
Luna, a gestão investiu pratica- 
mente na totalidade das cotas do 
FIDC, seniores e mezanino. 

O investimento foi modulado 
em tamanho e risco compatíveis 
com o mandato, mas algumas si- 


tuações não é possível mapear, 
diz Melo. “Também temos a frus- 
tração de ter sido aparentes víti- 
mas dessa fraude.” 

De acordo com as investigações, 
o esquema envolvia a duplicação e 
falsificação de títulos de proprie- 
dade, o que resultou na apro- 
priação ilegal de cerca de 538 mil 
hectares deterras públicas. 

Stoppe era considerado um ex- 
poente do mercado de crédito de 
carbono oriundo de florestas no 
Brasil. Foi para a Amazônia em 
2000 e “no decorrer de duas déca- 
das alcançou um patrimônio rela- 
tivo a 500 mil hectares nos arredo- 
res da região de Lábrea”, escreveu a 
gestão em sua carta aos cotistas. 

O grupo Ituxi desenvolveu pro- 
jetos de conservação ambiental 
de terras que passaram pela ava- 
liação e certificação da Verified 
Carbon Standard (Verra), em- 
presa homologada pela Organi- 
zação das Nações Unidas (ONU). 

“Nosso objetivo era dar retorno 
para o cliente, fizemos a diligência 
externa, contratamos os melhores 
‘advisors’ parceiros e a conclusão foi 
que os ativos eram robustos, a tese 
por trás era muito bonita”, diz Wal- 
ter Maciel, executivo-chefe (CEO) da 


AZ Quest. Ele acrescenta que não há 
questionamento sobre a existência 
dos créditos de carbono, mas da titu- 
laridade da terra, “se é ou não dele”. 
Em paralelo a cinco mandados 
de prisão preventiva, a PF fez bus- 
cas e apreensão e expediu medidas 
cautelares, que incluíram a sus- 
pensão de agentes públicos e de 
registos de profissionais no CREA, 
bloqueios de emissão de Docu- 
mento de Origem Florestal (DOFs) 
e o sequestro de R$ 1,6 bilhão. Para 
Maciel, o episódio arranha a credi- 
bilidade dos registros públicos e 
não coloca em xeque o emergente 
mercado de crédito de carbono. 
Em comunicado aos investi- 
dores, a AZ Quest escreve que o 
pagamento dos direitos creditó- 
rios não está garantido unica- 
mente por créditos de carbono 
objeto da investigação, mas con- 
ta com garantia de imóveis, co- 
tas de sociedade e avais pessoais. 
Na carta aos cotistas, a AZ Quest 
tinha relatado que a operação con- 
tava com alienação fiduciária de 
propriedades rurais avaliadas pela 
IHS Market da Fazenda Catarina, 
localizada em Lábreas-Amazonas, 
com mais de 10 mil hectares e va- 
lor de liquidação de R$ 14,3 mi- 


lhões, e a Fazenda Nossa Senhora 
das Cachoeiras do Ituxi, com 133,2 
mil hectares, com valor de R$ 179,2 
milhões. A gestora reconhecia que 
a formalização e regularização das 
terras na região é um tema com- 
plexo, com elevado número de 
matrículas duplicadas ou sobre- 
postas que dificultam a identifica- 
ção e comprovação da titularidade 
legal. Mas via no Grupo Ituxi um 
ator diferenciado. “Em nossa dili- 
gência legal, técnica e operacional 
para aprovação da operação, in- 
cluindo visita in loco e avaliação 
imobiliária por empresas tercei- 
ras, validamos a metodologia para 
aquisição de áreas do Grupo Ituxi.” 

Segundo Guilherme Cunha, só- 
cio-fundador da Ceres, o processo 
decisório para aquisição dos CRA 
foi conduzido de acordo com os 
“mais elevados padrões de diligên- 
cia, tendo sido realizada auditoria 
legalno contexto da oferta pública 
e obtida opinião legal sem quais- 
quer apontamentos”, escreveu em 
mensagem. De acordo com ele, os 
documentos e informações levan- 
tadas não indicavam violação ou 
indício de normas, “em especial 
aquelas apontadas na investigação 
tornada pública” 


Fis 

um hedge 
contra a 
inflação 


Palavra do 
gestor 


Angelo Ferraretto 


s fundos de 
investimento 
imobiliário (FIIs) 
têm caído cada vez 
mais no gosto dos 
brasileiros. Para citar três 
indicadores que confirmam esse 
cenário positivo, basta lembrar: 
o valor patrimonial desse 
segmento está acima de R$ 240 
bilhões, o número de investidores 
já supera 2,6 milhões e o 

índice desses fundos negociado 
na B3 (Ifix) tem apresentado 
curva de alta, mesmo 

com as recentes oscilações. 

Há um outro lado, no entanto, 
pouco lembrado, mas de grande 
relevância em relação aos fundos 
imobiliários e investimentos 
imobiliários em geral. Eles 
representam um poderoso 
hedge contra a inflação. 

Arealidade do mercado 
imobiliário comprova mais esse 
benefício dos FIIs. Os contratos 
de aluguel são, normalmente, 
indexados à inflação, mas 
também é comum no longo 
prazo, a partir de renovações ou 
revisionais, o aumento acima da 
inflação. Veja-se o caso dos 


shopping centers, em que a 
renda é majoritariamente 
vinculada às vendas auferidas 
pelos lojistas e, conforme os 
preços sobem, isso é refletido 
também no volume de vendas. A 
alta costuma ser repassada, total 
ou parcialmente, para o aluguel. 
E a “inflação do shopping” 
é, em média, maior que o índice 
oficial (IPCA). A Multiplan, uma 
das maiores do setor, calculou o 
“same store rent”, que mostra a 
variação do aluguel em unidades 
preexistentes (ou seja, sem 
considerar as novas lojas), e o 
resultado ficou recorrentemente 
acima da inflação desde 
2006, com exceção de 2020, 
início da pandemia e 2015, 
no último contraciclo 
no mercado imobiliário. 
Ademais, em cenários 
hiperinflacionários, como o 
vivido pelo Brasil nas décadas de 
80 e início de 90, ficou clara a 
importância dos imóveis para 
proteção contra a inflação. Como 
são ativos reais, geradores de 
renda e com uma tangibilidade 
maior que outros ativos, os 
imóveis se tornam bastante 


defensivos nesses cenários. Com 
uma oferta estagnada, 

comum na hiperinflação, e uma 
demanda agregada crescente via 
expansão da base monetária, é 
comum o preço dos imóveis 
valorizar em linha ou até 

acima do índice oficial. Em linhas 
gerais, quem possuía imóvel 
nesses períodos conseguiu 

se proteger da inflação. 

Vale lembrar que imóveis, 
principalmente residenciais, são 
ativos de primeira necessidade, 
ou seja, independentemente 
do cenário, pessoas ainda 
precisam morar em algum 
lugar. A questão demográfica 
também é fundamental na 
equação de demanda nesses 
casos: populações crescentes 
e/ou que estão envelhecendo 
(como no caso do Brasil) elevam 
a demanda por imóveis. 

Deve-se também levar em 
conta a dinâmica do mercado 
imobiliário em relação aos juros. 
Quando a Selic está alta, fica 
mais caro construir e os imóveis 
vão para o mercado com preços 
elevados, para acompanhar a 
alta dos custos de construção. 


Mas não adianta aumentar 
demais os preços porque, nesse 
caso, as vendas despencam. 

Esse quadro contamina o 
mercado secundário, isto é, os 
imóveis prontos e ofertados no 
mercado. O mercado pode estar, 
por exemplo, com uma média de 
R$ 10 mil o metro quadrado e os 
empreendimentos novos estão 
chegando a R$ 15 mil devido, 
por exemplo, ao aumento do 
custo de construção ou ao capital 
mais caro. Nessa situação, vai-se 
gerar uma demanda no mercado 
secundário, porque o comprador, 
muitas vezes, opta pelo imóvel 
de R$ 10 mil o metro quadrado 
e a consequência é uma 
alta dos preços desses ativos. 

Olhando-se esse quadro, 
conclui-se que o cenário atual é 
favorável para os FIIs. O mercado 
está aquecido há pelo menos 
dois anos, e os juros, embora 
ainda elevados, estão em queda. 
O investidor, ao observar esse 
movimento, tende a olhar com 
mais atenção opções à renda fixa 
ea buscar alternativas de maior 
rentabilidade, como os FIIs. Ele 
passa a levar em conta o prêmio 


pelo risco, ou seja, começa a se 
preocupar como rendimento 
menor da aplicação com base na 
variação dos juros e, em muitos 
casos, passa a comprar FlIs e até 
imóveis. O juro mais baixo vai 
gerar um fluxo de demanda para 
o mercado, ao mesmo tempo em 
que possibilita baixar o custo de 
construção. Une-se o útil ao 
agradável:uma obra mais barata 
que terá demanda mais forte. 

Portanto, há motivos de sobra 
para optar pelo investimento 
imobiliário, o que inclui os FIIs. 
Além de todas as vantagens, o 
investidor terá um instrumento 
poderoso para se proteger 
contra a inflação, o eterno 
inimigo que corrói os ganhos 
das aplicações financeiras. 


Angelo Ferraretto é diretor de gestão 
da Integral Brei 
E-mail contato(Dintegralbrei.com.br 


Este artigo reflete as opiniões do autor, e 
não do jornal Valor Econômico. O jornal não 
se responsabiliza e nem pode ser 
responsabilizado pelas informações acima 
ou por prejuízos de qualquer natureza em 
decorrência do uso destas informações. 
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Tributário Ministros acataram proposta apresentada pela 
Advocacia Geral da União e negaram pedido de efeito retroativo 


STF decide que FGTS deve 


ser corrigido pela inflação 


Beatriz Olivon e Flávia Maia 
De Brasília 


O Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu que a correção do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) não pode ser inferior à infla- 
ção. A decisão, por maioria de votos, 
altera a forma de cálculo feita hoje e 
segue um acordo firmado entre 
União e centrais sindicais. Os efeitos 
do novo entendimento devem co- 
meçar a valer a partir da publicação 
da ata de julgamento. 

A Advocacia Geral da União 
(AGU) não disponibilizou o im- 
pacto econômico da mudança, 
mas o Supremo afasta um risco 
que chegou a ser estimado em R$ 
295,9 bilhões na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 2025. 

Essa estimativa já havia sido alte- 
rada pela própria AGU. Ela conside- 
rava o pior cenário de correção, com 
base no pedido feito pelo partido 
Solidariedade — que propôs a ação 
julgada pelo STF — de afastamento 
da TR e determinação de um índice 
de inflação para corrigir os depósi- 
tos. Seria o cenário mais custoso pa- 
ra a União, em especial pela possibi- 
lidade de efeito retroativo. 

Hoje, o FGTS rende 3% ao ano 
mais TR (Taxa Referencial) e a distri- 
buição de lucros pelo Conselho Cu- 
rador, que é uma liberalidade do 
fundo. A partir do voto do relator, 
ministro Luís Roberto Barroso, a 
AGU já havia estimado outro impac- 
to. Ele votou para que o FGTS tivesse 
ao menos a remuneração da pou- 
pança (que está em 6,17%) ao ano. 

Em recente memorial da Ad- 
vocacia-Geral da União (AGU) o 
impacto estimado era de R$ 19,9 
bilhões em seis anos, se a remu- 
neração fosse pela poupança. 

Nessa semana, o governo apre- 
sentou a proposta que acabou 
prevalecendo na votação de hoje 
no Supremo. A proposta foi acor- 
dada com centrais sindicais, em 
uma negociação feita a partir da 
tramitação do processo. Acorda- 
ram garantir ao menos a inflação 
pelo IPCA (que, em 12 meses, está 
em 3,93%) na correção pela TR e 
3% mais remuneração pelo lucro. 

Os ministros se dividiram em 
três propostas. Com Barroso, pe- 
la aplicação da poupança vota- 
ram André Mendonça, Nunes 
Marques e Edson Fachin. 


“Quem ajuizou ação 
antes de 15 de 
setembro de 2020 
ficará protegido” 
Cristiane Matsumoto 


Ministro Flávio Dino: A minha posição é igualmente social; apenas estou cuidando dos mais pobres 


O ministro Cristiano Zanin vo- 
tou para manter a remuneração 
atual e foi acompanhado pelos 
ministros Alexandre de Moraes, 
Dias Toffoli e Gilmar Mendes. 

O ministro Flávio Dino votou pela 
correção pela TR mais 3%, com re- 
muneração que garanta IPCA em to- 
dos os exercícios, conforme acordo 
realizado entre União e centrais sin- 
dicais. O voto dele foi seguido pelos 
ministros Cármen Lúcia e Luiz Fux. 

Pelo “voto médio”, o entendi- 
mento de Dino foi a corrente que 
prevaleceu. Assim, os efeitos da 
decisão já serão sentidos na dis- 
tribuição que será feita até 31 de 
agosto para as contas com saldo 
até 31 de dezembrode2023. 

O julgamento foi marcado por 
debates entre os ministros sobre a 
função social do FGTS, ligado ao fi- 
nanciamento de moradia e a neces- 
sidade de proteger ganhos dos tra- 
balhadores. A corrente de minis- 
tros que se filiava à maior correção 
do FGTS dizia defender o direito do 
trabalhador. “Dai ao trabalhador o 
que é do trabalhador”, afirmou o 
ministro André Mendonça, em um 
momento em que citaram breve- 
mente questões bíblicas sobre im- 
postos. “Nesse ponto acho que es- 
tou mais social do que liberal”, 
completou o ministro. 


Já a outra corrente defendia o pa- 
pel social do FGTS, de financiar mo- 
radias dos mais pobres, defendida 
especialmente por Dino e Zanin. “A 
minha posição é igualmente social. 
Apenas estou cuidando dos mais 
pobres, dos mais pobres que traba- 
lham na construção civil”, afirmou 
Dino. Por uma questão social, ele 
disse defender o modelo acordado 
entre AGU e as centrais sindicais. 

Segundo Zanin, a procedência da 
ação teria impacto significativa- 
mente desfavorável para a popula- 
ção de baixa renda no Brasil e um 
acréscimo financeiro pouco relevan- 
te para cotistas do fundo no mesmo 
estado social. Haveria um acréscimo 
de remuneração anual médio de R$ 
188,65 em cada conta de trabalha- 
dor que recebe de três a quatro salá- 
rios mínimos, que correspondem a 
15% das contas e 83% do dinheiro do 
FGTS. Já 1% das contas que tem saldo 
médio de R$ 163 teriam aumento 


“Milhares de ações 
discutindo essa 
correção não serão 
impactadas” 

Luis Gustavo Nicoli 


anual médio de R$2,027,00. 

Após a vitória da União, o Advo- 
gado-Geral da União (AGU), Jorge 
Messias, afirmou que a decisão per- 
mite a continuidade dos financia- 
mentos da casa própria. “Ganham os 
trabalhadores, os que financiam 
suas moradias e os colaboradores do 
setor de construção civil”. 

O AGU destacou que decisão 
demonstra que governo do pre- 
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
faz “diálogo construtivo”. Nos 
anos em que a remuneração não 
alcançar o IPCA, caberá ao Conse- 
lho Curador do Fundo determi- 
nar a forma de compensação. 

Para Luis Gustavo Nicoli, advoga- 
do trabalhista e sócio do Nicoli So- 
ciedade Advogados, “este acordo vi- 
sa garantir o mínimo necessário pa- 
ra não sobrecarregar o erário públi- 
co com o pagamento de indeniza- 
ções bilionárias e, ao mesmo tempo, 
assegurar que os rendimentos dos 
trabalhadores não fiquem abaixo da 
correção monetária”, diz. 

Nicoli pondera que o lado ne- 
gativo da decisão é que a regra só 
vai atingir os depósitos futuros. 
“Portanto, as centenas de milha- 
res de ações discutindo essa atua- 
lização e correção monetária não 
serão impactadas. Elas serão jul- 
gadas improcedentes”, afirma. 


Carf decide manter 
autuação bilionária 
do Santander 


De Brasília 


A 32 Câmara Superior do Con- 
selho Administrativo de Recur- 
sos Fiscais (Carf) decidiu manter 
a validade de uma cobrança de 
PIS e Cofins de R$ 2,68 bilhões 
(valor histórico) do banco San- 
tander Brasil. A autuação fiscal já 
é contestada no Judiciário. 

A decisão do Carf deixa o ban- 
co em uma situação peculiar: as 
autuações não foram canceladas 
na esfera administrativa, mas já 
existe decisão judicial que afasta 
a Cofins e a cobrança de PIS está 
suspensa por liminar concedida 
pelo ministro Dias Toffoli, do Su- 
premo Tribunal Federal (STF). 

Na prática, nesse cenário, o 
banco não precisa pagar o valor 
cobrado pelo Fisco, por mais que 
o Carf as mantenha válidas. No 
caso do PIS, poderá ter que fazer 
o pagamento se a liminar cair. 

O banco foi autuado por infor- 
mar nos anos de 2009 e 2010, na 
declaração de rendimentos da 
pessoa jurídica, despesas com PIS 
e Cofins maiores do que as apon- 
tadas na Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais 
(DCTF). A instituição financeira 
foi então intimada a apresentar o 
demonstrativo da apuração. 

A Receita Federal verificou 
que o banco havia deixado de 
declarar na DCTF valores de PIS e 
Cofins sobre o faturamento cal- 
culado conforme a Instrução 
Normativa nº 247, de 2002. Teria 
se baseado em medida judicial 
(mandado de segurança julgado 
em 2005 na 22 Vara de Porto Ale- 
gre) para excluir da base de cál- 
culo das contribuições as recei- 
tas financeiras. 

Em 2015, o Santander obteve 
decisão favorável sobre a Cofins e 
tentou aplicá-la no caso concreto 
analisado pelo Carf, o que derru- 
baria a maior parte da autuação 
— seriam R$ 2,3 bilhões só de Co- 
fins e mais R$ 375 milhões de PIS, 
segundo dados disponibilizados 
em 2019 (processo nº 
16327.721325/2013-18). 

O ponto central do processo é 
a tributação de receitas financei- 
ras dos bancos, em que o caso do 
Santander foi o “leading case” no 
STF. Após anos aguardando jul- 
gamento, a Corte percebeu que o 
recurso que tentava derrubar de- 
cisão da segunda instância favo- 


rável ao banco quanto à Cofins 
havia sido apresentado pelo Mi- 
nistério Público e não pela Fazen- 
da Nacional. Como o MP não tem 
legitimidade para fazer o pedido, 
essa fatia da autuação foi cance- 
lada. O banco seguiu, portanto, 
como leading case só para o PIS. 

Contudo, no caso do PIS, de- 
pois da decisão desfavorável do 
STF, o banco obteve liminar que 
suspende a cobrança até o julga- 
mento de embargos de declara- 
ção pelo STF (o que ainda não 
ocorreu). O ministro Dias Toffoli 
considerou que o banco tinha 
decisão judicial favorável e, por 
isso, não fazia os pagamentos. 

No Carf, a advogada do banco, 
Ana Paula Schincariol Lui Barre- 
to, do escritório Mattos Filho, fa- 
lou na sustentação oral que o 
Santander pede a aplicação de 
decisões judiciais ou o sobresta- 
mento (suspensão) até o encerra- 
mento do processo judicial. Ela 
destacou que o banco havia obti- 
do decisão favorável na segunda 
instância e que o Plenário do STF 
reconheceu o trânsito em julga- 
do (quando não cabe mais recur- 
so) da cobrança da Cofins. 

No caso do PIS, além da limi- 
nar, a advogada destaca que o re- 
curso da Fazenda não questiona 
o mesmo argumento definido na 
segunda instância. Para ela, isso 
impediria que fosse julgado, 
mantendo a decisão favorável. 

Procurado pelo Valor, o San- 
tander informou que se tratava 
de autuação lavrada para mero 
acompanhamento do crédito tri- 
butário de PIS e Cofins. O banco 
destacou que o tema já está judi- 
cializado, com decisão definitiva 
favorável em relação à Cofins e 
aguardando julgamento sobre o 
PIS, não havendo impacto da de- 
cisão do Carf para o banco. 

Na sustentação oral, a procu- 
radora da Fazenda Nacional Ma- 
ria Concília de Aragão Bastos 
afirmou que o recurso do banco 
não poderia ser conhecido, por- 
que os paradigmas apresentados 
não trariam divergência. A Câ- 
mara Superior só julga os proces- 
sos que apresentam divergência 
em relação a outros julgados. 

Nesse sentido foi o voto da rela- 
tora, conselheira Semiramis de 
Oliveira Duro. Por unanimidade, a 
Turma não conheceu o paradigma 
e negou o pedido do banco.(BO) 


STF limita impacto de decisão sobre terço de férias 


Beatriz Olivon 
De Brasília 


O Plenário do Supremo Tribu- 
nal Federal (STF) limitou o efeito 
da decisão que determina a in- 
clusão do terço de férias no cál- 
culo da contribuição previden- 
ciária patronal. O entendimento 
da Corte, de 2020, vale a partir da 
publicação da ata do julgamen- 
to, ressalvadas as contribuições 
já pagas e não questionadas na 
Justiça até a data da ata — essas 
não serão devolvidas pela União. 

Sem a chamada modulação 
dos efeitos, a decisão poderia cus- 
tar entre R$ 80 bilhões e R$ 100 
bilhões, segundo projeção da As- 
sociação Brasileira de Advocacia 
Tributária (Abat). Mas, ontem, 
por maioria de votos, a Corte acei- 


touo pedido dos contribuintes. 

Se os ministros decidissem por 
não aplicar a modulação, a Receita 
Federal ficaria livre para cobrar va- 
lores que deixaram de ser recolhi- 
dos no passado, antes da decisão 
do STF, que foi proferida em agos- 
to de 2020. Isso seria um problema 
porque a maioria das empresas, se- 
gundo os advogados, ficaria em dí- 
vida com a União. 

Isso por causa de uma decisão 
do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), de 2014, contra a tributação. 
Esse posicionamento se deu em ca- 
ráter repetitivo, que vincula as ins- 
tâncias inferiores do Judiciário. 

Na sessão de ontem, o minis- 
tro Luiz Fux, votou para que a 
produção de efeitos para o caso 
se dê a partir da publicação do 
acórdão, deixando válidos os re- 


colhimentos já realizados sem 
questionamento judicial ou ad- 
ministrativo. Com o voto dele, se 
formou maioria pela modulação, 
acompanhando os ministros 
Luís Roberto Barroso, Dias Toffo- 
li, Edson Fachin, Cármen Lúcia e 
Rosa Weber, que já haviam vota- 
do no mesmo sentido. 

A Fazenda Nacional havia pedido 
que o marco da modulação fosse a 
afetação (reconhecimento da reper- 
cussão geral, em 2018). Até a afeta- 
ção do tema houve o ajuizamento de 
5 mil ações. A partir da afetação fo- 
ram ajuizadas 8 mil ações, segundo 
o procurador da Fazenda Nacional 
Paulo Mendes afirmou na sessão. O 
ministro Luís Roberto Barroso até 
considerou o ponto, mas manteve o 
efeito a partir da proclamação da ata 
(RE nº 1072485). 


Segundo a procuradora Flávia 
Palmeira de Moura Coelho, na vi- 
são da Fazenda, a partir da afeta- 
ção do tema (reconhecimento da 
repercussão geral da questão), 
não haveria mais confiança legi- 
tima no entendimento do STJ, já 
que havia a expectativa de um 
entendimento do STE 

Na prática, com a decisão, fi- 
cou de fora da modulação quem 
pagou e não ajuizou ação até 15 
de setembro de 2020. “Quem 
ajuizou ação antes de 15 de se- 
tembro de 2020 ficará protegi- 
do”, explicou Cristiane Matsu- 
moto, sócia do Pinheiro Neto. 

De acordo com Halley Hena- 
res, presidente da Abat, a decisão 
acolhe especificamente as em- 
presas que judicializaram a ma- 
téria. “Quem fez a compensação 


administrativa, discutindo na 
Receita Federal ou no Carf [Con- 
selho Administrativo de Recur- 
sos Fiscais] entendo que a deci- 
são do STF não protegeu”. 
“Tendo em vista os valores, foi 
uma vitória muito importante, 
porque a maioria dos contri- 
buintes haviam judicializado e 
tinham decisões que os prote- 
giam do pagamento”, afirmou. 
Segundo o advogado Breno Vas- 
concelos, sócio do escritório Mann- 
rich e Vasconcelos Advogados, a de- 
cisão protege a segurança jurídica, 
ao reconhecer que a alteração de ju- 
risprudência dominante do STJ é 
fundamento suficiente para a mo- 
dulação de efeitos. Esse entendi- 
mento é importante ainda porque 
prestigia precedentes do STF sobre 
modulação, segundo o advogado. 
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interpretação do 
termo "praça" tem 
sido motivo de 
incerteza, 
especialmente 
devido à sua aplicação 
divergente pela Administração 
Tributária Federal ao longo do 
tempo. Os desafios enfrentados 
a partir dessas divergências de 
interpretações conduziram a 
Lei n° 14.395/22 a definir o 
conceito de praça para efeitos 
de apuração do valor tributável, 
buscando, assim, trazer clareza 
e confiabilidade ao conceito, 
mormente em vista do contexto 
jurídico e constitucional que 
respalda a legitimidade das leis 
interpretativas, destacando a 
importância de tais 
instrumentos para a 
estabilidade e coerência do 
sistema legal. 

A expressão da Lei n° 
14.395/22 define: para os 
efeitos de apuração do valor 
tributável, considera-se praça o 
Município onde está situado o 
estabelecimento do remetente. 
Refere-se à legislação anterior 
(Leinº 4.502 de 1964) que, para 
proteger a base de cálculo do 
IPI, estabelece um valor 
tributável mínimo em 
operações praticadas entre 
estabelecimentos de uma 
mesma empresa e entre 
empresas interdependentes, 
determinando que o valor não 
poderá ser inferior ao preço 


Implicações 
jurídicas do 
conceito de 
praça 

Opinião Jurídica 


Tercio Sampaio 
Ferraz Junior 


corrente no mercado atacadista 
da praça do remetente, quando 
o produto for remetido a outro 
estabelecimento da mesma 
pessoa jurídica. A partir daí 
surgia a divergência: se o 
vocábulo “praça”, empregado 
no inciso Ido artigo 195 do 
RIPI/2010 significaria “cidade”, 
“município”, “localidade”, 
“região metropolitana”, “todo o 
território nacional” ou até 
“nenhum território” (site na 
Internet). 

A Administração Tributária 
Federal, mediante parecer 
normativo (Parecer Normativo 
CSTnº 44/1981), sempre 
interpretara “praça” como 
sendo uma localidade restrita a 
cidade ou município, sendo 
que o Parecer Normativo 
continua vigente até os dias 
atuais. Porém, a despeito dessa 
interpretação e de todo um 
contexto jurisprudencial, desde 
o início dos anos 2000, diversos 
autos de infração foram 
lavrados pela Receita Federal 
alargando o conceito de praça, 
ora para região metropolitana, 
ora para estado, chegando 
muitas vezes a considerar praça 
como sendo qualquer 
localidade onde o produto 
industrializado esteja 
disponível para venda no 
atacado (“praça” virtual na 
internet?). 

Foi essa divergência e 
justamente os riscos para a 


segurança jurídica que 
conduziram ao comando 
normativo da Leinº 14.395/22. 
Reconhecendo existir nessa 
oscilação um significado 
controverso a gerar 
inconsistência e 
imprevisibilidade do sentido da 
norma, o Legislador veiculou 
comando legal para conferir 
certeza e confiabilidade ao 
conceito de praça do remetente 
da mencionada lei. Seguiu, 
assim, o dispositivo do art. 106 
do CTN- Código Tributário 
Nacional: “A lei aplica-se a ato 
ou fato pretérito: I- em 
qualquer caso, quando seja 
expressamente interpretativa 
sobre lei interpretativa, 
excluída a aplicação de 
penalidade à infração dos 
dispositivos interpretados;”. 
Determina o CTN tratar-se de 
lei "expressamente 
interpretativa". Contudo, não é 
necessário nem plausível que 
leis interpretativas se 
autodenominem 
interpretativas ou que 
contenham um modal do tipo 
“para efeito de interpretação”. 
Aliomar Baleeiro já esclarecia 
que a fórmula não quer dizer 
que anova lei tenha de 
empregar essas palavras 
sacramentais, bastando que, ao 
reportar-se aos dispositivos 
interpretados, lhes defina o 
sentido e aclare as dúvidas. 
Nessa linha, por exemplo, o STJ, 


elemento novo conduz ao texto 
interpretado, cujo sentido pura 
e simplesmente determina. O 
que o Legislador fez foi, assim, 


veio reconhecer a natureza 
interpretativa do artigo 11 da 
Leinº 9.779/99 (REsp 
746.768/MG), a despeito da 


inexistência de qualquer reconfigurar os traços 
referência textual expressa denotativos da expressão praça 
nesse sentido. em favor de uma maior 

O comando da Lei n° confiabilidade, como se a 
14.395/22 tem, efetivamente, norma interpretada e a 
um teor interpretativo: Art. 1º interpretação posterior, 
EstaLeialtera a Leinº 4.502, de mediante enunciado 


30 de novembro de 1964, para 
conceituar o termo “praça” para 
os efeitos de determinação do 
valor mínimo tributável nela 


prescritivo, constituíssem um 
só ato normativo. E, ao fazê-lo, 
exerceu uma competência 
constitucional: É plausível, em 


previsto. Seu objeto não é face do Ordenamento 
meramente alterar o significado | Constitucional Brasileiro, o 
de um texto legal, objeto de reconhecimento da 
qualquer interpretação admissibilidade de Leis 
doutrinária, mas determinar Interpretativas, que 


por lei que o sentido expresso 
em lei pregressa tem um teor 
interpretativo: Art. 1º Esta Lei 
altera a Lei nº 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, para 
conceituar o termo “praça” para 
os efeitos de determinação do 


configuram instrumento 
juridicamente idôneo de 
veiculação da denominada 
interpretação autêntica (STF, 
MC/ADin 605, Relator Min. 
Celso de Mello, DJ 05.03.1993). 


valor mínimo tributável nela 
previsto. 

Nem faz sentido recusar-lhe 
o caráter interpretativo porque 
enunciaria que altera lei 
anterior. A expressão altera não 
autoriza essa conclusão. Como 


Tercio Sampaio Ferraz Junior é 
advogado, professor titular aposentado e 
Professor Emérito da Faculdade de 
Direito da USP; exerce a docência no 
curso de pós-graduação da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo. 


passa de um significado Este artigo reflete as opiniões do autor, 
controverso para um e não do jornal Valor Econômico. 
significado vinculante O jornal não se responsabiliza e nem 


(interpretação autêntica), a lei 
interpretativa sempre altera 
uma lei anterior. Mas, mediante 
interpretação, nenhum 


pode ser responsabilizado pelas 
informações acima ou por prejuízos 
de qualquer natureza em decorrência 
do uso dessas informações 
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EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º, 2º, 3º e 4º SÉRIE DA 83º EMISSÃO (IF 22K1457799 / 
22K1520003 / 22K1520055 / 22K1520058) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA 
EM 19 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º, 2º, 3º e 4º Série da 83º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI” ou quando atuando indi- 
vidualmente “Titular dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Crédi- 
tos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º, 2º, 3º e 4º Série da 83º Emissão da Opea Securitiza- 
dora S.A, celebrado em 14 de novembro de 2022, conforme aditado ("Termo de Securitização”), a reunirem-se em As- 
sembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 2º (segunda) convocação no dia 19 de junho 
de 2024, às 14:45 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o 
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de- 
zembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As demons- 
trações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolu- 
ção CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, 
quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso- 
ra individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico 
para riZopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 
12,2º,3º e 4º Série da 83º Emissão — (IF 22K1457799 / 22K1520003 / 22K1520055 / 22K1520058), a confirmação de 
sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), prefe- 
rencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documen- 
tos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de- 
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifica- 
do digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom- 
panhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifes- 
tação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções 
do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao 
Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e 
assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância ane- 
xo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convoca- 
ção em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen- 
tos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Ti- 
tular dos CRI com a matéria da Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme de- 
finição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. 
A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia 
por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum 
e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos 
no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI 
ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso 
queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os ter- 
mos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi 
atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultã- 
neo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormen- 

te e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 11 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 508° E 509° SÉRIES DA 1° EMISSÃO 
(IF 22D1289007 E 22D1289008) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA 
EM 19 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 508° e 509º Séries da 1º Emissão 
da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI” ou quando atuando 
individualmente “Titular dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 508º e 509º Séries da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A, celebrado em 27 de maio de 2022, conforme aditado ("Termo de Securitização”), a reunirem-se 
em Assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assembleia"), a realizar-se, em 2º (segunda) convocação no dia 19 de 
junho de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de março de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da 
Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para riDopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a 
operação (CRI 508º e 509º Séries da 1º Emissão - (IF 22D1289007 e 22D1289008), a confirmação de sua participação 
na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) 
demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada 
de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com 
as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do 
voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos 
CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando 
à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riBopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação 
de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável 
e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRI com a matéria da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 
- Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 11 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 464º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 2180566153) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 03 DE JULHO DE 2024 EM 
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 12 DE JULHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 464º Série da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 464º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 21 de janeiro de 2022, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 03 de julho de 2024, às 11:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 12 de 
julho de 2024, às 11:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) 
As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu 
website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | 
da Resolução CVM 60. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante 
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem 
do dia do edital e da manifestação de voto. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e agentefiduciarioOvortx.com.br e rzfOvortx.com.br 
("Correios Eletrônicos”) identificando no título do e-mail a operação (CRI 464º Série da 1º Emissão - (IF 21B0566153), 
a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo 
definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Os Titulares dos CRI poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente 
Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos Correios Eletrônicos, respectivamente, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 11 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 189º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 181085826) DA OPEA SECURITIZADORA 
S.A. A SER REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 189º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI" ou quando atuando 
individualmente “Titular dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 189º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora 
S.A, celebrado em 06 de dezembro de 2018, conforme aditado ("Termo de Securitização”), a reunirem-se em 
Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 2º (segunda) convocação no dia 19 de 
junho de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da 
Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para riDopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a 
operação (CRI 189º Série da 1º Emissão — (IF 1811085826), a confirmação de sua participação na Assembleia, 
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado 
digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riBopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito 
de interesse entre o Titular dos CRI com a matéria da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 

apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 11 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


V | ECONÔMICO 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - cups n 02.773.54210001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES GERAL 
DE DEBENTURISTAS DA 1º, 2º, 3º E 4° SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF SFCL11, SFCL21, SFCL31 E 
SFCL41) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE JULHO DE 2024 EM 

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 15 DE JULHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares das Debêntures da 1º, 2º, 3º e 4º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A., 
inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares das Debêntures”, “Debêntures” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da Escritura de Emissão das Debêntures da 1º, 2º, 3º e 4º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A, celebrado em 18 de agosto de 2021, (“Escritura de Emissão de Debêntures”), a reunirem-se em 
Assembleia Especial de Titulares das Debêntures (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no dia 04 
de julho de 2024, às 11:40 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 15 de julho de 2024, às 14:10 horas, 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares das Debêntures devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras 
do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as 
quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. Para os fins da 
Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Titular das Debêntures; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato 
social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
Titular das Debêntures (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do 
representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem 
do dia do edital e da manifestação de voto. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares das Debêntures que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com, agentefiduciarioOvortx.com.br, e rzfOvortx.com.br 
("Correios Eletrônicos”), identificando no título do e-mail a operação (DEB 1º, 2º e 3º Série da 1º Emissão — IF SFCL11, 
SFCL21, SFCL31 e SFCL41), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de 
Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Os 
Titulares das Debêntures poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos 
Correios Eletrônicos, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, 
disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 

www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e 

assinada pelo Titular das Debêntures ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de 
Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular das 
Debêntures com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme 
definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. 
A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por 
meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as 
deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no 
Escritura de Emissão de Debêntures. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular 
das Debêntures ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular 
das Debêntures, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser 
desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o 
significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada, quando instalada. 

São Paulo, 12 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - cwrs n°02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 184º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 18G0687521) DA OPEA 

SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 184º Série da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI” ou quando atuando 
individualmente “Titular dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 184º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora 
S.A, celebrado em 06 de julho de 2018, conforme aditado ("Termo de Securitização"), a reunirem-se em Assembleia 
Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 2º (segunda) convocação no dia 25 de junho de 2024, 
às 14:45 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital 
de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras 
do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado 
em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as 
quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu 
conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para 
os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com 
e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 184º Série da 1º Emissão - 
(IF 18G0687521), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da 
Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o 
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado 
a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o 
Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e 
da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto 
à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, 
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no 
website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por 
seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a 
respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com a matéria da Ordem do Dia, demais 
partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial 
a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão 
computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos 
presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de 
envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação 
na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto 
anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não 
estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução 
CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 12 de junho de 2024 

OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


INES 249 São Paulo | Quinta-feira, 13 de junho de 2024 | Valor | E3 


EDITAL DE 1º E 2º PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS ONLINE - COMUNICAÇÃO 
DOS DEVEDORES FIDUCIANTES E CONTRATANTE MUTUÁRIA DAS DATAS DOS LEILÕES 


SILVEIRA LEILOES o 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 


1º PÚBLICO LEILÃO: 24/JUNHO/2024, ÀS 11:00h | 2º PÚBLICO LEILÃO: 25/JUNHO/2024 ÀS 11:00h - Leilão online 


MARCELO EMIDIO FERREIRA PIEROBON SILVEIRA, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP n.º 
843, Avenida Rotary, nº 187, sala 01, Campinas/SP, CEP: 13092-509, faz saber, através do 
presente Edital, que autorizado pela Credora Fiduciária: VELOCE CRED - EMPRESA SIMPLES 
DE CRÉDITO - EIRELI, inscrita no CNPJ/RFB sob nº 34.353.008/0001-53, venderá em 1º ou 2º 
Público Leilão Extrajudicial, de acordo com os artigos 26, 27 e parágrafos da LF n.º 9.514/97, 
posteriores alterações e demais disposições legais aplicáveis a matéria, em execução do 
Contrato de Empréstimo com Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária em Garantia, datado de 19 
de novembro de 2019, na cidade de Campinas/SP o IMÓVEL: Prédio comercial com área 
construída de 252,92m2 (pavimento térreo com 130,97m2 e pavimento inferior com 
121,95m2) e área de terreno de 253.00m2, situado na Rua dos Contabilistas, nº 321, Jardim 
Nova Cambuí, Campinas/SP, CEP: 13076-430. Matrícula Imobiliária nº 43.053 do 1º Cartório 
de Registro de Imóveis de Campinas/SP. CCM: 3421.24.74.0042.01001. Consolidação da 
propriedade em 05/06/2024. VALORES MÍNIMOS: 1º LEILÃO: R$ 1.526.500,00. 2º LEILÃO: 
R$ 1.504.727,96. O arrematante pagará o valor do arremate e mais 5% de comissão do 
leiloeiro e arcará com as despesas cartorárias e impostos de transmissão para lavratura e 
registro da escritura e com todas as demais despesas que vencerem a partir da data da 
arrematação. O imóvel está ocupado, ficando a desocupação a cargo do arrematante. A 
venda será feita em caráter ad corpus, imóvel entregue no estado em que se encontra. Ficam 
os Fiduciantes, José Grossi Filho, CPF: 073.284.788-53 e Leda Maria Ricci Grossi, CPF: 
150.364.408-11, a Contratante Mutuária, Rile Construções Elétricas Eireli, CNPJ: 
53.736.971/0001-60 e o Representante da Contratante Mutuária, Ricardo José Ricci Grossi, 
CPF: 178.916.688-84, comunicados expressamente das datas dos leilões, pelo presente 
edital, para o exercício do direito de preferência na forma do artigo 27, §22 Bda LFn£2 9514/97. 
Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital, regras e condições do leilão 
disponível no portal da Silveira Leilões bem como dos documentos imobiliários do imóvel. A 
Credora Fiduciária e ao Leiloeiro não caberá qualquer reclamação posterior. 


Informações: (19) 3794-2030 | e-mail: contatoQsilveiraleiloes.com.br | www.silveiraleiloes.com.br 


OPEA SECURITIZADO RA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 233º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 19K1145372) DA OPEA 
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 233º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI” ou quando atuando individual- 
mente “Titular dos CRI", “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imo- 
biliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 233º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado 
em 03 de dezembro de 2019, conforme aditado ("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de 
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 2º (segunda) convocação no dia 25 de junho de 2024, às 14:15 
horas, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para 
os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comis- 
são de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar so- 
bre a seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo rela- 
tório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2023, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, 
nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, 
por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à 
plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, identifi- 
cando no título do e-mail a operação (CRI 233º Série da 1º Emissão — (IF 19K1145372), a confirmação de sua partici- 
pação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencial- 
mente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As- 
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de- 
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifica- 
do digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom- 
panhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifes- 
tação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções 
do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agen- 
te Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e 
assembleiasOpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância 
anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar de- 
vidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada 
dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interes- 
se entre o Titular dos CRI com a matéria da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Téc- 
nico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início 
da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apura- 
ção de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os 
quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o 
Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser des- 
considerado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o signi- 
ficado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibiliza- 
rá acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresenta- 

dos anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 12 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


ORE SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.320.349/0001-90 


DÉCIMA SEGUNDA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍ- 
VEIS IMOBILIÁRIOS DA 36º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Os senhores Titulares de Certificados de Recebiveis Imobiliários da 36º Série da 1º Emissão da ORE Securitizadora 
S.A. (respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e "Securitizadora”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. ("Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Décima Segunda Assembleia Geral 
Extraordinária dos Titulares dos CRI ("12º AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 10 de julho de 
2024, às 15:00 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma “Mi- 
crosoft Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que 
enviarem solicitação para operacaofatororeOfator. com.br. Ordem do Dia: A 12º AGT tem como objetivo deliberar 
sobre: (i) aprovação da declaração de Evento de Vencimento Antecipado, nos termos das Cláusula 8.1., iv, da CCB, 
em decorrência do não pagamento das parcelas mensais de Juros Remuneratórios dos CRI, referentes aos meses de 
novembro de 2023 à junho de 2024, conforme o Cronograma de Pagamentos, sendo certo que há previsão de não 
pagamento da parcela de Juros Remuneratórios prevista para junho de 2024; (ii) aprovação da declaração de Evento 
de Vencimento Antecipado, nos termos das Cláusula 8.1., xx, da CCB, em decorrência do desenquadramento da Razão 
de Garantia apurada mensalmente nos meses de março de 2024 à maio de 2024; (iii) aprovação da declaração de 
Evento de Vencimento Antecipado, nos termos das Cláusulas 5.7.2 e 8.1., iv, da CCB, em decorrência da não recompo- 
sição dos recursos do Fundo de Despesas da Operação de janeiro de 2024 à junho de 2024, sendo certo que não há 
previsão de recomposição do Fundo de Despesas no mês de junho de 2024; (iv) aprovação da declaração de Evento 
de Vencimento Antecipado, nos termos das Cláusulas 5.9.2 e 8.1., iv, da CCB, em decorrência do não atingimento do 
Valor do Fundo de Reserva de maio de 2023 à junho de 2024, sendo certo que não há previsão de recomposição do 
Fundo de Reserva em junho de 2024; (v) aprovação da declaração de Evento de Vencimento Antecipado, nos termos 
das Cláusulas 5.6.2 e 8.1., iv, da CCB, em decorrência do não atingimento do Valor do Fundo de Despesas Extraordi- 
nárias de outubro de 2022 à junho de 2024, sendo certo que não há previsão de recomposição do Fundo de Despesas 
Extraordinárias em junho de 2024; (vi) aprovação da declaração de Evento de Vencimento Antecipado, nos termos 
das Cláusulas 2.3 e 8.1, v, da CCB, em decorrência da não comprovação semestral da Destinação dos Recursos da 
Devedora à Securitizadora e ao Agente Fiduciário, desde julho de 2022; (vii) a aprovação da declaração de Evento 
de Vencimento Antecipado, nos termos das Cláusulas 9.1, x, 8.1., v e 5.2.14, da CCB, em decorrência do não envio 
anual do comprovante de imposto de renda do Avalista, desde 2021, pela Devedora e das suas demonstrações do 
resultado econômico e balanço patrimonial, acompanhadas das notas explicativas, desde 2022; (vii) a aprovação da 
declaração de Evento de Vencimento Antecipado, nos termos das Cláusulas 2.3.1 do Contrato de Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditório e 8.1., v, da CCB, em decorrência da não celebração semestral dos aditamentos ao Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios para atualização dos Direitos Creditórios oriundos dos Contratos de Venda e 
Compra, desde setembro de 2022; (viii) a aprovação da liberação da Alienação Fiduciária sobre o Imóvel Jardins de 
Caieiras, em decorrência dos problemas estruturais previstos nos laudos técnicos de vistoria, sendo comunicado ao 
mercado pela Securitizadora por meio do fato relevante publicado em 24 de maio de 2024, considerando a evidente 
não conclusão da obra; (ix) Caso não seja aprovada a declaração de Evento de Vencimento Antecipado, a aprovação 
para contratação de assessor legal, laudos de engenharia, e demais prestadores de serviços relacionados à situação 
atual da Emissão, incluindo pagamento do(s) orçamento(s) emergencial(is) para o Imóvel Jardins de Caieiras, con- 
siderando o fato relevante disponibilizado no site da Securitizadora devido a urgência informada pelo engenheiro 
responsável pelas obras; bem como para o aporte de recursos para pagamento dos custos indicados acima; (x) a 
aprovação para a renúncia e liberação parcial do Imóvel Alto de Franco e do Imóvel Garantia Adicional, e/ou de todos 
os Direitos Creditórios cedidos fiduciariamente na Operação (xi) aprovação para o perdão da integralidade do saldo 
devedor da CCB, e consequentemente, dos CRI, de modo a encerrar a atual Operação sem qualquer contraprestação 
financeira e a consequente liberação das garantias; e (xii) Caso aprovada a declaração de Evento de Vencimento 
Antecipado, a aprovação para a adoção das medidas a serem tomadas para a tentativa recuperação do crédito, 
incluindo mas não se limitando, execução das Garantias, contratação de assessor legal, bem como constituição de 
fundo de recuperação de crédito e/ou mecanismo de aporte pelos Titulares dos CRI para custeio dos referidos atos e 
manutenção da Operação, o qual será apresentado durante a 12º AGT, além de documentos e propostas adicionais, 
caso necessário, que serão disponibilizados pela Securitizadora para conhecimento dos Titulares dos CRI durante a 
12º AGT, ou conforme solicitação pelo Titular dos CRI à Securitizadora. Os termos iniciados por letras maiúsculas não 
definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização, e de maneira residual, 
nos Documentos da Operação. As procurações, se aplicável, deverão ser enviadas acompanhadas de cópia: (i) da 
totalidade dos documentos que comprovem a representação do respectivo titular, incluindo mas não se limitando a, 
contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações devendo ser outorgadas dentro do prazo de 12 
(doze) meses da presente convocação; e (ii) do documento de identificação dos signatários, e encaminhados, imprete- 
rivelmente, até 02 (dois) dias úteis anteriores à realização da 12° AGT, para os e-mails operacaofatororeOfator. com.br 
e agentefiduciarioQvortx.com.br, com cópia para ahgOvortx.com.br. Os Titulares dos CRI não poderão optar por 
exercer o seu direito de voto à distância. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, 
será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. 
Não havendo margem para a Emissora ou para o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de diver- 
gência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. A 12º AGT será instalada em primeira 
convocação com a presença dos Investidores que representem, pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais um dos 
CRI em Circulação, e em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da cláusula 14.4. do Termo de Securi- 
tização, sendo válidas as deliberações de aprovação dos itens (i) ao (vii) da Ordem do Dia tomadas pelos Titulares dos 
CRI representando 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, em primeira ou segunda convocação, 
conforme a Cláusula 8.1.2. do Termo de Securitização, sendo que caso não sejam instaladas ou o quórum mínimo para 
aprovação não seja alcançado, a Emissão não poderá ser vencida antecipadamente, conforme Cláusula 8.1.3 do Termo 
de Securitização, e as deliberações dos itens (viii) ao (xiii) da Ordem do Dia serão válidas se tomadas pelos Titulares 
dos CRI representando a maioria dos CRI em Circulação presentes na 12º AGT, em primeira ou segunda convocação, 
conforme a cláusula 14.8. do Termo de Securitização. São Paulo/SP, 12 de junho de 2024. Diretora de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 397º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 397º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 ("Agente Fiduciário"), e os 
representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e Resolução 
CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores 
dos CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação em 16 de julho de 2024, às 17:00 e, caso não seja 
instalada, em segunda convocação em 25 de julho de 2024, às 17:00, de forma exclusivamente digital 
(vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, 
nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos 
e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações 
referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar 
as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no 
site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af assembleiasQoliveiratrust.com.br, com no 
mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos 
e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, 
com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por 
seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme 
Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 
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UNIÃO E RECONSTRUÇÃO 


EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA 


EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 


(Procura Imóvel Comercial Térreo na Região Jundiapeba 
em Mogi das Cruzes/SP para Locação) 


Comunicamos a todos que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, 
procura imóvel comercial térreo na região Jundiapeba em Mogi das Cruzes/SP 
para locação, com objetivo de abrigar a Agência de Correios AC Jundiapeba. 
Nesse sentido, o imóvel para a pretendida instalação deve apresentar as 
seguintes características: Aproximadamente 122,00 m?, largura mínima de 
6,0 metros, preferencialmente com vaga de estacionamento, acesso para 
carga e descarga, cobertura com laje ou gradil de ferro, próximo aos comércios 
da região. Para essa locação, a ECT relaciona as principais ruas e avenidas de 
interesse, conforme segue: Avenida Presidente Altino Arantes, Rua Professora 
Lucinda de Bastos, Rua Dolores Aquino, Avenida Lourenço de Souza Franco, 
Alameda Santo Angelo, entre outras avenidas e ruas comerciais no entorno. 
Informamos aos interessados que entrem em contato com Everaldo de Souza, 
por intermédio do e-mail everaldosc(Dcorreios.com.br, telefone (11) 4313-8568, 
ou com Edimarques Macedo, e-mail edimarques(Dcorreios.com.br, telefone 
(11) 4313-8053 


GOVERNO FEDERAL 


NA 


UNIÃO E RECONSTRUÇÃO 


MINISTÉRIO DAS 
COMUNICAÇÕES 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE SÃO PAULO INTERIOR 


EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 


Comunicamos a todos que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, procura 
imóvel comercial e térreo na região do Carandiru, São Paulo/SP /SP para locação, com 
vista a abrigar a Agência de Correios AC SHOPPING CENTER NORTE. O imóvel para 
a pretendida instalação deve apresentar as seguintes características: Aproximadamente 
215,00 m?, largura mínima de 6,0 metros, preferencialmente com vaga de 
estacionamento, acesso para carga e descarga, preferencialmente com laje ou gradil de 
ferro no telhado, próximo aos comércios da região. Para essa locação, a ECT relaciona 
as principais ruas e avenidas de interesse, a seguir: Avenida Conceição, Avenida Zaki 
Narchi, Avenida General Ataliba Leonel, Avenida Otto Baumgart, Avenida Luis Dumont 
Villares e outras ruas dentro do perímetro que atendam o interesse comercial da ECT. 
Informamos aos interessados que entrem em contato com Everaldo de Souza, e-mail 
everaldosc(dcorreios.com.br telefone (11) 4313 7885 ou com Zenaide dos Santos, 
e-mail ZENASANTOSQcorreios.com.br , telefone (11) 4313 8196. 


GILSON MARTINS DOS SANTOS JUNIOR 
GERENTE REGIONAL DE ATENDIMENTO SE/SPM 


EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA ) FERNANDO JOSE CERELLO G. PEREIRA, Leloeiro(a) iscrio(a) na JUCESP sob o nº 844, com escritório à Alameda 
Santos, nº 787 — Conjunto 132, Bairro Jardim Paulista — São Paulo / SP, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário ITAÚ 
UNIBANCO S/A, doravante designado VENDEDOR, inscrito no CNPJ sob nº 60.701.190/0001-04, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo 
Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular nº 10144359107, datado de 26/04/2019, no qual figura como fiduciante Severino Freitas da Silva, 
brasileiro, solteiro, maior, zelador, RG 638162890-SSPISP, CPF 695.716.194-34, residente € domiciliado na cidade de São Paulo — SP, levará a PÚBLICO LEILÃO de modo 
Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 24 de junho de 2024, às 15h00, no endereço do leiloeiro, em PRIMEIRO LEILÃO, com 
lance mínimo igual ou superior a R$ 270.543,94 (duzentos e setenta mil, quinhentos e quarenta e três reais e noventa e quatro centavos), o imóvel a seguir descrito, 
com a propriedade consolidada em nome do Credor Fiduciário, constituído pelo Apartamento nº 121, no 12º andar ou 13º Pavimento do “Edificio Ferreira Pimpão”, situado 
na Rua Amaral Gurgel, nº 468 — Bairro Vila Buarque, São Paulo/SP, com a área útil de uso privativo de 29,05m?, correspondendo-he uma quota parte ideal de 1,8889% no 
terreno e em todas as coisas comuns construídas, o que equivale a 7,2890m de área comum construida. O imóvel encontra-se melhor descrito e caracterizado na 
matrícula nº 26.389 do 5º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo — SP. Obs.: i) Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514 
97; Caso não haja licitante em primeiro leião, fica desde já designado o dia 04 de julho de 2024, às 15h00, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com 
lance mínimo igual ou superior a R$ 173.228,99 (cento e setenta e três mil, duzentos e vinte e oito reais e noventa e nove centavos), Todos os horários estipulados 
neste edital, no site do leiloeiro (www.megaleiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasilia-DF. O(s) 
devedores) fduciantets) erfãocomunicado(s) na foma do parágrafo 2-A do art 27 da lei 651487, incluido pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locals da 
realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dingida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se aplicável, podendo 
o(s) fiduciante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1° ou 2° lelão, pelo valor da dívida, 
acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2°-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo 
lote do leilão. O envio de lances online se dará exclusivamente através do site www.megaleiloes.com br, respeitado o lance minimo e o incremento mínimo estabelecido, em 
igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fiduciante, que 
poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site ww. megaleiloes. com.br, e 
se habitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas 
habilitações após esse prazo. A venda será efetuada em caráter "ad corpus” & no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on- 
line ou presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do 
direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente 
la 5% sobre o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do arrematante ou do devedor fiduciante, 
mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº 21.981 de 19 de 
quiubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. pgto dE 


alor 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 11º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 1º Série da 11º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 ("Agente Fiduciário”), e os represen- 
tantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e Resolução CVM 
nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação em 17 de julho de 2024, às 11:45 e, caso não seja 
instalada, em segunda convocação em 26 de julho de 2024, às 11:45, de forma exclusivamente digital 
(vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, 
nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos 
e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações 
referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar 
as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no 
site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário atassembleiasQoliveiratrust.com.br, com no 
mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes espe- 
cíficos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https:/truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por 
seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme 
Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CERTI- 
FICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1º SÉRIE DA 16º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1º Série da 16º Emissão da 
True Securitizadora S.A. ("Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍ- 
TULOS E VALORE MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 ("Agente Fiduciário"), e 
os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRA ("Termo de Securitização”) e 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial 
de Investidores dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 04 de julho de 2024, às 
16:00 e, caso não seja instalada, em segunda convocação em 23 de julho de 2024, às 16:00, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das 
demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores in- 
dependentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agen- 
te Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação 
e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O ma- 
terial de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRa está disponível (i) no site da Emissora: 
wwwtruesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota 
e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Mi- 
crosoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos 
CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fidu- 
ciário af.assembleiasOoliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando repre- 
sentado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular 
dos CRA poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando 
a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibi- 
lizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https:/ftruesecuritizadora.com.br) por meio do material de 
apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu representante legal, com cópia digital dos docu- 
mentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibiliza- 
rá acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 319º E 320º SÉRIES DA 1º EMISSÃO 
DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 319º e 320º Séries da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. ("Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTU- 
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 ("Agente Fiduciário"), e os 
representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e Resolução 
CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores 
dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 16 de julho de 2024, às 15:15 e, caso não seja 
instalada, em segunda convocação em 25 de julho de 2024, às 15:15, de forma exclusivamente digital 
(vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, 
nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos 
e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações 
referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar 
as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no 
site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário atassembleiasColiveiratrust.com.br, com no 
mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes espe- 
cíficos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por 
seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme 
Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


Transunião Transportes S.A. 
CNPJ: 19.224.852/0001-90 - 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral Extraordinária, 1º e 22 Chamadas 

Convocam-se todos os Acionistas quites com suas obrigações Estatutá- 
rias nos termos do Artigo 27 do Estatuto Social da Transunião Transportes 
S.A., para participar da Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 
20/06/2024 em primeira chamada ás 10h com no mínimo 14 dos acionistas com 
direito a voto, ou em, segunda chamada as 11h com a quantidade de acionis- 
tas presentes, na sede da sociedade sito a Rua Tiburcio de Souza, 2478 
— Itaim Paulista, São Paulo/SP, para deliberarem sobre os seguintes assun- 
tos: 1 - Renúncia do Diretor Comercial; 2 - Renúncia do Presidente do Conse- 
lho; 3 - Renúncia do Conselheiro; 4 - Eleição para os novos cargos da diretoria. 
São Paulo, 20/06/2024. Lourival de França Monario — Diretor Presidente 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 294º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 294º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. ("Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTU- 
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), e 
os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial 
de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 16 de julho de 2024, às 
14:00 e, caso não seja instalada, em segunda convocação em 25 de julho de 2024, às 14:00, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das 
demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores in- 
dependentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao 
Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implemen- 
tação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: 
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emis- 
sora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma re- 
mota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via platafor- 
ma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titu- 
lares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário af.assembleiasColiveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em rela- 
ção à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identida- 
de; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; 
(c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videocon- 
ferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A 
Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por 
meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emisso- 
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 293º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 293º Série da 1º Emissão da True Se- 
curitizadora S.A. ("Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), e os represen- 
tantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e Resolução CVM 
nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 16 de julho de 2024, às 11:45 e, caso não seja 
instalada, em segunda convocação em 25 de julho de 2024, às 11:45, de forma exclusivamente digital 
(vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, 
nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exerci- 
cio social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de to- 
dos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das delibera- 
ções referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para emba- 
sar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no 
site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af. assembleiasColiveiratrust. com.br, com 
no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documen- 
tos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e docu- 
mentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes 
específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu websi- 
te (https:/ftruesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na pági- 
na eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Con- 
forme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du- 
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 445º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 445º Série da 1º Emissão da True Se- 
curitizadora S.A. ("Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), e os represen- 
tantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e Resolução CVM 
nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 17 de julho de 2024, às 10:15 e, caso não seja 
instalada, em segunda convocação em 26 de julho de 2024, às 10:15, de forma exclusivamente digital 
(vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, 
nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exerci- 
cio social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de to- 
dos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das delibera- 
ções referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para emba- 
sar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no 
site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af.assembleiasColiveiratrust.com.br, com 
no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documen- 
tos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e docu- 
mentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes 
específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu websi- 
te (https:/ftruesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na pági- 
na eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Con- 
forme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du- 
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CERTI- 
FICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 1º E 2º SÉRIES DA 75º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 1º e 2º Séries da 75º Emissão da 
True Securitizadora S.A. ("Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍ- 
TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), e 
os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI (“Termo de Securitização”) e Re- 
solução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de 
Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 17 de julho de 2024, às 15:30 e, 
caso não seja instalada, em segunda convocação em 26 de julho de 2024, às 15:30, de forma exclu- 
sivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exa- 
me, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das de- 
monstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores inde- 
pendentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agen- 
te Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação 
e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O ma- 
terial de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota 
e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Mi- 
crosoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos 
CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciá- 
rio af.assembleiasOoliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de rea- 
lização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pes- 
soa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando represen- 
tado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos 
CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a cor- 
respondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará 
o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio 
a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devida- 
mente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos 
de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso 
simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior- 
mente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 11 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 371º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 193º Série da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. ("Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), 
e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial 
de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 16 de julho de 2024, às 
16:30 e, caso não seja instalada, em segunda convocação em 25 de julho de 2024, às 16:30 , de 
forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro 
de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora 
e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário atassembleiasColiveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando 
representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https:/truesecuritizadora.com.br) por meio do 
material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 
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TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 266º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 266º Série da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. ("Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 ("Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI da Emissão (“Termo de Securitiza- 
ção") e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia 
Especial de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 02 de julho de 2024, 
às 17:30 e, caso não seja instalada, em segunda convocação em 19 de julho de 2024, às 17:30, de 
forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, 
das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao 
Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementa- 
ção e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e 
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Micro- 
soft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI 
que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridicoOtruesecuritizadora.com.br, com cópia ao Agente Fiduciário 
agentefiduciarioQvortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurí- 
dica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por 
procurador: procuração com poderes específicos. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação 
de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do 
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videocon- 
ferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A 
Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por 
meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto.. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 267º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 267º Série da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. (" Emissora” e "Emissão", respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI da Emissão ("Termo de Securitiza- 
ção”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia 
Especial de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 03 de julho de 2024, 
às 10:00 e, caso não seja instalada, em segunda convocação em 22 de julho de 2024, às 10:00, de 
forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, 
das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao 
Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementa- 
ção e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
wwwtruesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e 
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Micro- 
soft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI 
que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridicoQtruesecuritizadora.com.br, com cópia ao Agente Fiduciário 
agentefiduciarioQvortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurí- 
dica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por 
procurador: procuração com poderes específicos. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação 
de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do 
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videocon- 
ferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A 
Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por 
meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto.. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA faz público que se encontra aberto o 
PREGÃO ELETRÔNICO 042/2024 — EDITAL 044/2024 — cujo objeto é o REGISTRO 
DE PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS 
ODONTOLÓGICOS PARA A SECRETARIA DA SAÚDE PELO PERÍODO DE 12 
MESES - CONFORME ANEXO I DO EDITAL. O período de envio das propostas 
será a partir de 14/06/2024 até 26/06/2024 às 08:00h no endereço eletrônico 
novobbmnet.com.br. O início da disputa ocorrerá no dia 26/06/2024 às 08:30h 
na mesma plataforma. Esclarecimentos somente através do e-mail: licitacoes@ 
ituverava.sp.gov.br ou novobbmnet.com.br. Edital à disposição na internet: www. 
ituverava.sp.gov.br, a partir do dia 13/06/2024. Ituverava- SP, 12 de junho de 2024. 
LUIZ ANTONIO DE ARAUJO, Prefeito Municipal. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DAS 128º E 129º SÉRIES DA 4º EMISSÃO (IF 19K1145398 E 19K1145463) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 03 DE JULHO DE 2024 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 128º e 129º Séries da 4º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, re- 
spectivamente), nos termos do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 128º e 129º Séries da 4º Emissão de 
Certificados de Recebiveis Imobiliários da Opea Securitizadora S.A.”, celebrado em 25 de novembro de 2019, conforme 
aditado ("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar- 
se no dia 03 de julho de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 
23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A 
sustação dos efeitos do vencimento antecipado automático dos Créditos Imobiliários e, consequentemente, do Resgate 
dos CRI, nos termos da Cláusula 4.7 do Termo de Securitização, em razão da verificação do Evento de Vencimento Ante- 
cipado Automático previsto na Cláusula 6.1, item (i) da Escritura de Emissão de Debêntures, caracterizado pelo inadimple- 
mento, pela Devedora de obrigação pecuniária, em decorrência do pagamento intempestivo dos Créditos Imobiliários, 
uma vez que deveria ter sido liquidado no dia 25 de abril de 2024, mas a Devedora efetivou o pagamento dos Créditos 
Imobiliários em 30 de abril de 2024, devidamente acrescido dos encargos moratórios. As matérias acima indicadas de- 
verão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não 
deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação 
ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à 
plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com, fspQvortx.com.br e agentefiduciarioQvortx.com.br, 
identificando no título do e-mail a operação (CRI 128º e 129º Série da 4º Emissão - IF 19K1145398 E 19K1145463), a 
confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo 
definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos 
de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As- 
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada 
de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a neces- 
sidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação 
de voto à distância, nos correios eletrônicos riDopeacapital.com, fspOvortx.com.br e agentefiduciarioQvortx.com.br, 
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibi- 
lizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (mww.opeacapital.com 
e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação e deverá conter declaração 
a respeito da existência, ou não, de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com a(s) matérias objeto da Ordem do 
Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em 
especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respec- 
tivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância 
serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos 
presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio 
da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na 
Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto ante- 
riormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 13 de junho de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


ORE SECURITIZADORA S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.320.349/0001-90 
QUINTA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 47° E 48º SÉRIES DA 1º EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 47º e 48º Séries da 1º Emissão da ORE 
Securitizadora S.A. (respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e “Securitizadora”), e a a FRAM Capital 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Quinta 
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares dos CRI ("52 AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 
02 de julho de 2024, às 14:30 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio 
da plataforma “Microsoft Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos 
Titulares de CRI que enviarem solicitação para operacaofatororeOfator.com.br, sendo que, haverá a possibilidade 
de participação a distância, por meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo 
Agente Fiduciário a todos os Investidores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o 
início da 5º AGT, e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 5º AGT, 
sendo sua participação e voto computados de forma automática. Ordem do Dia: A 5º AGT tem como objetivo 
deliberar sobre: (i) a declaração de Vencimento Antecipado da CCB, e consequentemente dos CRI, em razão do 
não pagamento da parcela de amortização referente ao mês de maio de 2024, conforme disposição da Cláusula 
4.2 da CCB, em desacordo com a Cláusula 9.1, item (i), da CCB; (ii) a não realização da Recompra Compulsória 
dos Créditos Imobiliários, e consequente resgate total dos CRI, conforme coobrigação prevista na Cláusula 5.3 do 
Contrato de Cessão CVC, em desacordo com a Cláusula 6.1, item (v), do Contrato de Cessão CVC; (iii) a declaração 
de Vencimento Antecipado devido a não recomposição do Fundo de Liquidez, conforme as disposições da Cláusula 5.7 
e seguintes da CCB e 7.3 e seguintes do Termo de Securitização, em desacordo com a Cláusula 9.1, item (i), da CCB; 
(iv) o congelamento do saldo dos CRI a partir da data da 5º AGT, sendo certo que caso de pagamentos o saldo será 
atualizado e remunerado conforme definido nos Documentos da Operação; (v) caso uma das hipóteses de declaração 
de Vencimento Antecipado previstas nos itens (i) ou (iii) seja aprovada, a contratação do escritório Cascione e Boulos 
Sociedade de Advogados, inscrito no CNPJ sob o nº 10.844.817/0001-08, conforme proposta publicada no site da 
Securitizadora; e (vi) a autorização para que a Securitizadora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realize todos os 
atos necessários para a implementação das deliberações desta 5º AGT, incluindo, mas não se limitando, a celebração 
de aditamentos aos documentos da emissão dos CRI. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta 
convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. As procurações e/ou instrução de 
voto, se aplicável, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem 
a representação do titular, incluindo, mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e 
procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, e encaminhada até 02 (dois) dias úteis antes da 
realização da 5º AGT, para os e-mails operacaofatororeOfator.com.br e agentefiduciarioBframcapital.com. A 5º AGT 
será instalada em primeira convocação com a presença dos Investidores que representem, pelo menos 50% (cinquenta 
por cento) mais um dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 13.3.1. do Termo de Securitização, sendo válidas 
as deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI representando a maioria dos CRI em Circulação presentes na 5º AGT, 
conforme da cláusula 13.8. do Termo de Securitização. São Paulo/SP, 12 de junho de 2024. Diretora de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 360º E 361º SÉRIES DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 360º e 361º Séries da 1º Emissão 
da True Securitizadora S.A. ("Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI da Emissão ("Termo de Securitiza- 
ção”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia 
Especial de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 03 de julho de 2024, 
às 11:00 e, caso não seja instalada, em segunda convocação em 22 de julho de 2024, às 11:00, de 
forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, 
das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao 
Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementa- 
ção e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e 
digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Micro- 
soft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI 
que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridicoOtruesecuritizadora.com.br, com cópia ao Agente Fiduciário 
agentefiduciarioQvortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa juri- 
dica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por 
procurador: procuração com poderes específicos. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação 
de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do 
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videocon- 
ferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A 
Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por 
meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


CIRCUITO DE COMPRAS SÃO PAULO SPE S.A. 


CNPJ/MF nº 23.419.923/0001-88 - NIRE 35.300.483.103 
Assembleia Geral Ordinária de 20 de Junho de 2024 - Edital de Convocação 
Ficam convocados os Acionistas da Companhia para Assembleia Geral Ordinária, que seria realizada incialmente 
no dia 29/05/2024, e posteriormente no dia 11/06/2024, e por razões de ordem organizacionais, fica adiada, 
sendo reconvocada para o dia 20/06/2024, às 10:00 horas, via videoconferência, na forma dos artigos 121, 
parágrafo único e 124 caput e 8 2º-A da Lei nº 6.404/76, através do link: https://teams.microsoft.com/l/meetup- 
join/19:meeting. YjUXNjRhMGUtMz94ZC00YzZkLTgwNzctMGYwNzNjN2EOZGUyOthread.v2/0?context=%7B% 
22TidW22:%22b451a433-348f-4e40-9168-a595d002317a%22,%220id%22:%22b05440a1-dI8b-4afc-98ee- 
0293c22€1913%22%7D A referida Assembleia Geral Ordinária será realizada para deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) apreciação das contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras e 
o relatório anual da administração da Companhia relativo ao exercício social da Companhia findo em 31/12/2022; 
(ii) apreciação da proposta de destinação do lucro líquido do exercício social e distribuição de dividendos; (iii) 
eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus respectivos suplentes para o exercício 2024/2025; (iv) a aprovação 
da remuneração mensal dos membros do Conselho Fiscal; (v) deliberar sobre a proposta da diretoria quanto a 
remuneração anual global dos administradores da Companhia e (vi) a publicação da AGO sob a forma de sumário. 
Informações Gerais: (i) Os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“LSA”), referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, foram publicados no 
dia 28 de maio de 2024 no Jornal “O Valor Econômico”, e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia e em seu endereço eletrônico juridicoQcircuitosp.com.br. 
São Paulo, 10 de junho de 2024. 
Circuito de compras - Diretor Presidente 


am g SÃO PAULO 


GOVERNO DO ESTADO 


FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR “CHOPIN TAVARES DE LIMA” - FURP 
AVISO DE LICITAÇÃO 


Acha-se aberta na Fundação para o Remédio Popular — Furp, a seguinte licitação: 

Pregão Eletrônico nº 0199/2023-B — Pregão COMRAS GOV nº 00499/2023 - Processo SEI Nº 266.00000999/2023-163 — Siafem nº 
20231592782 - OBJETO: Aquisição de Matéria Prima Farmacêutica (Zidovudina). Realização da Sessão: 26/06/2024 às 10:00 horas 
no endereço eletrônico: http/Amww.gov.br/compras. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço. EDITAL / INFORMAÇÕES: Seção de 
Licitações, Rua Endres, 35 — Itapegica, Guarulhos — SP. Tel. (11) 2423-6156, das 08h:00 às 12h:30. e das 13h:30 às 17h:00. — E-mail 
licitacaoDfurp.sp.gov.br — As licitantes interessadas poderão consultar o edital nos sites: www.gov.br/compras - UASG 091101, 
www.furp.sp.gov.br ou www.doe.sp.gov.br. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA faz público que se encontra 
aberto o PREGÃO ELETRÔNICO 037/2024 — EDITAL 039/2024 — cujo objeto 
é o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE CAFE 
TORRADO E MOIDO EM PACOTES DE 500G, PARA O ATENDIMENTO 
DAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ITUVERAVA; EDUCAÇÃO, BEM 
ESTAR SOCIAL E FUNDO SOCIAL CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO ANEXO | DESTE EDITAL. O período de envio das 
propostas será a partir de 14/06/2024 até 26/06/2024 às 08:00h no endereço 
eletrônico novobbmnet.com.br. O início da disputa ocorrerá no dia 26/06/2024 
às 08:30h na mesma plataforma. Esclarecimentos somente através do e-mail: 
licitacoesDituverava.sp.gov.br ou novobbmnet.com.br. Edital à disposição na 
internet: www.ituverava.sp.gov.br, a partir do dia 13/06/2024. Ituverava- SP, 12 
de junho de 2024. LUIZ ANTONIO DE ARAUJO, Prefeito Municipal. 
F CNPJ nº 00.873.894/0001-24 - NIRE 35.300.456.319 - Companhia Aberta 
ATA DE REUNIÃO DA DIRETORIA REALIZADA EM 23 DE MAIO DE 2024 
Data, hora e local: Em 23 de maio de 2024 às 09:00 horas, na sede social da companhia, localizada 
na Via de Acesso Engenheiro Ivo Najm, nº3800 - 2º Distrito Industrial (Domingos Ferrari), Araraquara/ 
SP, CEP: 14.808-159. Convocação: Dispensada tendo em vista a presença da totalidade dos membros 
da diretoria. Presenças: A totalidade dos membros da diretoria, conforme assinaturas apostas no livro 
de presenças. Composição da Mesa: Patrícia Poubel Chieppe, Presidente e André Luiz Chieppe, 
Secretário. Ordem do Dia: 1) Autorizar a inclusão de atividade secundária em estabelecimento filial; 2) 
Criar o Anexo | da presente ata com a lista das filiais. Deliberação Aprovada por Unanimidade: Os 
diretores, por unanimidade, decidem: 1) Os Diretores, por unanimidade, decidem alterar as atividades 
do estabelecimento filial inscrito no CNPJ sob o nº 00.873.894/0017-91, inscrito no NIRE sob o nº 
31902460671, que passará a exercer as abaixo descritas: Atividade Principal: 7711-0/00 - locação de 
automóveis sem condutor; Atividades Secundárias: 4923-0/02 - serviço de transporte de passageiros 
- locação de automóveis com motorista; 7731-4/00 - aluguel de maquinas e equipamentos agrícolas 
sem operador; 7739-0/99 - aluguel de outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador; 7820-5/00 - locação de mão-de-obra temporária; 8299- 
7/99 - outras atividades de serviços prestados principalmente as empresas não especificadas anterior- 
mente; 2) Os Diretores resolvem ainda criar a lista de estabelecimentos filiais que seguirá como Anexo 
I da presente ata. Ficam os Diretores autorizados a tomarem as medidas necessárias para efetivação 
da presente deliberação. Encerramento: Nada mais havendo para tratar, os trabalhos foram suspen- 
sos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata em livro próprio, que após lida e aprovada será 
por todos os presentes assinada. Araraquara - SP, 23 de maio de 2024. Assinaturas: Patrícia Poubel 
Chieppe, Presidente e André Luiz Chieppe, Secretário. Presentes: Patrícia Poubel Chieppe, André Luiz 
Chieppe, Ciro Ferreira da Rocha e Ana Silvia Calegari Gava. Confere com a original lavrada no livro de 


atas de reunião da Diretoria. Araraquara - SP, 23 de maio de 2024. Patrícia Poubel Chieppe - Presi- 
dente da mesa; André Luiz Chieppe - Secretário da mesa. JUCESP nº 216.951/24-0 em 06/06/2024. 


LET'S RENT A CAR S/A 


AVISO DE LICITAÇÃO 


O Serviço Social do Comércio — Administração Regional no Estado de São Paulo, 
nos termos da Resolução nº 1.593/2024, de 02 de maio de 2024, torna pública a 
abertura das seguintes licitações: 


MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
Objetos: 
PE 2024012000201 - Fornecimento futuro e eventual de carne bovina e suína 
para Diversas Unidades. Abertura: 18/07/2024 às 10h30. 
PE 2024012000229 - Serviços de montagem de layouts e ambientação, 
incluindo adequações civis, elétricas e hidráulicas para a futura Unidade 
Franca. Abertura: 03/07/2024 às 10h30. 
PE 2024012000230 - Fornecimento e instalação de placar eletrônico e suporte 
móvel com tabela de basquetebol para a futura Unidade Franca. Abertura: 
01/07/2024 às 10h30. 
PE 2024012000235 - Fornecimento e instalação de tela de projeção para a 
Unidade Vila Mariana. Abertura: 15/07/2024 às 10h30. 
PE 2024012000236 - Serviços especializados de higiene ocupacional para 
Diversas Unidades do Sesc. Abertura: 02/07/2024 às 10h30. 
PE 2024012000239 - Serviços especializados em transporte de obras de arte 
para a Unidade Pompeia. Abertura: 25/06/2024 às 10h30. 
PE 2024012000242 - Fornecimento futuro e eventual de café para Diversas 
Unidades. Abertura: 04/07/2024 às 10h30. 
PE 2024012000243 - Locação de equipamentos de sonorização para Unidade 
Pompeia. Abertura: 24/06/2024 às 10h30. 
PE 2024012000244 - Locação de equipamentos de sonorização, iluminação e 
projeção para Diversas Unidades. Abertura: 26/06/2024 às 10h30. 


A consulta e aquisição dos editais estão disponíveis no endereço eletrônico 
portallc.sescsp.org.br mediante inscrição para obtenção de senha de acesso. 


GOPECINI 


LEILÕES 


EDITAL DE 1º E 2º PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS ONLINE, 
COMUNICAÇÃO E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILDES 
DATA: 1º Público Leilão 21/06/2024 às 16h30 | 2º Público Leilão 25/06/2024 às 16h30 


ANGELA PECINISILVEIRA, Leiloeira Oficial, Matrícula Jucesp nº 715, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO MASTER S/A - CNPJ n£º33.923.798/0001-00, venderá 
em 1ºou 2º Público Leilão Extrajudicial, de acordo com os artigos 26, 27 e parágrafos da Lei Federal n2 9.514/97, e posteriores alterações, em execução da garantia 
fiduciária expressa no Contrato de Financiamento Imobiliário com Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia nº 34904/2015, com Emissão 
de Cédula de Crédito Imobiliário (CCI), firmado na cidade de São Paulo/SP, em 17/12/2015, o IMÓVEL: PRÉDIO PARA RESIDÊNCIA DE UM PAVIMENTO, situado à Rua 
Rafael Arnoni, nº 86, Bairro do Tremembé, 22º Subdistrito — Tucuruví, São Paulo/SP. Medidas e confrontações do terreno: de formato regular, 8,00m mais ou menos, 
de frente para a Rua Rafael Arnoni, igual metragem na linha dos fundos; 30,00m da frente aos fundos de ambos os lados, perfazendo a Área Total de 240,00m?, 
confrontando de um lado com o terreno de prédio nº 6-B, de outro lado e fundos com Rafael Arnoni. Área Construída de 95,00m?, não averbada na matrícula, 
conforme Certidão de Dados Cadastrais do Imóvel, datada de 02/05/2024 e Laudo de Avaliação realizado em 19/04/2024. Matrícula Imobiliária nº 99.088 do 15º 
CRI de São Paulo/SP. Cadastro Imobiliário: 109.179.0054-4. LANCES MÍNIMOS: 1º PÚBLICO LEILÃO: R$ 651.500,00. 2º PÚBLICO LEILÃO: R$ 120.966,04. Regras 

Condições e Informações: 1. Cabe ao interessado verificar o imóvel, seu estado de conservação, as áreas informadas, sua situação documental, eventuais dívidas 
existentes e não descritas neste edital, e eventuais ações judiciais em andamento que versem sobre o bem; 2. O Arrematante pagará à vista, nos termos do Edital de 
Leilão e Regras para Participação, o valor da arrematação, 5,00% de comissão da Leiloeira, e todas as despesas, custas, taxas, impostos, incluindo ITBI, e 
emolumentos de qualquer natureza decorrentes da transferência patrimonial do imóvel arrematado; 3. Débitos de IPTU existentes e no limite apurado ATÉ as datas 
dos leilões serão pagos pela Credora Fiduciária. Os valores não apurados e os vencidos APÓS as datas dos leilões são de exclusiva responsabilidade do Arrematante; 
4. Débitos de água, energia, gás e outras utilidades existentes antes e após as datas dos leilões serão de responsabilidade exclusiva do Arrematante; 5. Consta Ação 
de Consignação em Pagamento — Processo nº 1002734-64.2024.8.26.0001 da 72 Vara Cível do Foro Regional |- Santana - São Paulo/SP, cuja análise fica a cargo do 
interessado; 6. IMÓVEL OCUPADO. Desocupação a cargo exclusivo do Arrematante, bem como as custas e despesas decorrentes de tal ato; 7. Venda AD CORPUS. 
Imóvel entregue no estado em que se encontra; 8. O Arrematante arcará com as custas, despesas e impostos para a regularização dos acréscimos construtivos e 
benfeitorias junto ao CRI de São Paulo/SP e todos os demais órgãos competentes; 9. As demais regras, condições e informações constam no EDITAL DE LEILÃO E 
REGRAS PARA PARTICIPAÇÃO, disponível para consulta no Portal WWW.PECINILEILOES.COM.BR, do qual os interessados deverão obrigatoriamente tomar 
conhecimento e dele não poderão alegar desconhecimento. Ficam as Fiduciantes FÁTIMA DE ANDRADE DE FARIA - CPF: 672.578.797-53 e MARINA DE ANDRADE 
DE FARIA - CPF: 128.221.377-65, comunicadas das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o exercício da preferência. Maiores informações: 
contato( pecinileiloes.com.br, WhatsApp (11)97577-0485 ou Fone (19) 3295-9777. Avenida Rotary, 187 -Jardim das Paineiras, Campinas/SP, CEP nº 13.092-509. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - cne n° 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1° SÉRIE DA 60° EMISSÃO (IF CRA02200D4D) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 03 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 12 DE JULHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1º Série da 60º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, respec- 
tivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de Recebi- 
veis do Agronegócio da 1º Série da 60º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 02 de dezembro de 2022, 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se, 
em 1º (primeira) convocação no dia 03 de julho de 2024, às 11:50 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 12 
de julho de 2024, às 11:40 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu websi- 
te (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Re- 
solução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio ele- 
trônico para riZopeacapital.com e af.assembleiasOoliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação 
(CRA 1º Série da 60º Emissão — (IF CRAO2200D4D), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada 
dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realiza- 
ção da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pes- 
soa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, tam- 
bém deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a re- 
presentação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti- 
va procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade ex- 
clusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para 
a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do 
dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a ne- 
cessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifesta- 
ção de voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e af assembleiasQoliveiratrust.com.br, respecti- 
vamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada 
pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no 
website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por 
seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a 
respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, de- 
mais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial 
a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo côm- 
puto do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão com- 
putados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes 
na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da mani- 
festação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assem- 
bleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anterior- 
mente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 11 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Procuradoria 
Geral da 


Ministério Público Federal | República 


AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 90020/2024 - UASG 200100 

Nº Processo: 001697/2024-66. Objeto: Contratação de serviço especializado 
de manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças, mediante 
ressarcimento, em equipamentos odontológicos utilizados pela Assessoria de 
Odontologia da Secretaria de Serviços Integrados de Saúde - ASODON/SSIS da 
Procuradoria Geral da República - PGR. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 13/06/2024 
das 08h00 às 17h59. Endereço: Saf Sul, Qd. 4, Conj. “c”, Blocos de “a” a “f” - Plano 
Piloto, - BRASILIA/DF ou https:/Avww.gov.br/compras/edital/200100-5-90020-2024. 
Entrega das Propostas: a partir de 13/06/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 27/06/2024 às 10h00 no site www.gov.br/compras. 


LEONARDO SANTOS DA COSTA 
Coordenador de Licitações e Disputas Eletrônicas 
GOVERNO 


DO ESTADO 


COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90058/2024, referente ao processo nº 024.00086185/2024-30, objetivando a 
AQUISIÇÃO DE CURATIVOS, EM ATENDIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL a ser 
realizado por intermédio do “Portal de Compras do Governo Federal”, cuja abertura está 
marcada para o dia 25/06/2024 às 10:00 horas. 

Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 13/06/2024, o site 
www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento de seus representantes. 

O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras 
Públicas https://Ayww.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br 


AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00306210972024 
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 90053/2024. 
Nº Processo: 024.00170947/2023-02. 
Objeto: Constituição de Sistema de Registro de Preços para aquisição futura de 
medicamentos. 
Total de Itens Licitados: 01 (um). 
Valor total da licitação: sigiloso. 
Disponibilidade do edital: 13/06/2024. 
Horário: das 08h00 às 18h00. 
Endereço: Av. Dr. Eneias de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo. 
Link do PNCP: https:/Avww.gov.br/pncp/pt-br. 
Entrega das Propostas: a partir de 14/06/2024 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 26/06/2024 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. 
GOVERNO 


DO ESTADO 


COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90060/2024, referente ao processo nº 024.00065672/2024-69, objetivando a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
COFFEE BREAK, a ser realizado por intermédio do “Portal de Compras do Governo 
Federal”, cuja abertura está marcada para o dia 27/06/2024 às 10:00 horas. 

Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 13/06/2024, o site 
www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento de seus representantes. 

O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras 
Públicas https:/Anww.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br. 


AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00306306622024 
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 90020/2024. 
Nº Processo: 024.00042454/2024-56. 
Objeto: Constituição de Sistema de Registro de Preços para aquisição futura de 
medicamentos. 
Total de Itens Licitados: 04 (quatro). 
Valor total da licitação: sigiloso. 
Disponibilidade do edital: 13/06/2024. 
Horário: das 08h00 às 18h00. 
Endereço: Av. Dr. Eneias de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo. 
Link do PNCP: https:/Awww.gov.br/pncp/pt-br. 
Entrega das Propostas: a partir de 14/06/2024 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 27/06/2024 às 13h00 no site: www.gov.br/compras. 


SÃO 
PAULO 


SÃO 
PAULO 


GOVERNO 
DO ESTADO 


SÃO 
PAULO 


SÃO 
PAULO 


GOVERNO 
DO ESTADO 


€ 

Valor 

Notícias em tempo real para qu 
não desconecta dos negócios. 
Seja um assinante: 


Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


BANCO 


AAASTER 


Valor 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


